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RESUMO  

SAFT, J. B.. Qualidade ambiental na gestão de áreas de guarda de acervos  em papel em edifícios 
históricos na cidade de São Paulo. 2021. 416 f. Tese (Doutorado em Tecnologia da Arquitetura) – 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. 

A preservação sustentável do patrimônio propõe que as instituições culturais dediquem mais recursos à 
prevenção do que à recuperação, fazendo uso, para isso, de estratégias de gestão, pesquisa e trabalho 
interdisciplinar adaptadas à realidade institucional. No intuito de contribuir com o tema, pela perspectiva da 
arquitetura, propôs-se o desenvolvimento de um modelo teórico-metodológico para diagnóstico do 
desempenho de ambientes para a guarda (reservas técnicas) de acervos com suporte em papel localizados 
em edifícios históricos na cidade de São Paulo. A escolha se deu pela relevância e complexidade desta 
tipologia construtiva e por serem os edifícios tombados com acervos em papel uma situação prevalente nas 
instituições culturais paulistanas. A utilização do sistema multimétodos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) do 
ambiente construído adaptado às áreas de guarda pode ser um grande aliado neste processo porque inclui 
arquitetos e engenheiros como parceiros em todas as etapas da gestão preventiva de acervos; considera a 
perspectiva dos especialistas e dos usuários; coloca as ameaças externas no centro da avaliação; e é flexível o 
suficiente para ser adaptada a variadas características. O desenvolvimento do modelo foi embasado na 
coleta de dados qualitativos e quantitativos por meio de revisão sistemática da literatura, visitas e consultas 
a instituições culturais e científicas em São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Viena e Berlim e na aplicação de 
instrumentos de APO a quatro casos de estudo: Setor de Papel do Museu do Ipiranga, Biblioteca Brasiliana 
Guita e José Mindlin, Biblioteca Mário de Andrade e Arquivo Histórico Municipal. O Modelo Integrado para 
Diagnóstico de Áreas de Guarda de Acervos proposto combina as metodologias de Avaliação Pós-Ocupação e 
de gestão de riscos ao patrimônio cultural (desenvolvida pelo ICCROM / CCI) à estratégia SOBANE e também 
utiliza uma classificação dos sistemas construtivos e dos agentes de deterioração de acervos adaptada às 
condições observadas nas instituições visitadas. Para a apresentação da síntese dos resultados, são utilizados 
Quadros e Mapas de Diagnósticos e Recomendações adaptados a cada grau de avaliação. O Modelo 
proposto precisará ser futuramente validado mediante aplicação em estudos de caso. Se devidamente 
adaptado e validado, ele poderá ser aplicado a outras tipologias construtivas, acervos e cidades brasileiras. 

Palavras-chave: Avaliação Pós-Ocupação (APO). Reserva Técnica (museologia). Acervo. 

Patrimônio Cultural. 



ABSTRACT  

SAFT, J. B.. Environmental quality for storage facilities management for paper collections in 
historic buildings in the city of São Paulo. 2021. 416 p. Thesis (Doctorate in Architecture Technology) – 
School of Architecture and Urbanism of the University of Sao Paulo, Sao Paulo, 2021. 

The sustainable preservation of cultural heritage proposes that institutions devote more resources to 
prevention than to recovery, making use of management, research, and interdisciplinary work 
strategies adapted to institutional reality. To contribute to the theme, from the perspective of 
architecture, it was proposed the development of a theoretical-methodological model for diagnosing 
the environmental performance of storage facilities of paper-based collections located in historic 
buildings in the city of São Paulo. The choice was made due to the relevance and complexity of this 
constructive typology and because the listed buildings with paper collections are a prevalent situation 
in São Paulo's cultural sector. The use of the multi-method Post-Occupancy Evaluation (POE) system of 
the built environment adapted to the storage facilities can be a great ally in this process because it 
includes architects and engineers as partners in all stages of the collection preventive management; it 
contemplates the perspective of experts and users; it considers external threats at the center of the 
assessment, and it is flexible enough to be adapted to various characteristics. The development of the 
model was based on the gathering of qualitative and quantitative data through systematic literature 
review, visits, and consultations to cultural and scientific institutions in São Paulo, Rio de Janeiro, 
Brasília, Vienna, and Berlin, and also on the application of POE instruments to four study cases: Paper 
Sector of the Ipiranga Museum, Guita and Jose Mindlin Brasiliana Library, Mario de Andrade Library 
and Municipal Historic Archive. The Integrated Model for the Diagnosis of Storage Facilities proposed 
combines the methodologies of Post-Occupancy Evaluation and risk management for cultural heritage 
(developed by ICCROM / CCI) with the SOBANE strategy and also uses a classification of construction 
systems and agents of deterioration adapted to the conditions observed in the institutions visited. For 
the presentation of the synthesis of the results, Tables and Maps of Diagnostics and Recommendations 
adapted to each degree of evaluation are used. The proposed model will need to be validated in the 
future through application in case studies. If properly adapted and validated, it can also be applied to 
other construction typologies, collections, and Brazilian cities. 

Keywords: Post-Occupancy Evaluation (POE). Storage Facilities (museology). Collections. 

Cultural Heritage. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 ESTRUTURA DA TESE 

Os recursos culturais são, certamente, um dos elementos mais representativos da experiência humana, 

dado seu elevado valor simbólico. Em se tratando do patrimônio cultural, todas as ações têm um 

significado profundo: preservá-lo ou destruí-lo, exaltá-lo ou desprezá-lo, integrá-lo ou apartá-lo, 

repercutem na maneira como os seres humanos se relacionam com o mundo que os cerca. Por isso, ao 

longo das eras, amantes do conhecimento e da cultura sempre se esforçaram por encontrar modos de 

assegurar que, mesmo frente às mais variadas ameaças, o máximo de elementos culturais possível 

pudesse ser transmitido às novas gerações. 

Paralelamente, no que tange os saberes humanos, o contínuo aprimoramento de técnicas e 

tecnologias, bem como o desenvolvimento de estratégias conceituais mais eficientes, exigem que, nas 

múltiplas áreas das ciências aplicadas, seus sistemas metodológicos também passem por 

aprimoramentos à luz das novas descobertas. Além desta revisão temporal, é preciso adaptar os 

métodos à realidade própria de cada caso em particular. 

Porém, dificuldades no desenvolvimento de uma visão estratégica global, que perceba a instituição 

cultural em sua totalidade, ou seja, seus pontos fortes e fracos, e as oportunidades (de curto, médio e 

longo prazo), mesmo quando se está diante de grandes limitações, interferem na capacidade 

institucional de adaptação às necessidades do momento presente. 

O sistema multi-métodos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) do ambiente construído está intrinsecamente 

fundamentado em conceitos de planejamento institucional estratégico e, se corretamente adaptado ao setor 

cultural, pode ser um excelente aliado na escolha de procedimentos e instrumentos para avaliação do 

desempenho do edifício e seus ambientes frente às demandas de pessoas e coleções, e, consequentemente, 

na identificação das vulnerabilidades e dos riscos, na proposição de ações adequadas aos objetivos e 

recursos institucionais, no monitoramento dos resultados e no aperfeiçoamento das decisões, em um 

processo de melhoria continuada ao longo de toda a vida útil da instituição. 

Não existe, até o presente momento, no Brasil, um modelo metodológico para avaliação do 

desempenho em uso de áreas de guarda de acervos, que esteja adaptado a países em 

desenvolvimento em regiões de clima tropical, e que considere, em igual proporção, a perspectiva dos 

especialistas, tanto em edifícios como em coleções, bem como dos usuários. Assim, esta tese de 
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doutorado propõe um modelo teórico-metodológico para o planejamento de soluções orientadas às 

boas práticas visando uma gestão integral do desempenho ambiental de áreas de guarda de acervos 

com suporte em papel localizadas em edifícios históricos na cidade de São Paulo. A escolha do tema se 

dá em virtude da importância, para a cultura e a ciência do país, de se avançar na compreensão e na 

utilização da metodologia de conservação preventiva orientada à preservação sustentável do 

patrimônio cultural brasileiro e na necessidade de se ampliar a quantidade de trabalhos nesta área, 

principalmente pela perspectiva da arquitetura, da engenharia e da construção (AEC). 

A conservação preventiva do patrimônio cultural, por se tratar de um conjunto de métodos para a 

identificação dos riscos aos acervos e proposição de soluções, apesar de sua complexidade multi e 

interdisciplinar, tem-se mostrado como o caminho mais eficiente, seja em instituições grandes ou 

pequenas, ricas ou pobres, para se assegurar a salvaguarda dos bens ao longo do tempo. Para que ela 

seja efetiva, é fundamental um conhecimento aprofundado do comportamento do edifício e de suas 

facilidades , e, portanto, o monitoramento da qualidade ambiental interna, a documentação 1

sistemática dos processos e o desenvolvimento de pesquisas aplicadas, de modo que o uso e a 

ocupação, a manutenção, a reforma e a construção de novas áreas estejam o máximo possível 

orientadas à preservação, em sua totalidade, do patrimônio cultural móvel e imóvel. 

Decidiu-se, nesta pesquisa, pelo recorte dos edifícios históricos com acervos em papel por ser esta a situação 

mais frequente no país e, talvez, a mais desafiadora, dada a complexidade de se adaptar tipologias 

construtivas, elas mesmas protegidas pelos órgãos de proteção do patrimônio, a uma função tão específica 

quanto assegurar a permanência, a segurança e a estabilidade, pelo maior tempo possível, de objetos 

bastante frágeis, que, a princípio, não foram produzidos para durar mais do que algumas décadas. 

O primeiro capítulo deste trabalho apresenta um panorama geral da preservação do patrimônio 

cultural, no Brasil e no mundo. No capítulo seguinte, tem-se a revisão sistemática da literatura sobre 

conservação preventiva do patrimônio cultural, características e fragilidades do papel, parâmetros que 

atribuem qualidade aos ambientes para a guarda de acervos, e métodos para avaliação do 

desempenho das áreas de guarda e gestão dos riscos, com o intuito de apresentar uma visão holística 

do estado da arte dos temas relacionados aos objetos de estudo desta pesquisa. 

 Facilidade(s) ou Facility(ies) é o termo utilizado para designar os sistemas, principalmente ativos mas também passivos, que ‘apoiam’ o edifício 1

e seus usuários ou ‘facilitam’ o seu funcionamento.
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Na segunda parte desta tese, são apresentados os objetivos, a hipótese e o método utilizado. Tem-se, a 

seguir, a descrição das atividades realizadas com o intuito de se compreender o problema. São 

descritos os principais aspectos observados, mediante visitas exploratórias a instituições de referência 

(benchmarks) no Brasil e no exterior, e por meio de visitas técnicas e entrevistas com pessoas-chave, a 

quatro instituições culturais paulistanas selecionadas como casos de estudo (Arquivo Histórico 

Municipal, Biblioteca Mário de Andrade, Museu Paulista - Museu do Ipiranga e Biblioteca Brasiliana 

Guita e José Mindlin). Para os casos de estudo desta pesquisa, são descritos os instrumentos utilizados 

na avaliação exploratória fundamentada em APO, as características e condições observadas nas áreas 

de guarda de acervos em papel, bem como as conclusões obtidas. Também são discutidas as 

características macroclimáticas da cidade de São Paulo e os impactos das mudanças climáticas, bem 

como as principais características construtivas e de adaptação bioclimática dos edifícios históricos 

paulistanos, além dos impactos de todos estes fatores para a conservação de coleções em papel. 

Nos capítulos finais, de conclusão da pesquisa, é apresentado o Modelo Metodológico Integrado 

proposto para a gestão do desempenho ambiental das áreas de guarda, e são discutidos os avanços 

obtidos, as dificuldades encontradas e as possibilidades para pesquisas futuras (Figura 01). 

Figura 01. Fluxograma dos procedimentos de pesquisa

 

Fonte: a pesquisadora. 
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1.2 PANORAMA GERAL 

O patrimônio cultural é tradicionalmente entendido como o conjunto de elementos comuns a uma 

comunidade que representam sua história e identidade. Este patrimônio é composto por itens tangíveis 

(objetos) como artefatos, edifícios e sítios arqueológicos e itens intangíveis (conhecimentos e tradições) 

como a dança, a música e demais formas de expressão da criatividade humana. 

Gradualmente o conceito de patrimônio tangível vem sendo ampliado para incluir a própria comunidade, 

suas cidades e o ambiente natural a sua volta. Tem-se, assim, o conceito de patrimônio ambiental 

(UNESCO, 1972; ICCROM, 2005), definido pelo Historical England como: 

um edifício, monumento, sítio, local, área ou paisagem identificado como possuidor de um 
grau de significado que merece consideração no planejamento de decisões por causa do seu 
interesse como patrimônio (HISTORIC ENGLAND, 2012; tradução da pesquisadora). 

Desde a década de 1970, as questões ambientais vêm, aos poucos, ganhando destaque, diante da 

crescente preocupação mundial com a sobrevivência da espécie humana e de suas expressões culturais 

(UNESCO, 1994; UNESCO, 2005; CEB, 2015). 

A Convenção de Ramsar (Irã) da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura), em 1971, reconheceu pela primeira vez a interdependência entre o ser humano e seu meio 

ambiente (UNESCO, 1994). Em 1972, durante a Convenção de Paris para o Patrimônio Mundial, a 

entidade salientou que tanto o patrimônio cultural como o natural “são de excepcional interesse e, 

portanto, precisam ser preservados como parte do patrimônio mundial que pertence à humanidade como 

um todo” (UNESCO, 2005; tradução da pesquisadora). 

Quatro anos mais tarde, em 1976, a UNESCO escreveu a Carta de Nairobi, em que definiu ambiência de 

conjuntos históricos ou tradicionais como “o quadro natural ou construído que influi na percepção 

estática ou dinâmica desses conjuntos, ou a eles se vincula de maneira imediata no espaço, ou por laços 

sociais, econômicos ou culturais”. E salvaguarda como “a identificação, a proteção, a conservação, a 

restauração, a reabilitação, a manutenção e a revitalização dos conjuntos históricos ou tradicionais e de 

seu entorno” (IPHAN, 2015). 
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Provavelmente, a primeira associação entre patrimônio cultural e natural tenha ocorrido ainda no século 

XIX com a criação dos Museus de História Natural e dos Jardins Botânicos, locais destinados a estudar e 

preservar espécies animais, vegetais e minerais, porém, não com o objetivo de conservação ambiental, 

mas sim para satisfazer à curiosidade pública (MENDES, 2011). 

Somente várias décadas depois, em 1971, Georges Henry Rivière e Hugues de Varine criaram o conceito 

de Ecomuseu (Écomusée). O prefixo eco remete à ideia de diversidade, em uma referência à ecologia 

natural e humana (BRULON, 2015). Nesta proposta, a ideia de coleção foi ampliada para incluir a 

integração entre território, patrimônio e público. 

O ICOM (International Council of Museums), organização fundada em 1946 para representar os museus e 

seus profissionais, realizou, em 1984, em Québec, um encontro que deu início ao movimento MINON 

(International Movement for a New Museology), instituído pela Declaração de Québec (Cadernos de 

Sociomuseologia, 2010). O movimento da Nova Museologia consistiu na “busca pelas origens de uma 

cultura submersa, seja ela rural ou industrial, das periferias ou de favelas” (MAIRESSE, 2002). 

No ano seguinte, durante a Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais, o ICOMOS (International 

Council of Monuments and Sites) redigiu a Declaração do México que, em acordo com as novas teorias da 

Ecomuseologia e da Nova Museologia, afirmou que é preciso haver uma visão integrada entre ser 

humano, território, patrimônio e comunidade (IPHAN, 2015). 

Em 1994, a Declaração de Lisboa (ICTOP - International Committee for the Training of Personnel) afirmou 

que os museus são “instituições ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento” e assumem “um 

papel de liderança na comunidade internacional” (Cadernos de Sociomuseologia, 1999), instituindo 

assim a Sociomuseologia, definida por Mário Moutinho, um dos seus principais teóricos, como o “recurso 

para o desenvolvimento sustentável da humanidade, assente na igualdade de oportunidades e na 

inclusão social e económica”, caracterizada pela “interdisciplinaridade com que apela a áreas do 

conhecimento perfeitamente consolidadas e as relaciona com a Museologia propriamente dita” 

(Cadernos de Sociomuseologia, 2007). 

Assim, tem-se que as novas linhas museológicas — Ecomuseologia, Nova Museologia e Sociomuseologia — 

compartilham a influência das demandas por preservação e sustentabilidade e a valorização da integração 

entre o ser humano e o seu meio (material e imaterial), utilizando-se, para isso, de todos os conhecimentos 

tecnológicos e científicos que permitam a manutenção da qualidade ambiental do conjunto. 
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Em 2007, o ICOM fez pequenos ajustes na definição de museu, que passou a ser: 

uma instituição permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e de seu 
desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, pesquisa, comunica e exibe o 
patrimônio tangível e intangível da humanidade e de seus ambientes visando à educação, ao 
estudo e ao lazer. (ICOM, 2007) 

No entanto, dadas as crescentes transformações sociais, econômicas e ambientais pelas quais o mundo 

vem passando, a entidade submeteu ao Comitê Permanente para Definição, Perspectivas e Potenciais de 

Museus (MDPP - Standing Committee for Museum Definition, Prospects and Potentials) um pedido para 

que uma nova definição, mais adaptada ao século XXI, fosse anunciada no ICOM’s 25th General 

Conference, em Kyoto, em setembro de 2019. Pessoas e instituições ligadas a museus foram convidadas a 

enviar sugestões. 

Porém, durante a Assembléia Geral, a França liderou um grupo de países (Itália, Espanha, Alemanha, 

Canadá, Irã, Israel, Brasil, Peru e Argentina) contra a proposta apresentada, que foi classificada por eles como 

“uma confusa coleção de frases politicamente corretas e posturas da moda com pouco ou nenhum valor 

legal” (The Art Newspaper, 2019)  e venceram uma moção de adiamento na escolha de uma nova definição. 2

A UNESCO, nas ‘Recomendações Relativas à Proteção e Promoção dos Museus e das Coleções, sua 

Diversidade e sua Função na Sociedade’, de 2015, adota a definição do ICOM de 2007 e salienta que as 

principais funções de um museu são a preservação, a pesquisa, a comunicação e a educação. O texto 

também destaca que os principais temas que permeiam as funções dos museus para com as sociedades 

do século XXI são a globalização; a economia e a qualidade de vida; o seu papel social; e o uso de 

tecnologias de comunicação e informação. 

As transformações pelas quais os museus vêm passando nesta transição para o século XXI são profundas e 

complexas e refletem as mudanças percebidas no planeta e nas sociedades humanas. Até o século XX, as 

coleções eram formadas a partir de um modo de pensar binário, oriundo do racionalismo ocidental, que 

dividia o conhecimento em díades como cultura e natureza, arte e cultura, arte e etnografia, história e 

tecnologia, estando, assim, alinhadas ao pensamento corrente de que algumas coisas eram melhores do 

que outras. As transformações neste modo de pensar resultaram em mudanças também nas coleções.  

 Informação disponível em: https://www.theartnewspaper.com/news/icom-kyoto. Acesso em jun. 2020.2
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Surge, assim, a necessidade de se estabelecer visões inclusivas, que sejam holísticas, inter, multi e 

transdisciplinares, multiétnicas, em que não se pode mais separar o ser humano da natureza ou um 

grupo humano de outro (ICOM, 2019). 

Além disso, nos séculos passados, as exposições, em sintonia com o método científico, faziam uso de 

formatos tradicionais que retratavam de modo compartimentado saberes e características de grupos 

específicos, bem como informações sobre animais, vegetais e minerais do passado da Terra. Atualmente, 

o desenvolvimento tecnológico e a mudança de foco nas pesquisas acadêmicas, que se voltam para as 

questões prementes do presente e do futuro próximo (mais do que para uma busca pela compreensão do 

passado), transparece em exposições com formatos muito variados, que abordam temas como a mudança 

climática e a destruição da biodiversidade; desigualdade e ausência de oportunidades; migrações; 

discriminações; conflitos e guerras; responsabilidade e transparência governamentais (ICOM, 2019). 

A correlação entre o patrimônio tangível e intangível e o desenvolvimento sustentável vem sendo 

abordada pelo ICOMOS pelo menos desde 1978, quando, na conferência de Moscou e Suzdal, discutiu-se 

“a proteção de cidades e bairros históricos no contexto do desenvolvimento urbano”, e o subtema 

“monumentos históricos como um meio para o desenvolvimento econômico e social” (ICOMOS, 2011). 

A Declaração de Florença, de 2014, reforçou a urgência da questão e afirmou “a importância de se medir 

o impacto da cultura e da criatividade para o desenvolvimento sustentável de modo a mantê-lo em 

destaque na agenda política” (UNESCO, 2014, tradução da pesquisadora). 

A comunidade internacional (os 193 países membros da ONU), em 2015, em reunião na UNESCO, adotou 

uma nova agenda para o desenvolvimento mundial, chamada Agenda 2030: For People, Planet and 

Prosperity (Agenda 2030: Para Pessoas, Planeta e Prosperidade), que estabeleceu as 169 metas para os 

próximos 15 anos, organizados em 17 SDGs (Sustainable Development Goals / Metas para o 

Desenvolvimento Sustentável). Nesta agenda, o patrimônio aparece na “meta 11:4 - ampliar esforços 

para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural mundial” (target 11:4 - strengthen efforts to 

protect and safeguard the world’s cultural and natural heritage). Particularmente, o  CIVVIH (International 

Committee on Historic Towns and Villages / Comitê Internacional para Cidades e Vilas Históricas), se 

comprometeu a “reconhecer e estimular a interseção entre patrimônio cultural e cidades resilientes e 

sustentáveis”. 
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Um pouco antes, em 2011, o ICOMOS, em um simpósio realizado em Paris, também destacou que a 

cultura (da qual o patrimônio é uma parte) é o quarto pilar para o desenvolvimento sustentável, sendo 

“um componente essencial ao desenvolvimento humano (…) permitindo o crescimento econômico e o 

pertencimento nos processos de desenvolvimento” (ICOMOS, 2016). O papel da arquitetura, dos 

arquitetos e dos edifícios pode ser encontrado nas seguintes seções da Declaração de Paris: 

Inspirando a arquitetura inovadora: 
Edifícios históricos tradicionais são um tesouro da experiência arquitetural. Eles são uma fonte 
universal inexaurível de inspiração para a arquitetura moderna e inovadora, em termos de 
materiais, métodos construtivos, planejamento e projeto, contribuindo para uma maior 
qualidade de vida. 
(…) 
Treinamento profissional: 
Os principais agentes no desenvolvimento da conservação do patrimônio – arquitetos, 
conservadores, gestores, planejadores, investidores e operadores turísticos – precisam de 
treinamento e capacitação. 
(…) 
Pesquisa: 
Institutos de pesquisa, universidades, organizações consultivas especializadas, como o 
ICOMOS, e organizações intergovernamentais, como a UNESCO, precisam fortalecer seus 
estudos e programas de pesquisa. Estas iniciativas devem envolver a verificação in-loco das 
ferramentas analíticas utilizadas para aferir o desempenho físico do patrimônio edificado, a 
medição do valor econômico do patrimônio, a avaliação do impacto do turismo cultural no 
emprego e na riqueza regional, e a investigação das condições, riscos e oportunidades de se 
investir na proteção do patrimônio, atraindo parceiros para o desenvolvimento econômico e 
financeiro (ICOMOS, 2011; tradução da pesquisadora). 

As recentes mudanças econômicas globais, que geram crises financeiras recorrentes, dificultam a capacidade 

das instituições de incorporarem políticas de longo prazo para a gestão do patrimônio cultural e a prevenção 

de riscos (TANDON, 2013). Soma-se a isso o fato de que a ocorrência de eventos climáticos extremos vêm 

aumentando nas últimas décadas, tanto em frequência quanto em intensidade e, consequentemente, o 

risco de perdas significativas, inclusive do patrimônio (LYNN, 2016; HARMELING e ECKSTEIN, 2012). 

O Fórum Econômico Mundial constatou, em pesquisa realizada em 2014, que a quantidade de desastres 

naturais cresceu de cerca de 150 por ano em 1980 para mais de 350 a partir dos anos 2000 (Figura 02), 

com uma distribuição desproporcional ao redor do planeta e impacto maior nos países em 

desenvolvimento, principalmente naqueles economicamente dependentes da agricultura (World 

Economic Forum, 2014). 
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Figura 02. Número de desastres por causas naturais, no mundo, entre 1980 e 2014 

 

Fonte: traduzido de WEF, 2015. 

O EM-DAT  (The International Disaster Database / Banco de dados internacional de desastres) do CRED 3

(Centre for Research on the Epidemiology of Disasters / Centro de Pesquisa em Epidemiologia de Desastres) 

é um banco de dados dos principais eventos adversos desde 1900, criado para auxiliar a OMS em suas 

políticas de prevenção e preparação a desastres. O CRED publica, em conjunto com a ONU (Organização das 

Nações Unidas), relatórios anuais de acompanhamento da evolução dos desastres no mundo. Em 2019 foi 

feito um balanço dos primeiros vinte anos do século XXI, no qual se constatou um incremento preocupante 

nos principais indicadores, em relação às duas décadas anteriores: número de desastres, total de pessoas 

afetadas, total de mortos e total de perdas econômicas (Figura 03). 

Figura 03. Impacto de desastres: 1980 a 1999 versus 2000 a 2019 

 

Fonte: traduzido de CRED / UNDRR, 2019. 

 Maiores informações em: https://www.emdat.be. Acesso em dez. 2020.3
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A atenção internacional se voltou para a preservação do patrimônio em três momentos cruciais: 1. no 

período de reconstrução da Europa pós Segunda Guerra Mundial, com a Convenção de Haia em 1954 

(UNESCO, 1954 e 1999); 2. após a inundação de Florença em 1966 (VAROLI-PIAZZA, 2007); 3. a partir de 

1990, com a maior recorrência de eventos climáticos e humanos (incêndios na Austrália; conflitos armados 

na Iugoslávia, no Golfo Pérsico, no Afeganistão, na Síria; tsunamis no Oriente; inundação em Nova Orleans e 

Paris; terremoto em Kioto, no Haiti, no Nepal; incêndio no Museu Nacional do Rio de Janeiro, na Notre-

Dame de Paris, dentre muitos outros). 

Na década de 1990, diversas agências internacionais para proteção do patrimônio cultural da humanidade 

foram criadas: Comitê Internacional para o Escudo Azul (ICBS - International Committee for the Blue Shield), 

em homenagem à Convenção de Haia, associada ao Conselho Internacional para Monumentos e Sítios 

(ICOMOS - International Council on Monuments and Sites); Conselho Internacional de Museus (ICOM - 

International Council of Museums); Conselho Internacional para Arquivos (ICA - International Council on 

Archives); e Federação Internacional da Associação das Bibliotecas (IFLA - International Federation of Libraries 

Association) (STOVEL, 1998). 

Em 1998 foi publicado o Risk Preparedness: A Management Manual for World Cultural Heritage (STOVEL, 

1998), documento elaborado em conjunto pela UNESCO, ICOMOS e ICCROM (International Centre for the 

Study of the Preservation and Restoration of Cultural Property). Este documento enfatiza “a importância de se 

adotar um novo paradigma de conservação focado na prevenção (...) que ofereça uma visão mais holística do 

que as abordagens convencionais” (STOVEL, 1998). 

Segundo TANDON (2013), os principais atributos que instituições culturais devem ter para lidar com o 

cenário atual são boa governança, solidez institucional, disponibilidade de recursos, especialistas e sistemas 

organizados de previsão e resposta, tudo isso sustentado por processos sistematizados de gestão do 

patrimônio e de riscos. Atualmente, segundo a entidade, a ênfase deve ser colocada na resiliência do 

edifício, que se traduz como prevenção adequada, novos mecanismos de gestão e adaptação às mudanças 

climáticas (UNISDR, 2009; FIELD et al., 2011). 

A ONU organizou, em 2005, no Japão, a Conferência Global para Redução de Desastres. Nesta conferência, 

foi assinado o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015 (HFA - Hyogo Framework for Action), que associou, pela 

primeira vez, desenvolvimento sustentável à redução de risco de desastres, correlacionando sociedade, 

economia e cultura (UNISDR, 2005). 
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Em 2006, na conferência internacional organizada pelo Fundo Holandês do Príncipe Carlos (Prince Claus 

Fund of Netherlands), e publicada sob o título Cultura é uma Necessidade Básica (Culture is a Basic Need), 

descreve-se a importância da preservação cultural como uma ajuda humanitária a comunidades em risco por 

promover um senso de esperança e continuidade para esta população (PCF, 2006). 

Em 2012, o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos (Office of the United 

Nations High Commissioner for Human Rights) propôs que o acesso ao patrimônio cultural fosse incluído 

entre os direitos humanos (SHAHEED, 2011). 

No mesmo período (2010-2011), a Federação Internacional da Associação das Bibliotecas (IFLA) definiu os 

Princípios de Compromisso (Principles of Engagement) com o objetivo de guiar as bibliotecas quando em 

situações de recuperação de danos (IFLA, 2012). 

Em Veneza, a ‘Conferência sobre Resiliência de Edifícios Urbanos a Desastres: protegendo o patrimônio 

cultural e adaptando-se às mudanças climáticas’ (2012), relacionou, pela primeira vez, a resiliência de uma 

cidade a planejamento urbano, proteção do patrimônio cultural e adaptação às mudanças climáticas, 

estabelecendo a necessidade de cooperação entre governantes, planejadores e gestores do patrimônio 

(UNISDR, 2012). 

O patrimônio histórico urbano é definido pela UNESCO (2011) como “a dimensão histórica de valores e 

atributos culturais e naturais”, e engloba também a dimensão do tangível e do intangível. A UNESCO destaca 

a necessidade de proteger, salvaguardar, conservar e valorizar o patrimônio em um mundo marcado pela 

urbanização acelerada e descontrolada, utilizando, para isso, estratégias e projetos para o desenvolvimento 

sustentável (NOCCA, 2017). 

O patrimônio pode ter função positiva no desenvolvimento sustentável mas, para isso, precisa ser percebido pela 

comunidade como um agente que contribui para o desenvolvimento econômico, social e ambiental de uma 

região, ou seja, como um setor econômico que gera investimentos e não custos (NOCCA, 2017). Esta percepção 

exige também uma mudança no modo de se enxergar a economia. Braungart e McDonough (2008; tradução da 

pesquisadora) explicam que muitas estratégias chamadas de sustentáveis ainda “se apoiam num sistema de 

produção linear, em que apenas se estica a linha”, ou seja, elas se preocupam mais com a redução dos impactos 

(custos) do que com as potencialidades (ganhos). Por outro lado, em uma visão circular da economia, o foco está na 

percepção e na valorização dos benefícios, pela expectativa de que promover ações sustentáveis irão, como 

consequência, fazer decrescer os impactos negativos (Ellen MacArthur Foundation, 2015). 
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1.3 RELEVÂNCIA DO TRABALHO 

Por melhores que sejam as técnicas e as tecnologias para o restauro do patrimônio cultural e por mais capacitados 

os profissionais envolvidos, é consenso que este é um processo trabalhoso, demorado, oneroso e que interfere no 

estado original do objeto. Assim, em uma abordagem holística, aconselha-se a preservação sustentável do 

patrimônio, metodologia que propõe que as instituições dediquem mais recursos  à prevenção do que à 4

recuperação, por meio de gestão, pesquisa e trabalho interdisciplinar, por ser esta uma estratégia para a 

salvaguarda do maior número possível de itens, pelo maior tempo possível, dentro da realidade própria de cada 

instituição em particular. Para que este objetivo possa ser atingido, os trabalhos de preservação precisam começar 

pela etapa de diagnóstico do estado de conservação dos acervos e de avaliação dos riscos ao patrimônio. Todas as 

metodologias disponíveis correlacionam, de alguma forma, ameaças aos objetos e vulnerabilidades construtivas. 

No entanto, estas atividades são, frequentemente, realizadas pelos profissionais que trabalham diretamente com 

os acervos, porém, com pouca ou nenhuma participação dos profissionais da construção responsáveis pela gestão 

das facilidades e manutenção do edifício. Arquitetos e engenheiros costumam ser consultados a posteriori, com o 

intuito de transformar o diagnóstico em ações para a mitigação ou eliminação dos riscos. 

Esta tese procura demonstrar que esta abordagem pode não ser a mais efetiva  pois exclui profissionais-chave 5

das etapas iniciais de trabalho, o que pode resultar em retrabalhos, falhas e conflitos dentro das instituições. O 

sistema multimétodos de Avaliação Pós-Ocupação (APO), desenvolvido para avaliar o desempenho de 

edificações complexas já ocupadas e em uso, é uma metodologia do tipo “guarda-chuva”, que, se devidamente 

adaptada às demandas do patrimônio cultural, pode se combinar às análises diagnósticas do estado de 

conservação de acervos e dos riscos ao patrimônio, em uma avaliação global das interrelações entre construção, 

qualidade ambiental, coleções e usuários. Destaca-se também que a APO permite a colaboração entre 

especialistas de diversas áreas do conhecimento, e inclui instrumentos que captam o ponto de vista de todos 

sujeitos envolvidos (funcionários, visitantes, projetistas, pesquisadores, comunidade e/ou outros). A APO 

adaptada a áreas de guarda localizadas em regiões tropicais pode auxiliar em um diagnóstico mais preciso das 

vulnerabilidades, na proposição de ações orientadas às pessoas, e no desenvolvimento de pesquisas que 

respondam às demandas locais.

 Recurso é um termo amplo que expressa os meios disponíveis. Em uma instituição cultural, eles podem ser: administrativos, financeiros, 4

temporais, energéticos, tecnológicos, dentre outros. O próprio patrimônio é entendido como um recurso cultural de que dispõe uma sociedade.

 Para que uma tarefa seja efetiva (tenha excelência), ela precisa ser eficiente (usar adequadamente os recursos) e eficaz (ser executada conforme 5

o planejado). Esta abordagem é conhecida como os 3Es da gestão = Eficiente (como fazer), Eficaz (o que fazer) e Efetiva (o que e como fazer).
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2 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA (RSL) 

2.1 REFERÊNCIAS UTILIZADAS 

Para que esta pesquisa de doutorado pudesse ser adequadamente desenvolvida foi preciso fazer uso 

de saberes provenientes de múltiplas áreas do conhecimento, principalmente arquitetura, engenharia,  

conservação preventiva de acervos, administração, física, química e biologia, do modo a compor um 

arcabouço técnico e científico que descrevesse o desempenho ambiental esperado para a correta 

preservação de acervos em papel em edifícios históricos na cidade de São Paulo. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa de doutorado, foram utilizadas: 

- as principais plataformas de busca acadêmica – Web of Science e Scopus (CAPES / CAFE) e Google 

Scholar – com o intuito de se buscar os artigos científicos com menos de vinte anos mais relevantes 

para cada um dos descritores (palavras-chave) da pesquisa; 

- os documentos arquivados nas bases de dados das principais entidades internacionais e nacionais 

que atuam na preservação do patrimônio; 

- livros, manuais e revistas reconhecidos como referências tradicionais nas áreas de estudo da pesquisa; 

- normas e recomendações, nacionais e internacionais, relativas ao edifício, suas facilidades e o 

desempenho esperado para a preservação de acervos. 

Foram pesquisados os seguintes assuntos: 

a. a história do papel e do livro; 

b. os processos químicos envolvidos na fabricação e na degradação do papel; 

c. a preservação sustentável e a conservação preventiva do patrimônio cultural; 

d. técnicas para a análise físico-química de artefatos culturais; 

e. características ambientais recomendadas para a salvaguarda de coleções; 

g. a gestão de riscos aplicada ao patrimônio cultural; 

h. materiais, sistemas e técnicas tradicionais brasileiras de construção e adaptação bioclimática; 

i. Avaliação do Desempenho do Edifício e Avaliação Pós-Ocupação (APO); 

j. manutenção preventiva, comissionamento e gestão de facilidades; 

k. plataforma BIM aplicada ao patrimônio cultural (HBIM); 

l. sustentabilidade aplicada ao patrimônio cultural; 

m. características climáticas e mudanças climáticas para a cidade de São Paulo; 
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n. histórico dos edifícios casos de estudo (Arquivo Histórico Municipal, Biblioteca Mário de Andrade,  

Museu Paulista - Museu do Ipiranga e Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin). 

2.1.1 Entidades internacionais e nacionais de referência 

Tem-se, a seguir, os quadros-resumo das principais entidades de referência internacionais (Quadro 01) 

e nacionais (Quadro 02) consultadas.  

Quadro 01: Principais entidades internacionais consultadas  1

(continua) 

Propósito / missão

American Alliance of Museums (AAM)

“rede de oportunidades, produtos e 
serviços que auxiliam no aprimoramento 

das carreiras de profissionais e 
voluntários e no enriquecimento das 

instituições”

https://www.aam-us.org

American Institute for Conservation (AIC)

“apoia e empodera profissionais, 
instituições, e o público para a 

preservação do insubstituível patrimônio 
cultural”

https://www.culturalheritage.org/
publications

APOYOnline

“organização sem fins lucrativos para a 
promoção de comunicação, troca e 

desenvolvimento profissional no campo 
da preservação do patrimônio nas 
Américas e nos países de língua 

portuguesa e espanhola”

http://apoyonline.org/en_US/resources/
publications/

Australian Institute for the Conservation 
of Cultural Material (AICCM)

“organização profissional para os 
conservadores na Austrália” https://aiccm.org.au/conservation/

Blue Shields Intenational

“entidade comprometida com a proteção 
da propriedade cultural mundial, e 

preocupada com a proteção do 
patrimônio cultural e natural, tangível e 
intangível, na eventualidade de conflitos 

armados e desastres naturais ou 
provocados pelo ser humano”

https://theblueshield.org

Canadian Conservation Institute (CCI)

“desenvolve e promove a conservação 
dos acervos do patrimônio do Canadá 

por meio de sua experiência em ciência 
da conservação, conservação preventiva 

e curativa”

https://www.canada.ca/en/conservation-
institute.html

Endereço eletrônico          Entidade (sigla)

 Traduções da pesquisadora.1
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Quadro 01: Principais entidades internacionais consultadas (continuação) 

(continua) 

Propósito / missão

Collectioncare

“serviços inovadores e acessíveis para o 
monitoramento visando à conservação 

preventiva de artefatos culturais 
individuais durante sua exibição, 
guarda, manuseio e transporte”

https://www.collectioncare.eu/
publications/

English Heritage

“protege uma coleção 
internacionalmente importante 

composta por sítios históricos e artefatos  
compreendidos em seis milênios de 

existência (…)”

https://www.english-heritage.org.uk/learn/
conservation/collections-advice-and-

guidance?
fbclid=IwAR3RE2MKTrPAdPh3uykmp-

udgS8tclNAEdBwDk5UeVCiBWtiUf1NuCRr8P
k

Getty Conservation Institute (GCI)
“trabalha internacionalmente pelo 

avanço das estratégias de conservação 
nas artes visuais”

https://www.getty.edu/conservation/
publications_resources/

Image Permanence Institute (IPI) “apoia a preservação dos acervos do 
patrimônio cultural” https://ipisustainability.org

Indian National Trust for Art and Cultural 
Heritage (INTACH)

“a conservação do patrimônio está 
fundamentada na consciência de que 
viver em harmonia com o patrimônio 
aumenta a qualidade de vida, e é um 
dever de todo cidadão da Índia, como 

determinado pela Constituição”

http://www.intach.org/index.php

International Centre for the Study of the 
Preservation and Restoration of Cultural 
Property (ICCROM)

“organização intergovernamental que 
trabalha a serviço dos seus Estados 

Membros promovendo a conservação de 
todas as formas de patrimônio cultural, 

em todas as regiões do mundo”

https://www.iccrom.org/resources/
publications

International Council of Museums 
(ICOM) 
& 
International Committee for Museum 
Security (ICMS)

“associação de membros e organização 
não governamental com o objetivo de 
estabelecer requisitos profissionais e 

éticos para as atividades museais”

https://icom.museum/en/resources/ 

http://network.icom.museum/icms/

International Council on Monuments 
and Sites (ICOMOS)

“ organização internacional não 
governamental dedicada à conservação 

de monumentos e sítios do mundo”
https://www.icomos.org/en

International Federation of Library 
Associations and Institutions (IFLA)

“representa os interesses de bibliotecas 
e serviços de informação e seus 

usuários”
https://www.ifla.org/ifla-publications
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Quadro 01: Principais entidades internacionais consultadas (continuação) 

Fonte: a pesquisadora 

Propósito / missão

International Institute for Conservation 
of Historic and Artistic Works (IIC)

“reúne profissionais da conservação de 
todo o mundo para educar, incentivar e 

reconhecer excelência”

https://www.iiconservation.org/
publications

Intergovernmental Panel on Climate 
Change (IPCC)

“seu objetivo é fornecer aos governos 
em todos os níveis informações para que 
possam desenvolver políticas climáticas”

https://www.ipcc.ch/documentation/

Library of Congress (LoC) “a maior biblioteca do mundo” https://www.loc.gov

PADFIELD, T. Conservation Physics “livro digital” https://www.conservationphysics.org/
index.html

Portail International Archivistique 
Francophone (PIAF)

“um local para a formação na profissão 
de arquivista”

https://www.piaf-archives.org/se-
documenter/presentation

reCollections

“guia com conselhos práticos, projetado 
para auxiliar o leitor no cuidado com o 
patrimônio (…) explica como utilizar 

técnicas de conservação preventiva em 
coleções e objetos culturais”

http://culturalmaterials.net/wp/28-2/
cultural-material/

RE-ORG
“método passo-a-passo para planejar e 

implementar um projeto de 
reorganização de reservas técnicas”

https://www.iccrom.org/section/
preventive-conservation/re-org

SicherheitsLeitfaden Kulturgut (SiLK) “diretrizes para a proteção da 
propriedade cultural”

http://www.konferenz-kultur.de/SLF/EN/
index1.php?lang=en

United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization (UNESCO) 

World Heritage Centre (WHC)

“auxilia na formulação e na 
operacionalização de políticas públicas 

que estejam em sintonia com as 
estratégias acordadas entre os Estados-

membros”

https://unesdoc.unesco.org/archives 

https://whc.unesco.org

United Nations Office for Disaster Risk 
Reduction (UNDRR)

“auxilia na implementação do Sendai 
Framework for Disaster Risk Reduction 
2015-2030, apoiando países na sua 

implementação, monitorando e 
compartilhando o que funciona na 
redução e na prevenção de riscos”

https://www.undrr.org/building-risk-
knowledge

United Nations Office for Sustainable 
Development ( UNOSD)

“auxilia os Estados-membros no 
planejamento e na implementação da 

2030 Agenda for Sustainable 
Development, por meio do 

compartilhamento de informações, 
pesquisas, treinamentos e parcerias”

https://unosd.un.org/node/855

Endereço eletrônico          Entidade (sigla)
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Quadro 02: Principais entidades nacionais consultadas 

(continua) 

Propósito / missão

Arquivo Nacional

“tem por finalidade implementar e acompanhar a 
política nacional de arquivos, definida pelo Conselho 

Nacional de Arquivos - Conarq, por meio da gestão, do 
recolhimento, do tratamento técnico, da preservação e 

da divulgação do patrimônio documental do País”

http://arquivonacional.gov.br/br/
publicacoes

Associação Catarinense de 
Conservadores e Restauradores 
de Bens Culturais (ACCR)

“órgão de classe, com o compromisso de reunir os 
profissionais da área da conservação e restauração de 
bens culturais móveis, imóveis e integrados e da área 

da ciência da conservação, do Estado de Santa 
Catarina, interessados em defender e preservar o 

patrimônio cultural”

http://accr.org.br/noticias/

Associação Paulista de 
Conservadores Restauradores de 
Bens Culturais (APCR)

“reúne profissionais da área da conservação e 
restauração de bens culturais móveis e imóveis, tanto do 
Estado de São Paulo como de outros Estados brasileiros, 
interessados em participar da defesa e preservação de 
nosso patrimônio histórico cultural estadual e federal”

https://apcr.sampa.br/leituras-e-
artigos/

Biblioteca Brasiliana Guita e José 
Mindlin (BBM USP)

“reune especialistas, sedia projetos e apoia iniciativas de 
estudos, desenvolvendo atividades em torno de quatro 
campos do saber: 1) Estudos Brasileiros; 2) História do 

Livro e da Leitura; 3) Tecnologia do Conhecimento e 
Humanidades Digitais; e 4) Preservação, conservação e 

restauração do livro e do papel”

https://www.bbm.usp.br/pt-br/
publicações-bbm/

Centro de Preservação Cultural 
(CPC USP)

“promove ações e reflexões de caráter acadêmico e de 
extensão universitária em torno da temática do 

patrimônio cultural”

https://cpc.webhostusp.sti.usp.br/
index.php/publicacoes/

Fundação Biblioteca Nacional 
(BN)

“tem a missão de coletar, registrar, salvaguardar e dar 
acesso à produção intelectual brasileira, assegurando 

o intercâmbio com instituições nacionais e 
internacionais e a preservação da memória 

bibliográfica e documental do país” 

https://www.bn.gov.br/producao

Fundação Casa de Rui Barbosa 
(FCRB)

“visa proporcionar um espaço de acesso à cultura, 
pesquisa, ensino e lazer, contribuindo para a 

preservação de acervos, a difusão da memória 
nacional e o exercício da cidadania”

http://
www.casaruibarbosa.gov.br/

interna.php?ID_S=4

Fundação Catarinense de Cultura 
(FCC)

“seu compromisso é ser uma instituição reconhecida 
pela excelência na valorização da memória e estímulo 

à produção e difusão cultural, com autonomia para 
realizar suas ações de modo a democratizar o acesso à 

cultura no Estado de Santa Catarina”

https://www.cultura.sc.gov.br/
downloads/patrimonio-cultural/
colecao-estudos-museologicos
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Quadro 02: Principais entidades nacionais consultadas (continuação) 

Fonte: a pesquisadora 

2.1.2 Normas internacionais e nacionais de referência 

Tem-se, a seguir, o quadro-resumo das principais normas de referência internacionais e nacionais 

consultadas (Quadro 03). 

Quadro 03: Principais normas internacionais e nacionais consultadas 

(continua) 

Propósito / missão

Instituto Brasileiro de Museus 
(IBRAM)

“o órgão é responsável pela Política Nacional de 
Museus (PNM) e pela melhoria dos serviços do setor 

(…). Também é responsável pela administração direta 
de 30 museus.”

https://www.museus.gov.br

Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN)

“autarquia federal (…) para proteger e promover 
os bens culturais do País, assegurando sua 

permanência e usufruto para as gerações presentes e 
futuras”

http://portal.iphan.gov.br/pagina/
detalhes/617

International Council of Museums 
- Brasil (ICOM Brasil)

“promover a cooperação, a assistência mútua e o 
intercâmbio de informação entre seus membros, 

profissionais de museus e instituições culturais (…)”

http://www.icom.org.br/?
page_id=34

Museu de Astronomia e Ciências 
Afins (MAST)

“tem como missão ampliar o acesso da sociedade ao 
conhecimento científico e tecnológico por meio da 
pesquisa, da preservação de acervos, divulgação e 

história da ciência e da tecnologia no Brasil”

http://www.mast.br/pt-br/
publicacoes.html

Sistema Estadual de Museus de 
São Paulo (SISEM-SP)

“congrega e articula os museus paulistas, com o 
objetivo de promover a qualificação e o fortalecimento 

institucional em favor da preservação, pesquisa e 
difusão do acervo museológico do Estado”

https://www.sisemsp.org.br

     Entidade (sigla) Endereço eletrônico     

Título

AS/NZS 4360:2004 Risk management

ASHRAE HandBook of Applications Chapter 23:2015 

ASHRAE HandBook of Applications Chapter 24:2019
Museums, Galleries, Archives, and Libraries

British Standards PAS198:2012 Specification for managing environmental conditions for cultural 
collections

     Norma
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Quadro 03: Principais normas internacionais e nacionais consultadas (continuação) 

(continua) 

Título

Commission Internationale de l'Eclairage Technical Report 
CIE 157:2004 Control of damage to museum objects by optical radiation

European Committee for Standardization EN 15757:2010
Conservation of Cultural Property – Specifications for Temperature 

and Relative Humidity to Limit Climate-Induced Mechanical 
Damage in Organic Hygroscopic Materials

European Committee for Standardization EN 16242:2012
Conservation of Cultural Heritage – Procedures and Instruments 

for Measuring Humidity in the Air and Moisture Exchanges 
Between Air and Cultural Property

ISO 6241:1984 

ISO 15686-7:2017 

ISO 19208:2016

Performance standards in building — Principles for their 
preparation and factors to be considered 

Buildings and constructed assets — Service life planning — Part 7: 
Performance evaluation for feedback of service life data from 

practice 

Framework for specifying performance in buildings

ISO 29481-1:2010 Building Information Modelling – Information Delivery Manual – 
Part 1, Methodology and Format

ISO 31000:2009 Risk management – Principles and guidelines

Título

ABNT/NBR 5671:1991 Participação dos intervenientes em serviços e obras de engenharia 
e arquitetura

ABNT/NBR 5674:2012 Manutenção de Edificações – Requisitos para o sistema de gestão 
de manutenção

ABNT/NBR/ISO/CIE 8995-1:2013 Iluminação de ambientes de trabalho

ABNT/NBR /ISO 9000:2005 Sistemas de gestão da qualidade – Fundamentos e vocabulário

ABNT/NBR /ISO 9001:2015 Sistemas de gestão da qualidade - Requisitos

ABNT/NBR 9050:2020 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos

ABNT/NBR 9077:2001 Saídas de emergência em edifícios

ABNT/NBR 13971:2014 Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar, ventilação e 
aquecimento — Manutenção programada

     Norma

     Norma
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Quadro 03: Principais normas internacionais e nacionais consultadas (continuação) 

Fonte: a pesquisadora 

Título

ABNT/NBR 14037:2014 Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e 
manutenção das edificações

ABNT/NBR 14432:2001 Exigências de resistência ao fogo de elementos construtivos de 
edificações - Procedimento

ABNT/NBR 15575:2013 Edificações habitacionais – Desempenho

ABNT/NBR 16280:2015 Reforma em edificações – Sistema de gestão de reformas

ABNT/NBR/ISO 41001:2020 Facility management — Sistemas de gestão — Requisitos com 
orientações para uso

ABNT/NBR/ISO 41011:2019 Facility management — Vocabulário

ABNT/NBR/ISO 41013:2019 Facility management — Escopo, conceitos-chave e benefícios

Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros 
IT 01:2019 a IT 26:2019 Vários assuntos

Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros 
IT 40:2019

Edificações históricas, museus e instituições culturais com acervos 
museológicos

Lei nº 13.589:2018 Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de 
sistemas de climatização de ambientes

Normas Regulamentadoras da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho 
NR 01:2020; NR 05:2019; NR 06:2018; NR 08:2011; NR 
09:2019; NR 10:2019; NR 11:2016; NR 15:2019; NR 
17:2018; NR 23:2011 e NR 24:2019

Vários assuntos

Portaria nº 3.523:1998 MS/GM Dispõe sobre procedimentos de verificação visual (…) de todos os 
componentes dos sistemas de climatização

Resolução CONAMA nº 491:2018 Dispõe sobre padrões de qualidade do ar

Resolução-RE nº 09:2003 MS/ANVISA Padrões Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em ambientes 
climatizados artificialmente de uso público e coletivo

     Norma
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2.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Uma vez que o objetivo desta pesquisa é o desenvolvimento de um modelo teórico-metodológico para 

avaliação e diagnóstico do desempenho do ambiente construído de áreas de guarda com acervos em papel em 

edifícios históricos na cidade de São Paulo, faz-se necessário compreender os conceitos envolvidos. E eles são 

múltiplos e variados. Como ponto de partida, é importante conhecer os princípios da preservação sustentável e 

da conservação preventiva do patrimônio cultural, os quais estão intimamente interrelacionados a um conjunto 

de saberes, de diversas áreas do conhecimento, que se combinam com o objetivo de gerir os recursos 

institucionais (humanos, materiais, financeiros, energéticos, etc.) disponíveis, na busca por um ambiente que 

seja seguro e adaptado à conservação dos bens. O desempenho deste ambiente depende de fatores internos e 

externos e, portanto, é importante compreender as variáveis climáticas e as condicionantes do entorno, bem 

como as características construtivas que interferem nos parâmetros ambientais recomendados para minimizar 

ou desacelerar os processos de deterioração dos itens. O entendimento dos mecanismos de degradação 

próprios dos objetos com suporte em papel dependem da compreensão das suas características físico-químicas. 

Conhecendo-se as condicionantes ambientais, construtivas e das coleções é preciso, então, correlacioná-las com 

as possíveis ameaças, fazendo-se uso, para isso, de métodos diagnósticos, de avaliação dos riscos aos acervos, 

bem como de avaliação do desempenho físico do edifício. Como o que se pretende é que a instituição seja 

sustentável, ou seja, que funcione da maneira mais harmoniosa possível, com baixo impacto para as gerações 

presente e futuras, é importante uma gestão institucional consciente, capaz de assimilar os conhecimentos 

técnico-científicos disponíveis e adaptá-los às características da instituição, compatibilizando as condicionantes 

técnicas e as vulnerabilidades identificadas com as necessidades, tanto dos usuários como dos itens dos 

acervos, e propondo ações que eliminem ou mitiguem quaisquer perigos. 

Assim, ao longo deste capítulo, estão descritos os principais conceitos, métodos e instrumentos sobre os 

quais se apoia o desenvolvimento desta pesquisa. No primeiro item são descritos os conceitos de 

conservação preventiva e preservação sustentável. A seguir, são apresentados os parâmetros, as diretrizes e 

as recomendações para qualidade ambiental para acervos em papel. O terceiro item discorre sobre as 

características do papel e os processos de degradação associados a ele. Na sequência, são explicados os 

instrumentos para a gestão e o planejamento estratégico, bem como as metodologias disponíveis adaptadas 

ao patrimônio cultural. Por fim, tem-se os sistemas multimétodos para a avaliação e gestão do edifício, bem 

como as técnicas e equipamentos auxiliares a esta análise. 
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2.2.1 Conservação preventiva e preservação sustentável 

A conservação  é “qualquer método que se prove eficiente em manter um determinado patrimônio em 2

uma condição o mais próximo possível do original pelo maior período de tempo possível” (VIDUKA, 

2012). A conservação é uma atividade trabalhosa e custosa, pela qual poucas instituições podem 

pagar, pois só pode ser realizada por profissionais especialmente treinados e com acesso aos 

equipamentos e materiais apropriados. 

Salvador Muñoz-Viñas, um dos teóricos contemporâneos no campo da preservação do patrimônio 

cultural, discute, em sua obra, as inconsistências e os conflitos inerentes às práticas conservativas. No 

texto ‘The Transactional Nature of Heritage Conservation’ (2017), ele afirma que: 

Um dos belos paradoxos do universo da conservação do patrimônio é que sua atuação 
frequentemente altera o objeto que precisa ser conservado. Em outras palavras, conservar 
modifica. (…) 
O que é mais interessante aqui, contudo, é o fato de que muitos conservadores, assim como o 
público em geral, ainda querem ver a conservação como uma atividade completamente 
neutra, uma atividade que se coloca à parte da história do objeto. (…) 
Esta cegueira seletiva, e não o fato da conservação com frequência criar novas composições, é a 
isso que se dá o nome de “Síndrome de Frankenstein”. (MUÑOZ-VIÑAS, 2017; tradução da 
pesquisadora). 

Para o autor, processos de conservação, por mais sutil que sejam, resultam em mudanças nas 

condições iniciais do objeto (ainda que em escala microscópica). Os responsáveis pelo planejamento 

de ações de conservação precisam ter consciência de que não é tarefa fácil pesar os prós e contras de 

cada decisão. Frequentemente, o conservador-restaurador se sente em uma encruzilhada diante de 

prioridades conflitantes, cujas decisões dificilmente agradarão da mesma forma a todos os 

interessados. Além disso, materiais, técnicas, procedimentos e valores se modificam com o passar do 

tempo e é comum, no campo da conservação e do restauro, que uma visão tida como a mais correta 

seja superada e passe a ser vista como equivocada. É um desafio precisar todos os ganhos e perdas 

resultantes de um tratamento de conservação, dadas as incertezas tanto técnicas como axiológicas  3

 A conservação, em sua acepção tradicional, pode ser entendida atualmente como conservação curativa, definida pelo ICOM-CC (2008) como 2

"todas as ações que incidem diretamente sobre um bem ou grupo de bens culturais, com o objetivo de deter processos de degradação ativos ou 
reforçar a sua estrutura”. O ICOM-CC define conservação-restauro como o conjunto de ações que visam a salvaguarda, às gerações presente e 
futuras, do patrimônio cultural material e congrega medidas de restauro, conservação curativa e conservação preventiva.

 Axiologia é o estudo da atribuição de valores segundo princípios morais.3
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envolvidas. Por outro lado, a tomada de decisão exige que alguma valoração seja feita, e ela deve ser a 

mais criteriosa possível (MUÑOZ-VIÑAS, 2017). 

Ao contrário da conservação, a preservação tem a função de diminuir a taxa de deterioração de um 

determinado acervo e é frequentemente entendida como o conjunto de ações gerenciais, 

administrativas, financeiras e de pessoal necessárias à salvaguarda do bem-estar das coleções 

(BOYLAN, 2004). Ela está associada à garantia de um determinado nível de segurança, controle 

ambiental, armazenamento, cuidado e transporte, que pode retardar a deterioração, seja por agentes 

químicos ou físicos (ADCOCK, 1998). A preservação pode ser implementada por uma equipe menos 

especializada que a conservação. 

O uso de medidas preventivas pode aumentar consideravelmente a vida útil de um acervo e possui 

melhor custo-benefício do que medidas curativas com o propósito de remediar um dano ocorrido 

(WALKER, 2013). 

O conjunto destas atividades gerenciais e técnicas em prol da preservação dos acervos recebe o nome 

de conservação preventiva. O termo “conservação preventiva ” foi mencionado pela primeira vez em 4

1978, por Garry Thomson, em publicação que correlacionava arquitetura, condições ambientais e 

segurança, com o objetivo de assegurar a integridade dos acervos. A definição de conservação 

preventiva surgiu em seguida, com a publicação da Carta de Burra, em 1980, que a definiu como “a 

manutenção no estado da substância de um bem e a desaceleração do processo pelo qual ele se 

degrada” (CURY, 2004; apud: CARVALHO, 2014). 

Porém, apenas em 1995, o ICOM (International Council of Museums) publicou um documento sobre o 

assunto: 

A conservação preventiva é um velho conceito no mundo dos museus, mas só nos últimos 10 
anos que ela começou a se tornar reconhecida e organizada. Ela requer uma mudança 
profunda de mentalidade. Onde ontem se viam objetos, hoje devem ser vistas coleções. Onde 
se viam depósitos devem ser vistos edifícios. Onde se pensava em dias, agora se deve pensar 
em anos. Onde se via uma pessoa, devem ser vistas equipes. Onde se via uma despesa de 
curto prazo, se deve ver um investimento de longo prazo. Onde se mostram ações cotidianas, 
devem ser vistos programas e prioridades. A conservação preventiva significa assegurar a 
sobrevida das coleções. (GUICHEN, 1995, p.2) 

 Ao contrário da conservação curativa, cujo foco de atuação está no objeto, a conservação preventiva pretende atuar sobre o seu entorno, que é 4

entendido como a(s) barreira(s) de proteção contra possíveis ameaças de deterioração do acervo.
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Nesta mesma publicação, Périer-d’Ieteren (1995) define a preservação como “uma ação tomada para 

retardar ou prevenir a deterioração ou o dano aos bens culturais pelo controle do seu ambiente e/ou 

tratamento de sua estrutura de modo a mantê-los o mais próximo possível de um estado 

inalterado”. 

Também no livro ‘Environmental Management – Guidelines for Museums and Galleries’, de May 

Cassar (1995), a autora enfatiza o papel do edifício como a primeira linha de defesa para a 

conservação preventiva das coleções, destacando a importância de se ter condições ambientais 

estáveis, controladas e monitoradas e de se separar as áreas críticas de guarda de acervos das 

demais áreas do edifício. 

Em 2008, durante a XV Conferência Trienal do Comitê para Conservação do ICOM, em Nova Delhi, a 

conservação preventiva passou a ser definida como: 

o conjunto de medidas e ações que têm por objetivo evitar e minimizar futuras deteriorações ou 
perdas. Elas se inscrevem em um contexto ou ambiente de um bem cultural, porém, mais 
comumente no contexto de um conjunto de bens, seja qual for a sua antiguidade e o seu estado. 
Essas medidas e ações são indiretas – não interferem com os materiais e estruturas dos bens. 
Também não modificam a sua aparência (ICOM-CC, 2008) . 5

A definição foi revalidada pela Assembléia Geral do ICOM, no ano seguinte, em Shangai (CARVALHO, 2015). 

A preservação de edificações, entendida como o cuidado com a manutenção dos edifícios existentes, 

provavelmente é prática inerente às sociedades humanas e remonta, comprovadamente, a Vitrúvio. No 

entanto, é apenas no último quarto do século XIX, com Ruskin e Morris, que o tratamento conservativo 

foi sistematizado e diferenciado das ações de restauro (JOKILEHTO, 1999). As práticas de conservação 

do patrimônio edificado se desenvolveram ao longo do século XX, na Europa ocidental, principalmente 

após as grandes guerras, e estão documentadas nas cartas patrimoniais. 

As chamadas cartas patrimoniais são documentos – em especial aquelas derivadas de organismos 
internacionais – cujo caráter é indicativo ou, no máximo, prescritivo. Constituem base 
deontológica  para as várias profissões envolvidas na preservação, mas não são receituário de 6

simples aplicação (KÜHL, 2010, p. 287). 

  Para mais informações, ver: http://www.icom.org.br/wp-content/uploads/2014/03/PDF_Conceitos-Chave-de-Museologia.pdf5

 Ramo da filosofia moral contemporânea, é a ciência que estuda os deveres e as obrigações individuais.6
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Na primeira carta, de Atenas, de 1931, já aparece a recomendação para que fossem empregados os 

meios técnicos e científicos disponíveis para assegurar a conservação dos bens. Na carta mais recente, 

do ICOMOS, de 2003, tem-se que: 

1.1. A conservação, o reforço e o restauro do patrimônio arquitetônico exigem uma abordagem 
multidisciplinar. (…) 
1.6. A peculiaridade das estruturas do patrimônio, com a sua história complexa, exige a 
organização de estudos e de propostas em passos precisos que são semelhantes aos usados na 
medicina. Anamnese, diagnóstico, terapia e controle, correspondendo respectivamente às 
investigações de dados e de informações significativas, à individualização das causas dos danos e 
da degradação, à escolha das medidas curativas e ao controle da eficiência das intervenções. Para 
se conseguir uma eficácia de custos e um impacto mínimo sobre o patrimônio arquitetônico, 
usando-se os fundos disponíveis de uma forma racional, é geralmente necessário que o estudo 
repita estes passos num processo interativo. (…) 
3.1. A terapia deve ser dirigida às causas da ruína e não aos seus sintomas. 
3.2. A melhor terapia é a manutenção preventiva (ICOMOS, 2003). 

Contudo, mesmo diante das evidências em favor da prevenção, planos para a gestão do patrimônio 

não são elaborados com frequência, e as justificativas mais usadas são: as pessoas responsáveis pela 

preservação e gestão do patrimônio cultural e suas coleções estão muito envolvidas nas questões do 

dia-a-dia e não têm tempo para antecipar problemas futuros; falta estrutura e/ou recursos financeiros 

para o planejamento ou; faltam informações e dados que possam ser analisados para que se possa 

priorizar ações de longo prazo para a preservação. No entanto, a experiência demonstra que o maior 

impedimento à gestão eficiente do patrimônio é a ausência de uma “cultura do risco” nas instituições 

culturais (IRM, 2012). 

O modo convencional de se controlar as características ambientais internas para prevenir danos às 

coleções sempre esteve associado a se encontrar a “fórmula ideal” (para temperatura, umidade, luz, 

etc.). É de 1942 a regra “mágica”, conhecida como regra de Rawlins, que determina que espaços 

museológicos devem ser mantidos a 15ºC de temperatura e 60% de umidade relativa (regra 60/60, 

referindo-se a 60ºF e 60% de umidade relativa). Quanto mais distante destas condições, acreditava-se, 

maiores os danos às coleções (MICHALSKI, 2007). Já na década de 1970, algumas críticas a esta 

abordagem começaram a ser feitas. É possível que esta abordagem não estivesse efetivamente 

preocupada com os documentos, mas sim com uma maior facilidade na gestão dos acervos para 

arquitetos, engenheiros, curadores e conservadores (ROGERS, 1976). 
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Os manuais técnicos da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating, and Air-Conditioning 

Engineers), por muito tempo, seguiram este mesmo raciocínio, determinando, como condição ideal para 

ambientes museológicos, 21ºC de temperatura e 50% de umidade relativa. Somente na edição de 1999, 

a entidade criou um capítulo específico para o tema: ‘Chapter 23: Museums, Galleries, Archives, and 

Libraries’. E apenas em 2003 ela usou, pela primeira vez, o termo gerenciamento de risco, com a 

introdução do conceito de que existe um risco inerente a cada condição climática , e que as flutuações 7

admissíveis dependem também das condições financeiras e de pessoal da entidade (MICHALSKI, 2007; 

BROOKS, 2014). A sua mais nova versão, ‘Chapter 24 (A.24). Museums, Galleries, Archives, and Libraries’, 

de 2019, destaca que, nesta nova era de informação digital, é muito importante que a instituição esteja 

orientada à qualidade, com indicadores confiáveis de efetividade, autoridade e autenticidade. 

De uma perspectiva institucional, a gestão integral de pessoas e patrimônio deve ser entendida dentro 

de um conceito mais amplo, o da preservação sustentável do patrimônio. Pode-se definir preservação 

sustentável como o conjunto de medidas que visam assegurar o melhor cuidado possível ao acervo, 

dentro das possibilidades próprias de cada instituição, de tal modo que, tanto as coleções, como a sua 

conservação, possam ser sustentadas ao longo do tempo, com o menor impacto possível para o 

planeta. Para que as medidas sejam efetivas, o empenho institucional deve se concentrar na coleta e 

no tratamento de dados, na realização de pesquisas, no uso das tecnologias disponíveis e no trabalho 

multi, inter e transdisciplinar. É importante que os resultados encontrados possam ser expressos de 

forma criativa, com liberdade para se experimentar soluções na busca por aquelas mais adaptadas a 

cada realidade específica (RIT, 2020) . 8

Portanto, pode-se concluir que a conservação é uma ciência de natureza circular, que se iniciou de 

maneira “não profissional” com a milenar prática da guarda e do cuidado com aquilo que é caro a um 

grupo, sejam objetos religiosos, manifestações artísticas ou relíquias familiares, passou pelo 

surgimento dos gabinetes de curiosidades e, em sequência, dos museus (o primeiro, oficialmente, é o 

Ashmolean Museum da Universidade de Oxford, fundado em 1683), conectados ao desenvolvimento 

de práticas de conservação que incorporavam métodos para o reparo e o restauro do patrimônio, 

mediante a experimentação de técnicas e substâncias químicas inovadoras, e estratégias passivas para 

 the risks of each and every climate control option7

 Para mais informações, ver: https://ipisustainability.org8
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o controle da qualidade ambiental, avançou para os conceitos de conservação preventiva 

desenvolvidos pós segunda guerra mundial, que associavam prevenção a um controle rígido da 

temperatura e da umidade relativa do ambiente interno, mediante o uso dos recém inventados 

sistemas de condicionamento de ar e fundamentado no conceito de uma condição “ideal” que 

simulasse o ambiente “modelo” para a preservação de objetos (imitando cavernas, castelos ou igrejas) 

e, por fim, retornou ao ponto inicial, porém, de uma perspectiva mais elevada, ou seja, de maior 

consciência e conhecimento técnico, com a preservação sustentável, que é o uso da ciência da 

conservação e dos princípios de sustentabilidade para se alcançar a melhor guarda e o melhor cuidado 

possível, sem esquecer o bem-estar das pessoas e a eficiência energética (STANIFORTH (ed.), 2013). 

A preservação sustentável não exclui a conservação preventiva mas a complementa, ao indicar a 

importância de se compatibilizar as ações preventivas com os recursos disponíveis na instituição. Do 

mesmo modo, a conservação preventiva não exclui a necessidade de ações de restauro e de conservação 

curativa de bens, ao contrário, as torna mais racionais na medida em que minimiza o seu uso ao 

estritamente necessário, por serem elas ações que demandam muitos recursos (CARVALHO, 2014). 

2.2.2 Qualidade ambiental em áreas de guarda de acervos 

O patrimônio cultural representa uma parte significativa da vida das comunidades e sua conservação 

deve ser um esforço deliberado na direção de se evitar a perda de identidade. Nas últimas décadas, 

diante de um cenário de mudanças e transformações, é crescente a discussão sobre o valor do patrimônio 

para seus usuários, as comunidades e os governos, bem como sobre a melhor maneira de preservá-lo e 

gerenciá-lo. Como o patrimônio é o reflexo da diversidade de valores, interesses e crenças, ele também 

tem potencial para gerar conflitos e discordâncias, o que, se não for bem administrado, pode vir a se 

tornar um obstáculo ao desenvolvimento. A gestão do patrimônio tem como um de seus principais 

desafios compreender o valor deste patrimônio para cada diferente grupo que compõe uma sociedade e, 

neste processo, é fundamental o diálogo e a reciprocidade (NOCCA, 2017). 

Uma conservação orientada a valores depende do significado cultural deste patrimônio, o qual, por sua 

vez, é o resultado de “valores estéticos, históricos, científicos, espirituais e sociais mantidos pelas 

gerações passadas, presentes e futuras” (AVRAMANI et al., 2019). Os profissionais precisam, cada vez 

mais, lidar com um conjunto de variáveis complexas e interconectadas, que envolvem questões 

políticas, de meio-ambiente, de bem-estar das pessoas, de fomentação do turismo, bem como de 
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salvaguarda de edifícios e coleções, além de estratégias para todos os públicos envolvidos: 

proprietários, funcionários e visitantes. 

A preservação do patrimônio deve ir além da atual dicotomia entre valores utilitários (ou econômicos) 

e valores culturais (ou intangíveis), e precisa reconhecer e administrar os conflitos entre sociedade e 

ambiente (MALLARACH e VERSCHUUREN, 2019). 

Um dos maiores desafios para a preservação do patrimônio neste cenário de mudanças são as crises 

climáticas globais, e seus impactos diretos e indiretos. Desde a década de 1970 a pegada ecológica 

global ultrapassa, todos os anos, a biocapacidade de regeneração do planeta. Atualmente, a situação 

mais dramática é observada nas regiões tropicais da América Latina, onde se registrou a maior perda 

de biodiversidade, causada tanto pela conversão de campos, florestas e áreas alagadas como pelas 

mudanças climáticas (WWF, 2020). O Millennium Ecosystem Assessment (2005) avaliou 24 funções dos 

ecossistemas e concluiu que 60% (15) são utilizados de maneira não sustentável, dentre elas “coleta 

de água pura, pesca extrativista, purificação do ar e da água, regulação climática local e regional, 

ameaças naturais e epidemias”. Se essa tendência permanecer inalterada, é provável que aconteça um 

colapso ecológico global (Millennium Ecosystem Assessment, 2005). 

Os eventos climáticos extremos são particularmente preocupantes para os edifícios porque ameaçam 

sua integridade, sua autenticidade, seu valor único e sua fruidez (MARKHAM et al., 2016). 

Por outro lado, segundo o Banco Mundial, investir no patrimônio edificado pode ser uma resposta 

positiva à crise climática pois é um modo inerentemente melhor de produção, consumo e uso do solo, 

principalmente porque reaproveita a energia embutida no estoque edificado (HASSAN, 2013). 

A economia de energia pode ser alcançada pelo uso de equipamentos mais eficientes, mas também, e 

com vantagens, através da gestão do patrimônio edificado e de mudanças no estilo de vida. O 

arquiteto Mark Alan Hewitt, em texto publicado na Common Edge (e traduzido pela Archdaily) 

intitulado “Why Reusing Buildings Should — and Must — be the Next Big Thing”, comenta: 
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Preservacionistas sugeriram que considerássemos a reutilização de estruturas existentes como 
uma estratégia de sustentabilidade, isso porque reformas desperdiçam menos energia, 
materiais e também produzem  menos resíduos. Infelizmente, um dos principais selos de 
sustentabilidade e certificação de edifícios, o LEED, foi concebido para contemplar  apenas 
novos edifícios, desconsiderando por completo as estruturas existentes.  Reutilização 
adaptativa, ou seja, dar novos usos às estruturas existentes, não é visto como uma estratégia de 
sustentabilidade na industria da arquitetura e construção, pelo menos até os dias de hoje. É 
como um ponto cego, um pixel morto nas telas dos arquitetos e engenheiros. 
(…)  
Segundo estudo desenvolvido pela Arup Associates, em 2008, alcançaríamos a 
sustentabilidade se até o ano de 2050 apenas 15% de tudo que se constrói no mundo fossem 
novos edifícios, os outros 85% passassem a ser reformas ou trabalhos relacionados à estruturas 
existentes (HEWITT, 2019). 

Ao longo dos séculos XIX e XX, foi prática comum no setor cultural a instalação de parte significativa 

das instituições que abrigam acervos em edifícios históricos, eles mesmos parte do patrimônio 

cultural, porém, não projetados originalmente para a guarda e exibição de acervos. No entanto, na 

mudança para o século XXI, surgiu uma nova tendência mundial que vê os espaços de museus e 

bibliotecas não mais como uma simples envoltória, mas como uma atração cultural em si mesmo, 

repleto de possibilidades experimentais. Para tanto, era preciso projetar e construir edifícios novos, 

com arquiteturas marcantes e arrojadas, que pudessem ser internacionalmente reconhecidas 

(PADFIELD e LARSEN, 2004; MACLEOD, 2005). Curiosamente, neste quesito, o setor parece caminhar 

na contra-mão das boas práticas orientadas à sustentabilidade. 

Porém, é preciso ter em conta que, se por um lado, o “reuso adaptativo” pode ser uma boa estratégia 

para preservar o patrimônio como um todo ao assegurar que um maior número de conjuntos 

arquitetônicos sejam poupados da demolição, ainda que a pressão especulativa pelo uso da terra seja 

sempre elevada, por outro lado, o uso de construções adaptadas impõe grandes desafios à 

conservação, tanto das coleções como do edifício, pois nem sempre as necessidades e restrições de um 

coincidem com as do outro (BULLEN e LOVE, 2011). 

Edifícios históricos, cuja construção remonta a períodos anteriores à invenção de sistemas ativos para 

condicionamento e iluminação artificiais, frequentemente foram projetados fazendo uso de estratégias 

passivas para autorregulação das condições ambientais internas e tendem a possuir características 

construtivas que os tornam mais adaptados ao clima e menos dependentes da energia elétrica, tais 

como, por exemplo, em climas tropicais e sub-tropicais, posicionamento favorável no lote, materiais 
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com elevada inércia térmica  e boa resistência à água, baixa proporção de aberturas por fachada, 9

varandas e beirais para menor incidência de luz natural direta, desvão do telhado e porão ventilados 

para redução da temperatura e da umidade, dentre outras (KLÜPPEL, 2009), soluções estas que, na 

maioria dos casos, também podem ser atributos positivos para a preservação de bens culturais, desde 

que corretamente considerados. Porém, é preciso ter em conta que os edifícios históricos são, quase na 

sua totalidade, protegidos por órgãos de preservação do patrimônio, o que implica em limites às 

possibilidades de alterações construtivas, principalmente aquelas que visam incorporar equipamentos 

à edificação. Neste caso, algumas estratégias também podem ser empregadas para diminuir a 

demanda por sistemas ativos e por consumo de energia, como, por exemplo: ajustar os critérios de 

desempenho do ambiente interno à(s) realidade(s) específica(s); implementar critérios mais amplos e 

flexíveis, desde que adequados aos objetos; escolher primeiro soluções passivas antes de empregar 

sistemas mecânicos; consertar ou aperfeiçoar a envolvente externa do edifício; incorporar 

instrumentos de gestão novos ou alternativos (HENRY, 2007). Outra opção que deve ser considerada é 

a “conservação minimalista” dos bens, que implica em “não se fazer nada”, desde que esta seja uma 

decisão consciente, pautada por uma avaliação detalhada do estado de conservação dos itens 

(STANIFORTH, 2007). 

O desenvolvimento de uma política de preservação do patrimônio e a definição de estratégias de 

retrofit  e readequação do edifício dependem, em parte, de um prévio e continuado monitoramento 10

do microclima interno das áreas com acervos. Para maior efetividade, deve-se ter especial atenção na 

escolha de sensores precisos e confiáveis e no posicionamento dos mesmos, de modo a assegurar a 

confiabilidade dos dados, eliminando ou reduzindo a possibilidade de interferências e garantindo que 

eles não causem danos à superfície onde forem instalados (MARTINEZ-MOLINA et al., 2018). 

A bibliografia internacional sobre qualidade ambiental em áreas com acervos e seu monitoramento é 

bastante ampla e diversificada, demonstrando que, ao menos nos países desenvolvidos, este vem 

sendo um tema de pesquisa relevante, principalmente desde a segunda metade do século XX, quando 

 Termo que expressa dois fenômenos físicos: a diminuição da amplitude térmica, ou seja, da diferença entre o valor máximo e mínimo de 9

temperatura interna em 24 horas e o atraso térmico, que é a quantidade de horas necessárias para que a temperatura interna se iguale à uma 
dada temperatura externa. A inércia térmica de um sistema construtivo está diretamente relacionada às características físico-químicas dos 
materiais de construção que o compõe (espessura, densidade, condutibilidade e capacidade térmica).

 Termo que expressa a atividade de modernização das facilidades, frequentemente associado aos conceitos de eficiência e sustentabilidade.10
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do aprimoramento dos conceitos de conservação preventiva (“prevenir é melhor do que remediar”), 

que preconizam a avaliação dos riscos associados a ameaças aos acervos e vulnerabilidades no espaço 

construído, na busca pelas melhores condições possíveis para a salvaguarda do patrimônio (CCI, 

2020) . Os fatores ambientais – temperatura, umidade, ventilação, radiação e poluentes – estão 11

diretamente relacionados a processos de degradação de materiais. Também tem relevância, no cenário 

atual, os aspectos correlacionados à sustentabilidade e, consequentemente, à eficiência energética do 

edifício. Um tópico que permanece desafiador para os profissionais da preservação é a interrelação 

entre a conservação e o conforto humano pois, ao prevalecerem as demandas para a salvaguarda do 

patrimônio, visitantes e funcionários muitas vezes experienciam algum grau de desconforto (Figura 

04). Se este desconforto se encontra dentro de limites aceitáveis, bem como os efeitos das 

interrelações pessoas-objetos ainda é tema para maiores investigações (ULAS et al., 2014). La Gennusa 

et al. (2008), em um estudo comparativo das demandas ambientais para conforto térmico de pessoas e 

necessidades de conservação de bens culturais propôs o “índice de simultaneidade” (IS —

Simultaneousness Index), que procura expressar a relação entre um conforto compartilhado por 

usuários e obras de arte e o máximo conforto possível (Figura 05). 

Figura 04. Comparação entre parâmetros para conforto humano e conservação de objetos 

 

Fonte: traduzido de ULAS et al., 2014. 

 Para maiores informações, ver: https://www.canada.ca/en/conservation-institute/services/preventive-conservation/guidelines-collections/basic-11

requirements-preventive-conservation.html, acesso em set. 2020.
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Figura 05. As zonas de sobreposição entre conforto humano e os requisitos de conservação dos objetos, para 

condições de inverno típico, por tipo de objeto 

 

Fonte: traduzido e adaptado de LA GENNUSA et al., 2007. 

Se o próprio edifício é parte do patrimônio, então, a qualidade ambiental interna é fator fundamental 

para sua preservação (KRAMER et al., 2016). Os parâmetros climáticos dos ambientes internos de 

museus, bibliotecas e arquivos – radiação e umidade – são os fatores mais importantes para a 

preservação das coleções (THOMSON, 1986). 

2.2.2.1 Radiação luminosa (parcialmente adaptado de ULAS et al., 2014) 

Em museus, bibliotecas e arquivos a luz é um recurso necessário (mesmo em áreas exclusivamente de 

guarda) e, simultaneamente, a causa de danos. Dependendo do tipo de material, estes danos podem 

ocorrer mesmo com níveis baixos de iluminação e seus efeitos são cumulativos (CASSAR, 1995). As 

principais fontes de iluminação são: a luz natural, do sol; e a luz artificial, das lâmpadas 

(incandescentes, fluorescentes, LED, etc.). 

Toda radiação na frequência do visível vem acompanhada de alguma energia na frequência do infra-

vermelho (IR) e do ultra-violeta (UV). Da radiação total emitida pelo Sol, 9% está no espectro do UV, 

41% na luz visível e cerca de 50% no IR. A radiação UV, por ser mais energética, é a causa dos maiores 

danos a acervos, seguida pela frequência do visível. A luz visível e o UV, quando interagem com a 
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matéria, dão início a reações fotoquímicas cujo resultado é a modificação da estrutura química dos 

materiais, que se tornam frágeis, quebradiços, perdem ou alteram a cor. Estas reações têm maior 

probabilidade de serem iniciadas por interações com ondas nos comprimentos entre 320 e 500 nm, 

ou seja, entre o UV e a luz azul (Figura 06). A radiação IR, energia térmica, ao interagir com a matéria, 

produz agitação molecular (temperatura). A temperatura, em conjunto com a umidade, é a segunda 

maior causa de deterioração dos objetos. Além disso, muitas reações fotoquímicas são aceleradas pelo 

aumento da temperatura, fazendo com que as degradações por luz visível e UV sejam ainda maiores. 

Figura 06. Espectro eletromagnético da radiação solar 

 

Fonte: traduzido e adaptado de ASU, 2020. 

Ao mesmo tempo que é preciso minimizar a incidência de luz e os seus efeitos danosos, também é 

necessário garantir condições mínimas de conforto visual aos usuários. O ponto de equilíbrio entre as 

duas demandas deve ser a condição de menor impacto possível para ambos. 

Para diminuir a taxa de deterioração e prolongar a vida útil do objeto é importante que ele seja exposto à 

luz apenas quando necessário e que esta luz tenha a de mais baixa intensidade possível e, de preferência, 

de uma fonte de baixa emissão de UV. Algumas estratégias podem ser utilizadas para minimizar os 

efeitos da luz sobre os acervos, tais como: modificar as exposições ou itens de uma exposição 

regularmente, alternando entre objetos expostos e armazenados; virar, com frequência, as páginas de 

livros, revistas e similares; caso o ambiente não tenha grande fluxo de usuários, instalar sensores ou 

interruptores nos ambientes e/ou junto aos armários e vitrines; eliminar toda a luz do ambiente (natural 

ou artificial) sempre que ele não estiver sendo usado (Museums Galleries Scotland, 2009). 

A parcela de radiação UV presente nos equipamentos de iluminação, além de muito nociva para os 

objetos, não contribui com a qualidade visual e, portanto, deve ser minimizada e, se possível, 

eliminada. Para a iluminação natural, é muito importante a utilização de filtros de UV, tais como vidros 
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laminados, películas auto-adesivas, vernizes absorventes de UV ou acrílicos e policarbonatos 

absorvedores de UV. Para a iluminação artificial, além dos filtros, é importante escolher lâmpadas com 

baixa emissão de UV. Como os filtros tradicionais costumam reduzir a quantidade de UV a valores 

inferiores a 75µW/lm (microwatts por lúmen), este é o valor máximo aceito pela maioria das 

recomendações sobre o tema. No entanto, os filtros mais modernos de absorção de UV têm eficiência 

bastante superior, com redução para valores menores que 10µW/lm, logo eles devem ser preferidos, 

sempre que possível. É preciso também atenção especial à vida útil das películas protetoras, que 

costumam ser de 5 a 10 anos (Museums Galleries Scotland, 2009). 

A parcela de radiação IR presente na iluminação corresponde à energia térmica emitida pela fonte de luz. 

O calor interfere na temperatura e na umidade relativa do clima interno e/ou do microclima, impactando 

nos processos de deterioração dos bens. É importante se ter atenção às características próprias da 

lâmpada (e do reator) e à distância entre a lâmpada e o objeto (Museums Galleries Scotland, 2009). 

A intensidade luminosa de uma fonte pode ser medida com um luxímetro, a radiação UV, com um 

detector de UV e a radiação IR com um termômetro. 

Nem sempre é fácil convencer funcionários e visitantes da importância de se proteger os objetos da 

luz. Além de conscientizar todos os envolvidos, também pode ser necessário, após um diagnóstico do 

estado de conservação dos itens, adotar medidas para mitigação de danos, tais como trocar objetos de 

lugar, mudar o tipo de acondicionamento e/ou fazer alterações no ambiente construído. Visando as 

melhores condições, tanto para acervos como para usuários, é importante, sempre que possível, 

separar os ambientes por funções e atividades. 

A iluminação natural é a primeira e, ainda hoje, a mais complexa técnica de iluminação, dadas suas 

características dinâmicas com múltiplas variáveis, tanto ao longo de um dia como dos dias do ano. O 

organismo humano segue um ritmo, o ciclo circadiano , que está em sintonia, principalmente, com a 12

variação da luz e da temperatura ao longo de 24 horas. Assim, o uso da luz natural em museus, 

bibliotecas e arquivos pode trazer sensação de conforto e bem-estar para os usuários. Ela também 

contribui com economia no consumo de eletricidade, sendo, portanto, um fator agregador de eficiência 

 Processo endógeno do corpo humano que resulta em um período de vigília e outro de sono ao longo de um dia. Alterações nesse ritmo 12

podem causar graves distúrbios à saúde. Iluminâncias superiores a 5.000 lux induzem um estado de vigília (fonte: https://
www.msdmanuals.com/pt-pt/profissional/distúrbios-neurológicos/transtornos-de-sono-e-vig%C3%ADlia/transtornos-do-sono-relacionados-ao-
ritmo-circadiano).
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energética e sustentabilidade ao ambiente construído. Por outro lado, nos ambientes que contêm 

materiais sensíveis à luz, o seu uso deve ser minimizado, evitado ou mesmo bloqueado. Se ela for uma 

fonte importante de iluminação que não pode ser dispensada, é preciso, então, prever estratégias para a 

difusão da luz . Os papéis modernos, feitos a partir de pasta de madeira, sempre contém algum teor de 13

lignina, que é uma substância muito reativa e suscetível à degradação fotoquímica. A degradação da 

lignina produz pigmentos, que amarelecem o papel, e ácidos, que rompem as fibras da celulose, 

deixando o papel quebradiço. Uma vez que esta reação foi iniciada, ela não pode mais ser interrompida 

naturalmente, mesmo que o material não esteja mais exposto à radiação. 

Um projeto arquitetônico que prevê o uso da iluminação natural, deve considerar: mecanismos para 

eliminar toda luz solar direta; manter os objetos sensíveis o mais distante possível das aberturas para 

iluminação natural; utilizar filtros solares em todos os elementos envidraçados; priorizar elementos de 

proteção solar externos como brises, marquises, beirais, etc.; utilizar elementos de proteção internos 

como telas solares, cortinas, persianas e black-outs (CASSAR, 1995). 

Como a luz natural não é constante e suficiente ao longo das 24 horas do dia, ela sempre precisará ser 

complementada pela iluminação artificial. A iluminação elétrica passou por um grande 

desenvolvimento tecnológico nas últimas décadas, o que ampliou suas possibilidades de uso junto ao 

patrimônio. Com o desenvolvimento das lâmpadas LED e dos filtros de UV já é possível criar, com a 

iluminação artificial, uma condição visual bastante adequada, tanto para os objetos como para as 

pessoas. Em um projeto de iluminação artificial, é importante: dar preferência para luzes de baixa 

potência; otimizar a quantidade e a distribuição das lâmpadas; preferir uma iluminação difusa; se 

possível, utilizar dimmers ao invés de interruptores (CASSAR, 1995). Tem-se, atualmente, sistemas 

LEDs / OLEDs  desenvolvidos especificamente para uso em museus, bibliotecas e arquivos. Ao 14

contrário das lâmpadas convencionais, LEDs são fontes pontuais de luz, o que permite um controle 

óptico mais preciso, tornando-os altamente ajustáveis. Além disso, a maioria dos LEDs emite uma 

quantidade muito menor de IR e UV, quando comparados a outros tipos de lâmpadas. Porém, LEDs 

com tecnologia mais antiga costumam ter um pico de energia na faixa do azul, o que pode ser danoso 

 Fenômeno de dispersão (alteração da trajetória) do raio luminoso ao atravessar um meio irregular (translúcido).13

 LED: diodo emissor de luz (light-emitting diode). O LED é um diodo (ânion-cátion) semicondutor que, quando energizado, emite luz. 14

   OLED: diodo orgânico emissor de luz (organic light-emitting diode).
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ao acervo. Sempre que possível, deve-se especificar equipamentos mais modernos e especializados. O 

aspecto negativo desta tecnologia é que os melhores sistemas ainda possuem elevado custo inicial e, 

frequentemente, são considerados muito caros pela maioria das instituições culturais. Por outro lado, 

os produtos de boa qualidade costumam durar muitos anos, com iluminância constante e baixa 

manutenção, o que resulta em um bom custo-benefício ao longo da vida útil do equipamento. Por ser 

uma decisão complexa, sempre que possível ela deve ser feita por um especialista. 

A iluminância [lux] é o fluxo luminoso, em lúmens [lm], proveniente de uma fonte e que incide sobre 

uma determinada superfície. Por convenção, a medida em lux é equivalente à quantidade de lúmens 

sobre uma área de 1 m2. A lei matemática que rege este fenômeno é a do inverso do quadrado da 

distância. Assim, por exemplo, se a iluminância medida a um metro da fonte for de 100 lux, a dois 

metros ela será um quarto deste valor ou 25 lux, e a três metros, um nono do valor ou 11 lux (Figura 

07). Este princípio pode ajudar os conservadores a definir a distância entre o objeto e a fonte de luz. 

Figura 07. Propagação da radiação a partir de uma fonte pontual S 

 

Fonte: a pesquisadora. 

Não existe uma quantidade de luz que seja segura para materiais sensíveis. Pesquisas demonstraram 

que 50 lux é a quantidade mínima necessária para uma pessoa saudável enxergar formas e cores. Por 

isso, esta é a iluminância recomendada para os itens muito sensíveis. Para objetos moderadamente 

sensíveis, recomenda-se um máximo de 200 lux e, para aqueles insensíveis à luz, 300 lux. É 

importante que a iluminação de ambientes e mobiliários não tenha variações muito grandes na 

iluminância para não estressar a capacidade de adaptação visual dos usuários. 
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A taxa de deterioração depende do comprimento da onda, da quantidade de luz que inside sobre o 

objeto e do tempo de exposição. Grosso modo, um objeto exposto a 100 lux por seis meses sofrerá o 

mesmo dano se exposto por dois meses a 300 lux. Por isso, as análises de exposição de um item à luz 

devem ser sempre anuais. Este cálculo é feito encontrando-se a média anual da iluminância incidente 

(se a iluminação for artificial este valor tende a ser constante) e multiplicando-a pelo total de horas de 

exposição ao longo de um ano (usualmente tem-se um calendário de horas de exposição já que é 

incomum o objeto ficar sob a luz 24 horas por dia, 7 dias da semana). As entidades de proteção do 

patrimônio recomendam 100.000 horas.lux de exposição para os itens muito sensíveis e 450.000 

horas.lux para aqueles moderadamente sensíveis (Museums Galleries Scotland, 2009). 

A iluminação artificial é recomendada sempre que possível dada sua regularidade e confiabilidade. No 

entanto, para que os atributos de qualidade possam ser alcançados é importante um bom projeto 

luminotécnico, fundamentado em diagnóstico e documentação, que considere tanto a conservação 

preventiva dos objetos como a experiência visual dos usuários. Um projeto de iluminação deve, pelo 

menos, considerar os seguintes fatores: 

a. distribuição espectral: a luz visível é composta por um intervalo de radiação (espectro) sensível ao 

olho humano, que vai do vermelho (750 nm) ao violeta (400 nm). Dependendo da distribuição deste 

espectro, o resultado é uma experiência visual distinta (Figura 08). No caso de museus, bibliotecas e 

arquivos, recomenda-se avaliar a distribuição espectral da fonte de luz e verificar se existem emissões 

em comprimentos de onda potencialmente danosos a itens do acervo. 

Figura 08. Espectros (gráfico) e imagens espectrais de uma lâmpada LED branca e uma lâmpada incandescente 

 

Fonte: AZEVEDO et al., 2019. 
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b. temperatura de cor: tendo-se como referência a cor da radiação emitida por um corpo negro teórico 

quando aquecido a uma certa temperatura (em Kelvin), pode-se comparar esta temperatura de 

referência com a cor emitida por uma lâmpada. Assim, lâmpadas ‘branco quente’ são classificadas com 

temperatura de cor inferiores a 3.500K, ‘branco neutro’ entre 3.500 e 4.500K, e ‘branco frio’ acima de 

4.500K (Figura 09). A temperatura de cor deve ser escolhida conforme o uso: cores mais quentes para 

ambiência e decoração, cores mais frias para precisão na execução de tarefas. Os fabricantes de 

lâmpadas costumam informar a temperatura de cor na embalagem do produto. 

Figura 09. Efeito da temperatura de cor da lâmpada sobre flores 

 

Fonte: adaptado de SUPERBRIGHTLEDS, 2020. 

c. índice de reprodução de cor (IRC): o IRC classifica a fonte de luz em uma escala de 0 a 100 conforme 

a capacidade de uma fonte, em comparação a outras, de iluminar objetos de modo que eles sejam 

percebidos o mais próximo de suas cores originais. Em teoria, o IRC de duas lâmpadas só pode ser 

comparado se ambas tiverem a mesma temperatura de cor, mas, grosso modo, quanto mais alto o 

valor do IRC, melhor a qualidade da iluminação (Figura 10). Recomenda-se, para museus, bibliotecas e 

galerias, IRCs superiores a 90%. Os fabricantes de lâmpadas também costumam trazer esta informação 

na embalagem do produto. 

Figura 10. Qualidade visual associada a diferentes IRCs 

  

Fonte: traduzido de DMF, 2020. 
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Além disso, características espaciais também devem ser consideradas no projeto luminotécnico: 

a. fluxo luminoso: é quantidade de luz emitida por uma fonte em um segundo (Figura 11), medida em 

lúmens [lm]. 

Figura 11. Medidas básicas de luminotécnica 

 

Fonte: traduzido de AUTODESK, 2018a. 

b. distribuição da luz: dependendo das características da lâmpada e da luminária, o feixe luminoso 

terá uma distribuição específica, que pode ser representada pela curva fotométrica do sistema (Figura 

12), com impactos diretos nas características visuais do ambiente iluminado. 

Figura 12. Curva de distribuição da luz do conjunto lâmpada e luminária 

 

Fonte: DMLIGHTS, 2015. 

c. geometria e materiais do espaço: a forma do ambiente, bem como as características reflexivas dos 

materiais de acabamento (refletâncias), influenciam no resultado final da iluminação e devem ser 

considerados de maneira criteriosa (Figura 13). 
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Figura 13. Simulação com cálculo da iluminância [lux] para um ambiente modelo 

 

Fonte: traduzido de AUTODESK, 2018b. 

Por fim, é preciso também ter atenção às características de funcionamento dos sistemas de iluminação: 

a. eficácia luminosa [lm/W]: este fator traduz a relação entre a quantidade de luz (fluxo luminoso, em 

lúmens) produzida e a quantidade de energia (potência, em Watts) consumida. Quanto maior a 

quantidade de luz produzida por unidade de energia, mais energeticamente eficiente é a fonte luminosa. 

b. energia incorporada: as decisões projetuais, em uma análise pela perspectiva da sustentabilidade, 

devem considerar também a energia incorporada e os custos associados aos processos de produção, 

uso, descarte e reciclagem da lâmpada e/ou luminária. 

c. sistemas de controle: com o desenvolvimento da tecnologia LED, as opções de esquemas de 

iluminação e de regulagem da intensidade da luz (dimerização) se ampliaram muito, permitindo que 

sejam previstos cenários personalizados e dinâmicos. Este atributo deve ser considerado pelo 

projetista no desenho de espaços que sejam os mais adaptados possível aos usos, às pessoas e aos 

acervos. Como a possibilidade de individualização e personalização pode resultar em esquemas 

complexos de iluminação, é importante assegurar ao usuário sistemas de controle precisos, seguros e 

fáceis de usar. 

d. operação e manutenção: diferentes tipos de lâmpadas (e de reatores) possuem diferentes tempos 

de vida útil de projeto (VUP), o que precisa ser considerado em uma análise do tipo custo-benefício. Ao 

se decidir por um sistema, também é preciso verificar os fatores que foram considerados pelo 

fabricante quando do cálculo da VUP como a temperatura de operação, a taxa esperada de falha e a 

redução de emissão de luz ao longo da vida útil. 
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2.2.2.2 Radiação Térmica e Umidade (parcialmente adaptado de ULAS et al., 2014) 

A temperatura (T) e a umidade relativa (UR) são fatores essenciais na determinação do conforto do 

usuário. No entanto, as necessidades das coleções versus a dos seres humanos sempre resultarão em 

algum conflito, que precisará ser negociado. 

Umidade relativa é a quantidade de vapor d’água existente no ar a uma dada temperatura em relação à 

máxima quantidade de vapor que o ar, naquela temperatura, pode conter. Seu valor é sempre expresso 

em porcentagem. A quantidade de vapor d’água que pode estar presente em um determinado volume de 

ar aumenta com a temperatura. Quanto mais quente, mais vapor o ar pode conter. 

Ambientes isolados são aqueles que fazem uso de barreiras ao vapor (tintas, filmes, películas, 

materiais impermeáveis etc.), para reduzir ou eliminar a permeabilidade da envolvente ao vapor 

d’água. Caso um ambiente seja totalmente isolado e não permita o fluxo de vapor entre o lado externo 

e o interno, se a temperatura subir, a UR irá diminuir. E, se a temperatura cair, a UR irá aumentar, 

podendo até mesmo atingir a capacidade máxima do ar (UR = 100%), o que resultará em 

condensações . Em espaços para a guarda de acervos (salas, mobiliários, vitrines e embalagens) com 15

pouca troca entre o ar interno e externo, quando não condicionados artificialmente, observa-se, com 

frequência, variações bruscas na UR causadas pelo aumento ou diminuição da temperatura. Por outro 

lado, ambientes não isolados, com elevada permeabilidade ao vapor não devem fazer uso contínuo de 

sistemas de umidificação ou desumidificação do ar interno porque esta estratégia resulta em maior 

variação instantânea na UR interna e degradação dos materiais da envolvente pela indução de fluxo de 

vapor d’água entre as duas faces. 

Valores muito altos ou muito baixos de T e UR afetam a estabilidade dos objetos, principalmente 

daqueles compostos por materiais orgânicos, que possuem maior propensão a absorver e eliminar 

água. Os principais riscos são: deformações, craquelamentos e rompimentos, degradação química e 

ataque por pragas e fungos. 

Os materiais costumam ter suas reações químicas estabilizadas (em um ponto de equilíbrio químico) 

quando uma determinada condição climática se mantém constante. Do ponto de vista da degradação 

 Condensação é a passagem do estado gasoso (vapor d’água) para o estado líquido (água líquida). Para cada temperatura do ar corresponde 15

uma quantidade máxima de vapor, para além da qual ocorre a condensação da água excedente. Quanto menor a temperatura, menor a 
quantidade de vapor que o ar pode conter. O resfriamento súbito do ar provoca condensação (chuva). Se o ar quente encontra uma superfície 
fria, pode ocorrer condensação junto a esta superfície.
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dos materiais, variações nos valores de T e UR, principalmente se forem bruscas, são mais danosas do 

que valores extremos porém constantes porque os objetos, nessa condição, não sofrem fadiga pelo 

estresse de dilatarem / contraírem, absorverem / perderem água repetidamente. Além disso, para os 

casos em que, dadas as características construtivas do ambiente, os valores de T e UR podem variar 

independentemente um do outro, valores extremos e flutuações na UR costumam ser mais danosos 

aos acervos do que valores extremos e flutuações na T. Da perspectiva da conservação preventiva, o 

foco deve ser sempre na estabilidade (HCC, 1998). 

O papel é o suporte mais comum em arquivos e bibliotecas, e é também encontrado com frequência 

em muitos museus. Ele é um material orgânico e higroscópico, sujeito a diversos processos de 

deterioração, sendo os mais importantes aqueles relacionados à degradação química da celulose 

(envelhecimento do papel) e aos danos por fungos. Michalski (1993) estudou o tempo de resposta do 

papel a variações na T e UR. Para uma única folha, a resposta é de alguns minutos; para livros expostos 

abertos, de algumas horas a três dias; e para livros guardados em armários fechados, de 6 a 9 meses. 

Se íntegra, a fibra da celulose é flexível e pode suportar, em grande medida, os impactos mecânicos da 

variação volumétrica resultante das flutuações de T e UR. Os danos mecânicos mais significativos são 

provocados pela guarda e o manuseio incorretos. 

O aumento na temperatura pode causar um aumento nas atividades biológicas, principalmente de 

insetos, e também acelerar processos de degradação química (em uma abordagem muito simplificada, 

pode-se considerar que a taxa de deterioração dobra a cada aumento de dez graus na temperatura). 

Flutuações no valor da temperatura podem causar dilatações e contrações excessivas, levando a 

deformações no objeto, principalmente se ele for composto por mais de um material. 

Uma UR muito elevada pode estimular a proliferação de pragas e fungos; aumentar a corrosão de 

metais; desbotar tintas; deformar materiais como tecidos e couro; e fazer com que emulsões de 

gelatina e adesivos fiquem pegajosos. Já uma UR muito baixa faz com que os materiais se desidratem, 

causando deformações e craquelamentos; materiais muito finos podem perder água muito 

rapidamente e se encurvarem; objetos feitos de materiais compostos podem se deformar pelo 

diferencial de desidratação; e adesivos pode ressecar e se soltarem. 

As principais causas de valores extremos e amplas flutuações nos valores de T e UR são: o macroclima 

regional; as condições climáticas internas; os climas localizados, conforme posição do ambiente dentro 
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do edifício (por influência da orientação solar, distância até as aberturas, pavimento, etc.); os 

microclimas (armários, vitrines, embalagens, etc.) e os usuários (quantidade, hábitos, etc.). Os climas 

localizados e os microclimas costumam variar bastante dentro de um mesmo edifício. 

Em edificações sem estratégias para isolamento térmico, como é o caso de muitos edifícios históricos, 

sabe-se que os valores de T e UR próximos às envolventes externas são diferentes das T e UR médias do 

ar interno. Nesta condição, mesmo os sistemas de condicionamento do ar mais avançados terão 

dificuldades para impedir a formação de climas localizados. A depender das condições de T e UR 

internas, nas zonas próximas às paredes externas também podem ocorrer condensações, formação de 

mofos e deterioração de materiais de construção. 

Quando o edifício é parte do acervo, as condições climáticas internas precisam ser ajustadas para a 

preservação da construção e, no que concerne os objetos que demandam condições especiais, devem ser 

criados microclimas específicos. Recomenda-se que objetos frágeis sejam colocados próximos das paredes 

internas, no meio do ambiente ou em ambientes internos ao edifício. Não se deve encostar objetos nas 

paredes externas para evitar a formação de mofo no espaço entre a parede e o mobiliário / objeto. 

É muito importante que o clima interno seja constantemente monitorado. Ao contrário de edifícios 

corporativos, onde diferenças climáticas podem ser bem toleradas pelos usuários, em museus, 

bibliotecas e arquivos é preciso entender como cada item reage ao clima e as consequências para a sua 

preservação. Para melhorar as condições de guarda, sempre que possível, devem ser criadas zonas 

tampão  entre o objeto e o ambiente, o que pode ser feito com estratégias passivas e/ou ativas de 16

controle climático. 

O trabalho em equipe é fundamental: as pessoas que cuidam do edifício e das facilidades devem 

decidir em conjunto com os responsáveis pelos acervos qual o local mais adequado para a guarda e 

exposição de cada objeto, conforme as características e limitações próprias de cada zona climática. O 

engenheiro ou arquiteto responsável pela gestão das facilidades deve ter especialização em sistemas 

para edifícios culturais. Copiar esquemas e estratégias utilizados em edifícios corporativos é “uma 

receita para o desastre” (MARTENS, 2012). 

 Zona tampão ou thermal  buffer zone (TBZ) é uma estratégia para atenuação e homogeneização das cargas térmicas fazendo-se uso, para isso, 16

de um ou mais espaços de transição entre duas zonas termicamente distintas. No caso dos edifícios, escadas, corredores, varandas, são alguns 
exemplos de espaços que podem funcionar como zonas tampão. No caso dos objetos, armários, vitrines, caixas, são exemplos de alguns 
elementos que podem ter a mesma funcionalidade.
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À primeira vista, pode parecer que o uso de condicionadores de ar é o método mais simples e efetivo 

para se obter uma condição climática estável. Existem dois tipos básicos de equipamentos para 

resfriamento do ar: 1. os climatizadores evaporativos (passa-se o ar por uma superfície molhada, o que 

reduz a temperatura  e aumenta a umidade relativa; este sistema só pode ser usado em reservas 17

técnicas se estiver associado a um sistema de desumidificação do ar); 2. os ar-condicionados (passa-se 

o ar por um gás refrigerante, o que diminui a temperatura e a umidade relativa ; as condições 18

climáticas internas podem variar bastante e, por isso, o seu funcionamento precisa ser 

permanentemente monitorado e ajustado). Porém, antes de se optar pela instalação de um destes 

equipamentos é preciso ter em conta que: 

a. os custos de obtenção, operação e manutenção são elevados, e sua vida útil de projeto não é muito 

longa (por volta de 15 anos); 

b. para que seja possível atingir o objetivo de se manter condições climáticas internas constantes ele 

provavelmente nunca poderá ser desligado, o que também têm impactos no consumo energético; 

c. a manutenção do sistema deve ser muito bem feita para que ele não funcione fora das 

especificações programadas, não provoque flutuações excessivas de T e UR, e não contribua para a 

contaminação do ar por poluentes e microorganismos. 

A UR é uma função da temperatura e sua uniformização dentro de um espaço ou edifício é um grande 

desafio. Os sistemas ativos de tratamento do ar normalmente são regulados para valores fixos de T e 

UR, o que faz com que o sistema tenha que constantemente realizar ajustes para assegurar que o ar 

interno se mantenha dentro da faixa de controle, resultando em permanente variação na quantidade 

de vapor d’água presente no ar. Por outro lado, se o termostato do sistema de AVAC (Aquecimento, 

Ventilação e Ar Condicionado) for ajustado para um valor fixo de temperatura de ponto de orvalho, o 

sistema tenderá a manter a umidade absoluta constante, ainda que a UR possa variar. A umidade 

absoluta é a quantidade de vapor d’água presente em um certo volume de ar, independentemente da 

temperatura. E é esta quantidade de vapor que efetivamente interfere na preservação dos materiais e 

 Parte da energia térmica presente no ar quente é ‘gasta’ na transformação da água líquida em vapor, o que resulta na diminuição do valor da 17

temperatura e, portanto, no aumento da umidade relativa.

 Ao se passar o ar quente pelo gás refrigerante reduz-se a temperatura do ar, o que provoca a condensação de parte do vapor d’água, o qual é 18

eliminado do sistema, resultando em um ar mais frio e mais seco.
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objetos (Figura 14). Assim, um sistema com controle do ponto de orvalho tende a manter um ambiente 

mais estável para as coleções e, simultaneamente, consome menos energia (Tabela 01). 

Figura 14. Carta psicrométrica mostrando a temperatura de ponto de orvalho / umidade absoluta constante 

para umidade relativa variável 

 

Fonte: AUT284, 2013. 

Tabela 01: Exemplo de ponto de orvalho e quantidade de vapor constantes, com temperatura e umidade 

relativa variável 

Fonte: adaptado e traduzido de ULAS et. al., 2014. 

A temperatura pode ser medida com termômetros analógicos ou digitais, ou dataloggers. A umidade 

relativa pode ser medida com higrômetros analógicos ou digitais, termohigrógrafos ou dataloggers. As 

vantagens de se usar dataloggers são que eles podem estar interligados a um sistema de alarme que 

avisa quando valores limites são ultrapassados e também podem fazer parte de um sistema com 

Temperatura de 
bulbo seco [ºC]

Umidade Relativa 
[%]

Teor de umidade / 
umidade absoluta [g/Kg]

Temperatura de 
ponto de orvalho [ºC]

Modo usual de 
operação do sistema

24 44,3 8,26 11,11 umidificação

23 47,0 8,26 11,11 umidificação

22 50,0 8,26 11,11 normal

21 53,1 8,26 11,11 desumidificação

20 56,5 8,26 11,11 desumidificação
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múltiplos sensores, instalados em diferentes locais, para avaliar climas localizados e/ou microclimas 

diversos. Por outro lado, suas desvantagens são que os dados precisam ser processados por um 

computador e a manutenção é mais cara e complexa do que a dos termohigrógrafos. A grande maioria 

dos equipamentos para medição de T e UR precisa ser calibrada com frequência para se assegurar a 

precisão dos dados registrados e é importante que eles sejam instalados em locais adequados, 

conforme recomendação de um especialista. 

2.2.2.3 Condicionamento ambiental 

Ao longo do século XX, pesquisas que correlacionavam a qualidade do ar interno com processos de 

degradação do patrimônio cultural estimularam a recomendação de uso de sistemas ativos de AVAC 

em detrimento de soluções passivas com o intuito de minimizar as interferências do ambiente externo 

(ASHRAE, 2015). Padfield e Larsen (2004), no artigo ‘How to Design Museums with a Naturally Stable 

Climate’, explicam esta escolha por outra perspectiva: 

A crescente confiança em projetos auxiliados por computador traz outra razão do porquê técnicas 
passivas para o controle da umidade não foram adotadas pelos arquitetos modernos. O fluxo de 
calor através dos materiais e seu transporte pelo ar são fenômenos bem descritos. Por outro lado, 
o movimento do vapor d’água permanece um mistério. Muitos algoritmos computacionais foram 
escritos, mas os resultados obtidos não são totalmente convincentes. Isso porque todos eles se 
baseiam na premissa duvidosa que o vapor se move do mesmo modo que o calor. Mesmo que 
isso fosse verdade, outra questão é que, embora falhas na envolvente respondam, nos casos mais 
graves, por 30% dos fluxos de calor, elas podem facilmente responder por até 98% do fluxo de 
vapor (PADFIELD e LARSEN, 2004; tradução da pesquisadora). 

Além disso, o que se observou, em muitas instituições, foi a especificação preponderante de sistemas 

de condicionamento convencionais, não adequados à conservação por serem incapazes de manter os 

parâmetros ambientais dentro dos valores normativos (EN 15757:2010 e EN 16242:2012). Constatou-

se, então, que, frequentemente, era o próprio sistema de AVAC o responsável por processos de 

degradação do patrimônio (D’AGOSTINO et al., 2015). 

Thomson, em 1986, já alertava para o uso excessivo de equipamentos para o condicionamento do ar e 

a iluminação artificial em edifícios culturais: 

Há algo de deselegante na necessidade atual dessa massa de equipamentos consumindo 
energia para manter a UR e a iluminância constantes, algo de impróprio nessa despesa que está 
além da capacidade da maioria dos museus do mundo. Logo, a tendência precisa ser em direção 
a simplicidade, confiabilidade e baixo custo (THOMSON, 1986; tradução da pesquisadora). 
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As condições ambientais adequadas para acervos culturais dependem da compreensão de alguns fatores: 

a. os materiais que compõem cada item: orgânicos, inorgânicos ou compostos; 

b. os fatores climáticos que interferem no comportamento dos materiais: temperatura, umidade, ponto 

de orvalho, ventilação e radiação luminosa; 

c. os principais mecanismos de deterioração: mecânicos, físicos e químicos. 

Para se atingir um bom desempenho ambiental, pode-se combinar soluções ativas com estratégias 

passivas para regulação dos climas e microclimas internos. Edifícios contemporâneos não costumam 

incorporar características construtivas voltadas ao conforto passivo, então, neste caso, é importante 

assegurar que eles possuam isolamento térmico adequado, minimizando, assim, o excesso de 

flutuações diárias e sazonais naturais do macroclima externo. 

Além disso, uma disposição adequada das coleções dentro do edifício também pode ajudar. Por exemplo, 

os subsolos podem ser usados para a guarda de objetos resistentes a níveis mais elevados de UR, mas 

que se beneficiam de temperaturas mais baixas, desde que essa estratégia não prejudique a integridade 

do edifício. Ambientes naturalmente bem ventilados e protegidos da incidência direta do sol costumam 

ter valores medianos de umidade relativa, mas, neste caso, é preciso ter atenção aos poluentes e insetos. 

Um resultado semelhante pode ser alcançado com o uso de ventiladores colocados em paredes opostas 

às aberturas (que, neste caso, precisam ficar abertas). Nesta situação, é preciso avaliar cuidadosamente a 

intensidade e a orientação do vento, para que ele não danifique objetos mais leves e frágeis. O uso de 

vegetação pode ser uma estratégia para proteger paredes e coberturas da incidência direta do sol mas é 

preciso cuidado na escolha de espécies de plantas que não atraiam pragas e fungos. Também é possível 

minimizar o efeito de microclimas nocivos fazendo-se uso de materiais para conservação como a sílica ou 

embalagens de papel neutro (KOMPATSCHER et al., 2018). 

O Getty Conservation Institute (GCI), entre 1997 e 2002, financiou o desenvolvimento do projeto 

intitulado ‘Collections in Hot & Humid Environments’ (GCI, 2021), que tinha por objetivo identificar, para 

edifícios históricos em climas tropicais, as principais espécies de microorganismos, controlar poluentes e 

incidência de luz e avaliar a eficácia de sistemas de condicionamento climático híbridos e sustentáveis, 

que utilizam ventilação mecânica controlada (exaustores e ventiladores, sensores de T e UR e filtros). Os 

resultados geraram um conjunto de recomendações que incluem a caracterização do clima e dos 
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microclimas internos, testes laboratoriais, monitoramento das condições ambientais internas e utilização 

de estratégias passivas e ativas de ventilação específicas para cada condição avaliada. 

A ideia de uma condição ambiental ‘ideal’ para a preservação do patrimônio evoluiu, ao longo do 

século XX, para um entendimento de que ‘quanto mais estável, melhor’. No entanto, esta 

transformação conceitual não foi assimilada, na maioria das instituições culturais, pela perspectiva das 

coleções ou dos sistemas construtivos, mas sim da eficiência dos sistemas ativos de AVAC. Como 

consequência, muitas instituições ao redor do mundo interpretaram que a opção deveria ser, sempre 

que possível, pelos parâmetros prescritos pela classe AA da ASHRAE (a mais restritiva), acreditando que 

era este o significado de prover as melhores condições possíveis para os ambientes de guarda. 

Infelizmente, as consequências desta escolha não foram positivas, resultando em um consumo 

excessivo de energia, gastos exagerados com operação e manutenção e, nos edifícios históricos não 

isolados termicamente, graves problemas de condensação (BROWN e ROSE, 1996). Além disso, 

pesquisas posteriores demostraram que, em edifícios históricos, a obediência à norma não se traduziu 

em um ambiente interno estável, e que ambientes menos climatizados haviam conservado melhor as 

coleções (MARTENS, 2012). 

Richard Kerschner (2007), embasado em sua prática profissional, observa que: 

(…) Vinte e cinco anos atrás, os conservadores nos EUA com frequência citavam 20ºC e 50% UR 
como os limites de segurança de temperatura e umidade para a preservação dos acervos. Esta era 
uma resposta que geralmente estava correta. Contudo, conforme eu pesquisava as normas 
ambientais para museus e edifícios históricos, e me familiarizava com as variadas coleções do 
Museu Shelborne e os edifícios que as abrigavam, eu comecei a perceber que estes requisitos 
restritivos não eram apenas pouco razoáveis para construções que incluíam uma ponte coberta e 
vários galpões, mas eram, provavelmente, desnecessários para a preservação da maioria dos nossos 
artefatos. Conforme examinava as coleções nas diversas áreas expositivas e de guarda, eu percebi 
que a maioria dos objetos com 70 a 150 anos de idade estava em boa condição, apesar de muitos 
terem experienciado temperaturas extremas entre -18ºC e 32ºC e UR extremas entre 10% e 95%. Os 
artefatos em pior condição sofreram danos por permanecerem em condições desfavoráveis em 
áticos muito quentes, em porões muito úmidos, ou em ambientes muito secos como resultado de 
aquecimento no inverno sem umidificação (KERSCHNER, 2007; tradução da pesquisadora). 

O autor concluiu que foi preciso adotar uma abordagem que considerasse um intervalo de UR mais 

flexível; o emprego de estratégias bioclimáticas passivas para melhoria do desempenho dos edifícios 

sem descaracterizá-los, uma vez que eles também eram parte do patrimônio; a avaliação das ameaças 

às coleções caso a caso, conforme o tipo de material; e o monitoramento dos ambientes com sensores 
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precisos. Os resultados se mostraram tão satisfatórios que, em 2000, ao planejarem a construção de 

um novo edifício para reserva técnica, decidiram empregar as mesmas estratégias passivas utilizadas 

nos edifícios históricos, combinando-as com estratégias ativas de umidificação / desumidificação, 

quando necessário. Medições posteriores demonstraram que esta abordagem foi adequada para os 

acervos e resultou em grande economia de energia elétrica. 

Michalski (2007), a partir da sua experiência como consultor do CCI, cunhou o termo "flutuação 

comprovada", definida como o maior intervalo de flutuações de temperatura e/ou UR a que um objeto 

já foi exposto no passado. Assume-se que o risco de danos físicos para além do já acumulado por causa 

de flutuações dentro deste intervalo histórico é extremamente baixo. O conceito de flutuação 

comprovada elimina a necessidade de cálculos elaborados e oferece uma avaliação de riscos 

simplificada, baseada apenas nos registros climáticos. Este conceito foi amplamente utilizado em 

normas e recomendações para o controle das condições ambientais internas (BRATASZ, 2013). 

A norma ASHRAE, no Capítulo 23 (2007), apresenta índices climáticos de referência para museus, 

galerias, bibliotecas e arquivos. Ela define classes de controle (Tabela 02 e Quadro 04), que vão de AA 

(controle preciso) a D (controle relaxado), e flutuações aceitáveis de curto (horárias e diárias) e de 

longo prazo (sazonais) para as diferentes classes. O setpoint  pode ser um valor constante de 21ºC e 19

50% de UR ou então a média anual a que a coleção está acostumada. Embora a T e UR médias sejam as 

mesmas para todas as classes climáticas, as variações sazonais permitidas e a largura da banda 

resultam que, para cada classe climática, haja uma recomendação diferente. A classe A, por exemplo, 

prevê duas opções: flutuações de UR de ±5% e ajustes sazonais de 10% para cima e para baixo ou 

flutuações maiores, de ±10% na UR, mas sem ajustes sazonais. 

Tabela 02. Resumo dos valores de T e UR, segundo a ASHRAE (2015), para as condições climáticas internas 

(a) ajustado para 19 - 21ºC no inverno e 21 - 23ºC no verão 

Fonte: traduzido e adaptado de KRAMER et al., 2016. 

Variável Referência Classe AA Classe A

T [ºC] 21 20 - 22 19 - 23 (a)

UR [%] 50 45 - 55 40 - 60

 Setpoint é o valor-alvo programado para um sistema ativo com controle automático.19
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Quadro 04. Recomendações ASHRAE (2007) para museus, galerias, bibliotecas e arquivos 

(a) o gradiente térmico descreve a variação no valor de T para uma determinada área ou volume. 

(continua) 

Tipo
Setpoint ou 
valor anual

Flutuações máximas e gradientes 
(espaços controlados)

Riscos e benefícios para 
o acervoclasse de 

controle
flutuações / 

gradientes (a)

ajustes 
sazonais no 
setpoint

Museus em geral, 
galerias, 
bibliotecas e 
arquivos 

Todas as salas de 
leitura e devolução, 
salas para guarda de 
acervos 
quimicamente 
estáveis, 
especialmente se a 
vulnerabilidade 
mecânica for de alta 
a média

50% UR (ou o 
histórico das médias 
anuais para coleções 
permanentes) 
Temperatura fixa 
entre 15 e 25ºC 
Nota: ambientes de 
exposição com itens 
emprestados 
precisam atender ao 
setpoint especificado 
no acordo de 
empréstimo 
(tipicamente 50% UR 
e 21ºC, 
eventualmente 55 ou 
60% UR)

AA 
Controle preciso, 
sem variações 
sazonais de UR

± 5% UR, ± 2K UR não muda; ± 5k

Nenhum risco de dano 
mecânico para a maioria dos 
artefatos e pinturas. Alguns 
metais e minerais podem 

degradar se 50% UR exceder a 
UR crítica. Objetos 

quimicamente instáveis se 
deterioram em décadas.

A 
Controle preciso, 
gradientes ou 
variações 
sazonais, mas 
não ambos

As 
± 5% UR, ± 2K

± 10% UR, + 5K,  
— 10K

Pequeno risco de dano 
mecânico para artefatos muito 
vulneráveis; nenhum risco de 
dano mecânico para a maioria 

dos artefatos, pinturas, 
fotografias e livros. Objetos 
quimicamente instáveis se 

deterioram em décadas.

A 
± 10% UR, ± 2K

UR não muda, + 5K,  
—10K

B 
Controle preciso, 
gradientes e 
diminuição de T  
no inverno

± 10% UR, ± 5K

± 10% UR, + 10K 
(não acima de 
30ºC), — nK (o 

quanto necessário 
para manter o 

controle da  UR) 

Risco moderado de dano 
mecânico para artefatos muito 
vulneráveis; risco mínimo para 

a maioria das pinturas e 
fotografias; nenhum risco para 

muitos artefatos e a maioria 
dos livros. Objetos 

quimicamente instáveis se 
deterioram em décadas se T 
frequentemente inferior a 
30ºC; períodos de inverno 

frios podem dobrar a vida útil.

C 
Prevenir todos 
os extremos com 
alto risco

Entre 25 e 75% UR ao longo do ano, 
com T frequentemente abaixo de 25ºC e 

raramente acima de 30ºC

Risco elevado de dano mecânico 
para artefatos muito 

vulneráveis; risco moderado 
para a maioria das pinturas e 

fotografias e alguns artefatos e 
livros; risco mínimo para muitos 

artefatos e livros. Objetos 
quimicamente instáveis se 
deterioram em décadas se T 

frequentemente inferior a 30ºC; 
períodos de inverno frios 
podem dobrar a vida útil.
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Quadro 04. Recomendações ASHRAE (2007) para museus, galerias, bibliotecas e arquivos (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de MARTENS, 2012. 

A norma ASHRAE foi sendo aprimorada ao longo das décadas de modo a incorporar as descobertas e 

discussões internacionais sobre qualidade e desempenho ambiental em edifícios culturais (Quadro 

05). Ela aborda: os intervalos de variação para o setpoint de cada classe a partir do valor de referência 

de 50% de UR; o risco estimado para cada classe; e uma grande variedade de opções de ajustes 

visando à eficiência energética. Estas especificações não são prescritivas, mas informativas. No entanto, 

Tipo
Setpoint ou 
valor anual

Flutuações máximas e gradientes 
(espaços controlados)

Riscos e benefícios para 
o acervoclasse de 

controle
flutuações / 
gradientes

ajustes 
sazonais no 
setpoint

Museus em geral, 
galerias, 
bibliotecas e 
arquivos 

Todas as salas de 
leitura e devolução, 
salas para guarda de 
acervos 
quimicamente 
estáveis, 
especialmente se a 
vulnerabilidade 
mecânica for de alta 
a média

50% UR (ou o 
histórico das médias 
anuais para coleções 
permanentes) 
Temperatura fixa 
entre 15 e 25ºC 
Nota: ambientes de 
exposição com itens 
emprestados 
precisam atender ao 
setpoint especificado 
no acordo de 
empréstimo 
(tipicamente 50% UR 
e 21ºC, 
eventualmente 55 ou 
60% UR)

D 
Prevenir UR Com segurança, abaixo de 75% UR

Risco elevado de dano 
mecânico eventual ou 

cumulativo para a maioria dos 
artefatos e pinturas: trincas por 
baixa umidade; delaminações 
e deformações por excesso de 

umidade. Crescimento de 
fungos e corrosões são 

evitados. Objetos 
quimicamente instáveis se 
deterioram em décadas se T 
frequentemente inferior a 

30ºC; períodos de inverno frios 
podem dobrar a vida útil.

Bibliotecas e 
arquivos 
Guarda de acervos 
quimicamente 
instáveis

Câmara fria: 
— 20ºC; 40% UR ± 10% UR; ± 2K

Objetos quimicamente 
instáveis íntegros por 

milênios. Pequenas flutuações 
de UR não afetam a maioria 

dos objetos devidamente 
embalados para estas 

temperaturas (o período fora 
da câmara é determinante 

para a vida útil).

Câmara fresca: 
10ºC; 30 a 50% UR

(Mesmo se alcançado apenas durante a estação de inverno, 
há vantagens globais para estas coleções, desde que não 
haja umidade excessiva)

Objetos quimicamente instáveis 
íntegros por séculos ou mais. 
Livros e papéis costumam ter 

baixa vulnerabilidade mecânica 
a flutuações.

Itens especiais em 
metal

Sala seca: 
0 a 30% UR

UR não pode exceder valores críticos, tipicamente 
30% UR —
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é preciso salientar que apenas profissionais especializados são capazes de traduzir, para um 

determinado edifício com um acervo específico, os valores indicados por classe e os riscos associados a 

cada escolha pois fatores como o estado de conservação dos objetos, características construtivas e dos 

sistemas ativos, características climáticas externas e do entorno, quantidade de visitantes, dentre 

outros, alteram as demandas (KRAMER et al., 2016). Além disso, é preciso considerar as condições de 

conforto tanto para as obras como para as pessoas. A norma recomenda que os valores de umidade 

relativa sejam ajustados para as demandas das coleções e os valores de temperatura para as demandas 

dos usuários (KRAMER et al., 2015). 

Quadro 05. Seleção de normas e recomendações internacionais para T e UR entre 1978 e 2010 

(continua) 

Ano
Entidade 

responsável 
pela norma

Temperatura 
[ºC]

UR [%]

Notas Referênciasmédia 
de longo 

prazo

ciclo 
sazonal

flutuações  
de curto 

prazo

1978 livro ‘The Museum 
Environment’

19 (inverno) até 
24 (verão) 50 ou 55 – ±5

Classe 1 - adequada para os 
principais museus nacionais, 
antigos ou modernos, e 
também para os principais 
edifícios novos para museus

THOMPSON, 
1986

suficientemente 
constante para 
estabilizar a UR

40 - 70

Classe 2 – pensada para evitar 
os danos mais significativos e 
também reduzir custos e 
modificações ao mínimo. Por 
exemplo, casas-museu e igrejas 
devem seguir as 
recomendações desta classe

1979 CCI
21 (variação 

sazonal permitida 
entre 20 e 25)

47 - 53 38 - 55 ±2

A variação sazonal permitida no 
setpoint é de 1ºC e 5% UR ao 
mês. Variações ocasionais de ± 
5% UR são toleráveis, desde 
que excepcionais

LAFONTAINE, 
1979

1994 National Trust

5 - 22 58

50 - 65 (nível de 
alarme 1)

A estratégia recomendada 
pressupõe controle da UR o 
mais constante possível, 
principalmente mediante 
ajustes na taxa de aquecimento

STANIFORTH 
et al., 199440 - 75 (nível de 

alarme 2)
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Quadro 05. Seleção de normas e recomendações internacionais para T e UR entre 1978 e 2010 (continuação) 

(continua) 

Ano
Entidade 

responsável 
pela norma

Temperatura 
[ºC]

UR [%]

Notas Referênciasmédia 
de longo 

prazo

ciclo 
sazonal

flutuações  
de curto 

prazo

1999 American Society 
of Heating, 

Refrigerating, and 
Air-Conditioning 

Engineers Inc. 
(ASHRAE)

15 - 25

50 ou 
média 

histórica 
anual

não ±5
Classe de controle AA – Sem 
risco de dano mecânico para a 
maioria dos artefatos e pinturas

ASHRAE, 
2007

não ±10

Classe de controle A – Pequeno 
risco de dano mecânico para 
artefatos muito vulneráveis

+10 no 
verão 

–10 no 
inverno

±5

50 ou 
média 

histórica 
anual

+10 no 
verão 

–10 no 
inverno

±10

Classe de controle B – Risco 
moderado de dano mecânico 
para artefatos muito 
vulneráveis

25 - 75
Classe de controle C - Risco 
elevado de dano mecânico para 
artefatos muito vulneráveis

abaixo de 75

Classe de controle D - Risco 
elevado de dano mecânico 
súbito ou cumulativo para a 
maioria dos artefatos e pinturas 
por trincas devido à baixa 
umidade

2006 National Trust

5 - 22 50 - 65 – –

O setpoint anterior fixado em 
58% UR foi substituído por um 
intervalo alvo. O setpoint de UR 
deve ser ajustado para cada 
ambiente e depende das 
condições às quais o acervo 
está aclimatado

STANIFORTH, 
2006

2007 Smithsonian 
Institution 21 45 – ± 8 – ERHARDT et 

al., 2007

2009 National Museum 
Directors’ 

Conference UK

16 - 25 40 - 60

Especificações para a maioria 
dos objetos com material 
higroscópico. Algumas 
excessões listadas, como 
materiais muito sensíveis que 
requerem controle de UR 
específico e preciso

NMDC, 2009
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Quadro 05. Seleção de normas e recomendações internacionais para T e UR entre 1978 e 2010 (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de BRATASZ, 2013. 

Em 2010, durante o evento Rethinking the Museum Climate, foi proposto que o grupo de trabalho, 

conhecido como Boston Roundtable, re-examinasse as demandas energéticas dos ambientes internos 

de áreas com acervos em resposta a um crescente movimento por uma gestão mais eficiente da 

qualidade do ambiente interno, que ficou conhecido como ‘museus verdes’  (BRATASZ, 2013). No 20

mesmo ano, a AIC (American Institute for Conservation) e a IIC (International Institute for Conservation) 

organizaram uma mesa-redonda que ficou conhecida como “The Plus/Minus Dilemma: The Way 

Forward in Environmental Guidelines” . A conclusão do encontro foi que, ao longo das quatro décadas 21

anteriores, os parâmetros ambientais propostos para acervos eram excessivamente rígidos e estavam 

demasiadamente associados a um controle fino de T e UR por meio de sistemas ativos de 

condicionamento de ar, o que podia ser explicado pelo baixo custo da energia elétrica na época, a 

Ano
Entidade 

responsável 
pela norma

Temperatura 
[ºC]

UR [%]

Notas Referênciasmédia 
de longo 

prazo

ciclo 
sazonal

flutuações  
de curto 

prazo

2010 European 
standard EN 
15757:2010

sem especificação
média 

histórica 
anual

ciclo 
histórico 
sazonal*

±10  
ou intervalo 
pretendido, 
calculado a 

partir do 
histórico 

climático ** 
(o que for 

maior)

* Este ciclo é obtido calculando-
se, para cada UR medida, a 
média móvel centrada, que é a 
média das URs medidas nos 15 
dias anteriores e posteriores à 
data para a qual a média está 
sendo calculada. 
** Os limites superiores e 
inferiores do intervalo 
pretendido de flutuação da UR 
são, respectivamente, o 7º e o 
93º percentil das flutuações 
medidas para o período 
monitorado. A flutuação é 
calculada para a média móvel 
centrada, ou seja, para o ciclo 
sazonal e não para a média 
anual.

EN 
15757:2010

 Green Museums. Propunha-se reduzir o consumo de energia e a pegada de carbono sem reduzir ou até mesmo aumentando o padrão de 20

excelência na conservação do acervo.

 “O Dilema do Mais ou Menos: o Caminho a se Seguir nas Diretrizes Ambientais”; tradução da pesquisadora. A discussão pode ser assistida em: 21

https://www.youtube.com/watch?v=QCLxQlZcTmE, acesso em nov. 2020.
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ausência de preocupações com mudanças climáticas e o desenvolvimento de tecnologias focadas mais 

na capacidade de controle do equipamento do que na eficiência do sistema (IIC, 2020) . 22

A conclusão dos dois encontros foi que, para a maioria dos materiais: 

a. a UR recomendada deve permanecer entre 45 e 55%, com flutuação máxima de ± 5%, ou seja, para 

o período de um ano, a UR mínima recomendada é de 40% e a máxima, de 60%; 

b. a T recomendada deve estar dentro do intervalo de 15 a 25ºC, com a menor flutuação possível; 

c. alguns materiais precisam receber atenção individualizada; 

d. as condições ambientais para empréstimo de itens devem sempre ser decididas em conjunto com os 

conservadores. 

A partir destas conclusões, o grupo de trabalho do AIC e IIC decidiu se unir ao CCI (Canadian 

Conservation Institute) e à comunidade européia para, em conjunto, propor alterações à norma 

ASHRAE. Os parâmetros para controle climático foram discutidos e ratificados em um encontro 

internacional em 2012 (AIC, 2020) . 23

Em setembro de 2014, duas conferencias internacionais, uma do ICOM-CC (International Council of 

Museums-Committee for Conservation), em Melbourne, e outra do IIC, em Hong Kong, se dispuseram a 

discutir os parâmetros ambientais para conservação do patrimônio cultural e, ao final, concordaram 

com a seguinte declaração: 

Sustentabilidade e gestão: 
- a questão da sustentabilidade em museus é muito mais ampla do que a discussão sobre 
normas ambientais e precisa ser entendido como um critério-chave para princípios futuros; 
- museus e instituições com acervos precisam minimizar a pegada de carbono e o impacto 
ambiental como forma de mitigar a mudança climática e, para isso, devem reduzir o 
consumo de energia e explorar fontes alternativas renováveis; 
- a preservação das coleções deve ser alcançada por meios que não pressuponham o 
condicionamento do ar (AVAC). Sempre considerar a possibilidade de se usar métodos 
passivos, tecnologias cuja manutenção seja simples, circulação de ar e outras soluções com 
baixo consumo energético; 
- a gestão de riscos deve ser incorporada aos processos de gestão institucional. 

 Para maiores informações, ver: https://www.iiconservation.org/archives/dialogues/plus-minus22

 Para maiores informações, ver: https://www.conservation-wiki.com/wiki/Environmental_Guidelines23
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Ambiente: 
- é de amplo conhecimento que os requisitos ambientais para acervos e materiais são uma 
questão complexa; os conservadores e cientistas da conservação devem ativamente procurar 
esclarecer e desvendar essas complexidades; 
- os requisitos para os fatores ambientais de guarda e exposição permanente devem poder 
ser alcançados com o clima local. (…) 
Diretrizes atuais: 
- as diretrizes provisórias acordadas entre AIC, AICCM, grupo Bizot etc. precisam se tornar 
diretrizes permanentes, e não provisórias. Entende-se que são parâmetros para empréstimos 
para exposições internacionais. (ICOM/IIC, 2014; tradução da pesquisadora.) 

Além dos resultados destas conferências, o grupo Bizot (The International Group of Organizers of Major 

Exhibitions - Groupe Bizot) também havia proposto diretrizes provisórias para materiais higroscópicos 

(Bizot Interim Guidelines for Hygroscopic Materials, 2014): 

a. temperatura (T) estável, com valor dentro do intervalo de 16 a 25ºC; 

b. umidade relativa (UR) estável, com valor dentro do intervalo de 40 a 60%, e flutuações menores que 

±10% em 24 horas, desde que dentro do intervalo; 

c. objetos mais sensíveis precisam de um controle de UR específico e rigoroso, a depender do material, 

das condições de conservação e da história do item. Uma avaliação técnica de um conservador é 

fundamental para definir as condições ambientais adequadas e os requisitos para empréstimo; 

d. requisitos específicos de T e UR para coleções frágeis ou sensíveis devem ser especificadas por um 

especialista; 

e. para os itens que demandam um controle específico e mais rigoroso, isto pode ser alcançado com o 

uso de microclimas específicos; 

f. os demais requisitos ambientais como níveis de iluminação e fluxo de ar devem ser especificados 

por um conservador especialista (ICOM-CC, 2020) . 24

A Australian Institute for Conservation of Cultural Material (AICCM) tem buscado parâmetros de 

temperatura e umidade relativa que sejam seguros para a maior parte dos materiais e, 

simultaneamente, mais flexíveis, para que possam ser alcançados por um número maior de 

instituições culturais. Assim, eles recomendam, como diretrizes provisórias para a guarda e a exibição 

(AICCM, 2020): 

 Maiores informações em: http://www.icom-cc.org/332/-icom-cc-documents/declaration-on-environmental-guidelines/#.X6v5gi_5TMI24
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a. temperatura entre 15 e 25ºC, com flutuação máxima de ± 4ºC em 24 horas; 

b. umidade relativa entre 45 e 55%, com flutuação máxima de ± 5% em 24 horas; 

c. em edifícios não isolados termicamente, com flutuação sazonal, umidade relativa entre 40 e 60%, 

com variação a mais lenta possível para evitar fadiga nos materiais. 

Deve-se salientar que os parâmetros ambientais preconizados pelos organismos internacionais foram 

estabelecidos a partir da coleta de dados e da observação das condições de conservação de acervos ao 

longo de muitos anos, em variadas instituições, em países desenvolvidos localizados em regiões de 

clima temperado; países em desenvolvimento, localizados em regiões tropicais ou equatoriais não 

possuem informação consolidada nem parâmetros de desempenho adaptados às necessidades do seu 

patrimônio (ATKINSON, 2014). Portanto, instituições localizadas nestas regiões do globo devem 

interpretar as recomendações disponíveis com cautela, sempre que possível a partir de um profundo 

conhecimento das suas condições e características específicas (Figura 15). 

Figura 15. Comparação entre as diretrizes de T e UR de: AICCM, HCC (Heritage Collections Council), Grupo 

Bizot e ASHRAE 

Fonte: traduzido de AICCM, 2020. 

Com o início do século XXI e de demandas mais prementes orientadas à sustentabilidade e, 

consequentemente, à eficiência energética, ampliou-se a necessidade de se lidar com decisões difíceis 

e complexas. Por isso, existe crescente demanda por estudos que correlacionem as condições 

específicas de uma instituição (clima e entorno, características construtivas, características do acervo) 

com as classes ASHRAE e o consumo energético (MICHALSKI, 2007; KRAMER et al., 2016). 
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O programa da União Europeia ‘Climate for Culture: damage risk assessment, economic impact and 

mitigation strategies for sustainable preservation of cultural heritage in times of climate change,’  25

desenvolvido entre 2009 e 2014 tinha por objetivo simular a resposta de modelos construtivos de 

edifícios históricos a cenários de evolução das mudanças climáticas (conforme projeções do IPCC  até 26

2100), no continente europeu e norte da África, para identificar, com elevada confiabilidade, os 

possíveis riscos de danos para cada condição específica, bem como os impactos econômicos 

associados. O programa financiou 74 estudos de caso (castelos, igrejas, monastérios, museus, 

monumentos, palácios e residências), distribuídos por 20 países e quatro zonas climáticas distintas, e 

concluiu que: 

a. a simulação dos processos de sorção  de umidade pelas camadas de materiais que compõem um 27

objeto, a uma determinada temperatura, pode auxiliar na compreensão das deformações elásticas e, 

portanto, na definição de intervalos mais ou menos restritivos de umidade relativa para uma 

coleção específica. 

b. objetos formados por materiais higroscópicos devem seguir a norma BS/EN 15757:2010 - 

Conservation of cultural property. Specifications for temperature and relative humidity to limit climate-

induced mechanical damage in organic hygroscopic materials, que aconselha a prévia aclimatação dos 

objetos às flutuações sazonais de T e UR de um edifício histórico. Para estes edifícios, recomenda-se 

sistemas de umidificação e desumidificação com setpoint variável, ajustados pela média móvel, 

conforme a estação do ano. 

c. a avaliação dos riscos para crescimento de mofo deve seguir o modelo preditivo proposto por Krus et 

al. (2007), que especifica uma LIM (Lowest Isopleth for Mould / Menor Isopleta para Mofo) de projeto, 

conforme o material de construção utilizado (Figura 16). 

 Clima para a Cultura: avaliação de risco de dano, impacto econômico e estratégias de mitigação para uma preservação sustentável do 25

patrimônio cultural em tempos de mudança climática. O projeto completo pode ser visto em: https://www.climateforculture.eu. 

 Intergovernmental Panel on Climate Change / Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas26

 Processos de absorção e adsorção de água capazes de causar degradação hidrolítica do material.27
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Figura 16. Diagramas com as isopletas  de T e UR para formação de mofo  em substrato 0 (meio de cultura 28 29

ótimo); substrato I (papel de parede, gesso, papelão, matérias-primas biodegradáveis, materiais com juntas 

permanentemente elásticas); substrato II (rebocos, materiais minerais, algumas madeiras, isolantes não 

pertencentes a I); e substrato K (fungos reconhecidos pela literatura como perigosos para a saúde humana). 

Fonte: traduzido de KRUS et al., 2007. 

Uma das principais questões atualmente, quando se pensa em preservação do patrimônio é: como 

compatibilizar duas condições aparentemente opostas, preservar o máximo possível, assegurando a 

melhor qualidade ambiental e, simultaneamente, consumindo o mínimo possível de energia? Na 

tentativa de responder a este dilema o IPI (Image Permanence Institute) publicou, em 2012, o “IPI’s 

Guide to Sustainable Preservation Practices for Managing Storage Environments” com sugestões 

práticas de como as instituições culturais podem agir para assegurar áreas de guarda sustentáveis e 

com qualidade ambiental. Estas sugestões têm o mérito de serem relevantes para uma ampla gama de 

condições climáticas, construtivas e de acervos. 

 Curva de uma função que contém duas variáveis com valores constantes.28

 O estudo considerou mais de 150 espécies de fungos encontrados na Alemanha.29
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A abordagem considera três princípios fundamentais: 

a. as condições ambientais podem sofrer variações sazonais. Valores fixos de T e UR não se mostraram 

adequados. Uma gestão ambiental flexível e holística demonstrou ser mais bem sucedida; 

b. uma gestão dos sistemas mecânicos que se baseia apenas em manutenções corretivas não leva em 

conta que a diminuição da eficiência do sistema pelo desgaste do equipamento (operação sub-ótima) 

reduz a qualidade ambiental e aumenta os custos de operação; 

c. a gestão estratégica da qualidade ambiental e dos riscos deve considerar simultaneamente a gestão 

das facilidades, dos espaços físicos e dos itens do acervo. 

As soluções para a preservação sustentável do patrimônio serão sempre individuais mas alguns fatores 

precisam ser considerados em quaisquer análise: 

- a região geográfica, o entorno e as características climáticas locais; 

- as características construtivas do edifício; 

- as necessidades específicas de cada coleção; 

- as características dos sistemas ativos existentes; 

- o grau de especialização dos profissionais envolvidos na conservação dos acervos e na gestão das facilidades. 

A implementação de melhorias deve estar fundamentada na compreensão de que mudanças 

institucionais  não podem ser feitas aleatoriamente, mas devem seguir um passo-a-passo que se inicia 

com a documentação dos riscos e dos dados ambientais; segue para a análise dos dados coletados e a 

proposição de soluções; avança para a experimentação de procedimentos e avaliação dos resultados; e 

finaliza com a adoção de novos protocolos para monitoramento e manutenção das áreas de guarda. 

Este procedimento é cíclico e deve ser repetido sempre que for necessário. 

O IPI (2012) recomenda também seis atividades de gestão que podem ser adaptadas a quaisquer 

instituição cultural: 

1. documentar as características de desempenho dos sistemas de condicionamento ambiental; 

2. definir, em conjunto, quais as melhores características ambientais para os acervos; 

3. definir, em conjunto, quais as melhores características ambientais para os usuários; 

4. definir, em conjunto, e a partir das informações de 1 a 3, qual o ambiente ‘ideal’ para o 

armazenamento de cada tipo de objeto; 

5. definir as métricas que serão usadas para medir os ambientes; 
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6. medir regularmente os ambientes ‘reais’ e comparar os resultados com os índices definidos como 

‘ideais’ e, se necessário, fazer ajustes aos ambientes. 

Por fim, o IPI salienta que, apesar de ser comum uma resistência inicial a trabalhos colaborativos e em 

equipe, frequentemente entendidos como “mais reuniões e tarefas”, uma vez superada esta dificuldade 

inicial, a implantação de atividades regulares de gestão orientadas à preservação sustentável têm 

demonstrado resultar em uma otimização do tempo e das tarefas, maior eficiência no uso dos sistemas 

ativos, maior qualidade ambiental interna e, muitas vezes, considerável economia de energia. É comum 

também a percepção de melhorias na qualidade do ambiente de trabalho, com melhor comunicação 

entre todos os setores, maior organização na execução das tarefas e distribuição mais adequada das 

responsabilidades entre os membros das equipes. Um passo inicial importante é a instituição escolher, 

para líder das equipes, pessoas que tenham perfil para organizar reuniões, incentivar a participação de 

todos e estimular propostas. Os líderes também precisam ser pessoas interessadas nas atividades e nas 

dificuldades dos outros setores para que as soluções sejam holísticas e não segmentadas (IPI, 2012). 

Tendo-se como pressuposto o consenso do ICOM/IIC de 2014 de priorizar as estratégias passivas em 

detrimento do condicionamento do ar por sistemas ativos, uma vez que esta abordagem traz menor 

impacto energético, menor dependência de manutenções caras e complexas e maior previsibilidade 

ambiental para os acervos, deve-se considerar também que as instituições culturais abrigadas em 

edifícios históricos, na maioria das vezes, já possuem características construtivas em consonância com 

estas estratégias. Uma equipe técnica especializada, formada por arquitetos, engenheiros e 

conservadores, de posse de um histórico de medições climáticas, deve avaliar as condições específicas 

de cada ambiente. É importante destacar que as soluções precisam ser desenhadas caso a caso, e 

devem levar em conta as características construtivas do edifício e os materiais que compõem os 

acervos. Na gestão da qualidade sustentável dos ambientes para guarda ou exposição de acervos é 

importante considerar (ULAS et al., 2014): 

a. materiais: os materiais de construção podem influenciar positiva ou negativamente na qualidade e 

na estabilidade ambiental interna. Alguns materiais liberam gases perigosos, como os VOCs, outros 

favorecem a proliferação de microorganismos; alguns têm propriedades de isolamento térmico, outros 

são bons condutores de calor; alguns são impermeáveis e agem como barreira à passagem do vapor 

d’água, outros, ao contrário, precisam permitir a passagem de vapor para não se deteriorarem. É 
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importante compreender e respeitar as necessidades próprias dos materiais existentes; cuidar para 

que novos materiais não sejam incompatíveis com os antigos nem com os itens dos acervos; e comprá-

los localmente, reciclar e reutilizar, sempre que possível. 

b. ventilação: o ar externo nem sempre está na temperatura e umidade adequadas, além de 

transportar poluentes e microorganismos. A ventilação natural demanda a compreensão de quando 

abrir e fechar os caixilhos, respeitando-se as vazões mínimas previstas em norma. É recomendável que 

o ar externo seja filtrado para minimizar a entrada de partículas indesejadas. O uso de ventiladores 

estrategicamente posicionados pode ajudar na dissipação de bolsões de ar estagnado e impedir a 

formação de microclimas incorretos. Os equipamentos de AVAC devem tratar o ar externo por meio de 

sistemas de filtragem apropriados, e não apenas recircular o ar interno, evitando, assim, a proliferação 

de microorganismos patogênicos. 

c. sistemas ativos: uma vez esgotadas todas as possibilidades de estratégias passivas para 

condicionamento ambiental, pode-se constatar a necessidade de complementação com equipamentos 

mecânicos. Se a equipe de especialistas concluir que este é o caso, é importante refletir sobre algumas 

questões específicas: 

- quais ambientes ou zonas efetivamente precisam de sistemas ativos de condicionamento? 

- se o edifício é histórico, os materiais e sistemas construtivos resistirão às novas condições climáticas? 

- qual o período (do ano, do mês e do dia) de real necessidade de utilização do equipamento? 

- quais os recursos financeiros disponíveis para a manutenção dos sistemas ativos? 

- qual a facilidade de manutenção, no que tange a equipes especializadas e peças de reposição? 

Além disso, é muito importante que seja feito o esforço para manter os sistemas ativos o mais simples 

possível. A experiência têm demonstrado que sistemas complexos, automatizados ou robotizados são 

de manutenção difícil e cara e, quando quebram, não permitem flexibilidade de opções para a 

mitigação do problema. 

d. resfriamento e desumidificação: equipamentos centrais para condicionamento do ar, que utilizem 

água gelada para resfriamento tendem a resultar em valores de T e UR mais estáveis, desde que o sistema 

seja corretamente dimensionado, tanto para a carga de pico como para todas as faixas de operação 

determinadas. Os sistemas devem ser desenhados e especificados para manter T e UR estáveis antes de 

assegurar o conforto humano, e isto é mais facilmente alcançado fixando-se e controlando-se a 
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temperatura de ponto de orvalho (o que também assegura mudanças mais lentas e graduais, adequadas 

para os objetos). Sempre que possível, a desumidificação deve fazer parte do sistema de AVAC 

(desumidificação dessecante e/ou serpentinas de água gelada), em detrimento a equipamentos 

separados, portáteis, os quais devem ser utilizados apenas como solução temporária ou esporádica. 

Os desumidificadores portáteis devem ter seus drenos conectados a uma rede de drenagem que 

conduza toda a água para fora das áreas de guarda ou de exposição; a água armazenada no 

equipamento é um grande risco para os acervos. 

Importante ressaltar que tanto edifícios históricos como contemporâneos que não utilizam estratégias 

para isolamento do meio externo (isolantes térmicos e/ou elevada inércia térmica, barreiras ao vapor, 

barreiras às pontes térmicas e caixilhos de alta eficiência) provavelmente não possuem as condições 

necessárias para o funcionamento ótimo de sistemas ativos de resfriamento e desumidificação, o que 

pode resultar em elevado consumo energético, grandes flutuações de T e UR, danos aos materiais e 

sistemas construtivos e danos a objetos do acervo. Este aspecto deve ser cuidadosamente considerado 

pelos especialistas quando da especificação de sistemas ativos. 

Em edifícios sem controle climático, é importante entender a influência da inércia térmica e da inércia ao 

vapor das envolventes externas. No entanto, muitas vezes, as instituições possuem um grande histórico 

de dados de T e UR dos ambientes internos mas não possuem dados do clima externo, o que inviabiliza a 

avaliação do desempenho das envolventes na qualidade ambiental (PADFIELD e LARSEN, 2004). 

e. aquecimento: em climas tropicais e subtropicais dificilmente há necessidade de sistemas ativos para 

aquecimento. No entanto, caso a análise das condições locais demonstrem a relevância de uso destes 

sistemas, deve-se preferir equipamentos que utilizam água quente pois eles garantem maior 

estabilidade nos valores de T e UR e uma taxa de mudança mais lenta e constante. O uso de pisos e 

paredes radiantes, por meio de passagem de dutos de água quente, vêm sendo adotado como 

estratégia energeticamente eficiente e sustentável para garantir temperaturas estáveis em áreas de 

guarda e de exposição, no entanto, é preciso assegurar elevada robustez e confiabilidade do sistema 

para minimizar os riscos aos acervos. 

6. umidificação: os sistemas de umidificação ultrassônica são os mais eficientes, seguidos dos de 

geração de vapor por eletrodos. Deve-se evitar os sistemas de umidificação por spray pois a prática 
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demonstra que eles são ineficientes, além de perigosos porque podem espalhar microorganismos 

patogênicos (como a legionela). 

7. manutenção: os sistemas ativos e passivos devem ser desenhados e especificados prevendo-se um 

funcionamento contínuo e constante, sendo assim, é importante que sejam considerados e 

especificados os requisitos, os protocolos e a frequência das manutenções preventivas como parte de 

um plano para a gestão das facilidades. 

2.2.2.4 Taxa de degradação de materiais orgânicos 

O IPI (Image Permanence Institute) desenvolveu um método para avaliação da eficiência de uma área 

de guarda na preservação de seus objetos. Ele consiste no cálculo de um índice, denominado Índice de 

Preservação (PI - Preservation Index) ou Índice de Preservação Ponderado no Tempo (TWPI - Time 

Weighted Preservation Index), que procura traduzir o efeito de T e UR na taxa de degradação de 

materiais orgânicos. Inicialmente, o IPI avaliou o comportamento do acetato de celulose (filmes e 

negativos fotográficos) em ambientes variados e, a partir de uma análise quantitativa dos dados, 

deduziu a fórmula matemática que correlaciona a agressividade do ambiente com a taxa de 

decomposição do material. Esta fórmula foi reduzida a um único valor para cada condição ambiental 

específica (PI), ajustado para cada tipo de material. Em ambientes que sofrem influência do clima 

externo (T e UR variável), este índice (Tabela 03) foi ponderado para um valor médio (TWPI) ao longo 

do tempo (NISHIMURA, 2011). 

A expectativa de vida (PI ou TWPI) é dada em anos. Isso foi feito para que houvesse um maior impacto 

psicológico: uma previsão de preservação de, por exemplo, 30 anos parece mais ‘real’ do que uma taxa 

de deterioração de 3% ao ano (PADFIELD, 2004). O IPI também desenvolveu um kit contendo dataloggers 

para medição de T e UR e um software que calcula o PI e o TWPI a partir do banco de dados climáticos. 

Tabela 03. TWPI e o efeito do ambiente nas reações químicas espontâneas ou envelhecimento natural 

Valor de TWPI (anos) Interpretação

1 - 45 ambiente pobre; rápido envelhecimento

45 - 75 ambiente regular

75 - 100 ambiente bom

> 100 ambiente excelente
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Para Padfield (2004), o cálculo de PI/TWPI proposto pelo IPI é controverso porque, ao invés de utilizar 

as já conhecidas e comprovadas equações de ação das massas e de Arrhenius , eles utilizam um 30

cálculo empírico baseado na taxa de degradação observada para o acetato de celulose e depois 

ajustada para outros materiais orgânicos. Na opinião de Padfield, não há porque utilizar o método 

proposto pelo IPI uma vez que já existe um modelo matemático que pode ser aplicado a qualquer 

reação química conhecida. Além disso, a interpolação do valor empírico do acetato para outras 

matérias orgânicas carece de validade e precisão, e pode levar a instituição a tomar decisões 

incorretas. No caso do TWPI, segundo Padfield (2004), o valor ponderado só tem validade se o cálculo 

for feito para um período de tempo de múltiplos de um ano completo. Se, inadvertidamente, for 

utilizado, por exemplo, um intervalo de tempo que contenha dois verões e um inverno, a taxa de 

deterioração parecerá maior e vice-versa, na situação oposta. 

O autor também acredita que apresentar a taxa de preservação dos objetos em anos não expressa 

corretamente a cinética das reações químicas, fenômeno muito complexo e que depende das 

características fisico-químicas de cada material, e da estabilidade (ou não) das condições ambientais 

ao longo do tempo. Por fim, ele critica o IPI por ter desenvolvido uma metodologia ‘própria’, cuja 

finalidade parece ser apenas a de vender um sistema de hardware e software de domínio privado, “se 

esforçando para comercializar um conceito simples como uma ferramenta de gestão complicada e 

cara” (PADFIELD, 2004; tradução da pesquisadora). 

Padfield (2004) argumenta que, apesar de ser relativamente fácil calcular a vida útil de projeto de um 

material, é muito difícil prever efetivamente quanto tempo um objeto vai durar. Assim, ele propõe, 

como alternativa à metodologia do IPI, que seja identificada a taxa de reação dos materiais e se deixe a 

cargo do conservador avaliar qual o nível de degradação a partir do qual o uso do objeto ficaria 

inviável. Para tanto, ele propõe o uso de ‘isoburns’ (linhas de mesma taxa de degradação), que são 

curvas que correlacionam T e UR para uma mesma taxa de hidrólise, considerando-se uma energia de 

ativação constante de 100kJ/mol (Figura 17). Para ambientes condicionados, a combinação de uma 

temperatura de ponto de orvalho baixa e uma taxa de degradação baixa é recomendada. 

 A lei de ação das massas é um modelo matemático que descreve a velocidade de uma reação química (cinética da reação) como sendo 30

proporcional à concentração dos reagentes. A equação de Arrhenius permite encontrar a constante de velocidade ou a energia de ativação de 
uma dada reação química para uma temperatura específica.
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Figura 17. Linhas de igual taxa de degradação ou ‘Isoburns’, com a linha de ponto de orvalho de 4 °C sobreposta 

 

Fonte: traduzido de PADFIELD, 2004. 

O valor de 4ºC de ponto de orvalho foi utilizado como referência por ser ele o menor possível para ar-

condicionados tradicionais refrigerados a água. Qualquer combinação de T e UR ao longo da linha lilás 

tem uma temperatura de ponto de orvalho de 4ºC. Portanto, tomando-se esta linha como referência, 

nota-se que as combinações de T mais baixas e UR mais altas resultam em uma menor taxa relativa de 

reação de degradação por hidrólise, isso porque uma umidade absoluta constante e baixa (cerca de 6,2 

g/m3) e uma temperatura baixa reduzem a velocidade da reação (por exemplo, T = 10ºC e UR = 66%, 

taxa relativa de reação de 0,3%). Esta análise demonstra o perigo de se avaliar a qualidade ambiental 

apenas a partir dos dados de T e UR. A temperatura de ponto de orvalho e, portanto, a umidade 

absoluta são informações fundamentais em uma avaliação do risco de degradação de acervos. Para 

edifícios históricos não condicionados, a temperatura de ponto de orvalho varia conforme o clima 

externo, o que torna esta análise bastante complexa. 

O teor de umidade é o parâmetro mais importante para a preservação de materiais higroscópicos 

(como os papéis), no entanto, mensurar a quantidade de água presente dentro do material não é 

tarefa simples e, por esta razão, costuma-se utilizar a UR como parâmetro de referência. No entanto, o 

teor de umidade não é função apenas da UR, mas também da T e da pressão atmosférica . É muito 31

 A pressão atmosférica pode ser considerada constante para uma dada localidade mas ela varia com a altitude e, portanto, precisa ser levada 31

em conta quando um item é transportado de uma cidade ou região para outra.
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importante que uma redução na T seja acompanhada de uma redução na UR (recomenda-se redução 

de 3 a 4% de UR para cada diminuição de 10ºC de T), de modo que a quantidade de vapor d’água 

presente no ar se mantenha equilibrada (MCCORMICK-GOODHART, 1996). 

Os intervalos recomendados para T e UR têm dois objetivos principais: o armazenamento seguro e o 

uso seguro dos objetos. Por seguro, deve-se entender a segurança física e química dos materiais que 

compõem os acervos (MCCORMICK-GOODHART, 1996). Objetos suportam algum grau de deformação 

plástica ao longo dos ciclos de variação sazonais, a depender do grau de fragilidade dos materiais. 

Porém, em uma escala microscópica, a deformação plástica também pode resultar em micro-

degradações que, com o passar do tempo, podem causar rachaduras e delaminações . 32

O limite de elasticidade é o valor de máxima mudança dimensional (expansão ou contração) que um 

objeto pode suportar, a partir do qual esta mudança se torna permanente. A pesquisa de McCormick-

Goodhart (1996) para uma ampla gama de materiais orgânicos demonstrou que, adotando-se um 

valor conservador de alongamento máximo aceitável de 0,4%, é possível estimar, com elevada 

confiabilidade, os intervalos seguros de T e UR para o material. A pesquisa mostrou que os maiores 

danos são observados quando o objeto é impedido de se movimentar em alguma direção 

(movimentação uniaxial), seja porque ele está contido por uma estrutura auxiliar, seja porque ele está 

interligado a outro material ou objeto com coeficiente de dilatação diferente. As tensões resultantes de 

movimentações desiguais entre materiais se provou tão danosa quanto o manuseio incorreto do 

objeto. O pesquisador também concluiu que, apesar dos materiais antigos, como resultado do 

processo de enrijecimento natural, se tornarem mais frágeis ao manuseio, eles costumam ser tanto ou 

mais elásticos que os materiais novos e podem suportar variações sazonais ou diárias de T e UR, desde 

que dentro do intervalo de segurança e, portanto, não precisam, necessariamente, ser armazenados 

em condições diferentes daquelas adequadas para seus correspondentes novos. 

 Delaminação é o processo de separação entre as camadas, ou lâminas, que compõem o material.32
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2.2.3 O papel e o livro 

O papel é um suporte muito comum em coleções museológicas, bibliográficas e arquivísticas. Ele é 

entendido como uma fina lâmina composta por materiais orgânicos (polímeros), de origem vegetal 

(papiro, papéis de trapo, papéis ácidos, neutros ou alcalinos) ou animal (pergaminho, velino, couro), 

que recebe aditivos de modo a permitir a escrita (ou impressão). Como todo composto orgânico, é 

bastante sensível às flutuações climáticas (de temperatura, umidade e radiação) e propenso a 

degradações por processos mecânicos, químicos e biológicos. 

A palavra ‘papel’ tem sua origem no latim papyrus, a partir do grego papurus, em referência à fibra da 

planta Cyperus papyrus, utilizada no Egito, pelo menos desde 2.500 a.E.C., na fabricação de longas 

lâminas delgadas. Antes da invenção do papiro, grupos humanos já faziam uso de uma grande 

variedade de materiais como suporte para a escrita, incluindo pedras, argila, tijolos, cascas, madeiras, 

linho, cera, metal, marfim, ossos, couros, dentre outros (REED, 1972). 

No século II a.E.C., para evitar que a Biblioteca de Alexandria fosse superada em quantidade de textos 

pela biblioteca de Pérgamo, o rei do Egito, Ptolomeu IV, proibiu a exportação do papiro, provocando 

uma grande escassez deste material. Eumenes II, rei de Pérgamo, exigiu, segundo a versão mais 

famosa desta lenda, que seus sábios descobrissem um substituto para o papiro. Como eles eram 

criadores de ovinos, desenvolveram um método para tratar a pele animal de modo a permitir a escrita. 

Inventaram ou, segundo alguns teóricos, aprimoraram, o pergaminho, material que se mostrou mais 

resistente e durável que o papiro. 

Tanto o papiro como o pergaminho tinham os seus pedaços colados para formar rolos, que são longas 

faixas de material enroladas em torno de uma haste e escritas em colunas, em apenas uma das faces. 

Para ser lido, o rolo precisa ser segurado com as duas mãos, o que dificulta a consulta a mais de um 

trecho simultaneamente ou a anotação junto ao texto. 

No Império Romano, durante o primeiro século da Era Comum, para facilitar o manuseio de textos 

jurídicos, decidiu-se dobrar o pergaminho em quatro ou oito partes, formando assim um caderno, que 

era chamado de volumen. Algumas vezes esses cadernos eram agrupados (costurados) para facilitar a 

organização por assunto, e este conjunto recebeu o nome de codex (códice). 

Segundo Chartier (1998), o formato de rolo facilitava leituras contínuas, em voz alta, já a estrutura em 

páginas do códice permitia outras práticas, dentre elas a leitura silenciosa. O códice medieval era 
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confeccionado manualmente no scriptorium, onde trabalhavam profissionais altamente especializados 

na reprodução do texto escrito ou na elaboração de ilustrações e iluminuras. Os manuscritos 

monásticos foram produzidos exclusivamente nos mosteiros desde a queda do Império Romano no 

Ocidente até o século XII, e continuaram a ser feitos, sem exclusividade, dos séculos XIII ao XVI. Já os 

manuscritos laicos foram fabricados em oficinas de copistas e iluminadores especializados desde o 

surgimento das universidades, no século XIII, até a invenção da prensa (FEBVRE e MARTIN, 2017). 

O pergaminho foi praticamente o único suporte utilizado no Ocidente para a produção de manuscritos, 

sendo substituído, paulatinamente, pelo papel quando do surgimento da imprensa, no século XV. 

O papel, provavelmente, foi inventado na China. O primeiro registro do uso deste material é de 105 E.C.. O 

oficial chinês T’sai Lun desenvolveu um papel feito a partir da mistura de casca de amoreira, bambu, redes 

de pesca (cânhamo), e qualquer outra fibra vegetal disponível, batidas com água para formar uma pasta, 

que era então peneirada para criar uma fina película uniforme e exposta ao sol para secar. 

Em 751 E.C., os árabes venceram os chineses na Batalha de Talas, no entreposto comercial de 

Samarcanda, o que lhes permitiu quebrar o monopólio chinês da fabricação do papel. Samarcanda 

passou a ser conhecida como sinônimo de papel de alta qualidade, feito a partir de fibras de linho. 

Este conhecimento foi aos poucos sendo difundido por todo o império mouro e chegou à Península 

Ibérica no século XI (Figura 18). 

Figura 18. A rota do papel do Oriente ao Ocidente 

 

Fonte: CABRALES, 2019. 
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Entre os séculos XIII e XV o papel coexistiu com o pergaminho. Os primeiros papéis eram, por um lado, 

frágeis, rugosos e com maior porosidade à tinta (pior para ornamentação com pigmentos), por outro 

lado, mais leves e manejáveis. Por terem menor resistência e rasgarem com facilidade, foram, 

inicialmente, usados apenas para rascunhos e mensagens que deveriam ser rapidamente descartadas. 

O surgimento de universidades por toda a Europa e, consequentemente, das suas bibliotecas (Bologna 

em 1089, Oxford em 1096, Paris em 1150, Palência em 1208 e Coimbra em 1290) e de uma 

burguesia que demandava por obras ‘de distração’, associada à recém criada indústria tipográfica, fez 

do papel o suporte mais adequado às novas necessidades, uma vez que o pergaminho não podia ser 

produzido em larga escala (FEBVRE e MARTIN, 2017). 

Além disso, o papel foi sendo aprimorado ao longo do século XIV. O uso do trapo de pano de roupa (de 

cânhamo e linho), barato e abundante, deu ao papel maior qualidade e menor custo, e a substituição das 

colas vegetais usadas pelos chineses pelas colas e gelatinas animais deram ao papel um aspecto acetinado. 

A invenção da impressão com tipos móveis possivelmente ocorreu na China por volta de 1045 E.C., mas 

utilizava blocos de madeira, pouco duráveis para a produção em larga escala. A prensa com tipos 

metálicos também não foi uma invenção europeia; ela muito provavelmente ocorreu na Coreia, por volta 

de 1230. No entanto, Gutenberg, ao longo das décadas de 1430 a 1450, parece ter combinado os 

elementos certos para que a invenção se disseminasse: blocos metálicos muito precisos, que resultavam 

em textos com grande qualidade visual; prensa com rosca, que dava velocidade ao processo de 

impressão; e tintas à base de óleo de linhaça e preto de fumo, que não borravam o papel. Além disso, 

havia um ambiente propício ao consumo de material impresso: o renascimento, a reforma protestante e a 

demanda por textos ‘populares’, nas recém criadas línguas nacionais (SPALDING, 2011). 

O primeiro livro impresso, produzido por volta de 1455, é conhecido como a Bíblia de Gutenberg ou 

Bíblia de 42 linhas (ou B42). É um incunábulo, ou seja, um livro impresso cujos tipos imitavam as 

características dos manuscritos, contendo também, muitas vezes, ilustrações e iluminuras. A maior 

parte dos exemplares remanescentes (36) são feitos de papel de trapo de excelente qualidade, mas 

existem também 12 cópias feitas em velino. 

A Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro possui uma cópia da Bíblia de Mogúncia, incunábulo impresso 

em 1462 por Johann Fust e Peter Schoffer, ex-sócios de Gutenberg. 
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Com a crescente demanda por livros, no início do século XVII, a indústria papeleira passou por uma 

grave crise causada pela escassez de matéria-prima. Na França, por exemplo, ela foi tão séria que se 

proibiu a exportação de ‘velhos panos’. 

A escassez de matéria-prima forçou a indústria a buscar novas tecnologias. Em 1719, Réaumur 

demonstrou que era possível fabricar papel a partir de fibras de madeira. Ao longo do século XVIII 

foram feitas diversas experiências com muitas espécies: palmeiras, espartos, aloés, urtigas, amoreiras, 

alteias, etc.. Em 1844 Keller decidiu misturar trapos à pasta mecânica de madeira que vinha sendo 

aprimorada, solução esta que foi amplamente usada ao longo de todo o século XIX. A partir de 1860 

começou-se a utilizar também a palha para a fabricação de papel-jornal. A matéria-prima 

continuamente em falta fez com que a qualidade do papel decaísse ano após ano, suscitando muitas 

queixas quanto à má qualidade dos papéis (FEBVRE e MARTIN, 2017). 

O século XIX, pós Revolução Industrial, é marcado pelo aparecimento da produção literária de massa, 

em larga escala, dos mais variados gêneros, em múltiplos meios. Surgem jornais com publicações 

diárias. O The Times foi o primeiro, fundado em Londres em 1785 (SPALDING, 2011). 

Para Chartier (1998) é possível identificar três grandes revoluções na história do livro: a primeira é a 

passagem do formato de rolo para o de códice; a segunda é a passagem do manuscrito para o livro 

impresso; por fim, a terceira é a passagem do livro em papel para o texto digital. Estas três revoluções têm 

em comum a completa transformação, tanto da base de registro da escrita como dos hábitos de leitura. 

A percepção de que a cópia do material impresso para o meio digital poderia ser usada como 

instrumento para preservação e disponibilização de acesso de antigas obras em papel surgiu em 1971 

quando Michael Hart criou o Projeto Gutenberg, na Universidade de Illinois. Em 1998 surgiram os 

primeiros ‘livros eletrônicos’ (os e-books). 

Por enquanto, a demanda por papel continua alta, o que resulta em uma sempre crescente 

necessidade de se obter mais folhas com menor custo. A durabilidade do papel é uma questão que 

permanece em segundo plano. Se, por um lado, árvores folhosas como o pinus e o eucalipto são uma 

fonte abundante de celulose (a matéria-prima para fabricação do papel), por outro lado, dada a 

constituição física da árvore, a celulose está entremeada por outras substâncias, o que exige processos 

físico-químicos bastante agressivos para a sua extração, e são, eles mesmos, a causa da instabilidade 

do papel (CASSARES e TANAKA, 2008). 
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2.2.3.1 Características fisico-químicas do papel 

O princípio da fabricação do papel é a tendência natural das fibras celulósicas de se unirem e assim 

permanecerem após secas. As etapas para se fabricar papel são: 1. extração da celulose da planta ou da 

madeira; 2. polpação da celulose por energia mecânica, térmica e/ou química; 3. lavagem; 4. 

branqueamento (se for o caso); 5. refino da pasta; 6. adição de cargas e de colagem interna; 7. 

formação das folhas; 8. secagem e colagem superficial; 9. acabamento (Figura 19).  

Figura 19. Etapas da fabricação artesanal do papel 

 

Fonte: GLOGSTER, 2015. 

Atualmente, 90% de todo papel fabricado para impressão e escrita utiliza pasta de fibras derivadas de 

madeira (eucalipto e pinus), principalmente a pasta kraft (para papel para imprimir e escrever) e a 

pasta mecânica de alto rendimento (para papel jornal) (AREA e CHERADAME, 2011). 
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Os principais processos para a fabricação da pasta celulósica de madeira são (Figura 20): 

1. processo mecânico: desenvolvido em 1847 na Alemanha, por Friedrich Keller, e na Nova Escócia, por 

Charles Fenerty, utiliza apenas energia mecânica com pouca ou nenhuma adição de substâncias 

químicas. Para a fabricação da polpa celulósica, cavacos de madeira são prensados entre discos de 

pedra (tradicional) ou de aço (moderno) que giram para provocar o desfibramento da madeira, 

resultando em uma massa conhecida como pasta mecânica de alto rendimento. Neste processo a 

lignina  não é removida e o papel resultante amarelece com o passar do tempo (reversão da alvura); 33

2. processo químico: cavacos de madeira são combinados a substâncias químicas em um digestor e 

submetidos a elevada temperatura e pressão para separar a lignina e a hemicelulose da celulose. Os 

produtos da hidrólise da lignina e das hemiceluloses, assim como os extratíveis, permanecem em 

solução, formando o que é denominado licor negro. Esse processo pode ocorrer em dois meios, 

alcalino (soda e kraft) ou ácido (sulfito), dependendo da técnica utilizada: 

- pasta química soda: processo desenvolvido na Inglaterra em 1852 por Charles Watt e Hugh Burgess, 

combina a madeira com o reagente NaOH (soda) durante o cozimento para remover a lignina e 

individualizar as fibras; 

- pasta sulfito ou bissulfito (deu origem ao nome ainda hoje, erroneamente, utilizado de ‘papel 

sulfite’): processo desenvolvido nos Estados Unidos em 1867 por Benjamin Tilghman, em que se 

cozinha os cavacos de madeira com SO2 mais as bases Mg(OH)2, Ca(OH)2 e/ou NH4(OH) a uma pressão 

entre 6,1 e 7,5 atm e temperatura de 125 a 160ºC por um período de 6 a 12 horas para remover a 

lignina. A polpa obtida por esse processo foi muito utilizada, entre o final do século XIX e os anos 

1980, na produção de papéis brancos. Atualmente cerca de 10% da celulose produzida no mundo 

ainda é celulose sulfito (KLOCK et al., 2013); 

- pasta kraft ou sulfato: processo desenvolvido na Alemanha em 1883 por Karl Dahl, combina NaOH e 

Na2S aos cavacos de madeira durante o cozimento, sob uma pressão de 6,8 a 9,2 atm e temperatura de 

170 a 177ºC, por 2 a 5 horas, para se obter a polpa de celulose. É o processo mais utilizado atualmente 

na fabricação da pasta de celulose. 

 A fibra vegetal de madeiras é uma estrutura lignocelulósica composta por parede celular e lúmen. A parede celular contém lignina, celulose e 33

hemicelulose. Também compõem a fibra outras substâncias como sais minerais (principalmente Ca, K, Mg) e extrativos (resinas, ceras, gorduras, 
açúcares e/ou taninos). A celulose é um homopolissacarídeo não-ramificado constituído unicamente por moléculas de glicose unidas entre si por 
ligações glicosídicas. A hemicelulose é um heteropolissacarídeo formado por vários açúcares ligados entre si principalmente por ligações 
glicosídicas. A lignina é um polímero aromático composto por diferentes monômeros de fenilpropano, cuja função é fornecer rigidez à planta.
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Figura 20. Tipos de pasta de celulose (%) produzidos no Brasil, em 2015 

 

Fonte: GEDF-CD/FIEP (2016) a partir dos dados da FAO (2016); apud: EPE, 2018. 

As fibras de madeira mais utilizadas atualmente na fabricação de papel são de três tipos (Quadro 06): 

1. celulose de fibra curta: extraída do eucalipto, por ter boa capacidade absorvente é adequada para 

papéis tissue, de imprimir e escrever, e especiais; 

2. celulose de fibra longa: proveniente do pinus, é combinada à celulose de fibra curta para garantir 

resistência, maciez e opacidade aos papéis tissue, de imprimir e escrever, especiais e de embalagem; 

3. celulose de fibra longa tipo fluff: também retirada do pinus, passa por processamento especial para 

maior e mais rápida capacidade de absorção. É usada na fabricação de fraldas e absorventes. 

Quadro 06. Características da fibra de Pinus e de Eucalipto 

Fonte: adaptado de UFPR, 2018. 

Nome: Pinus sp. - Pinaceae Eucalyptus sp. - Myrtaceae

Espécies mais usadas: P. elliottii e P. taeda E. grandis, E. saligna, E. urophylla

Fibra: longa curta

Comprimento médio da fibra: 3,34mm 1mm

Largura média da fibra: 46,75μm 20μm

Idade da árvore para corte: 15 a 20 anos 3 a 7 anos
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Na fabricação de papéis também podem ser utilizadas fibras de plantas que não formam madeira, no 

entanto,  atualmente, elas constituem apenas 5% do total de fibras utilizadas. 

As características da fibra influenciam na resistência do papel: 

a. o maior comprimento das fibras produz uma maior resistência intrínseca e uma maior quantidade 

de ligações interfibras, o que aumenta a resistência à tração e ao arrebentamento; 

b. a espessura da parede e o grau de polimerização da celulose também aumentam a resistência ao rasgo. 

2.2.3.2 Degradação da celulose 

Existem duas maneiras principais de se degradar a cadeia celulósica: quimicamente e 

enzimaticamente. 

A. Degradação química 

As alterações químicas que podem ocorrer ao longo da vida útil de um papel envolvem processos 

complexos, com multi-parâmetros, que estão diretamente relacionados à morfologia da fibra de 

celulose (presença de regiões amorfas e cristalinas) e ao pH do papel (ácido ou alcalino). Umidade, 

temperatura, radiação e poluição são os fatores que iniciam mecanismos de degradação por hidrólise e 

oxidação ácida ou por ligações cruzadas (AREA e CHERADAME, 2011). 

Os grupos hidroxilas  do monômero  de glicose  podem formar ligações de hidrogênio, o que 34 35 36

contribui para a rigidez e a resistência da estrutura fibrilar da celulose e são a causa da sua afinidade 

pela água. As hidroxilas também determinam a reatividade da celulose. Estas reações levam à 

introdução de novas funções químicas na molécula de celulose, e podem alterar suas propriedades 

físico-químicas. Os produtos de tais reações são chamados ‘derivados de celulose’ (Figura 21). As 

reações de derivatização  mais comuns são: esterificação, eterificação, oxidação, grafitização por 37

copolimerização e ligações cruzadas. 

 Radical OH–34

 Os meros são as unidades básicas que se repetem em um polímero. Monômero é uma molécula formada por um mero, os quais, por reações 35

de polimerização, formam polímeros (macromoléculas).

 Carboidrato não polimerizado (monossacarídeo). Fórmula molecular C6H12O6.36

 Reações que transformam uma substância química em outra de estrutura semelhante (derivado).37
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Figura 21. Modificações químicas da celulose 

 

Fonte: CELULOSEONLINE, 2016. 

A hidrólise é uma reação de decomposição ou alteração de uma substância em meio aquoso. No papel, a 

ação da água resulta em uma redução no grau de polimerização da cadeia de celulose pelo rompimento de 

ligações de hidrogênio em regiões amorfas e na consequente perda de resistência física (Figura 22). A 

hidrólise catalisada por ácidos da própria cadeia de celulose encurta o comprimento das fibras, sendo a mais 

importante reação química no processo de envelhecimento do papel (CARTER, 1996). A hidrólise ácida 

também aumenta a cristalinidade da fibra, processo responsável pela diminuição da flexibilidade do papel. 

Figura 22. Representação esquemática da hidrólise progressiva de macromoléculas de celulose (linhas 

contínuas) em uma estrutura porosa e aberta (linhas tracejadas) 

 

Fonte: HUBBE, 2010. 
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A oxidação é uma reação que altera a cadeia celulósica introduzindo grupos laterais aldeídos e cetonas, 

o que torna a molécula mais facilmente hidrolisável. Os danos oxidativos levam a amarelecimento, 

escurecimento e fragilização do papel (HOLIK, 2006). 

Um meio ácido ou alcalino combinado à ação da temperatura ou da radiação UV pode catalisar reações 

de oxidação. A auto-oxidação da celulose ocorre por reação das fibras com radicais livres (formados em 

outros processos de oxidação da celulose) ou dentro da fibra por ligações cruzadas  nos grupos 38

cetona, aldeído e hidroxila, resultando em ácidos fórmico, acético, láctico e oxálico. Processos 

oxidativos também podem estar relacionados aos agentes químicos utilizados para branqueamento da 

pasta de madeira. 

A oxidação pelo oxigênio atmosférico ou foto oxidação depende da presença de luz (principalmente de 

radiação UV) e temperatura elevada, e é favorecida por catalisadores como íons metálicos (Cu+2 ou Fe+3) 

ou gases poluentes (O3, SO2 e NOx). Esta é a principal forma de oxidação da celulose (AREA e 

CHERADAME, 2011).  

A foto oxidação da lignina, encontrada principalmente na pasta mecânica de alto rendimento, favorece 

a formação de grupos cromóforos (responsáveis pelo amarelecimento do papel) que possuem 

‘afinidade’ pela luz, ou seja, quando o papel é exposto à luz, esses grupos se formam a taxas cada vez 

mais elevadas. Os grupos cromóforos também participam na hidrólise ácida da celulose. 

A foto oxidação da fibra de celulose parece estar relacionada a um aumento de ligações cruzadas nas 

cadeias celulósicas, principalmente pela ação energética da radiação UV, o que leva a um aumento da 

cristalinidade das fibras, reduzindo a flexibilidade do papel, tornando-o frágil e quebradiço. A ligação 

cruzada (crosslinking) é a principal rota de modificação do esqueleto da celulose (KLEMM et al., 1998). 

Nesse tipo de reação ocorre a formação de ligações covalentes  entre duas cadeias poliméricas de 39

celulose (Figura 23). Tais ligações são mais fortes que as de hidrogênio, presentes na cadeia de 

celulose não modificada. Alguns estudo têm buscado meios para reverter os processos de cristalização 

das fibras, porém, sem sucesso. Análises por Difração de Raio X demonstraram que os tratamentos 

 Cadeias poliméricas lineares ou ramificadas podem se unir por meio de ligações covalentes (crosslinking), resultando em cadeias 38

tridimensionais, maiores e mais rígidas.

 Tipo de ligação química entre átomos não metálicos em que ocorre o compartilhamento dos elétrons.39
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restaurativos atuais para branqueamento e desacidificação do papel não influenciaram na 

cristalinidade e, portanto, não reduziram a fragilidade do papel (CARTER, 1996). 

Figura 23. Modelo esquemático das alterações propostas em fibras de pasta kraft. As áreas sombreadas 

indicam a formação de ligações covalentes no material celulósico. 

 

Fonte: HUBBE, 2010. 

B. Degradação bioquímica 

O processo enzimático utilizado por fungos e bactérias para hidrolisar a celulose envolve um conjunto 

de enzimas chamadas celulases. Pesquisas indicam que as celulases desempenham diferentes funções 

cooperativamente na hidrólise da celulose: algumas clivam  a cadeia de celulose em fragmentos 40

contendo 4 a 5 glicoses, algumas degradam esses fragmentos em unidades menores de duas glicoses 

(chamadas celobiose), e outras, finalmente, transformam as celobioses em glicose simples. No 

entanto, pesquisas sobre a hidrólise enzimática ainda estão em estágios iniciais e muitos mecanismos 

deste processo seguem sem resposta (JIN, 2010). 

2.2.3.3 Degradação do papel 

O envelhecimento do papel pode ser: 

a. natural: com o passar do tempo a celulose se torna mais cristalina e rígida, deixando o papel 

descolorido e quebradiço. 

b. acelerado: ambientes com elevada temperatura e umidade relativa, bem como a exposição à 

radiação luminosa (luz visível e UV) e a poluentes podem iniciar reações de degradação. Estas reações, 

dependendo das condições e da duração de exposição, podem produzir compostos químicos 

diferentes daqueles encontrados no envelhecimento natural (REYDEN, 1992). 

 Quebram a cadeia polimérica.40

106



Uma das maneiras de se medir a qualidade do papel é pelo comprimento das fibras de celulose: quanto 

mais longas, mais duráveis, resistentes e flexíveis elas são. Um papel com fibras curtas pode ser 

consequência da fonte (celulose de eucalipto) ou de processos de degradação (Library of Congress, 2016). 

Existem duas forças de ligação que mantém a integridade da fibra de celulose: a força de ligação 

interna à fibra e a força de ligação entre fibras. Os mecanismos de deterioração estão associados ao 

encurtamento das fibras pelo decréscimo das forças de ligação entre as fibras. 

Componentes lignocelulósicos são mais reativos do que a celulose, por isso muitos pesquisadores 

acreditam que eles devem estar diretamente associados a processos de degradação (BURGERSS e 

BINNIE, 1990). Além disso, a própria celulose, por causa das fortes ligações intermoleculares, 

transforma grupos hidroxilas em grupos ácidos, o que pode explicar o porquê dos papéis terem pH 

cada vez mais baixos com o passar dos anos (Library of Congress, 2016). 

Os papéis de trapo apresentam taxa de degradação muito menor que os papéis modernos. Algumas 

hipóteses correlacionam esta característica com a menor presença de lignina na fibra. Outra explicação 

possível é que a fermentação dos trapos seguida de adição de cal apagada (hidróxido de cálcio) e 

maceração da pasta faz com que partículas de carbonato de cálcio e de magnésio fiquem aderidas às 

fibras, neutralizando os ácidos que se formam no processo natural de envelhecimento do papel e 

diminuindo, assim, a taxa de degradação. 

Os papéis de pasta mecânica apresentam rápido amarelecimento (reversão da alvura) uma vez que os 

compostos lignocelulósicos não são removidos da polpa. Muitas pesquisas vêm sendo feitas na 

tentativa de comprovar que a presença da lignina é a responsável pelos processos de degradação, 

porém, alguns resultados parecem indicar que o amarelecimento do papel não está diretamente 

relacionado à perda de resistência do material (AREA e CHERADAME, 2011). Zou et al. (apud AREA e 

CHERADAME, 2011) concluíram que a existência de até 28% de lignina na pasta celulósica não traz 

perda significativa de resistência ao papel ao longo do seu processo de envelhecimento. 

Também foram feitas pesquisas que parecem comprovar que pastas de madeira (pinus e eucalipto) são 

inerentemente ácidas e é este atributo que desencadeia reações com a lignina residual 

(principalmente quando combinada ao cloro), que estão associadas à degradação e à fragilidade deste 

tipo de papel (HOLIK, 2006). 
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Os papéis atuais (após a década de 1980) são quase todos fabricados a partir de pasta alcalina (kraft) de 

eucalipto, ou seja, possuem fibras curtas e lignina residual associadas a cargas metálicas e polímeros 

sintéticos (colas), combinação que também pode estar relacionada a uma maior taxa de degradação 

(SENAI, 2016). Além disso, a pressão de órgãos ambientais e de saúde do trabalhador por processos de 

branqueamento livres de cloro resulta em uma pasta com maior quantidade de lignina residual 

(HEINEMANN, 2006). Segundo Carter (1996), experimentos com peróxido de hidrogênio (H2O2) para o 

branqueamento de linter de algodão resultaram em menor degradação oxidativa da celulose do que o 

método mais usual com hipoclorito de sódio (NaClO), que é o responsável por tornar o meio ácido. 

Outra linha de investigação correlaciona a substituição das colas de origem animal dos papéis de trapo 

pelas colas feitas a base de alúmen (Al2(SO4)3.18H2O) e breu. O alumínio presente no alúmen torna o 

meio ácido, catalisando a despolimerização da cadeia celulósica, principalmente no papel de madeira, 

mais suscetível a este tipo de reação do que a fibra de plantas (HOLIK, 2006). As atuais colas sintéticas 

utilizam carga de carbonato de cálcio para torná-las neutras ou levemente alcalinas com o propósito de 

adicionar uma ‘reserva alcalina’ ao papel na tentativa de neutralizar as reações ácidas inerentes aos 

processos de envelhecimento. A efetividade desta solução ainda precisará ser comprovada na prática. 

Na busca por respostas, outros estudos tentam correlacionar o papel alcalino com os poluentes 

atmosféricos (REYDEN, 1992), pois existe uma possibilidade de que estes papéis tenham maior 

afinidade por dióxido de enxofre e dióxido de nitrogênio (GCI Newsletter, 1990). Pesquisas realizadas 

por Seery (2013) demonstraram que o dióxido de nitrogênio (NO2) e o dióxido de enxofre (SO2), 

comumente encontrados no ar das grandes cidades, quando presentes nas áreas de guarda e em 

contato com a umidade existente no ar e no papel, formam, respectivamente, ácido nítrico e ácido 

sulfúrico, aumentando a acidez do meio e favorecendo a hidrólise e a oxidação. Além disso, o dióxido 

de nitrogênio pode oxidar os grupos hidroxilas da celulose formando ácidos carboxílicos, responsáveis 

por processos de acidificação. 

Aparentemente, os processos de degradação por foto oxidação parecem ser mais intensos quanto maior o 

teor de lignina residual, mas, para que ela ocorra, é necessária a catalisação por poluentes atmosféricos. 

Alguns testes de envelhecimento demonstraram que a presença de umidade na folha de papel 

favorece a hidrólise ácida, acelerando a deterioração do material do centro para as bordas (Library of 

Congress, 2016). 

108



Pode-se, portanto, concluir que a maior parte dos processos de degradação do papel estão diretamente 

relacionados às condições ambientais das áreas de guarda. Todos os tipos de papel parecem se 

beneficiar do armazenamento em um ambiente com temperaturas mais baixas, umidades relativas 

medianas, pouca ou nenhuma incidência luminosa e ausência de poluentes. 

Da perspectiva da qualidade do papel, as recomendações atuais para fabricação de papel 

permanente  são: ter fibras longas; ser alcalino; possuir reserva alcalina; e ter, no máximo, 1% de 41

lignina residual. Porém, não há como comprovar que estas recomendações irão efetivamente garantir 

uma maior durabilidade. É preciso que muitas outras pesquisas sejam realizadas e novos testes sejam 

desenvolvidos para uma maior compreensão dos processos físico-químicos associados à deterioração 

de toda a enorme diversidade de tipos de papéis utilizados atualmente (AREA e CHERADAME, 2011). 

2.2.3.4 Danos ao papel 

Os danos a documentos com suporte em papel, segundo classificação apresentada por DER MOST et al. (2010) em 

‘Archives Damage Atlas - a tool for assessing damage’, podem ser: à capa e ao miolo; químicos; mecânicos; por 

pragas; por água; ou por mofo. Suas características e consequências estão descritos nos Quadros 07 a 12, a seguir. 

Quadro 07. Danos à capa e ao miolo 

(continua) 

Danos à capa e ao miolo

Consequências: dissociações, perda 
total ou parcial, ondulações, 
riscos, manchas, rugas, furos, rasgos

Deformações: 
T e UR incorretas; uso, armazenamento e/ou 
transporte inadequados.

Desgastes na costura: 
a costura pode se deteriorar por envelhecimento 
natural da linha, manuseio e/ou armazenamento 
incorreto, ou T e UR incorretas.

     Tipos de danos Imagem ilustrativa     

 
Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

Danos ao papel 

Os possíveis danos ao papel, segundo classificação de DER MOST et al. (2010) em “Archives Damage 

Atlas - a tool for assessing damage” são: 

a. danos à capa e ao miolo: deformações, desgastes na costura, desgastes na lombada, costura solta / 

perda de suporte, fragmentos soltos, danos à superfície; 

b. danos químicos: fogo, foxing, corrosão da tinta / corrosão do cobre, fitas e outros adesivos, ferrugem, 

acidificação, intervenções anteriores; 

c. danos mecânicos: por uso ou por vandalismo; 

d. danos por pragas: principalmente por insetos (baratas, brocas, cupins e traças) e roedores; 

e. danos por água: manchas e descolorações, feltragem, mofo, adesão de folhas. 

Os danos à capa e ao miolo podem ser: 

1. deformações: temperatura e umidade relativa incorretas, bem como o uso, armazenamento e/ou 

transporte inadequados podem provocar ondulações, manchas, vincos ou rasgos ao papel (Figuras 40 e 41). 

Figura 40. Deformação causada por umidade incorreta 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

Figura 41. Deformação causada por manuseio incorreto 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
12
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B1 - Warping! ! ! B 

B    Warping

Characteristics

A portfolio or a bound object can be affected 

by warping. In many cases this damage can be 

considered slight because the accessibility of  

the object is not an issue.

 

Causes

" Improper and incorrect storage.

"  Wear and tear caused by use and transportation. 

Illustration

Warping can be seen in the text block and  

the binding, as shown in Illustration B1 

(also see: B - Spine damage).
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

2. desgastes na costura: a costura pode se deteriorar por envelhecimento natural da linha, manuseio e/

ou armazenamento incorreto, ou temperatura e umidade relativa incorretas (Figura 42). 

Figura 42. Desgaste causado pela deterioração do suporte de sustentação entre a capa e o miolo 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

3. desgastes na lombada: deformações ou dissociação estão frequentemente associadas ao manuseio ou 

armazenamento incorreto (Figura 43), mas também podem ser causadas por temperatura, umidade 

relativa ou radiação incorretas. 

Figura 43. Danos à lombada causados pela retirada incorreta da estante 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

4. perda de suporte: os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso ou armazenamento incorreto e a 

exposição a temperatura, umidade ou radiação incorretas podem levar à deterioração de uma ou ambas as 

pastas da capa (Figura 44). 
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B4 - Worn stitching! ! ! B ! ! ! B B3 - Worn stitching
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B9 - Spine damageB8 - Spine damage ! ! ! B ! ! ! B 
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 U.S. Permanent Paper Law (P.L. 101-423) é uma resolução conjunta (dos EUA) que recomenda o uso de papéis ‘acid-free’ ou alcalinos 41

(padronizados pela norma Joint Committee on Printing JCP A 270) para registros federais, livros e outros documentos que se pretenda de “valor 
permanente” nos Estados Unidos.
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Quadro 07. Danos à capa e ao miolo (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Quadro 08. Danos químicos 

(continua) 

Danos à capa e ao miolo

Consequências: dissociações, perda 
total ou parcial, ondulações, 
riscos, manchas, rugas, furos, rasgos

Desgastes na lombada: 
deformações ou dissociação estão frequentemente 
associadas ao manuseio ou armazenamento 
incorreto, mas também podem ser causadas por T, 
UR ou luz e UV incorretas.

Costura solta / perda de suporte: 
os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso ou 
armazenamento incorreto e a exposição a T, UR ou 
luz e UV incorretas podem levar à deterioração de 
uma ou ambas as pastas da capa.

Fragmentos soltos: 
uso, armazenamento e transporte incorretos podem 
levar à dissociação de partes do documento. 
Este dano quase sempre está associado a algum 
outro processo de deterioração.

Danos à superfície: 
os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso, 
armazenamento e/ou transporte incorretos e a 
exposição a T, UR ou luz e UV incorretas podem 
levar à deterioração superficial do documento.

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

2. desgastes na costura: a costura pode se deteriorar por envelhecimento natural da linha, manuseio e/

ou armazenamento incorreto, ou temperatura e umidade relativa incorretas (Figura 42). 

Figura 42. Desgaste causado pela deterioração do suporte de sustentação entre a capa e o miolo 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

3. desgastes na lombada: deformações ou dissociação estão frequentemente associadas ao manuseio ou 

armazenamento incorreto (Figura 43), mas também podem ser causadas por temperatura, umidade 

relativa ou radiação incorretas. 

Figura 43. Danos à lombada causados pela retirada incorreta da estante 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

4. perda de suporte: os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso ou armazenamento incorreto e a 

exposição a temperatura, umidade ou radiação incorretas podem levar à deterioração de uma ou ambas as 

pastas da capa (Figura 44). 
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B9 - Spine damageB8 - Spine damage ! ! ! B ! ! ! B 
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     Tipos de danos Imagem ilustrativa     

 
Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

Figura 44. Desprendimento de uma pasta da capa causado pelo desgaste físico de um material inadequado 

ao uso (capa de papel cartão) 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

5. fragmentos soltos: uso, armazenamento e transporte incorretos podem levar à dissociação de 

partes do documento. Este dano quase sempre está associado a algum outro processo de 

deterioração (Figura 45). 

Figura 45. A presença de fragmentos soltos dificulta o uso do documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

6. danos à superfície: os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso, armazenamento e/ou 

transporte incorretos  (Figura 46) e a exposição a temperatura, umidade ou radiação incorretas (Figura 

47) podem levar à deterioração superficial do documento. 
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! ! ! B B11 - Loose fragments

B    Loose fragments

Characteristics

Loose fragments can go missing when the object is 

handled. Therefore the damage is serious.

Causes

" Wear and tear caused by use and transportation.

Illustration

An example of loose fragments is shown in 

Illustration B11. Loose fragments can easily go 

missing when the object is accessed.
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 44. Desprendimento de uma pasta da capa causado pelo desgaste físico de um material inadequado 

ao uso (capa de papel cartão) 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

5. fragmentos soltos: uso, armazenamento e transporte incorretos podem levar à dissociação de 

partes do documento. Este dano quase sempre está associado a algum outro processo de 

deterioração (Figura 45). 

Figura 45. A presença de fragmentos soltos dificulta o uso do documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

6. danos à superfície: os materiais e/ou o processo de fabricação, o uso, armazenamento e/ou 

transporte incorretos  (Figura 46) e a exposição a temperatura, umidade ou radiação incorretas (Figura 

47) podem levar à deterioração superficial do documento. 
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! ! ! B B11 - Loose fragments

B    Loose fragments

Characteristics

Loose fragments can go missing when the object is 

handled. Therefore the damage is serious.

Causes

" Wear and tear caused by use and transportation.

Illustration

An example of loose fragments is shown in 

Illustration B11. Loose fragments can easily go 

missing when the object is accessed.
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Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

Figura 46. Arranhões e rasgos causados pelo manuseio incorreto 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

Figura 47. Red rot - deterioração ácida (na presença de radiação e umidade) do couro curtido em tanino 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

Os danos químicos ao papel podem ser: 

1. fogo: é um tipo de oxidação. A celulose é uma molécula compostas apenas por C, O e H, por isso, a sua 

combustão (reação com O2) é completa, ou seja, ela é totalmente transformada em dióxido de carbono 

(CO2) e água (H2O) (Figura 49). Esta reação é termodinamicamente favorável ou espontânea (a energia 

dos produtos é menor do que a dos reagentes) (Figura 48). 
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! ! ! B 

B    Surface damage

Characteristics

Severe abrasion marks, deep scratches or even tears 

in the material covering the boards.

In leather bindings: large areas where the outer layer 

of leather has disappeared. These areas look very 

much like wear spots but they have a chemical origin, 

and in fact the damage should really be classified 

in that chapter. However, as this is a specific type 

of surface damage affecting the binding, we have 

decided to put it here. The leather in these areas is 

brittle. Fibres easily come loose from the surface. 

In some cases, pieces of leather easily become 

detached from the binding. This is known as  

‘red rot’, a result of the tanning process of leather. 

The damage should be regarded as moderate to 

serious, depending on the historical value of the 

material covering the binding.

B12 - Surface damage

Causes

" Improper or incorrect storage.

" Production method faults.

" Incorrect use of materials.

" Wear and tear caused by use and transportation.

Illustrations

Illustrations B12 and B13 show surface damage to 

one of the boards of a book. Illustration B12 shows 

scratches and wear spots. Illustration B13 shows 

torn cover material. Damage to the edges of the 

covers is also clearly visible, and as a result some  

of the pages have become damaged (also see  

M - Mechanical damage). Degree of damage, 

Illustration B12: slight, Illustration B13: moderate. 

Illustrations B14, B15, B16 and B17 show the 

phenomenon of ‘red rot’. This can cause the leather 

to crumble, causing surface damage followed by 

the disappearance of any inscriptions that may be 

present. Illustrations B14 and B15 have a moderate 

degree of damage. At a further stage the leather will 

tear and pull away. Degree of damage, Illustrations 

B16 and B17: serious.

In Illustration B18 there is surface damage of the 

leather cover of a sixteenth century book. Because 

handling will not aggravate the damage the degree 

of damage is slight.
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Danos químicos

Consequências: perda total ou parcial, 
dissociações, descolorações, manchas, 
furos, rasgos

Fogo: 
é um tipo de oxidação. A celulose é uma molécula 
compostas apenas por C, O e H, por isso, a sua 
combustão (reação com O2) é completa, ou seja, ela 
é totalmente transformada em dióxido de carbono 
(CO2) e água (H2O).

Imagem ilustrativa     

 
Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

Figura 48. Diagrama de energia livre. ΔG - energia de ativação, ΔG++ - energia química cedida 

 

Fonte: http://www.ilpi.com/genchem/demo/co2mg/index.html, acesso em 11 out. 2018. 

Figura 49. Perda parcial do documento causada por exposição ao fogo 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

2. foxing: formação de pontos acastanhados na totalidade ou em parte da superfície do papel por 

processo químico cujas causas não são bem conhecidas (Figura 51). Hipóteses: 

 a. oxidação de partículas metálicas (impurezas) resultantes do processo de fabricação do papel. 

Segundo Beck (1985), “os agentes internos abrangem elementos nocivos provenientes da própria 

matéria-prima e dos métodos de produção, que determinam muitas vezes reações físico-químicas 

agressivas”. 
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Quadro 08. Danos químicos (continuação) 

Danos químicos

Consequências: perda total ou parcial, 
dissociações, descolorações, manchas, 
furos, rasgos

Foxing: 
formação de pontos acastanhados na totalidade ou 
em parte da superfície do papel por processo químico 
cujas causas não são bem conhecidas. Hipóteses: 
a. oxidação de partículas metálicas (impurezas) 
resultantes do processo de fabricação do papel.  
b. sais metálicos (como sulfato de alumínio) 
associados às fibras, que oxidam na presença de 
umidade. 
c. degradação bioquímica associada a fungos. 
d. Reação de Maillard: escurecimento não enzimático 
na presença de calor e umidade. 
Existem discussões sobre a possibilidade de se usar 
Espectroscopia Raman na detecção dos compostos.

Corrosão da tinta ferrogálica / corrosão do 
cobre: 
reação contínua, acentuada por umidade, ácidos e 
oxidação (piores casos são encontrados em países 
tropicais), que causam a despolimerização do 
suporte e a descoloração da tinta (ver maiores 
detalhes em Observação 1).

Fitas e outros adesivos: 
fitas adesivas usadas para anexar um elemento à 
obra ou para reparar e proteger documentos, bem 
como post-its e outros materiais colantes. 
As colas reagem com o papel provocando danos 
químicos. Inicialmente a área em contato com a cola 
pode sofrer descoloração. Com o passar do tempo, a 
cola pode impregnar o papel e enrijecer, se 
separando da fita, que deixa de exercer a função 
pretendida e cria uma área escura sobre o papel. 
Processos de oxidação da cola podem deixá-la 
quebradiça, juntamente com o papel. As colas 
antigas são ácidas, o que favorece processos de 
hidrólise e oxidação do papel. Colas modernas são 
alcalinas e podem ter tanta afinidade com a celulose 
que é impossível removê-las (reação não reversível).

Ferrugem: 
oxidação do ferro (e, por analogia, corrosão de outros 
metais) em presença de oxigênio e umidade. 
É bastante frequente que documentos tenham 
associados a eles elementos metálicos: grampos, 
clipes e outros, que oxidam com o passar do tempo. 
O metal oxidado se deposita nas fibras do papel e, 
em meio ácido, age como catalisador de reações de 
despolimerização da celulose. Em casos extremos, o 
processo pode levar ao rompimento das fibras e à 
perda de partes do documento.

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

4. adesivos (fitas, post-its, e outros): fitas adesivas usadas para anexar um elemento à obra ou para 

reparar e proteger documentos bem como post-its e outros materiais colantes usados para adicionar 

informações ao documento possuem colas que reagem com o papel provocando danos químicos. 

Inicialmente a área em contato com a cola pode sofrer descoloração. Utilizar fitas adesivas para reparar 

partes danificadas de uma obra não é uma solução adequada pois, com o passar do tempo, a cola pode 

impregnar o papel e enrijecer, se separando da fita, que deixa de exercer a função pretendida e criando 

uma área escura sobre o papel (Figura 55). Processos de oxidação da cola podem deixá-la quebradiça, 

juntamente com o papel. As colas antigas são ácidas, o que favorece processos de hidrólise e oxidação do 

papel. Colas modernas são alcalinas e podem ter tanta afinidade com a celulose que se torna impossível 

removê-las (reação não reversível). 

Figura 55. Região escurecida por cola aderida ao papel depois que a fita adesiva já se desprendeu 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

5. ferrugem: oxidação do ferro (e, por analogia, corrosão de outros metais) em presença de oxigênio e 

umidade. É bastante frequente que documentos tenham associados a eles elementos metálicos: grampos, 

clipes e outros fixadores, que enferrujam com o passar do tempo (Figura 56). O metal oxidado se deposita 

nas fibras do papel e, em meio ácido, age como catalisador de reações de despolimerização da celulose. 

Em casos extremos, o processo pode levar ao rompimento das fibras e à perda de partes do documento. 
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! ! ! C ! ! ! C C22 - Tape and stickersC21 - Tape and stickers
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Imagem ilustrativa     

 
Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

 b. sais metálicos (como sulfato de alumínio) associados às fibras oxidam na presença de umidade. 

 c. degradação bioquímica associada a fungos. 

 d. Reação de Maillard - escurecimento não enzimático na presença de calor e umidade. 

As reações iniciais de Maillard ocorrem quando aminoácidos (lisina) ou proteínas reagem com 

carboidratos redutores formando o produto de Amadori (ketoamina) (Figura 50). Existem discussões 

sobre a possibilidade de se usar Espectroscopia Raman para detectar os compostos químicos dessas 

partículas escuras. Sabe-se que essas reações podem ocorrer em papéis mas não há estudos sobre isso. 

Figura 50. Reação de Maillard 

 

Fonte: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1043452616300651, adaptado pela pesquisadora, acesso em 11 out. 2018. 

Figura 51. Presença de foxing (pontos acastanhados) em toda a página do documento 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 
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Fonte: DER MOST et al., 2010.
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oxigênio (menos de 0,1%) promovem a despolimerização da celulose, enquanto o nível de umidade 

relativa não teve impacto. Quanto à oxidação do ferro, ela ocorre apenas na presença simultânea de 

oxigênio e vapor d'água, sugerindo a ocorrência de mecanismos oxidativos similares à corrosão. 

Finalmente, a presença de ácido gálico tem uma forte influência, que é apenas parcialmente explicada 

pela sua capacidade de reduzir o ferro (III) ao ferro (II) (ROUCHON et al., 2011). 

Figura 53. Danos ao papel causados pela oxidação da tinta ferrogálica 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

3b. corrosão da tinta a base de cobre: processo similar à da tinta ferrogálica. Tintas a base de cobre 

resultam em cores verdes e azuis. Menos comum em manuscritos, elas são encontradas principalmente 

em mapas e desenhos (Figura 54). Como resultado da corrosão do cobre na presença de umidade e 

oxigênio, tem-se a descoloração da tinta com a transformação do verde para preto. 

Figura 54. Imagem espelhada no verso da folha de papel por processo inicial de corrosão da tinta a base de cobre 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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! ! ! C ! ! ! C C11 and C12 - Ink corrosionC10 - Ink corrosion
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! ! ! C ! ! ! C C15 and C16 - Copper corrosionC13 and C14 - Copper corrosion
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 56. Corrosão de grampos e clipes metálicos e as marcas de ferrugem sobre o papel 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

6. acidificação: é resultado principalmente do processo de fabricação do papel. Praticamente todo papel  

de madeira fabricado até 1980 possui pH menor do que 7. Além disso, todo papel vegetal é ácido 

(calandragem, óleos e ácidos são usados para quebrar a fibra celulósica de modo a tornar o material 

translúcido) (Figura 58). As reações de acidificação do papel fazem com que ele se torne frágil e 

quebradiço e liberam um odor característico, avinagrado, muito comum em áreas de guarda de acervos 

(Figura 57). Frequentemente está associada ao amarelecimento do papel, que é mais intenso nas bordas 

por causa de reações de foto oxidação. As condições de armazenamento (temperatura e umidade relativas 

incorretas e elevada concentração de poluentes) aceleram o processo de degradação. 

Figura 57. O papel acidificado pode ficar tão frágil que se desfaz ao toque - neste estágio, não é mais 

possível acessar as informações contidas no documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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! ! ! C ! ! ! C C24 - RustC23 - Rust
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! ! ! C! ! ! C C26 - AcidificationC25 - Acidification

Princípios ambientais para a gestão de reservas de papel em edifícios históricos na região dos trópicos !80

111

(continua)



Quadro 08. Danos químicos (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Observação 1: Os principais ingredientes da tinta ferrogálica são sulfato ferroso (ou vitríolo verde, 

FeSO4) e extrato de noz de gália (ácido gálico - C6H2(OH)3COOH). A proporção 3:1 parece ser a mais 

estável. Em alguns casos, o sulfato ferroso foi substituído por ou adicionado a sulfato de cobre (ou 

vitríolo azul, CuSO4), com menor eficiência (DA COSTA et al., 2013). São ingredientes secundários: 

água, goma arábica, ácido sulfúrico (H2SO4) e ácido clorídrico (HCl), usado para prevenir a formação de 

sedimentos. A tinta ferrogálica é uma tinta ácida. 

Danos químicos

Consequências: perda total ou parcial, 
dissociações, descolorações, manchas, 
furos, rasgos

Acidificação: 
resultado principalmente do processo de fabricação 
do papel. 
Praticamente todo papel  de madeira fabricado até 
1980 possui pH menor do que 7. Além disso, todo 
papel vegetal é ácido (óleos e ácidos são usados 
para quebrar a fibra celulósica e torná-lo 
translúcido). 
As reações de acidificação do papel fazem com que 
ele se torne frágil e quebradiço e liberam um odor 
característico, avinagrado, muito presente em áreas 
de guarda de acervos. As condições de 
armazenamento podem acelerar o processo de 
degradação.

Intervenções anteriores: 
o desenvolvimento das técnicas de restauro 
aplicadas a bens culturais trouxe propostas de 
intervenções químicas com o objetivo de estabilizar 
e recuperar documentos. Infelizmente, não era 
possível saber, naquele momento, quais as 
consequências de longo prazo dessas intervenções 
e, muitas delas, se mostraram danosas. Esta é uma 
das razões de porquê, atualmente, se preconizar 
primeiro o cuidado com a qualidade do ambiente 
de guarda, depois, se necessário, procedimentos de 
higienização e pequenos reparos e, apenas quando 
extremamente necessário, intervenções 
restaurativas. Novos processos para tratamento 
químico de acervos continuam sendo 
desenvolvidos com a promessa de resultados 
positivos sem efeitos colaterais adversos mas, por 
hora, não é possível afirmar que ‘ingredientes 
mágicos’ (que não causem danos nem às obras 
nem aos trabalhadores) tenham sido encontrados.

Imagem ilustrativa     

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 56. Corrosão de grampos e clipes metálicos e as marcas de ferrugem sobre o papel 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

6. acidificação: é resultado principalmente do processo de fabricação do papel. Praticamente todo papel  

de madeira fabricado até 1980 possui pH menor do que 7. Além disso, todo papel vegetal é ácido 

(calandragem, óleos e ácidos são usados para quebrar a fibra celulósica de modo a tornar o material 

translúcido) (Figura 58). As reações de acidificação do papel fazem com que ele se torne frágil e 

quebradiço e liberam um odor característico, avinagrado, muito comum em áreas de guarda de acervos 

(Figura 57). Frequentemente está associada ao amarelecimento do papel, que é mais intenso nas bordas 

por causa de reações de foto oxidação. As condições de armazenamento (temperatura e umidade relativas 

incorretas e elevada concentração de poluentes) aceleram o processo de degradação. 

Figura 57. O papel acidificado pode ficar tão frágil que se desfaz ao toque - neste estágio, não é mais 

possível acessar as informações contidas no documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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! ! ! C ! ! ! C C24 - RustC23 - Rust
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! ! ! C! ! ! C C26 - AcidificationC25 - Acidification
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 58. Deterioração por acidificação do papel vegetal 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

7. intervenções anteriores: o desenvolvimento das técnicas de restauro aplicadas a bens culturais trouxe 

propostas de intervenções químicas com o objetivo de estabilizar e recuperar documentos. Infelizmente, 

não era possível saber, naquele momento, quais seriam as consequências a longo prazo dessas intervenções 

e, muitas delas, se mostraram danosas. Esta é uma das razões de porque, atualmente, se preconizar primeiro 

o cuidado com a qualidade do ambiente de guarda, depois, se necessário, procedimentos de higienização e 

pequenos reparos e, apenas quando extremamente necessário, intervenções restaurativas (Figura 59). Novas 

metodologias para tratamento químico de acervos continuam sendo desenvolvidos com a promessa de 

resultados positivos sem efeitos colaterais negativos mas, por hora, não é possível afirmar que “ingredientes 

mágicos” (que não causem danos nem às obras nem aos trabalhadores) tenham sido encontrados. 

Figura 59. O tratamento da tinta ferrogálica em processo de oxidação com extrato de noz de gália faz com 

que o texto ganhe nitidez novamente, no entanto, a longo prazo, este procedimento acentua a 

deterioração da tinta, tornando-o ilegível 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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! ! ! C ! ! ! C C28 - AcidificationC27 - Acidification
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! ! ! C ! ! ! C C30 - Old repairsC29 - Old repairs
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A maioria dos manuscritos ocidentais foram escritos com tintas ferrogálicas. Estas tintas podem 

danificar o papel por meio de dois mecanismos principais: a hidrólise ácida, aumentada pela 

umidade; e a despolimerização oxidativa, provocada pela presença de oxigênio e íons ferro (II) livres. 

A degradação de papel Whatman sem colagem (papel de referência) impregnado com diferentes 

combinações de sulfato de ferro, ácido gálico e goma arábica foi estudada em temperatura ambiente 

para avaliar a importância relativa de cada mecanismo. As amostras foram armazenadas em várias 

condições, incluindo uma atmosfera seca e/ou sem oxigênio. Os resultados indicaram que quantidades 

residuais de oxigênio (menos de 0,1%) promovem a despolimerização da celulose, enquanto o nível 

de umidade relativa não teve impacto. 

Quanto à oxidação do ferro, ela ocorre apenas na presença simultânea de oxigênio e vapor d'água, 

sugerindo a ocorrência de mecanismos oxidativos similares à corrosão. Finalmente, a presença de 

ácido gálico tem uma forte influência, que é apenas parcialmente explicada pela sua capacidade de 

reduzir o ferro (III) em ferro (II) (ROUCHON et al., 2011). 

Tintas a base de cobre resultam em tons de verdes e azuis. Menos comum em manuscritos, elas são 

encontradas principalmente em mapas e desenhos antigos. A corrosão da tinta a base de cobre tem 

processo similar à da tinta ferrogálica. Como resultado da oxidação do cobre na presença de umidade e 

oxigênio, tem-se a descoloração da tinta com a transformação da cor em preto. 

Quadro 09. Danos mecânicos 

Danos mecânicos

Consequências: 
dissociações, perda total ou parcial, 
riscos, manchas, vincos, dobras, rugas, 
furos, rasgos, cortes

Por uso: 
é muito comum que, durante o uso, documentos 
sofram com ações descuidadas: anotações e grifos; 
dobras na capa ou nas folhas para facilitar a leitura; 
adição de elementos os mais variados para marcar 
páginas ou apenas como recordação, mas quase 
sempre danosos ao papel; vincos, dobras, rugas e 
rasgos causados por descuido no manuseio; recortes 
feitos propositalmente; dentre outras possibilidades. 
Dentro dos ambientes de guarda também podem ser 
realizados procedimentos que causam danos ao 
documento: furos ou recortes para adição de capas e 
pastas; uso de embalagens inadequadas (muito 
grandes ou muito pequenas) para o 
acondicionamento; anotação de informações a 
caneta e carimbos para catalogação; dentre outros.

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Os danos mecânicos podem ser: 

1. por uso: riscos, manchas, vincos, dobras, rugas, furos, rasgos, dissociações. 

É muito comum que, durante o uso, documentos sofram com a ação descuidada do ser humano: anotações 

e grifos; dobras na capa ou nas folhas para facilitar a leitura; adição de elementos os mais variados para 

marcar páginas ou apenas como recordação: papéis, tecidos, clipes, canetas, folhas e flores, dentre 

muitos outros, quase sempre bastante danosos ao papel; vincos, dobras, rugas e rasgos causados por 

descuido no manuseio ou no armazenamento (Figura 60); furos e recortes feitos propositalmente; dentre 

outras possibilidades. Dentro dos ambientes de guarda também podem ser realizados procedimentos que 

causam danos ao documento: o uso de capas e pastas que precisam que o documento seja furados ou 

recortado ou de embalagens inadequadas (muito grandes ou muito pequenas) para o acondicionamento; 

procedimentos que podem causar deformações; a anotação de informações, o carimbo e a colagem de 

selos para catalogação; dentre outros procedimentos. 

Figura 60. Documentos armazenados de forma incorreta 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

2. por vandalismo: riscos, manchas, cortes, rasgos, dissociações, roubo. 

As ações de vandalismo contra documentos podem ter o intuito de danificar o material por meio de riscos, 

manchas, furos, rasgos feitos propositalmente (Figuras 61 e 62) ou de roubar algum item de valor, 

subtraindo-o da coleção ou rasgando ou recortando o elemento que se deseja roubar. 
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! ! ! M ! ! ! M M2 - Damage through useM1 - Damage through use
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Quadro 09. Danos mecânicos (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Quadro 10. Danos por pragas 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Danos mecânicos

Consequências: 
dissociações, perda total ou parcial, 
riscos, manchas, vincos, dobras, rugas, 
furos, rasgos, cortes

Por vandalismo: 
o vandalismo contra documentos pode ter o intuito 
de danificar o material propositalmente ou roubar 
algum item de valor, subtraindo-o da coleção ou 
rasgando ou recortando o elemento que se deseja 
roubar.

     Tipos de danos

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 61. Documento danificado por tiros de arma de fogo 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

Figura 62. Publicação sobre direitos humanos do acervo da biblioteca da UnB encontrada danificada 

 

Fonte: http://giro102.com.br/artigo/livros-de-direitos-humanos-sao-rasgados-na-biblioteca-da-unb, acesso em: 12 fev. 2019. 

Os danos por pragas podem ser: 

1. por insetos bibliófagos: baratas, brocas, traças e cupins. 

Uma função muito importante dos insetos na natureza é o da reciclagem da matéria orgânica. Muitos 

insetos são especializados na decomposição de troncos e folhas, o mesmo material de que são feitos os 

papéis. As condições que os insetos precisam para sobreviver são: alimento (principalmente celulose, mas 

também poeira e restos de comida) e quantidades mínimas de oxigênio, calor e humidade. As baratas não 

têm preferência por papel mas costumam ser atraídas pela presença de lixo orgânico em áreas próximas 

ao acervo (Figura 63). Brocas e traças depositam seus ovos em locais escuros e úmidos, junto a uma fonte 

de alimento. Apenas as larvas se alimentam do papel. O inseto adulto procria depositando novamente 

seus ovos sobre os documentos (Figuras 64 e 65). Os cupins são insetos sociais que vivem em colônias. 
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! ! ! M M13 - Damage through violence

M    Damage through violence

Characteristics

Large holes in objects resulting from vandalism, 

including acts of war, such as bullets and shrapnel. 

Here, too, pages will mechanically adhere. The 

damage is to be considered serious.

If there are only holes in the object, the pages do not 

mechanically adhere and no text has been damaged, 

the damage is slight or moderate.

Causes

"  One of the causes of mechanical adhesion in 

archival documents is wartime activity (bullets 

and shrapnel). The holes thereby created in 

archival documents cause the pages to stick 

together.

Illustrations

Illustration M13 shows bullet holes. Handling such 

an object will certainly cause the sheets of paper  

to tear because the edges of the holes mechanically 

adhere. As there is text elsewhere in the volume the 

degree of damage is serious.

Illustrations M14 and M15 show the cover and the 

inside of the text block with damage caused by 

striking shrapnel. Degree of damage: moderate, 

because careful handing will not aggravate the 

damage. In many cases, such impact can cause 

mechanical adhesion. If that occurs, the degree  

of damage would have to be assessed as serious.
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Danos por pragas

Consequências: dissociações, perda 
total ou parcial, manchas, furos, rasgos

Insetos (baratas, brocas, cupins e traças): 
muitos insetos são especializados na decomposição 
de troncos e folhas, o mesmo material de que são 
feitos os papéis. 
As condições que os insetos precisam para sobreviver 
são: alimento (principalmente celulose, mas 
também poeira e restos de comida) e quantidades 
mínimas de oxigênio, calor e umidade (ver maiores 
detalhes em Observação 2).

Roedores: 
são encontrados principalmente em ambientes com 
acesso a um local escuro, ao abrigo das intempéries e 
dos predadores. 
Assim como os insetos, eles precisam de alimento, 
água, oxigênio e calor. Porém, ao contrário dos 
insetos, eles não se alimentam de celulose, mas 
utilizam o papel na construção dos ninhos. Enquanto 
caminham pelas áreas de guarda podem urinar 
sobre o acervo, deteriorando itens e trazendo risco de 
doenças aos usuários.

Outros animais (pássaros, morcegos, gatos, etc.): 
quando as áreas de guarda não estão bem fechadas 
e controladas, diversos animais podem ver nestes 
ambientes locais de abrigo bastante adequados. Eles 
não se alimentam nem utilizam o papel, mas podem 
levar alimentos para dentro do espaço, estocar a 
comida, se alimentar e defecar junto aos acervos. 
Também podem espalhar urina para demarcar o 
território. Todos estes hábitos trazem danos ao 
patrimônio edificado e aos objetos.

 
Fonte: https://blogs.bl.uk/collectioncare/
2013/08/the-bookie-monster-attack-of-the-
creepy-crawlies.html, acesso em fev. 2019

 Memorial de Qualificação

Figura 67. Danos causados ao papel por mordidas de camundongo 

 

Fonte: https://blogs.bl.uk/collectioncare/2013/08/the-bookie-monster-attack-of-the-creepy-crawlies.html, acesso em 10 fev. 2019. 

3. outros animais: pássaros, morcegos, gatos, e outros. 

Quando as áreas de guarda não estão bem fechadas e controladas, diversos animais podem ver nestes 

ambientes áreas de abrigo bastante adequadas. Eles não se alimentam nem utilizam o papel, mas podem 

levar alimentos para dentro destes espaços, estocar a comida, se alimentar e defecar junto aos acervos. 

Também podem espalhar urina para demarcar o território. Todos estes hábitos trazem danos ao 

patrimônio edificado e aos objetos (Figura 68). 

Figura 68. É bastante conhecida a história dos morcegos na biblioteca Joanina da Universidade de 

Coimbra, usados no controle de insetos. Neste caso, os livros estão em estantes que os protegem das 

fezes mas os bibliotecários, todas as manhãs, precisam limpar mesas, estantes e o chão da biblioteca 

 

Fonte: http://visit.uc.pt/biblioteca/, acesso em 10 fev. 2019. 
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Fonte: https://americanlibrariesmagazine.org/
2017/01/03/library-cats-leave-some-sneezing-
others-feline-fine/, acesso em jan. 2021

     Tipos de danos Imagem ilustrativa     

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 65. Folha de papel atacada por traça 

 

Fonte: https://blogs.bl.uk/collectioncare/2013/08/the-bookie-monster-attack-of-the-creepy-crawlies.html, acesso em 10 fev. 2019. 

Figura 66. Livro atacado por cupins 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

2. por roedores: principalmente ratos e camundongos. 

Os roedores são encontrados com mais frequência em ambientes onde eles têm acesso a um local escuro, 

ao abrigo de intempéries e predadores, para que possam fazer seus ninhos. Assim como os insetos, eles 

precisam de alimento, água, oxigênio e calor. Porém, ao contrário dos insetos, eles não se alimentam de 

celulose, mas utilizam o papel na construção dos ninhos (Figura 67). Enquanto caminham pelas áreas de 

guarda podem urinar sobre o acervo, deteriorando os objetos e trazendo risco de doenças aos 

trabalhadores. 
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Observação 2: Dentre os inúmeros insetos que podem ser encontrados dentro de uma área de guarda, 

alguns são especialmente preocupantes pelos danos que podem causar aos acervos. As baratas podem 

se alimentar de papel, mas não têm preferência por este material. Elas costumam ser atraídas pela 

presença de lixo orgânico em áreas próximas ao acervo. Brocas e traças depositam seus ovos em locais 

escuros e úmidos, junto a uma fonte de alimento. Apenas as larvas se alimentam de papel. Os cupins 

são insetos sociais, que vivem em colônias. Algumas espécies se alimentam de árvores (arbóreos), 

outras de madeira seca. Ambos provocam infestações localizadas. As piores espécies são as de subsolo 

porque fazem longos caminhos (com vários quilômetros) na busca por alimentos, destruindo edifícios, 

mobiliários e acervos. O combate a insetos exige inspeção constante e ação especializada, adequada a 

cada espécie que se deseja controlar. Podem ser utilizadas barreiras de proteção no entorno do edifício 

e iscas em locais estratégicos. Para que a resposta seja a mais adequada e segura, com o menor 

impacto possível ao meio ambiente, é fundamental que as instituições culturais tenham um plano de 

manejo integrado de pragas (IPM - Integrated Pest Management). 

Não se deve consumir alimento nem armazenar lixo orgânico perto ou dentro de reservas técnicas. 

Quando os documentos já estão infestados, a câmara de anóxia tem se mostrado o tratamento mais 

eficaz. No passado, para o controle de insetos, era comum a prática de se depositar venenos 

diretamente sobre as páginas de papel. Muitos documentos foram contaminados deste modo. Ainda 

hoje isto causa danos à saúde de trabalhadores e pesquisadores em museus, bibliotecas e arquivos. Ao 

se observar a presença de pó branco ou de papéis pegajosos ao toque, o material deve ser isolado e 

enviado para uma análise química. Ainda não existe uma técnica para descontaminar o material, e a 

recomendação é que o documento seja digitalizado e o original armazenado em local seguro, 

devidamente identificado, sendo manipulado apenas em casos de extrema necessidade, mediante o 

uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI). 
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Quadro 11. Danos por água 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Danos por água

Consequências: dissociações, perda 
total ou parcial, ondulações, manchas, 
rugas

Manchas e descolorações: 
quando um documento entra em contato com água 
pode ocorrer a migração de sujeira e/ou tinta, criando 
uma mancha bastante característica, mais clara no 
centro e mais escura nas bordas, bem definida. A água 
também pode causar ondulações no papel por 
hidratação e posterior desidratação desigual das fibras. 
É preciso ter especial atenção quando o documento 
precisa passar por pequenos reparos ou restauração: o 
uso de substâncias à base d’água (para limpeza ou 
consolidação com papel japonês, por exemplo), 
quando em excesso, pode provocar manchas e rugas.

Feltragem: 
a exposição constante a uma umidade excessiva 
também acelera processos de degradação física da 
celulose pela dissolução de colas e tintas e pelo 
estresse causado por constante distensão e 
contração das fibras, o que resulta em um papel 
com uma textura macia, similar ao feltro (por isso o 
nome), e no encurvamento das bordas.

Adesão de folhas: 
quando expostos a umidade excessiva ou eventos 
adversos com água, alguns papéis, dependendo da 
sua composição química, podem ter determinadas 
substâncias dissolvidas (colas, tintas, etc.). Se as 
folhas estiverem sobrepostas durante o processo de 
secagem, essas substâncias podem migrar e 
provocar aderências entre elas. Este problema é 
particularmente importante em papéis que 
possuem tratamento superficial (como o papel 
couché), pois, após a secagem, as folhas ficam tão 
aderidas que é muito difícil separá-las sem que 
haja danos severos ao documento.

 
Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Os danos por água podem ser: 

1. manchas e descolorações: quando um documento entra em contato com água pode ocorrer a migração 

de sujeira e/ou tinta criando uma mancha bastante característica, mais clara no centro e com uma borda 

mais escura, bem definida. A água também pode causar ondulações no papel por hidratação e posterior 

desidratação desigual das fibras. É preciso ter especial atenção quando o documento precisa passar por 

pequenos reparos ou restauração: o uso de substâncias à base d’água (para limpeza ou consolidação com 

papel japonês, por exemplo), quando em excesso, podem provocar manchas e rugas (Figura 69). 

Figura 69. Aparecimento de rugas pela aplicação de papel japonês para consolidação do documento com 

excesso de cola 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

2. feltragem: a exposição constante a uma umidade excessiva também acelera processos de degradação 

física da celulose pela dissolução de colas e tintas e pelo estresse causado por constante distensão e 

contração das fibras, o que resulta em um papel com uma textura macia, como de feltro (por isso o nome), 

e no encurvamento das bordas (Figura 70). 

Figura 70. Danos causados pela feltragem de um documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Os danos por água podem ser: 

1. manchas e descolorações: quando um documento entra em contato com água pode ocorrer a migração 

de sujeira e/ou tinta criando uma mancha bastante característica, mais clara no centro e com uma borda 

mais escura, bem definida. A água também pode causar ondulações no papel por hidratação e posterior 

desidratação desigual das fibras. É preciso ter especial atenção quando o documento precisa passar por 

pequenos reparos ou restauração: o uso de substâncias à base d’água (para limpeza ou consolidação com 

papel japonês, por exemplo), quando em excesso, podem provocar manchas e rugas (Figura 69). 

Figura 69. Aparecimento de rugas pela aplicação de papel japonês para consolidação do documento com 

excesso de cola 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

2. feltragem: a exposição constante a uma umidade excessiva também acelera processos de degradação 

física da celulose pela dissolução de colas e tintas e pelo estresse causado por constante distensão e 

contração das fibras, o que resulta em um papel com uma textura macia, como de feltro (por isso o nome), 

e no encurvamento das bordas (Figura 70). 

Figura 70. Danos causados pela feltragem de um documento 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 
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Fonte: DER MOST et al., 2010.

 Memorial de Qualificação

Figura 73. As folhas deste documento ficaram tão aderidas que ele se transformou em um único objeto sólido 

 

Fonte: DER MOST et al., 2010. 

Condições ambientais das áreas de guarda 

Ao longo do século XX, grande parte das instituições que abrigam acervos culturais foram instalados em 

edifícios históricos, eles mesmos parte do patrimônio cultural, porém não projetados para abrigar 

coleções e exposições. Nestas primeiras décadas do século XXI, percebe-se uma tendência mundial para 

o projeto e construção de novos edifícios (museus, bibliotecas, centros culturais), com arquiteturas 

marcantes e arrojadas. 

Por um lado, o uso de construções adaptadas impõe grandes desafios à conservação das coleções bem 

como do edifício pois nem sempre as necessidades e restrições de um coincidem com as do outro. Por 

outro lado, o “reuso adaptativo” pode ser uma boa estratégia para preservar o patrimônio como um todo, 

ao assegurar que um maior número de conjuntos arquitetônicos sejam poupados, uma vez pressão 

especulativa pelo uso da terra e pela demolição do patrimônio é sempre elevada. 

O patrimônio histórico urbano é definido pela UNESCO como “a dimensão histórica de valores e 

atributos culturais e naturais” (UNESCO, 2011), engloba a dimensão do tangível e do intangível e 

reconhece a necessidade de proteger, salvaguardar, conservar e valorizar o patrimônio em um mundo 

marcado pela urbanização acelerada e descontrolada, utilizando, para isso, estratégias e projetos para o 

desenvolvimento sustentável (NOCCA, 2017). 
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Quadro 12. Danos por mofo 

Fonte: traduzido e adaptado de DER MOST et al., 2010 e PAGLIONE, 2017. 

Observação 3: O esporo, célula reprodutiva dos fungos, é uma estrutura muito resistente, difícil de ser 

eliminada, e pode ser encontrada em todo e qualquer ambiente. Os fungos liberam, ao longo de sua vida, 

milhões de esporos que são transportados pelas correntes de ar e se depositam sobre todo tipo de 

superfície. Quando o esporo encontra condição adequada (alimento, calor e umidade), ele germina, 

formando o micélio (conjunto de hifas, responsáveis pela alimentação do fungo). O micélio é, na maioria dos 

casos, transparente e fica dentro do substrato, não podendo ser visto a olho nu. Se a T estiver 

suficientemente elevada (varia conforme a espécie, mas, frequentemente, acima de 24ºC), bem como a UR 

(para a maioria deles, acima de 65%), o micélio produz uma estrutura reprodutora chamada corpo de 

frutificação, que é a parte visível do fungo (usualmente possui uma coloração característica, conforme a 

espécie). Quando esta estrutura tem uma aparência algodonosa ou aveludada, ela é chamada de mofo. A 

presença de mofo é indicação de que o fungo está se reproduzindo, ou seja, lançando novos esporos no 

ambiente. Para controlar infestações por fungos é importante garantir que os ambientes mantenham uma 

UR constante, abaixo de 65%, e tenham uma boa taxa de ventilação para reduzir a deposição de esporos 

sobre os objetos. O tratamento mais simples para documentos contaminados é por aspiração, com aspirador 

com filtro HEPA , desde que em ambiente bem ventilado e por pessoas treinadas, utilizando os EPIs 42

obrigatórios. No entanto, qualquer tratamento disponível será pouco efetivo se os objetos retornarem às 

mesmas condições ambientais em que se encontravam antes. 

Danos por mofo

Consequências:  
perda total ou parcial, 
manchas

Mofo: 
papéis são feitos quase que integralmente de celulose, o 
alimento preferido de muitos fungos. Por isso, 
documentos apresentam baixa resistência a infestação. 
Em climas tropicais, naturalmente quentes e úmidos, a 
presença de fungos é uma realidade na maioria das áreas 
de guarda. A infestação por fungos produz pequenas 
manchas  arredondadas (algumas vezes confundidas com 
foxing) sobre a superfície do papel. Se não forem tratadas, 
elas podem levar à decomposição total do documento. 
Um ambiente contaminado por esporos fúngicos pode 
também causar danos graves à saúde dos usuários (ver 
maiores detalhes em Observação 3).

Imagem ilustrativa     

 
Fonte: PAGLIONE, 2017.

 Memorial de Qualificação

Papéis são feitos quase que integralmente de celulose, o alimento preferido de muitos fungos. Por isso, 

documentos apresentam baixa resistência à infestação. Basta a umidade relativa se elevar um pouco para 

que eles apareçam. Em climas tropicais, naturalmente mais quentes e úmidos, a presença de fungos é uma 

realidade na maioria das áreas de guarda de acervos. A infestação por fungos produz pequenas manchas  

arredondadas (algumas vezes confundidas com foxing) sobre a superfície do papel (Figura 72). Se não for 

tratada ela pode levar à decomposição total do documento. Um ambiente contaminado por esporos 

fúngicos pode também causar danos graves à saúde dos usuários. Para controlar infestações por fungos é 

importante garantir que os ambientes mantenham uma umidade relativa constante, abaixo de 65%, e 

tenham uma boa taxa de ventilação para reduzir a deposição de esporos sobre os objetos. O tratamento de 

documentos contaminados pode ser feito por aspiração, com aspirador apropriado (com filtro HEPA) – 

desde que em ambiente bem ventilado e por pessoas treinadas e utilizando os EPIs obrigatórios 

(equipamentos de proteção individual: touca, óculos, máscara, luva, avental e calçado) – ou por irradiação 

com raios gama. No entanto, os tratamentos serão pouco eficazes se os objetos retornarem às mesmas 

condições ambientais em que se encontravam antes do tratamento. 

Figura 72. À esquerda, aparência típica de uma infestação por fungos; à direita, danos ao papel causados 

pelos fungos 

 

Fonte: PAGLIONE, 2017. 

4. adesão de folhas: quando expostos a umidade excessiva ou acidentes com água, alguns papéis, 

dependendo da sua composição química, podem ter determinadas substâncias dissolvidas (colas, tintas). 

Se os documentos ou folhas estiverem sobrepostos, no processo de secagem, essas substâncias podem 

migrar e provocar aderências entre as folhas. Este problema é ainda maior em papéis com tratamento 

superficial (como o papel couché), pois, após a secagem, as folhas ficam tão aderidas que é muito difícil 

separá-las sem causar outros danos severos ao documento (Figura 73). 
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     Tipos de danos

 High Efficiency Particulate Air. São filtros de alta eficiência, com malhas especiais, que permitem a retenção de até 99,7% das impurezas 42

presentes no ar, incluindo micropartículas como ácaros, vírus e bactérias.
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2.2.4 Gestão do patrimônio e gestão de riscos 

A grande quantidade de museus criados ao longo do século XX, com o consequente acúmulo de itens e 

coleções, frequentemente armazenados em locais inadequados, foi, e é, causa de danos irreparáveis a 

muitos bens culturais (D’AGOSTINO et al., 2015). Como observou Guichen (1995), “um mau 

restaurador destrói um item por mês. Um mau conservador pode destruir uma coleção inteira em um 

ano”. Para se evitar que processos de deterioração se iniciem ou se intensifiquem, é preciso um 

profundo conhecimento das causas e dos mecanismos envolvidos (THOMSON, 1986). 

Assim, na tentativa de se estabelecer políticas de prevenção de danos, métodos, normas e 

recomendações vêm sendo propostos por diversos organismos multinacionais e instituições de 

pesquisa. O desenvolvimento de uma política de conservação preventiva depende de “conhecimento 

detalhado do acervo sob a guarda de uma determinada instituição, de seu(s) valor(es) e uso(s), bem 

como dos riscos de deterioração e perda de valor a que está sujeito”  (HOLLÓS e PEDERSOLI JR., 2009). 

Para uma gestão adequada do patrimônio cultural é preciso compreender os riscos, fazer escolhas e 

estabelecer prioridades, o que não é um processo fácil pois depende de conhecimento aprofundado e 

multidisciplinar e de trabalho em equipe. Quanto mais consciente for este processo, mais ele resultará 

em uma proteção efetiva de coleções, monumentos, edifícios e sítios (PEDERSOLI JR. et al., 2016). 

A gestão do patrimônio precisa ser multidimensional, o que demanda a contínua produção de 

indicadores quantitativos, qualitativos, monetários e não-monetários (NOCCA, 2017). A campanha 

Transforming Our World da Agenda 2030 explica que: 

(…) o desenvolvimento cultural e sustentável precisa estar embasado em pesquisa e em 
indicadores. Há demanda por indicadores confiáveis e inclusivos que avaliem se os objetivos 
culturais foram implementados. 
(…) é preciso desenvolver indicadores culturais e um conjunto de informações confiáveis que 
permitam uma melhor compreensão quantitativa e qualitativa do papel da cultura no 
desenvolvimento sustentável. (UNESCO, 2015; tradução da pesquisadora) 

Além disso, tanto a Agenda 2030 (UNESCO, 2015) quanto a New Urban Agenda (UNESCO, 2016) 

reforçam que é preciso ir além de princípios e se chegar à ação. Porém, apesar da ampla bibliografia 

sobre a relevância das ações de planejamento e de conservação do patrimônio cultural para uma 

sociedade, ainda faltam maiores evidências empíricas que demonstrem como executá-las em uma 

abordagem holística (NOCCA, 2017). 
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2.2.4.1 Gestão 

O termo gestão, como entendido pela Teoria Geral da Administração (TGA), compreende o conjunto de 

princípios, proposições e técnicas que permitem conhecer e administrar organizações (CHIAVENATO, 2003). 

Kast e Rosenzweig (1985) definiram gestão como um trabalho mental (pensar, intuir, sentir) realizado 

por pessoas dentro de um contexto organizacional, que envolve: 

a. a coordenação de recursos humanos, materiais e financeiros visando atingir, de maneira efetiva e 

eficiente, metas organizacionais; 

b. a relação da instituição com o ambiente externo e a resposta a demandas sociológicas; 

c. o desenvolvimento de um ambiente organizacional no qual as pessoas podem atingir seus objetivos 

individuais e coletivos; 

d. a realização de certas funções específicas como definição de metas, planejamento, destinação de 

recursos, organização, implementação e controle; 

e. a execução de regras interpessoais, divisionais e de informação. 

Os fundamentos da gestão não são novos. Pelo menos desde os primórdios do capitalismo mercantil, 

na Florença do século XIV, já havia teorias econômicas que tentavam organizar ações e decisões 

(SANTOS, 1999). O que se modificou com o passar do tempo foram os instrumentos, por isso, é 

importante destacar que, ainda que gestão seja uma ideia antiga, ela só faz sentido se os instrumentos 

estiverem atualizados às necessidades do presente. 

Na década de 1920, surgem as primeiras pesquisas relacionando gestão com psicologia industrial e 

teorias sociológicas. Os estudos do psicólogo ambiental Elton Mayo deram origem ao “Movimento das 

Relações Humanas”. Ele realizou uma série de experimentos, conhecidos como Experiências 

Hawthorne, entre 1923 e 1926, em uma fábrica da Western Electric Company, em que correlacionou a 

qualidade ambiental (níveis de iluminação) com a produtividade e a estabilidade emocional dos 

funcionários. Suas conclusões o levaram a propor a Teoria das Relações Humanas, que afirmava que o 

comportamento humano não podia ser reduzido ao comportamento de uma máquina e que as 

relações psicológicas e sociais têm uma influência muito maior sobre as pessoas do que o espaço 

físico, sendo o conflito a indicação de uma chaga social, e a cooperação, de um estado de bem-estar 

(MOTTA, 2006). 
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As Experiências Hawthorne foram o embrião de muitas pesquisas posteriores que demonstraram que 

as pessoas trabalham por um conjunto complexo de motivos e não apenas pela recompensa financeira 

e, por isso, o ambiente de trabalho deve conter um sistema de normas e valores que preencham as 

necessidades sociais e psicológicas e proporcionem o reconhecimento do grupo no qual a pessoa está 

inserida (AMARATUNGA, 2001). 

A Teoria Geral de Sistemas (TGS), desenvolvida pelo biólogo Ludwig von Bertalanffy, na década de 

1960, propôs que se utilizasse um grande conjunto de instrumentos de análise (quantitativa e 

comportamental) para se compreender uma organização. Segundo esta teoria, todo sistema 

organizacional é composto por partes, que formam seu ambiente interno, e por uma fronteira, que o 

separa do ambiente externo (MULLINS, 1996). Existe uma interdependência entre as partes, as quais, 

mesmo diante de forças internas ou externas aplicadas a elas, tendem a permanecer ou retornar a um 

estado de equilíbrio. A TGS introduziu o conceito de resposta (feedback), que é o processo para se obter 

informações de como o sistema está se comportando, de modo a guiar e controlar suas operações 

(AMARATUNGA, 2001). 

Ainda na década de 1960, pesquisas de Chandler, Burns e Stalker, Emery e Trist, Lawrence e Lorsch 

resultaram na Teoria da Contingência, que propunha utilizar instrumentos de diagnóstico (propostos 

pela TGS) para determinar a melhor combinação de desenho organizacional, o qual deveria variar 

conforme: o ambiente externo; fatores tecnológicos; habilidades humanas; e motivações. Segundo 

esta teoria, não existe uma fórmula universal de gestão uma vez que o número de variáveis e de tipos 

de organizações é muito grande (COLE, 1996). 

Os mais recentes estudos em gestão organizacional buscam responder às demandas do que vem 

sendo chamado de quarta revolução industrial ou indústria 4.0 (Figura 24), termo criado pelo 

Programa Estratégico de Alta Tecnologia do governo alemão, que procura explicar a mais nova era 

industrial, ainda em formação, na qual a automação pretende responder, sem a presença de pessoas 

(‘smart industry’), em escala industrial, a demandas individuais fazendo uso, para isso, de sistemas 

ciber-físicos (IEDI, 2017). 
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Figura 24. Indústria 4.0 ou Industrial Internet of Things (IIoT) 

 

Fonte: traduzido de DESIGNSPARK, 2018. 

2.2.4.2 Gestão Estratégica 

A Gestão Organizacional Estratégica (Strategic Enterprise Management - SEM), conforme definida pela TGA, é 

um conjunto de técnicas e instrumentos para auxiliar na avaliação institucional e na tomada de decisões. 

Segundo Sampaio (2004), a gestão estratégica é um sistema multimétodos que utiliza instrumentos de 

gestão operacional para a administração de: (a) projetos (conjunto de ações); (b) atores (esferas 

interessadas); e (c) indicadores de efetividade (eficiência e eficácia), visando o desenvolvimento sustentável 

de uma determinada organização. 

Nutt e Backoff (1993, apud: SWEENEY et al., 2018) acrescentam que a gestão para o desenvolvimento 

sustentável deve abranger três fases (Figura 25): 

1. o planejamento das estratégias; 

2. a execução, o acompanhamento, o controle e a avaliação; 

3. a análise do ambiente interno e externo à organização. 

A gestão organizacional estratégica inicia-se com o planejamento, etapa na qual se faz o diagnóstico das 

possíveis deficiências da instituição, a partir de exercícios de reflexão com pessoas-chave. Tendo-se um 

diagnóstico, definem-se estratégias para responder às deficiências identificadas, as quais devem conter 
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planos de ação detalhados com metas quantitativas e qualitativas. Essas metas devem estar condicionadas a 

um cronograma e um orçamento de longo prazo e devem prever mecanismos para acompanhamento e 

avaliação dos resultados práticos atingidos. Sempre que se verificar que uma ação se tornou ineficiente ou 

desatualizada, ela deve ser revisada e alterada em uma nova etapa de planejamento (COSTA, 2010). 

Figura 25. As três fases da gestão organizacional estratégica 

 

Fonte: traduzido de WRIGHT, 2019. 

Sampaio (2004) complementa que o diagnóstico deve identificar as vulnerabilidades (ou riscos); as 

oportunidades (opportunities) e as ameaças (threats) provenientes do ambiente externo à instituição; e 

os pontos fortes (strenghts) e fracos (weaknesses) do seu ambiente interno. Pontos fortes e fracos, 

oportunidades e ameaças são chamados de questões estratégicas. O diagnóstico dos riscos e das 

questões estratégicas deve resultar em ações específicas para a instituição, as quais precisam ser 

agrupadas em projetos que devem ser acompanhados, controlados e avaliados de modo a 

retroalimentar o processo. 

É importante compreender a diferença entre projetos e processos. Projetos são conjuntos de ações 

planejadas para se atingir um fim específico. Cada projeto é único e tem começo, meio e fim. Processos 
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são atividades da rotina institucional que contêm ações que devem ser repetidas, da melhor maneira 

possível, na execução das tarefas. 

Para se identificar problemas e estimular a proposição de soluções criativas e a escolha daquelas mais 

viáveis, podem ser utilizados instrumentos provenientes do design thinking como o brainstorming, o 

brainwriting e o mind mapping (SOUTO-MAIOR, 2012). Brainstorming também conhecida como 

tempestade de ideias é uma técnica de dinâmica de grupo em que pessoas são convidadas a, em 

conjunto, expressar suas ideias (palavras-chave) sobre um problema e propor soluções. Uma ampla 

variedade de alternativas e a livre expressão da criatividade devem ser estimuladas, mas julgamentos 

críticos não. A partir das ideias levantadas, cabe ao grupo buscar um consenso e propor ações. Muito 

similar ao brainstorming, o brainwriting propõe que os participantes, ao invés de verbalizarem suas 

ideias para o líder do grupo, as registrem por escrito. Mind mapping ou mapa mental é um diagrama 

que procura correlacionar os problemas e soluções identificados pelo brainstorming ou brainwriting. 

Outra opção de dinâmica de planejamento estratégico é a Metodologia dos Cinco Por Quês, 

desenvolvida pela Toyota Production System com o intuito de aprimorar processos. O primeiro passo é 

selecionar um problema, a partir da perspectiva do usuário. Em seguida, para o problema dado, faz-se, 

para o grupo participante, uma pergunta que comece com ‘por que … ?’. A resposta deve ser curta e 

objetiva. As palavras-chave da resposta devem compor um segundo ‘por que … ?’, e assim 

sucessivamente, cinco vezes. Os teóricos deste método acreditam que ele permite estruturar as 

respostas e encontrar o encadeamento de condicionantes que são responsáveis pelo problema, 

auxiliando na proposição de soluções mais objetivas. O resultado da aplicação deste método é um 

conjunto de ações, que devem ser testadas e aprimoradas para maior efetividade. Não se recomenda 

dinâmicas para vários problemas simultaneamente pois isso dificulta a avaliação posterior de quais, 

dentre as ações propostas, foram realmente efetivas (IPI, 2020). 

O diagnóstico das questões estratégicas pode fazer uso de um instrumento para análise de cenários 

conhecido como Análise ou Matriz SWOT  (Figura 26), cujo objetivo é identificar e agrupar os fatores 43

positivos e negativos, tanto do ambiente interno como externo à instituição (PANAGIOTOU, 2003; 

PENG & VLAS, 2017). 

 SWOT, acrônimo para Strenghts, Weaknesses, Opportunities and Threats. Muitas vezes é traduzida para o português como FOFA, acrônimo para 43

Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças.
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Figura 26. Análise SWOT 

 

Fonte: CASAROTTO, 2019. 

Os resultados da aplicação de instrumentos de planejamento estratégico podem ser organizados em 

matrizes de priorização (de projetos ou de processos). Uma matriz é um instrumento para classificar 

itens (riscos, propostas, ações, etc.) por ordem de importância. Alguns exemplos de matrizes são: 

Matriz GUT - Gravidade, Urgência e Tendência (Figura 27), Matriz RICE (Reach/Alcance, Impact/Impacto, 

Confidence/Confiança e Effort/Esforço), Matriz BASICO (Benefícios para a Organização, Abrangência dos 

Resultados, Satisfação do Cliente interno, Investimento Requerido, Cliente Externo Satisfeito, 

Operacionalidade Simples), Matriz Custo x Benefício (Figura 28), Matriz Urgência x Importância ou de 

Eisenhower (Figura 29), Matriz Esforço x Impacto (Figura 30). 

Figura 27. Matriz GUT 

 

Fonte: adaptado de CAMARGO, 2018. 
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Figura 28. Matriz Custo x Benefício 

 

Fonte: adaptado de CAMARGO, 2018. 

Figura 29. Matriz Urgência x Importância 

 

Fonte: adaptado de NA PRÁTICA, 2021. 

Figura 30. Matriz Esforço x Impacto 

 

Fonte: adaptado de CAMARGO, 2018. 
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Para que as ações identificadas tenham qualidade, a instituição deve nomear líderes que coordenem 

os projetos (gerência por projeto) e congreguem todas as esferas interessadas a participar (são os 

arranjos institucionais; segundo Gondim, 1994), utilizando parâmetros e critérios que contenham 

indicadores de desempenho (KAPLAN e NORTON, 1997), de modo que se possa medir a eficiência dos 

processos, a eficácia dos resultados e, assim, a efetividade das ações escolhidas. 

A gestão de uma instituição cultural pode fazer uso do sistema de planejamento organizacional 

estratégico para definir seus planos (diretor, de manutenção, de emergência, etc.). Cada plano deve 

identificar os riscos (externos e internos) e definir as políticas institucionais (projetos e processos). As 

políticas devem prever medidas de avaliação do desempenho. As atividades podem se beneficiar do 

desenvolvimento tecnológico mediante o uso de ferramentas computacionais para gestão documental 

com a finalidade de criar e aprimorar protocolos (conjunto de procedimentos), facilitando a coleta e o 

tratamento dos dados e a posterior tomada de decisão, possibilitando o armazenamento de grandes 

quantidades de dados, e permitindo análises comparativas e extrapolações, além do 

compartilhamento de dados e soluções com outras instituições similares. 

2.2.4.3 Design thinking 

O design thinking, termo ainda sem tradução adequada para o português, é um sistema de gestão 

organizacional desenvolvido para agregar inovação a serviços, produtos ou marcas, que propõe 

métodos para a solução de problemas complexos, utilizando instrumentos para a geração de ideias 

que consideram o usuário final mediante a organização de equipes interdisciplinares (BROWN, 2017). 

No método linear de pensamento, a solução de problemas costuma alternar entre um modo de pensar 

exclusivamente racional e analítico e um modo baseado apenas na intuição e na inspiração. O design 

thinking, por outro lado, propõe um caminho que seja uma combinação dos dois anteriores, fazendo 

uso do pensamento integrativo, proveniente do design, para construir mapas mentais (mind 

mapping), que são um instrumento para visualizar as conexões entre as diversas partes de um sistema 

e, assim, encontrar estratégias alternativas e inovadoras para solucionar problemas. Os mapas mentais 

permitem uma abordagem experimental, em um trabalho coletivo e com descobertas inesperadas 

(Figura 31). 
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Figura 31. Mapas mentais 

 

Fonte: BROWN, 2017. 

Para que as conclusões sejam válidas, cada proposta precisa passar por três critérios de restrição  (Figura 32): 

1. ela é funcionalmente possível? 

2. ela é viável, ou seja, sustentável para a instituição? 

3. ela faz sentido para as pessoas? 

Se a resposta for positiva para as três restrições, tem-se uma solução válida para um determinado problema 

(BROWN, 2017). 

Figura 32. O processo para encontrar respostas a um problema 

 

Fonte: OLOGIA, 2010. 
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Um projeto deve ser um meio para se chegar a um resultado concreto. Sendo assim, ele precisa ter metas 

claras, prazos finais bem definidos e maneiras de se avaliar a progressão dos trabalhos. Além disso, é 

preciso definir a equipe de projeto. Equipes interdisciplinares (em substituição ao modelo tradicional 

multidisciplinar)  são fundamentais pois cada especialista trará o seu ponto de vista. No entanto, isto 44

exige profissionais que são conhecidos como “em forma de T”, ou seja, na linha vertical, grande 

competência em sua área de conhecimento e, na linha horizontal, grande interesse por outras áreas do 

conhecimento. 

O design thinking propõe também que o modelo de uma única grande equipe de trabalho (modelo este 

que costuma trazer problemas políticos e burocráticos) seja substituído por várias equipes menores, cada 

uma com metas e prazos bem definidos. Nesta proposta, a incorporação de novas tecnologias para a 

gestão da informação e da comunicação é fundamental para que as pequenas equipes possam trabalhar 

em rede, compartilhando diagnósticos e resultados (Figura 33). 

Figura 33. Trabalho em rede 

 

Fonte: a pesquisadora. 

 No modelo multidisciplinar as pessoas normalmente realizam seus trabalhos independentemente e, posteriormente, cedem, a contragosto, 44

em prol de um resultado final unificado. Em um trabalho interdisciplinar todos constroem as propostas em conjunto, sendo também 
corresponsáveis pelos resultados (BROWN, 2017).
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Na perspectiva do design thinking, o bem-estar das pessoas é atingido quando a instituição como um 

todo é criativa. A criatividade é entendida, neste contexto, como a percepção de que a experimentação, o 

risco e a iniciativa são atributos benéficos. A cultura institucional que inclui a permissão para falhar 

resulta em um ambiente psicológico (e, portanto, físico) mais relaxado e mais integrado (em oposição ao 

ambiente tradicional, rígido e fragmentado). No entanto, ressalta Brown (2017), esta mudança orientada 

à criatividade não é fácil e exige das instituições que repensem seus procedimentos e incluam uma 

cultura de bem-estar por meio de atividades e ambientes (adaptáveis, reconfiguráveis) nos quais as 

pessoas se sintam autorizadas a, diante de um problema, exercitar colaborativamente as habilidades da 

inspiração, idealização e implementação de soluções inesperadas e criativas. 

2.2.4.4 Gestão de riscos ao patrimônio 

A gestão de riscos ao patrimônio é uma ideia, em certa medida, emprestada das teorias econômicas de 

prevencionismo e particularmente inspirada na norma australiana e neozelandesa para gestão de 

riscos, AS/NZS 4360. Esta norma, criada em 1995, tinha como público-alvo as companhias de seguros e 

definia que “risco é a chance de que algo ocorra que terá um impacto nos objetivos” e que gestão de 

riscos é o processo utilizado “para identificar e explorar oportunidades para aprimorar os resultados 

organizacionais assim como reduzir as consequências negativas” (traduzido de AS/NZS 4360:2004). 

Assim, mensurar riscos significa estimar qual a probabilidade de que um evento adverso ocorra e, se 

ele ocorrer, qual o impacto esperado sobre o objeto da análise. No entanto, uma definição de risco 

mais universal e objetiva ainda está por ser criada (AVEN, 2010). 

Eventos adversos, também chamados de perigos, são todos aqueles potencialmente prejudiciais, 

tenham eles causa natural ou humana, que podem provocar ferimentos ou perdas de vidas; danos a 

propriedades; perturbações econômicas e sociais; ou degradação ambiental (UNISDR, 2009). A 

suscetibilidade aos efeitos prejudiciais de um perigo é chamada de vulnerabilidade (física, social, 

econômica e ambiental) e a capacidade para se lidar com as consequências de um perigo (danos e 

perdas) é entendida como resiliência (MANYENA, 2006). 

Quando o conceito de risco é aplicado ao patrimônio, ele se traduz como a “perda de valor esperada 

para um bem cultural” (PEDERSOLI JR. et al., 2016). Os riscos associados ao patrimônio podem ser 

divididos em: 
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a. repentinos e catastróficos: terremotos, inundações, incêndios, guerras, dentre outros; 

b. graduais e cumulativos: degradações químicas, físicas ou biológicas, problemas de gestão, e outros. 

Metodologias para a redução do risco de desastres (Disaster Risk Reduction - DRR) e gestão do risco de 

desastres (Disaster Risk Management - DRM) vêm sendo desenvolvidas com o objetivo de se encontrar 

mecanismos para minimizar seus impactos. Em 2005, durante a World Conference on Disaster 

Reduction da ONU foi produzido o ‘Quadro de Ação de Hyogo’ (Hyogo Framework for Action - HFA) para 

2005 a 2015, que estabeleceu cinco prioridades, sendo a segunda a avaliação e o monitoramento de 

riscos (UNISDR, 2005). Em 2015, o HFA foi substituído pelo ‘Quadro de DRR de Sendai’ (Sendai 

Framework for Disaster Risk Reduction) para 2015 a 2030, que estabeleceu sete metas compreendidas 

em quatro ações prioritárias voltadas para a DRR: compreender o risco de desastres; fortalecer a 

governança em risco de desastres para poder gerenciar os riscos; investir na redução de desastres 

orientada à resiliência; e aumentar a preparação a desastres, para uma resposta efetiva e para se 

“refazer melhor” quando for preciso recuperar, reabilitar ou reconstruir (UNDRR, 2015). Dentre outros 

aspectos, os Quadros de Hyogo e de Sendai destacam a importância de se avaliar o impacto de perigos 

potenciais sobre o patrimônio cultural, dado seu valor insubstituível para a sociedade (UNDRR, 2013). 

Mesmo com a mobilização mundial em torno da preservação do patrimônio, diversas perdas 

continuam a acontecer todos os anos, sejam elas causadas por ações humanas ou por desastres 

naturais. A avaliação, gestão e redução de riscos nem sempre estão ao alcance do recursos 

institucionais (KINCAID, 2012). Além disso, o cálculo da probabilidade de um evento ocorrer será tanto 

mais preciso quanto maior a quantidade e a confiabilidade dos dados disponíveis (por exemplo, faltam 

dados relativos a determinados comportamentos humanos) e a regularidade no padrão de ocorrência 

(por exemplo, as incertezas associadas às mudanças climáticas). Assim, especificamente para o caso do 

patrimônio cultural, sua complexidade e a ausência de amplas bases de dados confiáveis torna muito 

difícil estabelecer, com precisão, suas vulnerabilidades (SMITH, 2013). No que tange a métodos de 

cálculo da resiliência das instituições frente a um desastre — educação e treinamento; tempo esperado; 

recursos necessários; e valor do bem — também não existe ainda muita informação disponível 

(CIMELLARO et al., 2010; ROMÃO et al., 2016). 
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Para que uma avaliação de riscos adaptada ao patrimônio cultural seja confiável, é preciso que os 

procedimentos tenham fácil compreensão e execução, e que ela seja refeita periodicamente, criando 

um histórico de dados confiáveis ao longo dos anos. Resultados efetivos dependem de: modelos 

embasados em uma quantidade suficiente de informações precisas; base de dados correta sobre os 

itens em risco; instrumentos adequados para se avaliar as vulnerabilidades existentes; modelos 

adequados para a análise das consequências multidimensionais de um evento adverso; recursos 

humanos, econômicos e temporais para a execução das tarefas propostas (ROMÃO et al., 2016). 

Na maioria dos casos, as instituições culturais precisam avaliar e monitorar um grande número de 

itens e coleções e, dadas as prováveis restrições de recursos, é importante que elas possam, em um 

primeiro momento, contar com metodologias simples, de análise preliminar dos riscos, que permitam 

compreender as prioridades e estabelecer os fundamentos para avaliações mais detalhadas. Para esta 

situação, o uso de instrumentos qualitativos de análise (identificação das ocorrências e proposição de 

soluções) pode ser a melhor maneira de se atender às demandas (ROMÃO et al., 2016). Além disso, 

resultados simples e objetivos podem ser mais facilmente comunicados a tomadores de decisão e 

formuladores de políticas (COX et al., 2005). Tem-se também que, em muitos casos, o uso de métodos 

quantitativos de avaliação de riscos é demasiadamente complexo, caro ou carece de dados confiáveis 

disponíveis (RAUSAND e HAUGEN, 2020). 

ROMÃO et al. (2016) propõem um sistema simplificado de avaliação de risco (Figura 34) cujo objetivo 

é auxiliar instituições com grandes acervos, possibilitando que elas façam uma triagem preliminar dos 

itens em dois grupos: aqueles que exigem poucos cuidados e aqueles que precisam de avaliações 

mais detalhadas. Essa estratégia permite um melhor uso dos recursos disponíveis e foco nas situações 

de maior perigo. Para isso, é proposta uma análise qualitativa, com base em fluxogramas estruturados, 

dos seguintes aspectos: a probabilidade de um perigo; as consequências deste perigo; as 

vulnerabilidades e o valor de cada item; e a capacidade de recuperação institucional depois de um 

evento adverso. A metodologia proposta estabelece a possibilidade de um elemento do patrimônio ter 

risco desprezível (R0) ou então algum grau de risco, dividido em cinco classes de vulnerabilidade 

crescente (VI a VV). 

131



Figura 34. Metodologia para análise simplificada de riscos proposta por Romão et al. (2016): avaliação do 

nível de vulnerabilidade de um elemento do patrimônio cultural 

Fonte: traduzido e adaptado de Romão et al. (2016) 

A gestão de riscos é um processo contínuo de identificação, atuação, monitoramento e ajuste das ações 

propostas com o intuito de minimizar impactos negativos nos objetivos propostos (Figura 35). Devido 

à sua importância para os mais variados setores econômicos, diversos sistemas multimétodos foram 

propostos, dentre eles destaca-se, a norma ISO 31000 - Risk Management - Guidelines (2018). 
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Figura 35. As etapas do processo de gestão de riscos 

 

Fonte: adaptado e traduzido de ISO 31000:2009 

O método para gerenciar riscos ao patrimônio cultural, inspirado na norma AS/NZS 4360 e adaptado 

da norma ISO 31000, foi desenvolvido, na década de 1990, pelo ICCROM em conjunto com o CCI 

(Canadian Conservation Institute) e o ICN (Netherlands Institute for Cultural Heritage), tendo sido 

inicialmente pensado para as coleções de museus e, posteriormente, ampliado a todo conjunto do 

patrimônio cultural (CARVALHO, 2011), uma vez que o controle ambiental da edificação como um todo 

é mais eficiente do que a proteção do acervo apenas (TOLEDO, 2010). 

O CCI, em 1996, criou a divisão de Serviços de Conservação Preventiva (Preventive Conservation 

Services - PCS) com o objetivo de definir as melhores estratégias para o gerenciamento ambiental de 

acervos. A gestão ambiental de áreas com acervos exige o conhecimento das variáveis climáticas 

correspondentes à latitude e à posição geográfica do edifício (macroclima), assim como das 

características próprias dos ambientes com acervos: sala (clima interno) e armário, vitrine, caixa, etc. 

(microclima). Este controle pode ser feito por sistemas passivos (manuais, naturais), mecânicos (ativos, 

forçados, artificiais) e/ou híbridos (alternativos, customizados). Os sistemas híbridos têm ganhado 

destaque por demonstrarem ser mais eficazes e sustentáveis (TOLEDO, 2010). 

Michalski (2004), como parte das pesquisas do PCS, identificou nove agentes de deterioração dos bens 

culturais: pragas, temperatura incorreta, umidade relativa incorreta, luz visível e UV, poluentes, fogo, 

água, forças físicas e atos criminosos. 
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O processo de avaliação e gerenciamento de riscos é cíclico e dividido em cinco etapas: (a) caracterizar 

o edifício e as coleções; (b) identificar os riscos; (c) analisar os riscos, dando a eles uma escala de 

importância; (d) determinar critérios de ação; e (e) tratar os riscos (Figura 36). Duas outras etapas 

permeiam todo o processo: a documentação dos trabalhos e o monitoramento dos dados (CCI,2018) . 45

Figura 36. As etapas da gestão de riscos, adaptadas da norma ISO 31000 para o patrimônio cultural 

 

Fonte: adaptado de PEDERSOLI JR. et al., 2016. 

As etapas propostas para a gestão de riscos a acervos são (PEDERSOLI JR. et al., 2016): 

1. contexto: compreender os elementos específicos que caracterizam os aspectos políticos, 

organizacionais, administrativos, financeiros, legais, sócio-culturais e físicos do ambiente interno e 

externo da instituição. 

2. identificar: verificar tudo “o que pode dar errado e causar dano ou perda de valor a um bem 

cultural”, comunicar e treinar todos os funcionários quanto aos riscos existentes. Devem ser 

identificados: 

 Para mais informações, ver:https://www.canada.ca/en/conservation-institute/services/risk-management-heritage-collections.html45

134



a. os dez agentes de deterioração  (Figura 37):  46

- forças físicas: eventos climáticos, uso e transporte inadequado, superpopulação, e outros; 

- crimes: roubo, vandalismo, terrorismo, pichações, outros atos criminosos; 

- fogo: possíveis causas de incêndio (balões, velas, curto circuito, reformas e outros) dentro e 

fora da instituição; 

- água: possíveis causas de danos por água (vazamentos, inundações, temporais, combate a 

incêndio, e outros) dentro e fora da instituição; 

- pragas: fungos e bactérias, insetos, aves e mamíferos; 

- poluentes: material particulado, gases, líquidos, adesivos produzidos no ambiente interno ou 

externo; 

- luz e UV: possíveis fontes de iluminação natural ou artificial com intensidade incorreta; 

- temperatura incorreta: possíveis causas de temperatura elevada ou acentuada variação térmica; 

- UR incorreta: possíveis causas de umidade relativa muito alta ou muito baixa ou acentuada 

variação nos níveis de UR; 

- dissociação: falhas em gestão, documentação, guarda, transporte ou exposição de um item. 

Figura 37. Exemplo de matriz de hierarquização dos riscos por agente de deterioração realizado pela Divisão 

de Coleções Especiais da Biblioteca Universitária da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

 

Fonte: GONÇALVES, 2012. 

 Pedersoli Jr., enquanto pesquisador do CCI, acrescentou, aos nove agentes de deterioração definidos por Michalski um décimo agente: a 46

dissociação.
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b. as seis camadas de proteção: 

- suporte: características do material (papel, madeira, plástico, metal, pedra, hard-disk, dentre outros); 

- armazenamento: características da embalagem, estante, vitrine, dentre outros; 

- sala: características do ambiente onde o item está exposto ou guardado; 

- edifício: características da construção para guarda e/ou exposição do bem; 

- localização: características do terreno e seu entorno; 

- região: características da cidade, região do país. 

c. os três tipos de risco: 

- eventos raros: não esperados no tempo de uma geração, não fazem parte da experiência dos 

funcionários; 

- eventos frequentes: esperados em toda geração, fazem parte da experiência dos funcionários; 

- processos cumulativos: frequentemente associados ao ‘envelhecimento’ do bem, podem ser 

contínuos ou intermitentes. 

3. analisar: criar uma escala de dimensão do risco e de prioridades. Deve-se analisar: 

a. as escalas numéricas ABC de magnitude do risco (MR), descritas a seguir: 

- MR = A + B + C (risco máximo possível MR = 15); 

- a escala A quantifica a frequência de ocorrência de um evento ou a taxa de ocorrência de um 

processo (a cada 1 ano, 3 anos, …, 10.000 ou 30.000 anos) e atribui um valor entre 5 e 1/2; 

- a escala B quantifica o tamanho da perda de valor de um item quando afetado por um risco (entre 

100%, tudo e 0%, nada) e atribui um valor entre 5 e 1/2; 

- a escala C quantifica o tamanho da perda de valor do patrimônio cultural como um todo quando um item 

deste conjunto é danificado ou perdido (entre 100%, todo e 0%, nenhum) e atribui um valor entre 5 e 1/2. 

b. as três fontes de informação sobre causas de riscos: 

- estatísticas regionais: tabelas climáticas, GIS (Geographic Information Systems), dados estatísticos 

(de governos, ongs, outras instituições), dentre outros; 

- conhecimento local: pesquisas (entrevistas e questionários), conversas, documentação do edifício e 

seu entorno, dentre outros; 

- conhecimento técnico-científico: literatura técnica-científica, projetos da edificação, normas e 

regulamentos, dentre outros. 
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4. avaliar: ao se classificar os riscos identificados para as seis camadas de proteção quanto a perda de 

valor (Tabela 04) e nível de prioridade (Tabela 05), conforme a magnitude de risco calculada pela 

escala ABC, é possível decidir qual o plano de ação mais adequado à preservação de um acervo 

específico (Figura 38). 

a. perda de valor 

Tabela 04. Perda de valor conforme a magnitude do risco (MR) 

Fonte: adaptado de PEDERSOLI JR. et al., 2016. 

MR Perda esperada de valor para o bem

15 100% em 1 ano

14,5 30% ao ano

14 10% ao ano = 100% em 10 anos

13,5 3% ao ano = 100% em 30 anos

13 10% em 10 anos = 100% em 100 anos

12,5 3% em 10 anos = 100% em 300 anos

12 1% em 10 anos = 10% em 100 anos

11,5 0,3% em 10 anos = 3% em 100 anos

11 1% em 100 anos

10,5 0,3% em 100 anos

10 0,1% em 100 anos = 1% em 1.000 anos

9,5 0,03% em 100 anos = 0,3% em 1.000 anos

9 0,1% em 1.000 anos = 1% em 10.000 anos

8,5

8 0,01% em 1.000 anos = 0,1% em 10.000 anos

7,5

7 0,001% em 1.000 anos

6,5

6 0,0001% em 1.000 anos

5,5

5 0,00001% em 1.000 anos
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b. nível de prioridade 

Tabela 05. Nível de prioridade conforme a magnitude do risco (MR) 

Fonte: adaptado de PEDERSOLI JR. et al., 2016. 

MR Perda esperada de valor para o bem

15

Prioridade catastrófica: todos ou quase todos os bens correm 
o risco de serem perdidos nos próximos anos.

14,5

14

13,5

13

Prioridade extrema: danos significativos ou perda total de 
parte dos bens é provável na próxima década; perda total é 

possível em um século.

12,5

12

11,5

11

Prioridade alta: perdas significativas de uma pequena parte 
dos bens ou pequenas perdas em boa parte do acervo são 

esperadas para o próximo século.

10,5

10

9,5

9

Prioridade média: pequenos danos ou perdas ao longo de 
vários séculos ou perdas significativas de uma pequena 

parte dos bens ao longo de vários milênios.

8,5

8

7,5

7

Prioridade baixa: danos ou perdas mínimas ou 
insignificantes ao longo de vários milênios.

6,5

6

5,5

5
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Figura 38. Exemplo de avaliação pela escala ABC, para cada risco identificado em uma instituição cultural 

 

 

Fonte: adaptado de PEDERSOLI JR. et al., 2016. 

5. tratar: propor medidas efetivas que possam mitigar ou eliminar os riscos observados. Deve-se verificar: 

a. as seis camadas de proteção (suporte, armazenamento, sala, edifício, localização e região): 

considerar, para cada uma das seis camada, quais medidas podem ser adotadas para minorar os 

riscos aos objetos. 
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b. os cinco estágios de controle: 

- evitar situações que causem ou elevem o risco; é o estágio mais simples e mais efetivo de 

todos; 

- bloquear os dez agentes de deterioração, criando uma barreira de proteção entre os agentes e 

os objetos; 

- detectar os efeitos dos agentes de deterioração sobre os bens, monitorando os objetos e 

agindo assim que um problema é identificado; 

- responder a um dano presente, o que inclui o planejamento e a preparação para uma resposta 

rápida e efetiva; 

- recuperar o bem que sofreu um dano ou uma perda, quando os estágios anteriores falharam. 

6. monitorar: verificar regularmente as medidas implementadas e, quando necessário, fazer mudanças 

e ajustes para aprimorar os resultados. 

O monitoramento dos riscos deve fazer uso de instrumentos que permitam avaliar os procedimentos, 

planejar melhorias e adotar medidas orientadas à prevenção e redução da chance de que algo aconteça 

causando danos e perda de valor para acervos, bem como à mitigação dos perigos e efeitos negativos que 

não puderam ser evitados (IBRAMa; IBRAMb, 2017). Como resultado da aplicação dos instrumentos de 

monitoramento, tem-se relatórios técnicos periódicos com a análise dos dados coletados. 

Spinelli e Pedersoli Jr., no Plano de Gerenciamento de Riscos: salvaguarda e emergência (2010) para a 

Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, descrevem quais os requisitos necessários à implantação de um 

plano de gestão de riscos bem sucedido: 

a. comprometimento institucional em todos os níveis, em particular da presidência e dos demais 

responsáveis pelos diferentes setores da instituição; 

b. atitude proativa de todos os funcionários para que se desenvolva uma “cultura de gerenciamento de 

riscos” na instituição; 

c. constituição formal de uma equipe interna interdisciplinar para a implantação do gerenciamento de 

riscos na instituição; 

d. disponibilização de recursos financeiros para a implementação de medidas de tratamento de riscos, 

conforme os graus de urgência e de prioridade determinados pela avaliação dos riscos; 
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e. monitoramento, documentação e revisão contínuos da aplicação do plano, cuja atualização 

sistemática deve ser feita conforme a necessidade ou com a periodicidade preestabelecida (por 

exemplo, a cada seis meses); 

f. comunicação e consulta contínuas a todas as partes envolvidas e interessadas, assegurando ampla 

inclusão, participação ativa ao longo do processo e uso da informação e do conhecimento disponíveis. 

A avaliação de um patrimônio cultural têm como resultado um mapa com o valor de cada item do 

acervo (MICHALSKI, 2004). A partir da análise dos riscos, devem ser feitos cenários de atuação, 

comparando-se a importância do risco com as incertezas associadas a ele. Também deve ser elaborado 

um Plano de Emergência, a ser publicado na forma de um manual para que todos os funcionários 

tenham conhecimento de como agir no caso de um evento adverso. 

O Plano de Emergência deve abordar as quatro áreas da proteção (DORGE e JONES, 1999): 

1. prevenção: o que pode ser feito para minimizar perigos e efeitos negativos a usuários (visitantes e 

funcionários), coleções e edificações; 

2. preparação: quais as medidas necessárias para se equipar a instituição e treinar as pessoas que 

precisarão lidar com a emergência; 

3. resposta: quais as atitudes a serem tomadas, caso um evento adverso ocorra, para minimizar 

ferimentos e perdas; 

4. recuperação: como preparar e treinar os funcionários para que, após um evento adverso, a situação 

possa retornar à normalidade. 

Um Plano de Emergência deve conter uma descrição dos princípios e objetivos que o norteiam, das 

responsabilidades do corpo diretivo e, dentre as equipes de resposta, quem são os líderes, quem 

deve ser acionado e quando, e o que cada um deve fazer, dependendo do grau da emergência. Para 

que seja efetivo, o Plano precisa ter o conhecimento e o apoio de todos na instituição, deve ser 

simples, se concentrando nas ações mais importantes, deve ser flexível, pois em uma emergência 

sempre existem situações inesperadas, deve ser realista quanto à capacidade técnico-financeira da 

instituição e deve ser testado frequentemente, por meio de simulados, e ajustado, quando 

necessário, afinal, em instituições culturais, pessoas, acervos e exposições se modificam com 

frequência (DORGE e JONES, 1999). 
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Um Plano de Emergência pode fazer parte de um plano maior, de Gestão de Riscos, que deve conter:  

a. contexto institucional: análise detalhada das características próprias da instituição, com base nos 

documentos: 

- Plano Institucional (Museológico), que identifica a missão da instituição, tanto para o público 

interno quanto para o externo, e guia os procedimentos administrativos em geral, e a gestão de 

riscos em particular; 

- diagnóstico das características geográficas, climáticas e construtivas. 

b. identificação dos riscos e das formas de controle e tratamento. 

c. definição de normas de conduta e procedimentos essenciais para a normatização da gestão de riscos 

(IBRAMa, 2017). 

Um Plano de Gestão de Riscos só será efetivo se for um trabalho interdisciplinar (curadoria, 

documentação, exposição, conservação/restauração, segurança e gestão), visando garantir as melhores 

condições para a segurança e a preservação dos acervos. 

Entre 2007 e 2011, o CCI, em conjunto com o ICCROM (2018), desenvolveram um método 

simplificado do tipo passo-a-passo para a reorganização de reservas técnicas de pequeno porte (até 

250 m2 e 5 funcionários), mas que pode ser adaptado para espaços maiores desde que eles sejam 

setorizados, chamado de RE-ORG. O objetivo era contribuir com uma primeira aproximação na direção 

de uma gestão mais eficiente das áreas de guarda de acervos em museus, galerias, bibliotecas e 

arquivos e da mitigação dos riscos. Este método faz uso de tecnologias digitais  para receber o 47

feedback das instituições participantes e, assim, ser atualizado periodicamente. 

Os autores observam que, muitas vezes, os tomadores de decisões têm dificuldades em perceber a 

relevância de se avaliar riscos e introduzir melhorias nas áreas de guarda de acervos. Eles apontam três 

situações principais (CCI / ICCROM, 2018): 

a. os tomadores de decisão não estão cientes dos riscos ou não os percebem como tal: neste caso, 

recomenda-se que a instituição utilize o ‘Instrumento para Auto-Avaliação dos Acervos em Reservas 

Técnicas’ , que é um checklist para verificação  rápida  da escala de  risco e da necessidade ou não de  48

 Mais informações em: https://www.iccrom.org/themes/preventive-conservation/re-org/method, acesso em nov. 2020.47

 O checklist pode ser encontrado no endereço: https://www.iccrom.org/sites/default/files/2017-11/en_0_selfevaluation_nov2017.pdf, , acesso 48

em nov. 2020.
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se realizar o método RE-ORG completo. Ele é dividido em quatro componentes: gestão; edifício & 

espaços; mobiliário & pequenos equipamentos; e acervo, cada uma com 8 a 10 afirmações. Para cada 

afirmação, o avaliador deve selecionar a opção de resposta mais adequada. Para cada opção, 

corresponde uma pontuação. O total de pontos indica a escala de risco, por seção e total. O resultado 

pode ser apresentado aos tomadores de decisão; 

b. os tomadores de decisão não querem chamar atenção para eventuais problemas em um setor que 

está oculto dos olhares públicos: neste caso, é preciso conscientizá-los de que reservas técnicas ao 

redor do mundo enfrentam os mesmos desafios, o que pode ser comprovado pela pesquisa 

‘ICCROM-UNESCO Pesquisa Internacional sobre Reservas Técnicas 2011’, realizada em 1.490 museus 

de 136 países ; 49

c. os tomadores de decisão acreditam que melhorias custam muito caro e que a instituição não tem 

condições de arcar com elas: neste caso, o método RE-ORG pode auxiliar na identificação dos riscos, 

na definição das prioridades, na busca por soluções criativas e em uma melhor alocação dos 

recursos disponíveis. 

O método RE-ORG apresenta instruções de como a equipe de trabalho deve proceder para avaliar a 

reserva técnica da sua instituição. O método está dividido em quatro fases (CCI / ICCROM, 2018): 

- fase 1 — preparação: definir equipes e espaços de trabalho; reunir documentos, materiais, plantas 

arquitetônicas; documentar e registrar visualmente a situação presente da reserva técnica. 

- fase 2 — relatório sobre a situação atual da reserva técnica: preparar relatório com a análise dos dados 

e registros coletados na fase anterior, a ser entregue para diretores e tomadores de decisão. 

- fase 3 — plano de ação para a reserva técnica: a partir do diagnóstico presente no relatório elaborado 

na fase anterior, planejar passo-a-passo as ações para a reorganização da reserva técnica. 

- fase 4 — implementação da reorganização da reserva técnica: executar o plano de ação e documentar 

todas as atividades realizadas; entregar para a direção um relatório das atividades; iniciar o plano de 

monitoramento continuado das mudanças realizadas (Figura 39). 

 Resultados disponíveis em: https://www.iccrom.org/sites/default/files/ICCROM-UNESCO%20International%20Storage%20Survey%202011_en.pdf, 49

acesso em jun. 2020.
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Figura 39. Exemplo de registro do antes e depois da aplicação do método RE-ORG no Centro Nacional de 

Artes Indira Gandhi, em Nova Déli. O projeto foi realizado em 10 dias com uma equipe de 10 pessoas 

 

Fonte: CCI / ICCROM, 2018. 

A avaliação utiliza dez critérios de qualidade:  

1 - presença (ou não) de funcionário treinado responsável pelo espaço; 

2 - todos os itens guardados estão (ou não) inventariados; 

3 - existe (ou não) áreas de apoio dedicadas (escritórios, laboratórios, depósitos, etc.); 

4 - nenhum (ou algum) objeto está apoiado diretamente sobre o piso; 

5 - todos os objetos estão (ou não) identificados (e podem ser encontrados em até três minutos); 

6 - todos os objetos podem (ou não) ser removidos da sala sem que seja preciso mover mais do que 

dois outros itens; 

7 - todos os objetos estão (ou não) organizados por categorias; 

8 - políticas e procedimentos existem e são aplicados (ou não); 

9 - edifício e área de guarda oferecem (ou não) proteção adequada; 

10 - nenhum (ou algum) objeto apresenta processo de deterioração e encontra-se (ou não) disponível 

para exposição ou outra atividade institucional. 

Se os critérios 1 a 7 não estiverem sendo atendidos, uma reorganização do espaço no curto prazo pode 

ser suficiente. Já os critérios 8 a 10, quando não atendidos, podem exigir intervenções mais 

complexas, de médio ou longo prazo. 

144



O RE-ORG divide a reserva técnica em quatro componentes de avaliação (Figura 40): 

- acervo: dados qualitativos e quantitativos sobre as coleções podem auxiliar na identificação de 

necessidades específicas; 

- mobiliário e pequenos equipamentos: a avaliação da adequação de mobiliários e equipamentos 

pode ajudar a criar um espaço mais eficiente; 

- edifício e espaços: a avaliação do edifício permite identificar riscos potenciais e a avaliação dos 

espaços pode ajudar a aprimorar o leiaute; 

- gestão: a avaliação de políticas e procedimentos, funções e responsabilidades pode auxiliar no 

aprimoramento das atividades institucionais. 

Figura 40. As quatro componentes de avaliação 

 

Fonte: traduzido de CCI / ICCROM, 2018. 

Como parte da gestão de riscos aos acervos, a instituição precisa ser capaz de definir e assegurar 

condições de guarda adequadas. No entanto, o diagnóstico das condições ambientais para espaços de 

armazenamento e exposição são extremamente complexas. Apesar da existência de normas e 

regulamentos, percebe-se ainda uma ausência de protocolos e estratégias que sejam de fácil uso, 

considerem todas as variáveis e permitam ao conservador monitorar e controlar com efetividade as 

condições dos ambientes e das coleções (D’AGOSTINO et al., 2015). 

Tem-se, a seguir, dois exemplos de propostas de procedimentos para diagnóstico ambiental de áreas 

com acervos. 
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Martens (2012) propõe uma metodologia para avaliação climática de ambientes para a guarda e 

exposição de coleções que se inicia pela análise dos dados de T e UR internos. Os valores obtidos para 

um ano (ou mais) são anotados sobre a carta psicrométrica (Figura 41) e correlacionados com uma 

matriz da distribuição dos dados climáticos ao longo do período da análise. 

Figura 41. Exemplo de gráfico para avaliação do clima interno 

 

Fonte: traduzido de MARTENS, 2012 

A área demarcada em azul sobre a carta psicrométrica indica o intervalo de T e UR fixados pela classe 

de controle ASHRAE escolhida pela análise, neste exemplo a classe B. 

Ao lado da carta são apresentadas matrizes 3x3 da distribuição dos dados para cada estação do ano. 

Cada célula indica a quantidade de dados contidos em uma condição específica, conforme explicado 

no Quadro 13, a seguir: 
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Quadro 13. Matriz de classificação dos dados climáticos, a partir das recomendações da norma ASHRAE 

Fonte: traduzido e adaptado de MARTENS, 2012. 

Martens (2012) sugere que, em seguida, seja feita uma segunda matriz, dos riscos ao acervo, para cada 

ambiente avaliado, que contenha, no eixo “y”, os tipos de materiais de suporte presentes na sala (papel, 

madeira, pintura, escultura, tecido, etc.) e, no eixo “x”, os possíveis agentes (causas) de deterioração 

mecânica, biológica e/ou química identificados (Figura 42). Para cada célula da matriz, a partir da análise 

realizada, anota-se o risco determinado, conforme a escala: seguro; risco baixo (RB); risco médio (RM); ou 

risco alto (RA). Para cada nível de risco propõe-se que seja associada uma cor específica. 

Figura 42. Exemplo de matriz de risco, a partir de modelo sugerido por Martens (2012) 

 

Fonte: a pesquisadora 

Após a análise matricial dos riscos aos acervos, o autor sugere que sejam empregadas simulações 

computacionais para testar o desempenho termo-energético de alternativas construtivas para mitigar 

ou eliminar os riscos identificados. A partir destas simulações pretende-se avaliar dois quesitos: o 

desempenho da envolvente externa (DdE) e o nível de controle dos sistemas de condicionamento 

Muito seco e muito quente 
T > Tmax. norma 
UR < URmin. norma

Muito quente 
T > Tmax. norma 
URmin. norma ≤ UR ≤ URmax. norma

Muito úmido e muito quente 
T > Tmax. norma 
UR > URmax. norma 

Muito seco 
Tmin. norma ≤ T ≤ Tmax. norma 
UR < URmin. norma 

Adequado 
Tmin. norma ≤ T ≤ Tmax. norma 
URmin. norma ≤ UR ≤ URmax. norma

Muito úmido 
Tmin. norma ≤ T ≤ Tmax. norma 
UR > URmax. norma

Muito seco e muito frio 
T < Tmin. norma 
UR < URmin. norma 

Muito frio 
T < Tmin. norma 
URmin. norma ≤ UR ≤ URmax. norma

Muito úmido e muito frio 
T < Tmin, norma 
UR > URmax. norma

147



(NdC). Deve-se ter em conta que a qualidade dos resultados obtidos é altamente dependente da 

precisão do arquivo de dados climáticos (macroclima externo) e da acurácia do modelo utilizado. 

Outro exemplo de protocolo para a avaliação de condições microclimáticas, especialmente em museus 

com poucos recursos econômicos, e para a gestão e prevenção de riscos foi proposto por D’Agostino et 

al. (2015), mediante adaptação da estratégia SOBANE (Screening/Seleção, Observation/Observação, 

Analysis/Análise, Expertise/Especialista). 

O protocolo SOBANE (Figura 43) não é um método, um instrumento ou um checklist, mas sim uma 

estratégia orientada à solução, através de uma organização eficiente, durável e econômica dos esforços 

voltados à saúde e segurança no ambiente de trabalho (MALCHAIRE, 2006). 

Figura 43. Esquema da estratégia SOBANE 

 

Fonte: adaptado e traduzido de D’AGOSTINO et al., 2015. 

Este protocolo contempla quatro níveis de atuação (Quadro 14): 

1. seleção (S): identificação dos problemas. Para aqueles de solução simples, dá-se destinação 

imediata, os demais devem avançar para os próximos níveis; 

2. observação (OB): coleta de informações preliminares sobre condições climáticas, fontes de 

aquecimento e resfriamento e condições de trabalho para a solução de problemas pouco complexos; 

3. análise (AN): contratação de profissionais especializados em ferramentas e técnicas que permitam a 

análise e a solução de problemas mais complexos; 

4. especialista (E): contratação de profissionais altamente especializados (experts) que possam 

recomendar as melhores práticas para a identificação dos riscos e a solução de problemas muito 

complexos. 
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Quadro 14. Especificidades de cada nível do protocolo SOBANE 

Fonte: traduzido e adaptado de D’AGOSTINO et al., 2015. 

A aplicação do protocolo SOBANE deve observar as características próprias dos três sistemas 

institucionais: das envolventes externas do edifício, das coleções e dos usuários. As envolventes 

formam um sistema rígido, difícil de ser alterado, que está diretamente relacionado a características 

ambientais específicas. As coleções comportam uma grande variedade de materiais, cada um com uma 

história particular e com respostas diferentes às características ambientais. Os usuários (funcionários e 

visitantes) demandam condições adequadas de conforto, segurança e acessibilidade, nem sempre 

convergentes com as demandas dos objetos, e, além disso, são fonte de poluentes, calor e umidade. 

O protocolo SOBANE adaptado à preservação de acervos correlaciona os dados de qualidade ambiental 

— parâmetros termohigrométricos internos e externos, de concentração de poluentes e partículas e de 

iluminação — com os sistemas construtivos passivos e ativos, o estado de conservação dos bens e os 

planos de gestão. Para que fosse amigável, ele foi dividido em cinco fases, cada uma executada através 

de um checklist (D’AGOSTINO et al., 2015): 

1. o nível seleção (S) não utiliza nenhuma fase; 

1. Seleção (S) 2. Observação (OB) 3. Análise (AN) 4. Especialista (E)

a. Quando? quando o problema é 
detectado casos mais complicados casos muito complexos

b. Como? observações qualitativas medições simples medições complexas

c. Quanto? baixo custo médio custo alto custo

d. Por quem? funcionários e gestores 
da instituição

funcionários e gestores da 
instituição + especialistas

funcionários e gestores da 
instituição + especialistas + experts

Competências:

e. Conhecimento dos 
sistemas institucionais alto médio baixo

f. Habilidade de 
engenheiros e arquitetos médio alto especialista

g. Habilidade da equipe de 
conservação médio alto especialista
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2. o nível observação (OB) utiliza duas fases: 

 I - caracterização do edifício e dos sistemas ativos e identificação das fontes de poluição; 

II - caracterização dos bens e do seu estado de conservação. 

3. o nível análise (AN) faz uso de mais duas fases: 

III - plano de avaliação com locação de sensores para medição da qualidade ambiental; 

IV - medições com instrumentos, avaliação dos parâmetros e análise dos resultados. 

4. o nível especialista (E) usa uma fase: 

V - estudos físicos, químicos e biológicos complementares e análise dos resultados. 

Por fim, os autores recomendam que as soluções propostas sejam simuladas em softwares de análise 

de transferência de massa e calor e das condições de iluminação. Todos os dados coletados e tratados 

devem ser arquivados como referência para análises futuras. 

Museus, bibliotecas e arquivos são instituições com características (coleções, edificações, públicos, 

recursos técnico-financeiros, etc.), dimensões (pequenas, médias ou grandes) e abrangência (locais, 

regionais ou nacionais) bastante diversificadas. A gestão da qualidade ambiental destas instituições 

deve fazer uso de técnicas e métodos provenientes das mais diversas áreas do conhecimento, 

adaptadas à realidade de cada caso. Tem-se, atualmente, muitos sistemas para a gestão de riscos 

disponíveis e ao alcance dos gestores (D’AGOSTINO et al., 2015). 

Hawks e Waller (2013) refletiram sobre correlações entre sistemas para a gestão de riscos ao 

patrimônio e às pessoas. A gestão de riscos ao patrimônio tem por objetivo evitar perdas e danos aos 

valiosos itens das coleções, já a gestão de riscos a pessoas tem por propósito assegurar a saúde e evitar 

acidentes. A gestão integrada destes riscos pode trazer benefícios pela sobreposição de medidas que 

visam a preservação de um, a saúde do outro e a segurança de ambos . Algumas soluções são 50

naturalmente solidárias como, por exemplo, o uso de EPIs, que protege as pessoas de acervos 

contaminados e os acervos de contaminação pelos usuários. No entanto, nem todas as situações 

possuem esta sinergia como, por exemplo, a decisão de se manter acervos com materiais biológicos 

potencialmente perigosos à saúde humana. Nestes casos, o trabalho conjunto de especialistas das 

 Ver interessante representação artística da correlação entre sistemas de gestão de riscos a pessoas e coleções em: http://protectheritage.com/50

Lisbon2011/wp-content/uploads/2011/11/A-Tale-of-Two-Systems-Poster-Reduced-file-size.pdf, acesso em dez. 2020.
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múltiplas especialidades envolvidas pode ajudar a resolver conflitos e encontrar um ponto de 

equilíbrio entre as duas demandas. 

O Getty Conservation Institute (GCI) abordou a interrelação entre métodos para a gestão de riscos e a 

atribuição de valores pela primeira vez no ano 2000 (AVRAMANI et al., 2000). À época, percebeu-se 

que os instrumentos utilizados para diagnóstico focavam essencialmente nos aspectos físicos dos 

acervos e, assim, deixavam escapar o mais importante: o valor que as pessoas (partes interessadas) 

atribuíam ao patrimônio, que é a razão de ser de sua preservação (Figura 44). Na opinião dos autores, 

isso podia ser explicado pela fragmentação e o desequilíbrio entre as diferentes disciplinas que 

compõem o corpo de conhecimentos da conservação preventiva. Saberes provenientes das ciências, da 

documentação e da catalogação evoluíram muito mais do que aqueles oriundos da economia, 

sociologia ou política, por exemplo. 

Figura 44. Prática corrente: as diferentes atividades são realizadas separadamente, sem integração e sem um 

contexto social. Prática sugerida: integração e coesão entre as atividades de conservação, o contexto social e 

os interesses de todas as partes envolvidas 

 

Fonte: traduzido e adaptado de AVRAMANI et al., 2000 

Em 2017, o GCI organizou o Encontro ‘Valores na gestão do patrimônio: abordagens emergentes e 

direções de pesquisa’, no qual foram apresentadas e debatidas pesquisas e estudos de caso sobre a 

gestão de valores para o patrimônio cultural. Como resultado, foi sugerida uma agenda de ações 

futuras (AVRAMANI et al., 2019): 
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a. teoria (visões de mundo e conceitos): desenvolver metodologias e conceitos-chave para a 

valorização do patrimônio em todas as suas dimensões, e publicá-las; 

b. política (governança): desenvolver e publicar orientações de como as instituições podem aplicar à 

sua gestão políticas e processos baseados em valores; 

c. recursos (estruturas, instrumentos): desenvolver e publicar métodos e instrumentos adaptados à 

conservação do patrimônio, nas mais diversas tipologias institucionais, para identificar, avaliar e 

gerenciar valores, e para administrar conflitos; 

d. educação (capacitação, conscientização): desenvolver material didático para capacitação e/ou 

conscientização de todas as partes envolvidas; 

e. colaboração interdisciplinar: desenvolver diretrizes para a colaboração entre as diversas 

especialidades, voltadas a uma gestão baseada em valores e fundamentada na integração natureza e 

cultura. 

Em 2019, o GCI concluiu que, para além dos valores sociais identificados em 2000, outros aspectos 

surgiram ou ganharam maior relevância na atribuição de valores para a gestão do patrimônio cultural 

(BUCKLEY, 2019): 

a. direitos humanos: com destaque para os direitos de identidade e os direitos dos povos originais. Na 

gestão do patrimônio, os tomadores de decisão devem ter especial atenção para não violar ou 

negligenciar os direitos de nenhum grupo humano. Esta consciência pode ser uma chave 

impulsionadora de mudanças na sociedade (DISKO e TUGENDHAT, 2014); 

b. crises ambientais globais: cada vez mais as políticas públicas precisarão estar orientadas pela crise 

climática e seus efeitos irreversíveis sobre o planeta. Estes efeitos impactam de maneira mais profunda 

e complexa o patrimônio edificado e o patrimônio intangível; 

c. díade natureza-cultura: na modernidade ocidental existe, tradicionalmente, uma cisão entre 

natureza e cultura, que conduz à defesa de uma ‘natureza sem pessoas’ e uma ‘cultura sem 

natureza’ (BYRNE et al., 2013). É preciso superar essas crenças para que seja possível incorporar, na 

gestão do patrimônio, os conceitos de herança local; 

d. paisagem urbana histórica: desde que a UNESCO (2011) destacou a importância de se conservar o 

patrimônio urbano (e seus valores intangíveis), este têm sido um grande desafio e uma fonte para 

inovação e envolvimento da comunidade; 
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e. tecnologias digitais e ciência cidadã: o uso da tecnologia revolucionou o mundo de muitas maneiras 

diferentes. Na gestão do patrimônio, propiciou novos instrumentos para avaliação, documentação e 

utilização dos acervos. Também “descortinou novas formas de consumo e produção do patrimônio 

relacionadas a interpretações e conteúdos” (LEWI et al., 2016); 

f. discurso crítico do patrimônio: são inúmeros os trabalhos acadêmicos que tratam do patrimônio 

cultural (HARRISON, 2013). No entanto, uma relação mais aprofundada e colaborativa entre 

acadêmicos e profissionais da conservação ainda está por ser estabelecida. 

Henderson (2018), em artigo intitulado ‘Managing Uncertainty for Preventive Conservation’ 

complementa a análise do GCI ao tratar de um aspecto muito importante mas ainda pouco abordado 

pelas metodologias de conservação preventiva de acervos: a gestão das incertezas, condição inerente a 

toda análise de riscos e tomada de decisão. 

Usualmente, as ações para preservação do patrimônio são decididas a partir da análise dos dados 

coletados, que traduzem padrões presentes e passados. Esta é uma simplificação que funciona bem 

em um cenário de estabilidade, ou seja, quando o futuro é uma continuidade do padrão observado. No 

entanto, este método não funciona tão bem quando se está diante de um cenário de mudanças. E os 

tempos atuais são marcados pela mudança: climática, econômica, política, ambiental etc., o que torna 

o futuro bastante incerto e impacta diretamente nas decisões. 

Tradicionalmente, os efeitos adversos são determinados a partir de uma análise qualitativa dos perigos 

e seus impactos. Na avaliação clássica, os riscos são compreendidos como uma medida quantitativa, 

produto dos perigos esperados pela probabilidade deles ocorrerem. No entanto, nesta abordagem, 

valores morais, éticos, sociais, políticos, dentre outros, não são considerados. 

Há uma sutil diferença entre perigo e risco. Um perigo se transforma em um risco quando se conhece 

sua natureza e probabilidade de ocorrência (BORA, 2006). Perigos e riscos podem ser minimizados 

preenchendo-se as lacunas de conhecimento. Por outro lado, a ignorância pode ser mais desafiadora, 

principalmente quando ela não pode ser reduzida (ignorância fechada), seja por causa dos limites do 

aparelho cognitivo humano, pela aleatoriedade dos eventos ou pela rejeição ou negação a um 

conhecimento possível (conhecido como Efeito Galileu). A principal atitude possível frente à ignorância 

é transformá-la de fechada em aberta, o que implica em identificar e reconhecer a ignorância e 

reconhecer a necessidade de se pesquisar e aprender (Figura 45) (GROSS, 2007). 
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Figura 45. O iglu da incerteza 

 

Fonte: traduzido e adaptado de TANNERT et al., 2007 

Mesmo quando existe considerável conhecimento para uma avaliação dos riscos, sempre há algum 

grau de ignorância remanescente, que são as incertezas quanto aos resultados possíveis. As incertezas 

podem ser divididas em dois grupos fundamentais: objetivas e subjetivas. As incertezas objetivas são 

aquelas que podem ser minimizadas pela pesquisa e pelo conhecimento, o que é, portanto, um dever 

moral. As incertezas subjetivas são aquelas para as quais não é possível aplicar regras morais claras. 

Elas podem ser divididas em dois sub-grupos: aquelas que podem ser guiadas por regras morais 

gerais e aquelas que são guiadas pela intuição (convicções morais fundamentais internalizadas ou 

subconscientes) (TANNERT et al., 2007). 

Na cultura científica ocidental, tradicionalmente, a incerteza é entendida como um problema a ser 

eliminado. Como as incertezas nunca podem ser completamente removidas das predições futuras, esta 

abordagem pode resultar em um viés heurístico, que é quando os tomadores de decisão, de maneira 

consciente ou inconsciente, adotam simplificações ou “atalhos mentais”, baseados em suas crenças e 

julgamentos pessoais, na tentativa de excluir cenários indesejados (KAHNEMAN, 2012). 

Uma abordagem mais adequada se inicia com a compreensão das diferenças entre sistemas 

complicados e complexos. Sistemas complicados são aqueles que dependem de muitas partes para 
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funcionar, mas cujo resultado é previsível e conhecido (como, por exemplo, mecanismos e máquinas). 

Sistemas complexos são aqueles cujos resultados não podem ser totalmente previstos (GLOUBERMAN 

e ZIMMERMAN, 2002). Nos sistemas complexos, como é o caso do patrimônio cultural, os resultados 

dependem das interrelações entre agentes, padrões e relacionamentos (HENDERSON, 2018). 

Identificar o contexto de incertezas inerente ao problema em análise pode auxiliar o tomador de 

decisão, pois permite que ele considere uma maior variedade de respostas adequadas, tanto para os 

aspectos físicos como humanos da questão (Quadro 15). Além disso, é importante sempre aplicar o 

princípio da precaução, o que implica em abordar as incertezas de maneira proativa (PETERSON, 2007), 

ou seja, quando se está diante de graves ameaças, a ausência de plena certeza científica não pode ser 

usada como justificativa para se adiar a tomada de decisões preventivas (TANNERT et al., 2007). 

Quadro 15. Formas de incertezas no contexto da conservação preventiva, segundo Hoogduin (2015), Lane e 

Maxfield (2005), Lander (2018), Bradley e Drechsler (2013) 

Tipo de incerteza Significado Exemplo e solução

Estatística / aleatória / 
estado / risco

Quando a incerteza pode ser expressa por uma 
probabilidade ou por distribuições

Predições de risco de incêndio podem ser baseadas na 
probabilidade de ocorrência e nas consequências potenciais. 

A gestão formal do risco pode utilizar esta avaliação para 
orientar investimentos de modo a maximizar os benefícios 
potenciais para o acervo.

Epistemológica / 
sistemática / factual

Expressa coisas que poderiam ser conhecidas 
mas não são

A resposta de um artefato específico a um padrão de umidade. 

Pesquisas são uma resposta efetiva.

Verdadeira
Quando não há certeza da veracidade ou da 
clareza de uma dada premissa. Em alguns 
casos, pode ser definida estatisticamente

Não saber se um item que está passando por um processo de 
conservação é o original ou uma réplica. 

Uma prática cautelosa pode ser necessária.

Semântica

Diferentes experiências da realidade. 
Incertezas semânticas podem ser observadas 

quando se percebe que algo que era 
considerado a realidade, na verdade, era 
apenas uma interpretação pessoal (por 

exemplo, quando um viés cultural mascara 
atitudes colonialistas)

Uma estratégia de conservação preventiva baseada na suposição 
de que preservar o item é uma questão crítica, enquanto outras 
pessoas consideram que preservar as habilidades para a 
conservação do artefato é o que importa. 

O engajamento das partes interessadas expõe as divisões 
semânticas, criando a oportunidade de resolvê-las.

Atribuição Significado indefinido mas compartilhado

Incertezas de atribuição podem ser usadas para descrever 
divergências em hipóteses e práticas entre conservadores de 
diferentes especialidades, como, por exemplo, a criação de uma 
cópia, que é vista como conservação preventiva básica para 
livros, mas como falsificação para edifícios. 

A comunicação expõe as inconsistências.
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Quadro 15. Formas de incertezas no contexto da conservação preventiva, segundo Hoogduin (2015), Lane e 

Maxfield (2005), Lander (2018), Bradley e Drechsler (2013) (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de HENDERSON, 2018. 

Lidar com incertezas é, principalmente, lidar com pessoas e suas emoções (satisfações e frustrações). Isso 

significa que é preciso investir em conhecimento, treinamento e comunicação. Também é importante que 

ideias inovadoras e criativas possam ser bem acolhidas pelas equipes (HENDERSON, 2018). 

As incertezas (de atribuição, semânticas e éticas) estão diretamente relacionadas à habilidade de 

comunicação sobre valores, significados e usos das coleções entre todas as partes interessadas. Diante 

Tipo de incerteza Significado Exemplo e solução

Ética / normativa

Não se sabe como as pessoas irão valorar as 
consequências das ações. Algumas consequências 

podem ser vistas como falta de sorte e outras 
como negligência. Mesmo quando a 

probabilidade de um resultado é conhecida, a 
resposta emocional a ele pode ser desconhecida

O dano resultante de se manter um objeto disponível para o 
manuseio pode ser visto como um pequeno preço a se pagar 
para ampliar o acesso à obra ou como negligência no cuidado 
com o item. 

A incerteza apenas poderá ser verificada após a consequência. 
Diálogo e prevenção podem mitigar os danos.

Ontológica
Não se sabe o que não se sabe. Incertezas 

ontológicas existem, sejam elas reconhecidas 
ou não

Ao se planejar a capacidade de armazenamento para a 
ampliação do acervo, mesmo que se use padrões estatísticos de 
crescimento, pode haver a incerteza ontológica de que um 
doador secretamente considera enviar um grande acervo para a 
instituição. 

Planos de contingenciamento podem ser suficientes.

Modal / estado-espaço Incertezas quanto às possibilidades ou quanto 
ao que pode vir a acontecer

Buscar estratégias preventivas em um conjunto muito pequeno 
de opções, como controle mecânico do clima, e desconhecer 
outras possibilidades. 

Pessoas inovadoras podem encontrar novas formas criativas e 
opções não consideradas previamente.

Empírica / estado
Incertezas quanto ao funcionamento do 

contexto, que pode ser expresso por diferentes 
níveis de severidade

Não saber todos os materiais que compõem as coleções. 

Identificar, para a situação presente, os elementos 
desconhecidos.

Efetiva Como o funcionamento do contexto pode 
impactar na área de interesse

Não saber o que pode acontecer com os objetos se os 
parâmetros de controle da UR forem relaxados. 

Identificar o que não se sabe sobre o que pode vir a acontecer.

Opção Como o contexto irá responder às mudanças 
fomentadas / às consequências das ações

Não saber se os novos parâmetros mais relaxados de UR serão 
aclamados como altamente sustentáveis ou como terrível 
negligência. 

Identificar o que não se sabe sobre como eventos futuros 
podem impactar as dúvidas.
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de um conflito, a postura tradicional é se buscar uma solução ‘vencedora’; por outro lado, em uma 

abordagem voltada à gestão das incertezas, entende-se que todas as perspectivas podem ter validade, 

que é preciso integrar mais de uma solução e procurar alternativas criativas. 

As incertezas por desconhecimento podem ser mitigadas, mas não eliminadas, mediante consulta a 

especialistas (KLEIN, 1999). Incertezas estatísticas ou epistemológicas podem ser reduzidas, mas não 

eliminadas, com coleta e tratamento de dados. As instituições devem ter cuidado com a ‘sensação’ que 

grandes bancos de dados produzem de que tudo pode ser ‘conhecível’ (HENDERSON, 2018). 

Uma atitude prudente diante de fatores desconhecidos é incorporar estratégias de amortecimento ou 

de redundância (físicas e/ou administrativas), de modo que a instituição tenha algum tempo para 

decidir quais atitudes tomar quando diante de um evento adverso. Algumas pesquisas indicam que 

incorporar, nos planos de gestão de risco, a certeza de que haverá situações inesperadas parece reduzir 

a chance de que elas ocorram por causa da maior atenção das equipes a esta probabilidade 

(HENDERSON, 2018). 

Em um paralelo com a medicina, onde a aceitação e a convivência com as incertezas está melhor 

equacionada, a conservação preventiva pode fazer uso de um planejamento com foco nos processos (e 

não nos resultados), que estabeleça metas e celebre as pequenas respostas positivas, em ciclos 

continuados de diagnósticos e ações (UNESCO e ICCROM 2018). 

2.2.5 Gestão do edifício 

Vive-se, atualmente, em um período caracterizado por grande insustentabilidade (ambiental, social e 

econômica) e isto pode estar diretamente correlacionado a uma percepção bastante disseminada de 

falta de bem-estar (UNESCO, 2012). 

Se o patrimônio cultural é entendido como um bem comum, atividades que o preservem e o 

valorizem, precisam ser percebidos como um benefício para a sua comunidade. Para que isso possa ser 

medido, faz-se necessário o desenvolvimento de instrumentos que avaliem o impacto do patrimônio 

no bem-estar de uma população (NOCCA, 2017). 

Sabe-se, por exemplo, que “se engajar com a cultura (visitar, assistir e participar) aumenta 

significativamente o nível geral de satisfação com a vida” (Department for Culture, Media & Sport, 

2016; tradução da pesquisadora). O bem-estar ou satisfação com a vida está relacionado à percepção 

de que as necessidades e os direitos que um ser humano considera fundamentais para viver 
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adequadamente foram atendidos. É um conceito multidimensional, que varia no espaço e no tempo e 

se altera com a cultura. 

Assim, para se medir o bem-estar de uma pessoa, é preciso avaliar o contexto em que essa pessoa vive. 

A ‘qualidade de vida’ está frequentemente associada a conforto, saúde, segurança, expectativas e 

satisfações. Todos estes parâmetros também estão interrelacionados com o ambiente: a recuperação 

do bem-estar humano impacta o ambiente e a recuperação ambiental impacta o bem-estar do ser 

humano (NOCCA, 2017). 

Esta correlação, e o real benefício de se investir em cultura, é apenas fracamente percebido pelas 

sociedades contemporâneas. Usa-se como argumento a falta de recursos (financeiros, humanos, etc.) 

para se justificar a falta de empenho. No entanto, estes argumentos apenas demonstram que as 

comunidades continuam presas a uma visão linear dos processos econômicos. Em uma visão circular, é 

possível perceber o valor de uso de se conservar o patrimônio como um símbolo ‘vivo’, que produz 

riquezas econômicas e sociais, principalmente pela perspectiva do bem-estar. Assim, em uma visão 

circular da economia, a conservação, a manutenção, o reuso, a restauração e a reabilitação, que 

promovem valorização e regeneração da paisagem urbana, são palavras-chave e os instrumentos para 

avaliação do patrimônio em uso são fundamentais na tomada de decisões que possam ampliar a vida 

útil destes recursos ao longo do tempo (NOCCA, 2017). 

2.2.5.1 Avaliação do Desempenho de Edifícios e Avaliação Pós-Ocupação (APO) 

Durante o século XX, e paralelamente ao desenvolvimento dos métodos de gestão e de conservação 

preventiva do patrimônio cultural, no âmbito da arquitetura, também houve avanços com o intuito de 

aprimorar a qualidade do ambiente construído, atendendo, assim, às necessidades dos usuários. 

O ser humano constrói cidades e edificações para satisfazer suas necessidades físicas de proteção ao 

meio externo e psicológicas de contato com a beleza. A arquitetura de qualidade pode ser entendida, 

portanto, como aquela que proporciona bem-estar e harmonia a seus ocupantes, satisfazendo às 

necessidades ambientais e comportamentais do usuário (ORNSTEIN e ROMÉRO, 2003). 

Os processos industrializados demandam qualidade e precisão associadas a rapidez e baixo custo. Há 

várias décadas, principalmente nos países desenvolvidos, são utilizados sistemas multimétodos para 

avaliação de processos e produtos visando à satisfação do usuário e à aferição do cumprimento das 

metas estabelecidas (ORNSTEIN, 2017). Por outro lado, e na tentativa de trazer maior qualidade ao 
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setor da construção, há mais de meio século, pesquisadores se dedicam a estudar mecanismos de 

gestão da qualidade da construção que considerem todo o seu ciclo de vida: projeto, construção, uso e 

demolição. Dentre estes mecanismos, encontram-se as certificações, as normas e os sistemas de 

avaliação do ambiente construído. 

A Avaliação do Desempenho de Edifícios (BPE - Building Performance Evaluation), que compartilha 

métodos e instrumentos provenientes da gestão de riscos ao patrimônio, têm por objetivos a análise, o 

diagnóstico e a proposição de recomendações, realizados por especialistas, para a eliminação ou 

mitigação das vulnerabilidades identificadas. 

A Avaliação do Desempenho do Edifício é definida como: 

uma abordagem sistemática que engloba diversas atividades, dentre elas pesquisa, medição, 
comparação, avaliação, e resposta, que são realizadas ao longo de todas as fases do ciclo de 
vida de uma edificação, o que inclui: estudo de viabilidade, programa de necessidades, 
projeto, construção, ocupação e reciclagem (PREISER et al., 2012; tradução da pesquisadora). 

Quando esta avaliação é feita em edifícios já construídos e em uso, ela recebe o nome de Avaliação 

Pós-Ocupação (APO), que é definida como “o processo de avaliar edifícios de modo sistemático e 

rigoroso depois que ele já foi construído e ocupado por um certo tempo” (traduzido de PREISER et al., 

1988). A APO começou a ser bastante utilizada nos Estados Unidos no final da década de 1960 com o 

intuito de se medir a interrelação entre ambientes e seres humanos (ROMÉRO e ORNSTEIN, 2003) e foi 

sendo aprimorada ao longo das décadas seguintes para se transformar em uma avaliação orientada ao 

processo , que considera não apenas o edifício isoladamente, mas também os aspectos sociais, 51

econômicos, culturais, históricos e até mesmo políticos em que ele está inserido (ONO et al., 2018). A APO 

“se concentra nas necessidades dos usuários do edifício, dentre elas: saúde, proteção e segurança; 

funcionalidade e eficiência do fluxo de trabalho; desempenho e adequação social, psicológica e cultural, 

o que inclui qualidade visual-estética e satisfação” (traduzido de PREISER et al., 2005). 

A Avaliação Pós-Ocupação (APO) é, portanto, uma abordagem multimétodos de avaliação do ambiente 

construído desde que ele foi ocupado até o final da sua vida útil, que faz uso de técnicas e 

instrumentos quantitativos e qualitativos para análise, diagnóstico, proposição de ações e aprendizado 

de boas práticas, a partir de dados sobre fatores socioeconômicos, infraestrutura e superestrutura 

urbanas dos sistemas construtivos, conforto ambiental, conservação de energia e fatores estéticos, 

 process-oriented assessment51
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funcionais e comportamentais, levando em consideração o ponto de vista dos próprios avaliadores, 

projetistas e clientes, e também dos usuários (Figura 46) (ORNSTEIN e ROMÉRO, 2003). 

Figura 46. Abordagem multimétodo na aplicação da APO 

 

Fonte: ONO et al., 2018. 

Para que o resultado seja uma arquitetura de qualidade, os profissionais envolvidos precisam conhecer 

todas as atividades correlacionadas, do pré-projeto até o final da vida útil do edifício (ONO et al., 2015). 

A utilização de APOs traz benefícios de curto (imediato), médio (até 5 anos) e longo (de 10 a 25 anos) 

prazo, que podem ser mais claramente percebidos nos setores em que as características de uso e 

operação se repetem com frequência, como museus, escolas, hospitais, habitações de interesse social, 

dentre outros (FFC, 2001), pois permite compreender o projeto e seus processos (PREISER e 

SCHARAMM, 2005) à luz de decisões racionais, emocionais e intuitivas (KOWALTOWSKI et al., 2013), 

na busca por atributos que expressem a qualidade do ambiente construído (ABIKO e ORNSTEIN, 2002), 

ou seja, o seu desempenho em uso (ONO et al., 2018). Estes atributos podem ser identificados, em 

grande medida, por meio de metodologias provenientes da psicologia ambiental, que traduzem o 

comportamento do usuário quando em contato com as diversas tipologias construtivas (BECHTEL et al., 

1987), e são conhecidas como relações entre ambiente e comportamento, ou RACs (ORNSTEIN, 1996). 

O desempenho dos edifícios é avaliado, diariamente, de forma inconsciente e não explícita. 
Quando, em um determinado ambiente, são ouvidas conversas e ruídos de outros ambientes, a 
performance acústica do recinto está sendo avaliada. Da mesma forma, a temperatura do recinto, 
a qualidade da iluminação natural/artificial, do mobiliário, dos acabamentos e a visão do exterior 
através das aberturas, são avaliados informalmente. Enquanto esperamos um elevador, podemos 
julgar o tempo de espera. Os critérios de avaliação usados neste caso são originados em 
expectativas que são baseadas em situações vivenciadas (RHEINGANTZ et al., 1997). 
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A principal característica da APO em relação aos outros mecanismos de gestão da qualidade do ambiente 

construído é a participação do usuário nesse processo. Se, por um lado, o especialista contribui com o 

conhecimento técnico (estabilidade, estanqueidade, segurança contra incêndio, conforto ambiental, 

adequação ao uso, dentre outros), por outro, o usuário pode esclarecer questões relacionadas à sua 

cultura (valores, comportamentos, interesses, percepções, etc.) (ORNSTEIN, BRUNA e ROMÉRO, 1995). 

Há décadas a APO vem sendo usada, principalmente nos países desenvolvidos, com o objetivo de 

atender às normas vigentes e satisfazer às expectativas dos usuários de habitabilidade, conforto e 

bem-estar (ORNSTEIN, 2017). 

Nos anos 1960 e 1970, ainda nos EUA, pesquisas deram origem a uma nova área de estudo dentro da 

psicologia humana, que viria ser conhecida como psicologia ambiental e tinha por objetivo estudar a 

interação entre o ambiente construído e a saúde física e mental de seus ocupantes. Os estudos de 

Sommer (1969), por exemplo, identificaram o efeito negativo de ambientes monótonos, que podiam 

transparecer na forma de manifestações psicológicas, tais como apatia e indiferença (FRANÇA, 2011). 

Assim, uma vez que a APO também considera o conforto psicológico do usuário, muitos dos 

instrumentos da psicologia ambiental foram adequados e incorporados de modo a permitir uma maior 

compreensão de como o usuário influencia ou é influenciado pelo ambiente, e suas consequências, 

tanto para o ser humano como para o edifício (ORNSTEIN et al., 1995). 

No Brasil, a APO foi inicialmente empregada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 

Paulo (IPT), em meados da década de 1970, para avaliação da qualidade e da satisfação do usuário em 

conjuntos habitacionais paulistas e, similar ao ocorrido nos EUA, teve seu uso ampliado para outros 

setores interessados em gestão da qualidade e da produtividade (SIMÕES, 2004). 

Como metodologia para a pesquisa da relação “especialistas versus usuários”, ela vem sendo 

empregada nas universidades brasileiras desde 1980, contribuindo para o desenvolvimento do estudo 

e ensino de disciplinas no campo da Tecnologia da Arquitetura (ORNSTEIN, 2017). 

Nos últimos anos, a utilização da APO no Brasil ganhou novo espaço, principalmente nos setores 

residencial (HIS), educacional, hospitalar e de serviços, notadamente após a criação da norma 

brasileira de desempenho para a construção civil (ABNT, 2008). 
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Por outro lado, sabe-se que muitos projetistas (engenheiros e arquitetos) brasileiros ainda se mantêm 

distanciados do edifício projetado após a conclusão da obra, ficando alheios aos aspectos relacionados 

à sua manutenção e operação (MELHADO e MESQUITA, 2006). 

A durabilidade de um edifício, frente aos desgastes de seus equipamentos, instalações e necessidades 

de manutenção, é um fator de grande importância, especialmente em se tratando de edifícios 

públicos. No entanto, limitações do programa e das técnicas construtivas, falhas no projeto, na 

execução ou nos materiais e ausência de manutenção são possíveis causas de problemas de qualidade 

no ambiente construído. O desafio está em identificá-las para que possam ser minimizadas ou mesmo 

corrigidas. Neste contexto, os estudos que envolvem a aplicação de APOs são muito relevantes para o 

diagnóstico de aspectos relacionados à funcionalidade dos edifícios, e para a realimentação dos 

processos criativos de projeto (FRANÇA, 2011). 

A funcionalidade do ambiente construído (adequação às especificidades) está diretamente relacionada 

à qualidade do projeto arquitetônico, consequentemente, a um programa de necessidades adequado, 

ou seja, que compreenda: as características e necessidades dos usuários; as atividades específicas 

realizadas em cada ambiente; os mobiliários adequados, por uso e por público; as dimensões e 

características das áreas para armazenamento; as especificidades dos acessos e fluxos de pessoas e 

bens; e as normas técnicas e leis vigentes que devem ser obedecidas (KOWALTOWSKI, 1999). 

Ainda que o meio acadêmico tenha compreendido, há várias décadas, a necessidade de uma visão circular, 

orientada ao processo de projeto, construção, ocupação e uso / operação / manutenção, e requalificação, 

reforma ou reciclagem, o mercado da construção civil ainda encontra dificuldades para se desvencilhar de 

uma visão mais  convencional e linear das etapas de construção de edifícios (Figuras 47 e 48). 

Figura 47. Visão convencional e linear do processo 

 

Fonte: ORNSTEIN, 2017. 
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Figura 48. Visão contemporânea do processo 

 

  Fonte: ORNSTEIN, 2017. 

A APO pode auxiliar em uma mudança de visão pois propõe o uso de uma grande variedade de 

métodos, muitas vezes emprestados de outras áreas do conhecimento, que podem ser escolhidos e 

combinados conforme o estudo de caso com o intuito de se aferir a eficácia das etapas do projeto, da 

construção, da ocupação e do uso, na busca pela melhoria na qualidade do ambiente construído. A 

APO também pode contribuir com o aprimoramento de cada uma dessas etapas ao longo de toda a 

vida útil da edificação por meio de diagnósticos e recomendações que podem orientar procedimentos 

de operação, manutenção preventiva ou corretiva, reforma ou ampliação mais adequados (Figura 49). 

Os resultados obtidos, se organizados de modo sistêmico, podem, no médio e longo prazo, formar bancos 

de dados (de soluções adequadas e inadequadas) que servem de referência (benchmarks) para projetos 

semelhantes futuros (ONO et al., 2015). Além disso, o conhecimento adquirido com a avaliação dos 

aspectos positivos e negativos das soluções construtivas também pode contribuir para o aperfeiçoamento 

das normas técnicas, as quais, por sua vez, devem ser usadas para auxiliar em uma melhor avaliação do 

ambiente construído (VILLA e ORNSTEIN, 2013; FINCH, 2012; RHEINGANTZ et al., 2009; VOORDT e 

WEGEN, 2005; PREISER e VISCHER, 2005; ROMÉRO e ORNSTEIN, 2003; THOMSEN, 2002). 
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Figura 49. As atividades de APO ao longo do ciclo de vida do edifício 

 

Fonte: FRANÇA, 2011. 

A aplicação dos instrumentos de APO exige, segundo França (2011), atenção às etapas de 

planejamento e de definição dos instrumentos que se adequam à análise pretendida. É importante se 

ter clareza das metas pretendidas para que o conjunto de resultados permita uma avaliação crítica do 

estudo de caso e, assim, traga contribuições, tanto para o objeto de estudo, quanto para pesquisas 

futuras relacionadas ao tema. 

Atualmente, a APO dispõe de muitas técnicas com variados instrumentos quantitativos e qualitativos 

que, comprovadamente, podem ser utilizados, conforme o estudo de caso, para avaliar a qualidade do 

ambiente em uso (Figura 50). Dentre os instrumentos, destacam-se (ORNSTEIN, 2004; VILLA, 2016): 

a. as-built com posicionamento de elementos relevantes; 

b. visitas técnicas, que podem ser feitas em conjunto com walkthroughs, checklists dos aspectos 

construtivos e funcionais e registros visuais (fotografias, vídeos, desenhos etc.); 

c. medições e/ou simulações das condições de conforto ambiental, funcionalidade e ergonomia; 

d. observação de comportamentos do usuário e elaboração de mapas comportamentais; 
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e. entrevistas estruturadas ou semiestruturadas com pessoas-chave da instituição; 

f. questionários para aferição da satisfação dos usuários, com respostas de múltipla escolha, escala de 

valores e/ou respostas abertas; 

g. grupos focais ou outras dinâmicas de grupo, com atividades para conjuntos de 6 a 12 pessoas que 

compartilham das mesmas características; 

h. desenhos, poemas de desejos, dentre outras atividades para públicos especiais (crianças, idosos, 

dentre outros). 

Figura 50. Metodologia da APO 

 

Fonte: VILLA, 2016. 

Tipicamente, uma vez que a construção de um edifício tenha sido encerrada e ele começou a ser ocupado, 

surgem dúvidas que, com frequência, costumam ficar sem resposta, tais como (HEFCE, 2006): 

- o edifício está funcionando conforme o esperado? 

- as demandas e necessidades dos usuário permaneceram as mesmas ou se alteraram? 

- surgiram dificuldades que precisam de resolução imediata? 

- quão eficaz foi o processo de projeto e de construção? 

- quais experiências devem ou não devem ser replicadas em projetos semelhantes futuros? 

Vários instrumentos de avaliação de desempenho, objetivos e subjetivos, podem ser usados para coletar 

informações e responder a estas perguntas, desde que o processo como um todo seja adequadamente 

planejado. No livro ‘Avaliação pós-ocupação na arquitetura, no urbanismo e no design: da teoria à 

prática’ (ONO et al., 2018), as autoras propõem um encadeamento de ações e informações, que podem 
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auxiliar no planejamento das etapas de execução de uma APO. O plano estratégico da APO, adaptado por 

esta pesquisa para instituições culturais, está descrito na Figura 51 e no Quadro 16. 

Figura 51. Fluxograma das etapas de APO adaptado para esta pesquisa 

 

Fonte: adaptado de ONO et al.,  2018. 

Quadro 16. Plano estratégico para aplicação da APO, adaptado para esta pesquisa 

(continua) 

1. Início do 
processo: 

demanda por 
utilização da APO

Demanda

definir o(s) problema(s), a(s) 
questão(ões) ou a(s) estratégia(s) 
institucional(is) que motivam a 

realização da APO

referências bibliográficas, contato com 
instituições e especialistas 

documentos: planos e políticas; 
organograma institucional; plantas 

arquitetônicas; etc.

Objetivos definir os objetivos institucionais 
pretendidos

reunir os dados existentes na instituição 
sobre gestão, conservação, manutenção e 

monitoramento

2. Planejamento 
(projeto da APO)

Cronograma das 
atividades

estabelecer prazo para coleta de dados 
/ aplicação dos instrumentos

período de tempo definido pela equipe 
responsável pela elaboração do projeto da 

APO em conjunto com a(s) equipe(s) 
responsável(is) pela aplicação da APO

estabelecer prazo para tratamento e 
análise dos dados

estabelecer prazo para diagnósticos e 
recomendações / plano de ação e de 

monitoramento dos resultados

estabelecer prazo para relatório final

     Ações      Informações     Etapas      Procedimentos
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Quadro 16. Plano estratégico para aplicação da APO, adaptado para esta pesquisa (continuação) 

(continua) 

2. Planejamento 
(projeto da APO)

Plano estratégico

identificar os recursos humanos 
necessários

definir equipe e/ou profissional responsável 
por cada uma das atividades previstas

identificar os recursos técnicos 
necessários

descrever as ferramentas e os materiais 
necessários para a aplicação da APO

identificar os métodos e técnicas a 
serem empregados

definir os instrumentos qualitativos e 
quantitativos para coleta de dados 

definir os métodos e técnicas para análise 
dos resultados

Levantamento de 
informações

descrever os padrões de uso e 
ocupação

uso e ocupação de: áreas de guarda e/ou 
exposição; áreas de apoio; áreas 

administrativas

realizar análise documental
informações construtivas, das facilidades e 

dos mobiliários; 
dados climáticos internos e externos

3. Ações 
preliminares

Autorizações

submeter o projeto da APO à Plataforma 
Brasil: pesquisas e dinâmicas com 

usuários precisam ser submetidas e 
aprovadas por um Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) 
[Ressalva: conforme Resolução n° 510 
de 2016: Parágrafo único, pesquisa de 
opinião pública com participantes não 

identificados não serão registradas nem 
avaliadas pelo sistema CEP/CONEP.]

projeto da APO contendo: Modelo de 
Solicitação de Autorização do responsável 

pela instituição; Modelo do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e/
ou Modelo do Termo de Assentimento Livre 

e Esclarecido (TALE), para cada tipo de 
usuário; roteiros dos instrumentos de 
avaliação da percepção dos usuários 

(entrevistas, questionários, dinâmicas, etc.)

solicitar autorizações na instituição
autorização de diretores, gestores e/ou 

demais responsáveis pela instituição, seus 
espaços edificados e seus acervos

Referenciais

benchmarks
estudos de caso nacionais e internacionais 

de referência

normas técnicas normas nacionais e internacionais de 
referência para espaços com acervos

boas práticas recomendações de instituições de pesquisa 
e de organismos nacionais e internacionais

definições legais
atribuições de museus, bibliotecas e 

arquivos; cartas do IPHAN e do IBRAM; 
cartas internacionais; etc.

4. Elaboração Autorizações

encaminhar Solicitação de Autorização 
para cada responsável

Após autorização do CEPfinalizar TCLE (para adultos capazes) e/
ou TALE (para pessoas legalmente 
incapazes) para cada participante

     Informações     Etapas      Procedimentos      Ações
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Quadro 16. Plano estratégico para aplicação da APO, adaptado para esta pesquisa (continuação) 

(continua) 

4. Elaboração Roteiros

finalizar os roteiros dos instrumentos 
de avaliação da percepção dos 

usuários

pré-testar cada roteiro, se necessário, 
fazer ajustes (quantas vezes for preciso 

para que não haja dúvidas, erros de 
interpretação ou vieses)

finalizar roteiros e checklists para 
avaliação do ambiente construído

especificar os itens a serem verificados, as 
ferramentas que serão utilizadas, e as 
informações que devem ser coletadas

5. Aplicação Levantamentos de dado

receber autorização dos responsáveis assinatura de cada responsável, autorizando 
a aplicação da APO

entregar TCLE / TALE a cada 
participante

assinatura dos participantes com o seu 
consentindo

aplicar instrumentos para avaliação da 
percepção dos usuários realizar cada atividade conforme definido 

nas etapas de Planejamento e Elaboraçãoaplicar instrumentos para avaliação do 
ambiente construído

6. Análise

Análise dos resultados - 
Processamento dos 

dados coletados

analisar dados climáticos

processamento dos dados, elaboração de 
diagramas e gráficos comparativos dos valores 

encontrados com os parâmetros definidos 
pela instituição e/ou as recomendações de 

boas práticas; 
simulação computacional das condições 

ambientais e de alternativas projetuais para 
melhoria do desempenho

analisar dados coletados na avaliação 
do ambiente construído

sistematização os dados coletados (mapas, 
gráficos, diagramas, matrizes, etc.), 

compará-los com os referenciais escolhidos 
e as normas técnicas, identificar 

vulnerabilidades
analisar dados coletados sobre a 

percepção dos usuários

Relatórios parciais
submeter, à Plataforma Brasil, os 

resultados parciais da aplicação dos 
instrumentos com os usuários

comunicar alterações, dificuldades e/ou 
cumprimento das metas pretendidas

7. Diagnóstico
Diagnósticos e 

recomendações
construir os Quadros-síntese de 

Diagnósticos e Recomendações (QDR)

matrizes resumo dos principais dados 
coletados e analisados, tais como: 

ocorrências identificadas, instrumentos 
utilizados, sistema construtivo associado, 

critérios de desempenho, riscos ao edifício 
e às coleções, normas e os parâmetros 

considerados na análise, recomendações 
para solução da ocorrência ou mitigação de 
danos, escala relativa de danos ao edifício 
e/ou às coleções, prazos e custos relativos 
para a implantação das recomendações, 

dentre outros

     Etapas      Informações     Procedimentos      Ações
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Quadro 16. Plano estratégico para aplicação da APO, adaptado para esta pesquisa (continuação) 

Fonte: a pesquisadora. 

Toda vez que uma APO faz uso de instrumentos para a coleta de dados de usuários, é muito importante 

o planejamento do enquadramento ético das atividades, ou seja, a definição de quais são os objetivos 

pretendidos, quais os métodos que serão utilizados, quais os benefícios previstos, quais os riscos 

potenciais (mesmo que mínimos) e quais os possíveis incômodos associados. 

A Plataforma Brasil é o sistema eletrônico do governo federal (Ministério da Saúde) responsável pelo 

recebimento dos projetos de pesquisa que envolvem seres humanos e a distribuição deles para um 

dos diversos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) existentes no país. A equipe responsável pelo 

planejamento da APO deve encaminhar uma solicitação contendo: a descrição de quais os 

instrumentos que serão utilizados e qual a amostra / os participantes previstos; os modelos das 

autorizações necessárias (diretores, chefes ou outros responsáveis); os modelos dos Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e, se for o caso, dos Termos de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE); e os roteiros das atividades previstas. 

O TCLE é o documento que registra que o participante concordou com a atividade, sem que houvesse 

para isso quaisquer vício (simulação, fraude ou erro), dependência, subordinação ou intimidação. 

Precisa ser redigido de forma clara, no formato de uma carta-convite. Deve conter as principais 

informações sobre a pesquisa: os dados para contato com o(s) pesquisador(es), os objetivos da 

pesquisa, seus riscos e benefícios, o número de protocolo (CAAE) de autorização do CEP, os dados para 

contato com o CEP, e as instruções para o caso de desistência. 

7. Diagnóstico
Diagnósticos e 

recomendações
construir os Mapas de Diagnósticos e 

Recomendações (MDR)

quadros e legendas contendo as principais 
informações dos QDR anotados nas plantas 

arquitetônicas do edifício

8. Fim do processo: 
encerramento da 

APO
Plano de ação elaboração do Relatório Final

apresentação das conclusões da APO aos 
tomadores de decisão, contendo plano 

de ação (para a gestão, o edifício, os 
acervos e os ambientes internos) e 
métrica para monitoramento dos 

resultados e possíveis ajustes

submissão de relatório final à Plataforma 
Brasil

     Ações     Etapas      Informações     Procedimentos
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O TALE é o documento de anuência de participantes legalmente incapazes, como crianças, adolescentes 

ou pessoas com deficiência intelectual. Deve conter as mesmas informações do TCLE, porém elaborado 

em linguagem acessível, respeitando as singularidades de cada grupo. Os responsáveis legais também 

precisam consentir mediante a assinatura do TCLE correspondente. Cabe ao pesquisador definir quais os 

grupos que serão contemplados pelo estudo e os TALEs adaptados a cada um. 

O planejamento de uma APO se inicia com a definição de qual período, dentre três distintos, ela se 

enquadra (HEFCE, 2006): 

a. avaliação operacional (3 a 6 meses após a ocupação do edifício): avaliação do processo de execução 

e entrega da obra, documentação de decisões e alterações feitas no canteiro, identificação de 

problemas iniciais, durante o processo de ocupação, que precisam de solução imediata (Quadro 17). 

Quadro 17. Avaliação operacional: de 3 a 6 meses após a ocupação do edifício 

Fonte: traduzido e adaptado de HEFCE, 2006. 

b. avaliação projetual (12 a 18 meses após a ocupação): feedback das soluções de projeto (sistemas 

construtivos, equipamentos, mobiliário, etc.) após um ciclo completo de um ano de ocupação e uso do 

edifício, seus espaços e sistemas (Quadro 18). 

Quadro 18. Avaliação projetual: de 12 a 18 meses após a ocupação do edifício 

(continua) 

Horizonte temporal: Revisão do processo de projeto

Objetivo principal: - o processo como um todo, desde a contratação do projeto até a entrega da obra

Objetivos amplos:
- visão preliminar do desempenho técnico-funcional e da qualidade do ambiente construído 
- oportunidade para pequenos ajustes e correção imediata de problemas 
- resposta rápida aos usuários

Gestão da informação:
- apenas para uso interno (pela instituição ou organização da qual ela faz parte) 
- revisão do processo: conclusões podem auxiliar na melhoria de projetos similares futuros 
- revisão da construção: pequenos ajustes no uso e ocupação do edifício

Abordagem: Avaliação indicativa

Horizonte temporal: Revisão do processo de ocupação e uso do edifício

Objetivo principal:

- avaliação do desempenho de áreas / funções específicas 
- avaliação do desempenho técnico-funcional 
- identificação da necessidade de ajustes e correções nos ambientes e nas facilidades 
- avaliação dos custos de uso e operação
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Quadro 18. Avaliação projetual: de 12 a 18 meses após a ocupação do edifício (continuação) 

Fonte: traduzido e adaptado de HEFCE, 2006. 

c. avaliação estratégica (após 18 de meses ou mais de ocupação; ao longo de toda a vida útil do 

edifício): a APO é uma das abordagens pertinentes para a revisão de longo prazo de decisões e 

soluções construtivas, uma vez que padrões de uso e ocupação podem se alterar com o tempo, 

manifestações patológicas  podem aparecer, e equipamentos podem ficar obsoletos (Quadro 19). 52

Quadro 19. Avaliação estratégica: a cada n  anos, conforme planejamento institucional estratégico 53

Fonte: traduzido e adaptado de HEFCE, 2006. 

Durante o planejamento de uma APO, também é preciso decidir quais as grandes áreas que serão foco 

da avaliação (HEFCEA, 2006): 

a. avaliação com foco no processo: medição da efetividade das decisões tomadas e dos trabalhos 

realizados, desde a solicitação do projeto arquitetônico até a entrega e ocupação do edifício 

(Quadro 20). 

Gestão da informação:
- para uso interno (instituição / organização) e externo (equipes de projeto) 
- revisão do processo: auxiliar no planejamento de projetos futuros similares 
- revisão da construção: pequenos ajustes no edifício

Abordagem: Avaliação investigativa / diagnóstica

Horizonte temporal: Revisão de longo prazo; olha para o passado mas também para o futuro

Objetivo principal:

- avaliação de resposta do edifício a mudanças organizacionais 
- avaliação de como o edifício pode responder à projeção de demandas futuras 
- revisão do plano de gestão institucional e do plano de gestão das facilidades, após vários 
anos de experiência com o edifício

Gestão da informação:
- para uso interno (informações sensíveis que não podem ser compartilhadas com o 
público) e externo (público) 
- qual o próximo projeto? (planejamento institucional estratégico)

Abordagem: Avaliação investigativa

 Manifestações patológicas são inadequações construtivas associadas a riscos de danos ou perdas. As manifestações patológicas podem ter 52

como causa falhas ou anomalias no projeto, na execução, no material ou componente, e/ou na manutenção (SIMÕES, 2004).

 O planejamento institucional estratégico costuma ter um horizonte temporal fixo, ou seja, propõe metas a serem cumpridas ao longo de N 53

anos (definido pela instituição, usualmente entre 5 e 20 anos), ao final do qual as metas devem ser avaliadas, revistas e ajustadas para um novo 
ciclo. Como parte do planejamento estratégico, podem ser previstas APOs a cada n anos (definido pela instituição, usualmente entre 3 e 5 anos).
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Quadro 20. Os aspectos considerados em uma avaliação com foco no processo 

Fonte: traduzido de HEFCEA, 2006. 

b. avaliação com foco no desempenho funcional: medição da efetividade do edifício em responder às 

demandas organizacionais e às necessidades dos usuários (Quadro 21). 

Quadro 21. Os aspectos considerados em uma avaliação com foco no desempenho funcional 

Fonte: traduzido de HEFCEA, 2006. 

Demanda:
O modo como a equipe planejou as demandas (Programa de Necessidades e Estudo de 
Viabilidade) e o impacto destas escolhas no projeto e na gestão financeira.

Contratação:
O modo como a equipe fez a gestão da seleção, contratação e avaliação técnica dos 
prestadores de serviço, incluindo o atendimento a prazos e custos.

Projeto:
O modo como a equipe desenvolveu, compatibilizou e aprimorou o projeto arquitetônico e 
seus projetos complementares, bem como os aspectos relativos à gestão financeira do 
processo.

Construção:
O modo como as etapas de obra, do terrapleno até a entrega, foram administradas, 
incluindo a gestão das equipes e dos recursos.

Comissionamento:
O modo como foi feita a gestão do comissionamento do edifício, incluindo a inspeção final 
pré-entrega da obra, os últimos ajustes e o as-built.

Ocupação:
O modo como o processo de entrega da obra foi conduzido, incluindo ajustes / 
modificações de última hora e os processos de limpeza e realocação de equipamentos.

Valor estratégico: Atendimento aos objetivos institucionais

Estética e imagem: Atendimento às expectativas: harmonioso, neutro, icônico, marcante, etc.

Ambiente: Dimensões, ergonomia, acessibilidade, etc.

Conforto: Aspectos ambientais: iluminação, térmica, ventilação, acústica, etc.

Facilidades: Sistemas e equipamentos: adequação ao uso, capacidade, posicionamento, etc.

Serviços: Manutenção, limpeza, segurança, etc.

Custos operacionais: Custos de: energia, água e esgoto, aluguel, seguro, etc.

Custos ao longo da vida útil: Custos de: construção, operação, manutenção e reparos, alteração e demolição

Gestão operacional:
Demanda por alocação de espaços, sistemas de apoio aos usuários, políticas e 
manuais, treinamentos e simulados, etc.

172



c. avaliação com foco no desempenho técnico: medição do desempenho dos sistemas físicos (Quadro 22). 

Quadro 22. Os aspectos considerados em uma avaliação com foco no desempenho técnico 

Fonte: traduzido de HEFCEA, 2006. 

A APO deve ser entendida como um compromisso institucional com a qualidade, sendo assim parte de um 

processo de melhoria continuada. A documentação sistemática de todas as etapas deve resultar em um 

histórico das decisões adotadas, o que facilita análises comparativas e encaminhamentos futuros. Os 

usuários são parte importante de uma APO porque: são fonte de informação; devem ser incluídos no 

processo para que se sintam confiantes com os resultados; e/ou integram a equipe de trabalho (Quadro 23). 

Quadro 23. Quem deve participar de uma APO (adaptado para instituições culturais) 

Fonte: traduzido e adaptado de HEFCE, 2006. 

Sistemas físicos: Iluminação, ventilação, aquecimento, resfriamento, etc.

Características ambientais: Consumo de energia, consumo de água, níveis de poluentes, etc.

Adaptabilidade: Capacidade dos sistemas de se adaptarem à necessidade de mudanças

Durabilidade:
Robustez, rotina de manutenção simples ou complexa, frequência de inoperação por 
problemas técnicos, etc.

Quem? Considerações

Equipe de trabalho

Avaliadores/Consultores

- definir funções e expectativas 
- registrar informações relevantes 
- juntar referências e documentos 
- informar decisões do planejamento da APO

Especialistas - definir especialidades relevantes e responsabilidades

Usuários

Visitantes

- quais os grupos representativos? 
- quando estão disponíveis? 
- qual a melhor forma de envolvê-los nas atividades (questionários, dinâmicas, jogos, …)? 
- qual a amostra representativa?

Funcionários - quais funcionários são representativos? 
- quando estão disponíveis?

Outros (pesquisadores, etc.) - quais os grupos representativos?

A instituição como cliente - quais funções precisam estar incluídas?
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O Conselho para Financiamento do Ensino Superior da Inglaterra (HEFCEA, 2006) sugere que o 

planejamento de uma APO considere utilizar um dentre três níveis de investigação (mais um nível de 

pré-avaliação), conforme as necessidades específicas da instituição: 

- nível zero: ainda na etapa de planejamento da APO, é possível conduzir uma pré-avaliação do 

ambiente construído para orientar a equipe na definição dos objetivos pretendidos com esta 

abordagem. Para isso, frequentemente, se faz uso de conversas informativas e visitas de 

reconhecimento. 

- nível um – avaliação indicativa: abordagem ampla e generalista, com a função de identificar os 

principais pontos fortes e fracos da instituição, permitindo separar as ocorrências de baixa 

vulnerabilidade daquelas de alta vulnerabilidade, as quais demandarão avaliações mais aprofundadas. 

Neste nível costuma-se combinar algumas entrevistas semi-estruturadas ou estruturadas com visita(s) 

técnica(s) exploratória(s). Conforme o caso, também pode(m) ser empregado(s) questionário(s) curto(s) 

e simples. 

- nível dois – avaliação investigativa: abordagem mais completa para uma avaliação mais aprofundada 

das principais questões previamente identificadas. Neste nível podem ser utilizadas visitas técnicas 

estruturadas (walkthroughs com checklists), bem como questionários combinados com dinâmicas de 

grupo e entrevistas estruturadas. 

- nível três – avaliação diagnóstica: abordagem bastante aprofundada, com análise completa do 

desempenho do edifício, pela perspectiva de especialistas e usuários. Contempla, além das visitas 

técnicas estruturadas, medições (de sistemas construtivos e da qualidade do ambiente interno), 

avaliação dos sistemas ativos, simulações energéticas, dentre outros, bem como entrevistas 

estruturadas e questionários extensos e detalhados, combinados a outras dinâmicas planejadas para 

grupos específicos. 

É preciso também que o planejamento da APO considere um dentre dois caminhos possíveis: utilizar 

uma abordagem metodológica de APO já estabelecida ou desenvolver uma abordagem personalizada, 

sob medida para a instituição (Quadro 24). 
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Quadro 24. Vantagens e desvantagens de se utilizar uma abordagem metodológica de APO estabelecida 

ou personalizada 

Fonte: traduzido e adaptado de HEFCEA, 2006. 

Por fim, o HEFCEA (2006) recomenda que sejam escolhidos os instrumentos de avaliação que serão 

utilizados, dentre os muitos disponíveis. Para isso, alguns fatores devem ser considerados: 

a. o foco e o nível de avaliação escolhido; 

b. a quantidade de informação disponível; 

c. os recursos disponíveis; 

d. o prazo para realização dos trabalhos; 

e. o nível de especialização dos avaliadores; 

f. a existência ou não de avaliações prévias (e o nível delas). 

Os principais instrumentos utilizados em uma APO, suas vantagens e desvantagens podem ser 

encontradas nos Quadros 25 a 31, a seguir. 

Métodos existentes

- testado 
- pronto para o uso 
- fundamentado em pesquisas rigorosas 
- benchmarks (comparação com instituições similares que 
utilizaram a mesma metodologia)

- pode ter custo elevado 
- pode não se adaptar a situações específicas 
- os resultados podem ter como proprietário o desenvolvedor 
do método 
- custo dos especialistas em aplicação do método

Métodos sob medida

- adaptado a demandas específicas 
- pode ter custo menor 
- todo o processo sob controle da instituição

- tempo necessário para planejar e configurar as etapas de 
trabalho 
- experiência da equipe de planejamento 
- pode custar mais que um método já estabelecido

     Desvantagens:

     Desvantagens:     Vantagens:

     Vantagens:
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Quadro 25. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento visitas técnicas 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Quadro 26. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento medições e análises 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Visitas técnicas / 
walkthrough com 

checklist e registro 
visual

- um dos instrumentos de observação exploratória direta 
mais utilizados em APO; 

- tem por finalidade permitir uma melhor compreensão 
da área de estudo, através da identificação de suas 

características técnico-construtivas, bem como de uso e 
ocupação dos espaços; 

- sempre que possível, deve ser realizada em conjunto 
com funcionários que possam esclarecer os problemas 

técnicos existentes e o histórico de intervenções e 
manutenções realizadas; 

- importante que sejam feitos registros visuais e 
anotações in-loco, sobre a planta do edifício, do local e 

do tipo de ocorrência identificada; 
- o walkthrough é uma visita técnica estruturada, com 
percursos definidos segundo os objetivos da análise, 

concentrando-se na observação e no registro dos fatores 
técnicos e funcionais dos ambientes a partir de plantas, 

checklists (listas para verificação estruturada de 
requisitos previamente definidos na etapa de 

planejamento), anotações visuais, dentre outras técnicas.

- pode ser feito por 
pessoas pouco 

especializadas, desde que 
treinadas para identificar 

as manifestações 
patológicas; 

- pode ser feito sem 
qualquer impacto para o 

funcionamento da 
instituição; 

- permite uma avaliação 
dos ambientes com 

poucos vieses e 
distorções; 

- se previsto no 
planejamento, pode 

fornecer, além dos dados 
qualitativos, dados 

quantitativos.

- exige aplicação rigorosa, 
e pode demandar 

observações em dias e 
horários específicos; 

- desenvolver um 
procedimento 

personalizado pode ser 
difícil e demandar 

conhecimento 
especializado; 

- utilizar um modelo 
pronto pode ser mais 

simples mas pode não 
contemplar todas as 

necessidades de 
avaliação.

     Características     Instrumento      Vantagens      Desvantagens

Medições e 
análises técnicas

- dados sobre desempenho de sistemas 
construtivos (estruturas, vedos, etc.), 
desempenho do ambiente interno 

(temperatura, iluminação, poluentes, 
etc.), ou desempenho energético; 

- processo sistemático e/ou contínuo de 
medição e monitoramento dos 

parâmetros de desempenho entendidos 
como representativos da qualidade da 

construção e do ambiente interno; 
- exige planejamento especializado dos 
pontos de medição, da frequência e da 

duração das atividades; 
- exige a aplicação das normas técnicas 

e das boas práticas para a coleta e 
tratamento dos dados; 

- exige o conhecimento das demandas 
técnicas específicas de cada 
equipamento de medição.

- dados quantitativos 
objetivos; 

- os dados podem ser 
associados a um 

ambiente ou local 
específico; 

- permite entender o 
padrão de 

comportamento dos 
parâmetros 

construtivos, 
ambientais e 

energéticos, ao longo 
dos dias, meses e anos.

- as medições e as análises precisam ser feitas 
por profissionais treinados / especializados; 

- em alguns casos, pode ser necessária a 
contratação de consultores externos; 

- é preciso ter o equipamento adequado para 
cada tipo de medição; 

- algumas medições precisam ser feitas por 
longos períodos  de tempo, e os 

equipamentos precisam permanecer no local, 
funcionando adequadamente, sem que haja 

interrupções na coleta dos dados; 
- dadas as dificuldades envolvidas na coleta e 

no tratamento dos dados, há sempre uma 
possibilidade de vieses e distorções na análise 

dos resultados pois nem sempre é possível 
afirmar, dentre as diversas causas internas e 

externas, quais as que estão impactando mais 
intensamente nos resultados.

     Características      Desvantagens     Vantagens     Instrumento
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Quadro 27. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento observações dos usuários 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Quadro 28. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento dinâmicas de grupo 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Observações dos 
usuários (mapas 
comportamentais)

- observação de comportamentos não-
verbais, gestos, posturas, etc., que devem ser 

registrados visualmente (desenhos, fotos, 
filmes, etc.) e anotados sobre a planta do 

pavimento; 
- deve ser feita simultaneamente por mais de 

um avaliador, treinados para que suas 
presenças interfiram o mínimo possível nos 

resultados; 
- pode ser casual (sem categorias ou sistemas 

de pontuação pré-fixadas) ou sistemática 
(cada comportamento é qualificado segundo 
um sistema de pontuação, definido na etapa 

de planejamento); 
- podem ser usados para confirmar ou refutar 

conceitos provenientes da literatura.

- são bastante úteis na 
identificação de 

comportamentos, 
atividades e interações 

entre usuários e o 
ambiente construído; 

- permitem descobertas 
inesperadas e 

surpreendentes.

- a presença dos avaliadores pode ter 
impacto nos resultados; 

- pode ser necessário realizar 
múltiplas observações em dias e 

horários diferentes; 
- nem sempre é possível captar todos 
os comportamentos, nem estabelecer 

padrões de correlação entre 
comportamentos e o ambiente 

construído; 
- para reduzir vieses e distorções, os 
resultados precisam estar sempre 

associados a outros instrumentos, tais 
como visitas técnicas, entrevistas e 

questionários.

     Desvantagens     Instrumento      Características      Vantagens

Dinâmicas de 
grupo

- aconselha-se grupos de, no máximo, oito pessoas; 
- os grupos devem contemplar pessoas de diferentes 
áreas, para que elas contribuam com perspectivas e 

experiências diversas para uma mesma questão; 
- o tema / foco da dinâmica deve ser divido em 

subtópicos; 
- as atividades de cada subtópico não devem durar 

mais do que uma hora; 
- o facilitador deve decidir, em conjunto com o grupo, 
os principais aspectos identificados, para os quais o 

grupo deve buscar soluções; 
- as respostas dos participantes devem ser registradas 

de modo que todos possam ver e participar 
(flipcharts, quadros brancos, etc.); 

- é preciso separar um tempo para resumir e concluir 
a atividade; 

- os resultados devem ser compilados em um 
relatório a ser entregue a todos os participantes.

- as dinâmicas podem ajudar 
a identificar e explorar 
problemas, bem como 

possíveis soluções; 
- permitem descobertas 

inesperadas e 
surpreendentes.

- são demoradas, uma 
dinâmica deve durar pelo 

menos meio dia; 
- os resultados precisam 

estar sempre associados a 
outros instrumentos, tais 

como visitas técnicas, 
entrevistas e 

questionários.

     Desvantagens     Características     Instrumento      Vantagens
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Quadro 29. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento entrevistas 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Entrevistas

- um dos principais instrumentos para a 
compreensão de um encadeamento de 
fatos, desde o passado até o momento 

presente; 
- são formadas por um conjunto de questões 
aplicadas pelo entrevistador ao entrevistado; 

- importante, durante o planejamento de 
entrevistas, verificar quem são as pessoas-

chave da instituição, como diretores, 
formadores de opinião, arquitetos e/ou 

engenheiros, conservadores e encarregados 
da manutenção; 

- os entrevistados precisam ser 
cuidadosamente escolhidos dentro da 

hierarquia organizacional para que haja 
equilíbrio de perspectivas, conforme os 

objetivos da avaliação; 
- podem ser estruturadas (seguem um roteiro 

rígido, que não pode ser alterado), semi-
estruturadas (também possuem um roteiro, 

mas existe uma maior flexibilidade para 
alterações e complementações) ou não 

estruturadas (sugere-se um tema e o 
entrevistado expressa espontaneamente sua 

opinião); 
- devem ser conduzidas por um moderador 
treinado e experiente, com um entrevistado 
de cada vez, para se obter dados sobre um 

assunto específico (foco). 
- entrevistas semi-estruturadas tendem a 

funcionar melhor pois combinam foco com 
uma certa flexibilidade para incluir aspectos 
que não podiam conhecidos previamente; 
- devem ser planejadas e testadas para ter 

duração inferior a uma hora; 
- o avaliador deve realizar uma visita prévia à 

área de trabalho do entrevistado, com 
anotação de aspectos relevantes; 

- um contato inicial com o entrevistado, para 
agendamento da entrevista e explicação do 

procedimento e do tempo de duração da 
atividade pode ajudar; 

- podem ser presenciais ou via internet; 
- a entrevista deve ser gravada/registrada e o 

conteúdo aprovado pelo entrevistado.

- permite obter informações 
bastante específicas e 

detalhadas; 
- permite captar a percepção de 

usuários muito específicos; 
- é mais fácil de organizar do 

que dinâmicas de grupo.

- devem ser conduzidas por 
pessoa treinada, e capaz de 

manter a objetividade; 
- opiniões específicas não 
podem ser generalizadas; 

- não é possível fazer 
comparações entre as 

respostas; 
- não há anonimato entre o 

entrevistador e o entrevistado, 
o que pode resultar em vieses 

nas respostas; 
- precisa de recursos 

(humanos, temporais e 
financeiros) para a adequada 
preparação, coleta e análise 

dos dados.

     Características      Vantagens      Desvantagens     Instrumento
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Quadro 30. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento questionários 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Questionários

- é uma forma bastante valiosa de coleta de dados 
de grandes grupos de pessoas; 

- pode ser padrão (o mesmo para todos os usuários, 
o que permite análise dos dados para os diversos 
públicos e comparação entre as respostas de cada 

grupo); personalizado (diferente para cada grupo, o 
que permite análise de aspectos que são 

particulares a um grupo mas não a toda instituição); 
ou padrão com uma seção personalizada; 

- pode ser impresso (o contato pessoal pode 
incentivar a participação, mas é preciso assegurar 
que sejam recolhidos) ou via internet (elimina a 

etapa de tabulação dos dados e permite uma 
análise em tempo real dos resultados, mas pode 

precisar de especialistas em tecnologia para ser feito 
adequadamente); 

- precisa identificar os grupos a serem avaliados 
(distribuição populacional), o número total de 
pessoas por grupo (população) e o número de 
respostas necessárias, por grupo (tamanho da 
amostra), para que tenha validade estatística 

(confiabilidade e margem de erro); 
- é importante explicar ao respondente (no TCLE ou 

à parte) que a participação é voluntária, sem 
contrapartida financeira, e que é um instrumento 
para a identificação de problemas mas não para a 

solução deles; 
- deve ser curto, quanto menor o tempo necessário 

para preenchimento, maior a chance de que ele seja 
completado e devolvido (recomenda-se não mais do 

que 10 minutos); 
- para toda pergunta é preciso que haja uma 

resposta válida (sempre realizar pré-testes para 
verificar); 

- dar preferência à seleção de múltipla escolha ou 
escala; 

- deixar um espaço para comentários; 
- utilizar o máximo possível perguntas padrão para 

que os resultados possam ser usados como 
benchmarks; 

- ainda durante a etapa de elaboração é preciso 
planejar como se deseja analisar os dados 

coletados; 
- os respondentes apreciam receber um feedback 
com pelo menos parte do resultado da pesquisa.

- pode fornecer uma ampla 
base de dados 

quantitativos, pela 
perspectiva dos usuários, o 
que permite uma análise 
detalhada de múltiplas 

variáveis; 
- a intensidade dos 
problemas pode ser 

mapeada por zonas do 
edifício; 

- permite o anonimato do 
respondente; 

- permite pesquisas 
comparativas entre edifícios 

(benchmarking) ou ao 
longo do tempo, de modo a 

se encontrar tendências.

- precisa ser planejado por 
um especialista habilidoso 

e ser pré-testado; 
- precisa de recursos 

(humanos, temporais e 
financeiros) para a 

adequada preparação, 
coleta e análise dos dados; 
- preparar, aplicar e analisar 

questionários demanda 
muito tempo e isto não 
pode ser subestimado; 

- precisa de gestão 
especializada para 

assegurar que a devolução 
seja em quantidade 

suficiente para se atingir a 
amostra necessária; 
- precisa de pessoas 

treinadas para correta 
análise e interpretação das 

respostas.

     Características      Desvantagens     Instrumento      Vantagens
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Quadro 31. Características, vantagens e desvantagens da aplicação do instrumento grupos focais 

Fonte: a pesquisadora, a partir de informações de SIMÕES, 2004; HEFCEA, 2006; PINHEIRO e GUNTHER, 2008; RHEINGANTZ et 

al., 2009; MATTAR, 2011 e ONO et al., 2018. 

Em uma APO, a mescla de métodos qualitativos e quantitativos de avaliação possibilita a coleta de 

diferentes tipos de dados, o que permite contrabalancear possíveis desvios ou tendências nos resultados. 

Além disso, os instrumentos precisam passar por um rigoroso controle de qualidade, que garanta a 

confiabilidade dos resultados obtidos. Para tanto, eles devem, antes de aplicados em larga escala, ser 

submetidos a uma (ou mais) etapa(s) de pré-teste, seguido da revisão do roteiro e assim sucessivamente 

até que se tenha confiança de que o instrumento está suficientemente afinado para captar, de forma clara 

Grupos focais

- normalmente são usados como complemento de uma 
pesquisa quantitativa, como questionários, para se obter 

informações qualitativas e, assim, ampliar o 
conhecimento sobre um problema; 

- deve durar, no máximo uma hora, sem intervalos para 
evitar uma quebra no fluxo das ideias; 

- recomenda-se sessões com grupos de seis pessoas, por 
ser um tamanho relativamente fácil de se gerenciar e, ao 

mesmo tempo, plural; 
- a seleção e a combinação dos participantes é 
fundamental: é preciso cuidado com posições 

hierárquicas, personalidades dominantes, idades muito 
diferentes, etc. (a depender de cada caso); 

- a seleção deve seguir critérios objetivos e a 
participação voluntária deve ser evitada pois tende a 

produzir vieses; 
- o objetivo da sessão deve estar claro e o facilitador 
precisa ser capaz de garantir o foco, mas sem induzir 

respostas; 
- as pessoas convidadas devem ser informadas do dia e 
hora da sessão e do propósito geral da conversa, sem 

detalhes específicos; 
- recomenda-se não mais do que seis palavras-chave por 

sessão (o facilitador pode ter algumas perguntas 
estruturadas para cada palavra-chave de modo a 

introduzir o assunto); 
- o facilitador precisa distribuir bem o tempo para que 

todos tenham a oportunidade de participar; 
- no final da sessão, deve-se perguntar se os 

participantes desejam fazer um comentário final 
(insights interessantes, não abordados, podem 

aparecer); 
- a sessão precisa ser gravada e o facilitador deve fazer 

anotações; 
- um relatório final com a síntese das respostas deve ser 

aprovado pelos participantes.

- mais fácil e rápido de se 
preparar do que 

entrevistas; 
- permite entender 
detalhes sobre um 

determinado assunto; 
- envolve um grupo 

relativamente pequeno de 
pessoas; 

- a interação entre os 
participantes cria 

oportunidades de novas 
descobertas; 

- maior flexibilidade, uma 
vez que novas perguntas 
podem ser acrescentadas 
à medida que são feitas 

descobertas; 
- permite maior 

compreensão do grau de 
importância atribuído por 

usuários a cada tópico 
abordado no questionário.

- o facilitador precisa ser 
especialista neste 

instrumento; 
- os dados qualitativos 
obtidos não podem ser 

tratados estatisticamente; 
- a seleção dos 

participantes é crítica; 
- pode haver vieses e 

distorções pois é preciso 
se expor ao grupo, o que 

pode inibir alguns 
participantes quanto a 
dizer o que realmente 

pensam.

     Instrumento      Desvantagens     Características      Vantagens
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e objetiva, as informações necessárias, conforme as metas pretendidas (ROSSI e FREEMAN, 1989; ONO et 

al., 2015). Um pré-teste cuidadoso pode, inclusive, alertar para problemas nas premissas consideradas ou 

nos procedimentos metodológicos escolhidos, os quais podem ser corrigidos ainda nesta fase inicial da 

avaliação, minimizando a necessidade de retrabalhos posteriores (ZEISEL, 2006). 

Os instrumentos de entrevistas e questionários podem prever questões abertas (livre resposta) ou 

fechadas (escolha dentre alternativas). As questões fechadas podem ser dicotômicas (do tipo sim ou 

não), de múltipla escolha (várias alternativas) ou escalonadas. As escalas podem ser nominais 

(categorias mutuamente excludentes); ordinais (categorias ordenadas); de intervalo (variável com 

valores arbitrários); de frequência (ocorrência de um evento); de classificação (de Thurstone e de 

Likert); ou de diferencial semântico (escala de gradação por pontos). 

Em um estudo comparativo entre sistemas de classificação qualitativos e quantitativos para análise de 

riscos, Cox et al. (2005) concluíram que, em sistemas simplificados qualitativos, que utilizam a escala 

de Likert , podem ocorrer dois tipos de vício, aos quais deve-se ter especial atenção: 54

a. classificações invertidas: situações em que a avaliação qualitativa concluiu que a ocorrência tinha, 

por exemplo, risco ‘alto’ mas a avaliação quantitativa  demonstrou que o risco era ‘baixo’, ou vice-versa; 

b. classificações não-informativas: situações em que a avaliação qualitativa atribuiu um mesmo nível 

de risco (por exemplo, ‘alto’) a ocorrências que, em uma análise quantitativa, receberam níveis de risco 

distintos. Quando um grande número de ocorrências recebe uma mesma classificação, esta análise é 

não-informativa pois não é possível se depreender dela nenhuma escala de prioridades. 

Portanto, apesar de suas características atraentes de construção de consenso, flexibilidade e 
processo aparentemente cuidadoso quanto aos requisitos de entrada, os sistemas de classificação 
qualitativa, conforme propostos atualmente, muitas vezes não fornecem informações suficientes 
para distinguir com precisão entre riscos quantitativamente pequenos e quantitativamente 
grandes. (…) Essas limitações sugerem que é importante que se continue o desenvolvimento e a 
aplicação de métodos de avaliação de risco quantitativos práticos, uma vez que as escalas 
qualitativas nem sempre são confiáveis (COX et al., 2005; tradução da pesquisadora). 

França (2011) explica que, após a coleta dos dados, é preciso fazer o tratamento das informações em uma 

etapa que é chamada de diagnóstico. Nesta etapa é preciso confrontar os dados técnicos (ambientais e da 

 A escala de Likert é aquela que utiliza categorias de classificação para avaliar uma variável, como, por exemplo, bom - regular - ruim. Pesquisas 54

recentes discutem a eficácia desta escala: se ela contém números ímpares, a categoria central pode representar um viés de indecisão; se ela 
contém números pares, pode induzir a um viés positivo ou negativo.
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edificação) com aqueles obtidos por observação e interação com o usuário. Isto permite uma análise 

bastante fundamentada, com recomendações que contenham elevado grau de confiabilidade. 

Os diagnósticos podem ser apresentados, para melhor compreensão dos dados da análise, na forma de 

Quadros-sínteses e Mapas de Diagnósticos e Recomendações. 

O Quadro-síntese de Diagnósticos e Recomendações (QDR) é uma tabela resumo de todas as 

ocorrências observadas, com base nas informações coletadas por meio dos vários instrumentos. Essas 

ocorrências podem ser categorizadas, descritas, classificadas quanto ao risco e correlacionadas com 

recomendações técnicas para solução do problema ou mitigação dos riscos. O quadro também pode 

trazer outras informações como o(s) instrumento(s) utilizado(s) para diagnosticar cada ocorrência, as 

normas técnicas que nortearam a análise, os prazos e recursos financeiros necessários para se executar 

cada recomendação (Figura 52). 

Figura 52. Exemplo de um Quadro-síntese de Diagnósticos e Recomendações (QDR) 

 

Fonte: FRANÇA, 2011. 

O Mapa de Diagnósticos e Recomendações (MDR) é a síntese das ocorrências observadas, anotadas nas 

plantas baixas dos pavimentos, com o objetivo de facilitar a leitura e a compreensão dos resultados. 

Ele deve ser produzido em acordo com a demanda da instituição podendo conter, por exemplo, as 

ocorrências observadas, a(s) recomendação(ões) de intervenção proposta(s), o(s) instrumento(s) 

utilizado(s) na sua identificação, a análise do(s) risco(s), a fundamentação normativa, o prazo para a 
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solução, os recursos financeiros necessários, dentre outros. Frequentemente utiliza-se legendas 

gráficas e escalas de cores para uma melhor visualização dos resultados (Figura 53). 

Figura 53. Exemplo de Mapa de Diagnósticos e Recomendações (MDR) aplicado a um museu 

 

Fonte: SAFT et al., 2018. 

Hadjri e Crozier (2009) discutem que, apesar da APO estar sendo constantemente discutida e 

aprimorada no meio acadêmico há muitas décadas, e os resultados demonstrarem que sua aplicação 

traz muitos benefícios sob os mais diversos pontos de vista (econômicos, sociais, ambientais, 

psicológicos, etc.), ainda assim, ela continua sendo uma atividade pouco utilizada pelo mercado da 

construção civil. Eles apontam algumas razões para este paradoxo: 

1. a APO não faz parte do currículo de muitos cursos de graduação em arquitetura e urbanismo; 

2. nem sempre há clareza quanto a quem deve pagar pela aplicação de uma APO; 

3. profissionais do setor da construção civil nem sempre se sentem confiantes quanto a se 

responsabilizarem pela aplicação de instrumentos de APO. 
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Por outro lado, a APO não deve ser compreendida como uma atividade isolada, um fim em si mesmo, mas 

como parte da política de gestão do ambiente construído de uma organização. É importante se ter clareza 

das metas pretendidas para que o conjunto de resultados permita uma análise crítica dos dados e, assim, 

traga contribuições efetivas, tanto para o objeto de estudo, quanto para projetos futuros similares. 

O plano diretor de instituições culturais deve prever políticas e ações de avaliação e monitoramento do 

edifício que garantam tanto a sua preservação e manutenção como a conservação preventiva de seus 

acervos. Funcionários responsáveis pelo comissionamento ou pela gestão de facilidades (FM) podem 

utilizar os múltiplos instrumentos de APO para monitorar, controlar e avaliar as ações propostas. A 

gestão documental deve considerar protocolos para a coleta e o tratamento dos dados, fundamentando, 

assim, a tomada de decisões ao longo de toda a vida útil do edifício, e indicando possibilidades de 

pesquisas científicas e ações futuras que permitam a contínua melhoria da qualidade ambiental, tanto 

para os acervos, quanto para funcionários e visitantes. Estas informações podem estar vinculadas a uma 

plataforma BIM (Building Information Model) adaptada ao patrimônio (HBIM), o que permite a 

construção de um modelo virtual do edifício e a correlação dos elementos construtivos com informações 

técnicas e de desempenho que podem ser monitoradas ao longo de toda a vida do edifício. 

2.2.5.2 Avaliação de riscos em edifícios históricos 

As complexidades técnicas e estruturais e o estado de conservação dos materiais de construção tornam 

bastante desafiadora a avaliação das vulnerabilidades de edifícios históricos. Os riscos a estes edifícios 

significam não apenas a possibilidade de perda material, mas também de perda de significado 

cultural e, ao contrário dos edifícios contemporâneos, essas perdas não podem ser reparadas por meio 

de simples pagamento de seguros (D’AYALA et al., 2006). 

D’Ayala et al. (2006) propõem um modelo metodológico para Avaliação dos Múltiplos Perigos de 

Vulnerabilidade (MHAV - Multi-Hazard Assessment of Vulnerability) por eventos naturais 

potencialmente destrutivos (terremotos, vendavais, inundações e raios), adaptado a edifícios 

históricos, com uma abordagem em três níveis: 

- nível 1: triagem para identificação dos principais perigos; aqueles classificados como de maior risco 

devem seguir para o próximo nível. 
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- nível 2: calcula as perdas esperadas (monetárias e de significado) para um determinado desastre, 

mediante identificação dos elementos construtivos mais vulneráveis. 

- nível 3: estudo analítico aprofundado do risco de dano e perda de elementos construtivos únicos e 

insubstituíveis. 

O modelo propõe: 

- a classificação da relevância de um determinado perigo em um local específico (por meio de 

mapeamento SIG ; avaliação empírica; escala de danos; e modelagem probabilística); 55

- a definição do grau de vulnerabilidade física das diferentes tipologias de edifícios históricos para os 

diferentes perigos (por meio de pontuação para fatores como a presença ou não de soluções tipológicas 

de adaptação a perigos naturais frequentes; o aumento dos riscos por mudanças climáticas e humanas do 

entorno; falhas em manutenções ou reformas; o grau de vulnerabilidade por características próprias de 

um material e/ou sistema construtivo; o estado atual de dano de um sistema construtivo); 

- métodos para determinar a significância e o valor patrimonial dos edifícios históricos e quantificar 

perdas significativas (é um calculo empírico, facilmente manipulável; propõe-se que os vieses sejam 

minimizados pelo uso combinado dos métodos quantitativos de valoração contingente , da crítica 56

social do julgamento  e de pontuação composta , ajustados ao grupo social local). 57 58

Na definição dos pesos para cada uma das variáveis foram utilizadas escalas relativas (de 1 a 5; -1, 0, 

1; ou de 1 a 10; conforme o caso), como proposto na metodologia de gestão de riscos ao patrimônio 

histórico do governo australiano . Em circunstâncias localizadas e específicas, recomenda-se a 59

validação desta escala por meio da técnica de Delphi . 60

 Sistemas de Informações Geográficas. Também conhecido pela sigla em inglês GIS (Geographic Information System)55

 Mede o quanto um indivíduo considera relevante um determinado fator para  o seu bem-estar.56

 Avalia prioridades através da medição do julgamento que as diversas partes interessadas fazem das diferentes variáveis.57

 Proposta pelo Departamento de Planejamento da cidade de Vancouver, mede a pontuação acumulada dos fatores de risco para edifícios 58

históricos segundo quatro critérios: história arquitetônica, história cultural, contexto e integridade. Disponível em: https://vancouver.ca/files/cov/
heritage-register-evaluation-methodology.pdf, acesso em dez. 2020.

 Para maiores informações, ver os planos de emergência propostos pela FEMA - Federal Emergency Management Agency (https://59

www.fema.gov/pdf/plan/slg101.pdf), acesso em dez. 2020.

 Método para obtenção de consenso na avaliação de riscos. Propõe que um questionário (individual e anônimo) seja aplicado a um grupo 60

estruturado de especialistas. As respostas são compiladas e encaminhadas aos especialistas, que, individualmente e de forma anônima, podem 
rever ou sustentar suas opiniões, e assim em ciclos sucessivos até que se atinja um consenso.
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A avaliação das vulnerabilidades físicas de estruturas históricas é uma atividade fundamental em uma 

análise dos riscos com vistas à preservação do patrimônio cultural edificado. Tem-se, a seguir, a descrição 

de duas propostas metodológicas de avaliação de riscos de degradação física em edifícios históricos. 

Paupério et al. (2011) descrevem uma metodologia para avaliação dos riscos à estabilidade estrutural 

de edifícios históricos, desenvolvida pelo grupo de pesquisa da Universidade do Porto, em colaboração 

com outras instituições. Propõe-se que a avaliação seja iniciada pela inspeção visual do edifício, cuja 

efetividade depende, em grande medida, da experiência e do conhecimento técnico daqueles que a 

realizam. Ela deve conter: definição geométrica da construção existente; identificação dos esquemas 

de funcionamento estrutural; definição dos elementos estruturais-chave; e identificação de todas as 

manifestações patológicas, com registo fotográfico detalhado e posicionamento das peças anotadas na 

planta baixa do edifício. Em seguida, propõe-se proceder a análise dos dados coletados, que devem ser 

compilados em um Relatório de Inspeção. As manifestações patológicas identificadas, suas possíveis 

causas e as recomendações para mitigação podem ser resumidas em Mapas de Danos. Em casos 

específicos, pode ser recomendada a instalação de equipamentos de monitoramento com o intuito de 

identificar se as manifestações patológicas estão estáveis ou ativas (progredindo com o passar do 

tempo). Em casos muito específicos, também pode ser necessária a realização de ensaios, in sito ou em 

laboratório, com técnicas não destrutivas ou minimamente destrutivas. O grupo de pesquisa propõe o 

desenvolvimento de um programa computacional baseado em SIG para inspeção técnica do edifício e 

registro detalhado dos sistemas e materiais construtivos e dos danos existentes. O programa também 

permite a análise, o armazenamento e o mapeamento de uma grande quantidade de dados, 

realizando, de forma automática, os Mapas de Danos, o que diminui consideravelmente o tempo 

necessário para processamento das informações coletadas. Esta técnica permite também a criação de 

bancos de dados de inspeções sucessivas e o acompanhamento dos danos ativos. 

Cavalagli et al. (2019) propõem uma metodologia similar, porém, voltada para o mapeamento dos 

riscos de degradação dos materiais de construção em edifícios históricos, com avaliação das interações 

entre os efeitos das mudanças climáticas e os possíveis danos estruturais, mediante os seguintes 

procedimentos: inspeções técnicas preliminares in loco; identificação de processos de degradação; 

calibração e simulação do modelo numérico de predição de resposta termo-estrutural do edifício; e 
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predição das degradações e dos potenciais riscos estruturais para cada cenário climático. Ao final, 

propõe-se um Mapa de Riscos hierarquizado, do maior para o menor risco de dano (Figura 54). 

Figura 54. Mapa de Riscos com escala de degradação para a fachada principal do Palácio Consoli, 

considerando a interação entre mudança climática e risco de dano estrutural 

 

Fonte: traduzido de CAVALAGLI et al., 2019. 

No Brasil, o IPHAN em parceria com o Programa Monumenta  (CARVALHO, 2014), editou uma série de 61

manuais práticos para a conservação de sítios e imóveis históricos. Dentre estes documentos, destaca-

se o Manual de Conservação Preventiva para Edificações, cujo objetivo é auxiliar profissionais e 

proprietários na identificação de problemas que possam causar danos ao edifício (KLÜPPEL e SANTANA, 

2000). Ele contempla um amplo conjunto de fichas para inspeção e identificação de ameaças 

presentes no entorno da edificação e de manifestações patológicas frequentemente associadas a 

técnicas e materiais construtivos tradicionais brasileiros, bem como sugestões de tratamentos para a 

mitigação ou resolução dos problemas identificados. 

 Programa de preservação do patrimônio cultural brasileiro desenvolvido pelo Ministério da Cultura (MinC) em parceria com o Banco 61

Interamericano para o Desenvolvimento (BID), iniciado em 2000, tinha como prioridades: (a) preservar áreas prioritárias do patrimônio histórico 
e artístico urbano sob proteção federal [IPHAN]; (b) aumentar a conscientização da população brasileira acerca desse patrimônio; (c) aperfeiçoar a 
gestão desse patrimônio e o estabelecimento de critérios para a implementação de prioridades de conservação. (PROGRAMA MONUMENTA, 
2005, p. 6, apud: DUARTE JUNIOR, 2010).

187



2.2.5.3 Documentação digital 

Nas últimas décadas, o patrimônio histórico e cultural vêm sendo constantemente apontado como um 

fator estratégico para o desenvolvimento econômico sustentável e uma maior coesão e inclusão social 

(BERNARDES et al., 2014). Porém, a recuperação e a manutenção destes edifícios é uma tarefa 

complexa e onerosa e as metodologias para a gestão do patrimônio edificado, na prática, não têm 

respondido de modo eficiente (FORSTER e KAYAN, 2009). Além disso, a quantidade de dados 

produzidos ao longo da vida útil de um edifício histórico é muito grande: informações sobre projetos 

de construção, reformas, adaptações, restauros, manutenções, instalação de equipamentos, montagem 

de exposições, dentre outros. Armazená-los corretamente é um grande desafio, mas também 

fundamental para que seja possível o acesso futuro a esta documentação (RODRIGUES et al., 2019). 

Existe também a relevância de se documentar o próprio patrimônio cultural, conceito que se tornou 

bastante estabelecido principalmente em decorrência dos desastres (naturais e humanos) 

experienciados nas últimas décadas. É crescente o apelo internacional pela preservação do patrimônio 

também em meios digitais (confiáveis e padronizados) para que, em último caso, ao menos estas 

informações sobrevivam e possam ser transmitidas às futuras gerações. Como consequência, existem 

diversos projetos em andamento cujo objetivo é produzir modelos tridimensionais, em muito alta 

qualidade, de edifícios e sítios históricos. Porém, falta ainda um maior desenvolvimento de normas e 

padrões que regulamentem a documentação digital (RIZZI et al., 2011). 

As tecnologias digitais para modelamento arquitetônico permitem a construção de maquetes virtuais 

tridimensionais do edifício (Figura 55), o que possibilita, a depender da ferramenta utilizada, visualizar as 

interfaces entre os sistemas construtivos; simular o comportamento dos materiais; criar um banco de 

dados dos elementos utilizados, das técnicas empregadas, do estado de conservação e do histórico de 

intervenções; e comunicar todas estas informações aos interessados (DEZEN-KEMPTER, 2014). 
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Figura 55. Modelo 3D do antigo Templo de Bel, em Palmira, Síria 

 

Fonte: PUBLIC AFFAIRS, 2016. 

O modelamento tridimensional de um edifício facilita a visualização dos sistemas passivos e ativos e 

permite uma melhor compreensão de estruturas complexas, a realização de cálculos mais precisos e a 

aferição do impacto de intervenções em estruturas antigas (Figura 56). Todas estas informações 

passam a constituir um banco de dados digital do patrimônio, que pode ser utilizado para os mais 

variados fins (STYLIADIS, 2007). 

Figura 56. Análise estrutural a partir de modelo 3D 

  

Fonte: ROCA et al., 1999. 

A criação de aplicativos para internet específicos para a gestão do edifício (Figura 57) permite que 

informações 2D e 3D possam ser adicionadas, compartilhadas e consultadas por diferentes 

especialistas simultaneamente (GUARNIERI et al., 2010). 
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Figura 57. Aplicativo para gestão documental do patrimônio 

 

Fonte: VI SEEM, 2019. 

Métodos computacionais de imageamento (fotogrametria, escaneamento a laser 3D) também podem 

ser úteis na arqueologia do patrimônio (Figura 58), pois permitem reconstruir estruturas e esclarecer 

hipóteses científicas sobre edifícios e conjuntos urbanísticos (PORTIER et al., 2000). 

Figura 58. Escaneamento 3D e reconstrução digital de um edifício histórico 

 

Fonte: traduzido de CARARE, 2020. 

A associação dos sistemas de modelagem e de mapeamento por SIG permitem a gestão de dados 

(Figura 59) de modo semi-automático por diversos atores simultaneamente (LÓPEZ et al., 2018). 
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Figura 59. Gestão de dados em um sistema SIG associado ao modelamento para reconstrução digital do patrimônio 

 

Fonte: traduzido de ZUERCHER, 2016. 

O sistema BIM (Building Information Modelling) é uma tecnologia que permite agregar uma grande 

quantidade de informações de todos os processos relacionados a arquitetura, engenharia, construção e 

operação (AECO), podendo ser empregada ao longo de todo o ciclo de vida de um edifício, desde o seu 

projeto até a operação e a manutenção (AKANMU et al., 2015). A ISO 29481-1:2010 define BIM como 

“uma representação digital compartilhada das características funcionais e físicas de qualquer objeto 

construído (…) que constitui uma base de dados confiável para decisões”. A AEC Initiative do governo 

britânico, em 2015, explicou BIM como: 

(…) um modo de trabalho colaborativo, apoiado em tecnologias digitais, que fornece métodos 
mais eficientes de projetar, transmitir e manter elementos físicos construídos. O BIM congrega 
produtos-chave e os dados construtivos em um modelo 3D que pode ser usado para uma 
gestão efetiva da informação ao longo de todo o ciclo de vida da construção (AEC Initiative, 
2015; tradução da pesquisadora). 

Países como os Estados Unidos, Reino Unido e Finlândia já desenvolveram normas e regulamentos para 

implementação do BIM nos processos construtivos. Outros seguem pelo mesmo caminho pois é cada vez 

maior a percepção de que o BIM — e as tecnologias de modelamento e análise, imageamento, SIG e 

compartilhamento de dados associadas a ele — está adequado às demandas contemporâneas de 

globalização e virtualização dos processos construtivos e porque ele permite armazenar e acessar o histórico 

de dados da construção, facilitando o adequado gerenciamento do edifício (RODRIGUES et al., 2019). 
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A tecnologia BIM não é um programa computacional, mas uma plataforma que integra processos, o 

que permite o trabalho colaborativo entre diversos especialistas e a visualização do modelo construtivo 

da edificação na forma de documentação técnica 2D (plantas, cortes, elevações, dentre outros), de 

modelos virtuais 3D, ou de animações 4D. 

Na plataforma BIM cada elemento é um objeto paramétrico, ou seja, tem associado a ele parâmetros 

(conjunto de dados sobre dimensões, posição no espaço, materiais, dentre outros, que podem ser 

definidos caso a caso) que permitem sua ‘construção’ virtual. Cada objeto ou componente se combina 

a outros objetos para formar um sistema, cujos atributos podem ser analisados (TOLENTINO e FEITOSA, 

2014). Os objetos paramétricos são criados no formato de dados IFC (Industry Foundation Classes), o 

que permite manter a associação entre o objeto e seus parâmetros, independentemente do programa 

computacional que se está utilizando (JACOSKI, 2002). 

Mesmo que o uso da tecnologia BIM seja reconhecidamente eficiente como plataforma auxiliar ao 

longo de todo o ciclo de vida de uma edificação, programas específicos para a gestão do edifício em 

uso ainda estão em desenvolvimento (RE CECCONI et al., 2017). No caso dos edifícios históricos, tem-

se ainda dificuldades específicas (RODRIGUES et al., 2019): 

1. em muitos casos os documentos construtivos estão incompletos ou foram totalmente perdidos; 

2. muitas bibliotecas de objetos paramétricos vêm sendo desenvolvidas para os elementos 

construtivos correntes mas não para itens que já não são mais fabricados. Além disso, nem sempre é 

possível criar bibliotecas padronizadas porque os elementos podem pertencem a uma época ou a uma 

cultura em que a fabricação era artesanal. 

Com o intuito de minimizar estas dificuldades, desenvolvedores vêm trabalhando na construção da 

plataforma HBIM (Historical Building Information Modelling) que é um sistema que integra as 

tecnologias de imageamento por escaneamento a laser 3D e fotogrametria para acelerar o processo de 

construção do modelo virtual e de bibliotecas de objetos paramétricos (YILMAZ et al., 2007). O modelo, 

neste caso, não é utilizado como a etapa final do projeto para a execução de uma obra, mas sim como um 

instrumento para monitoramento e análise do comportamento físico e de possíveis processos de 

degradação do edifício (ORENI et al., 2012). Além disso, o uso do HBIM permite a associação de todas as 

informações relativas a um determinado objeto, sejam elas construtivas, arqueológicas, documentais, 

etc., que, de outro modo, dificilmente permaneceriam juntas (Figura 60) (PAUWELS et al., 2013). 
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Figura 60. O sistema BIM adaptado ao patrimônio cultural 

 

Fonte: traduzido e adaptado de JORDAN-PALOMAR et al., 2018. 

O método proposto pelo sistema HBIM contempla as seguintes etapas (RODRIGUES et al., 2019): 

1. coleta e processamento de dados por escaneamento a laser 3D e fotogrametria; 

2. identificação dos detalhes históricos a partir de literatura sobre o tema; 

3. construção dos objetos paramétricos; 

4. inserção dos objetos paramétricos no modelo; 

5. produção da documentação final (conforme a demanda). 

O escaneamento a laser 3D é uma tecnologia não destrutiva e não invasiva que utiliza a luz laser para 

mapear a forma de um objeto. A câmera de escaneamento a laser ‘lê’ uma grande quantidade de 

pontos em uma superfície sólida e calcula a distância relativa entre eles. Esta nuvem de pontos 

georeferenciados (SIG) é interpretada por um software que, em um processo chamado de reconstrução, 

conecta os pontos, construindo um modelo 3D do objeto (Figura 61). Esta é uma tecnologia muito 

promissora porque permite uma construção relativamente rápida de modelos tridimensionais de bens 

culturais complexos, porém, ainda está em desenvolvimento. Por hora, é um trabalho exaustivo (quanto 

maior a quantidade de pontos, mais preciso o modelo, porém maior o arquivo digital), que exige muita 

experiência do operador da câmera para que todas as estações estejam devidamente alinhadas e do 
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desenhista para que os pontos sejam corretamente interpretados, cujo resultado pode apresentar 

distorções pois o laser é muito sensível a trepidações e variações na iluminação (VACCA et al., 2012). 

Figura 61. Criação e visualização do modelo 3D construído a partir de uma nuvem de pontos 

 

Fonte: TOBIÁŠ, 2016. 

A fotogrametria é uma técnica desenvolvida em meados do século XX que utiliza registros fotográficos 

de muito alta qualidade para obter medidas geométricas de uma superfície por meio de processos 

estereoscópios de vetorização de imagens georeferenciadas para um ambiente digital 3D, em um 

processo chamado de restituição (combinação ou rasterização da imagem). A estereoscopia é a técnica 

de construção de espaços tridimensionais a partir de imagens bidimensionais captadas com pequenas 

diferenças de posição entre elas. Ela foi desenvolvida a partir da compreensão do funcionamento do 

olho humano (TEMBA, 2000). 

Quanto maior a quantidade de fotos, mais densa a nuvem de pontos e melhor a qualidade da imagem 

3D (Figura 62). Como as fotos precisam ser captadas a partir de locais ligeiramente diferentes (a 

sobreposição deve ser de pelo menos 2/3 entre as imagens), é fundamental o georeferenciamento 

(SIG) com o correto posicionamento relativo das estações de medição. Além disso, é preciso um 

cuidadoso trabalho de posicionamento das fotografias no programa de fusão das imagens (MVS - 

Multi-Viewpoint Stereo) para que os algoritmos produzam uma nuvem densa e precisa de pontos. 
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Figura 62. Fotogrametria da Basílica de Notre Dame em Montreal 

 

Fonte: BUILDIT SOFTWARE, 2016. 

2.2.5.4 Comissionamento e Gestão de Facilidades (FM) 

Além da gestão da documentação, é preciso fazer a gestão do edifício em uso. Nota-se que, em 

construções novas ou renovadas, sistemas ativos estão cada vez mais presentes, principalmente aqueles 

associados às novas tecnologias de automação. Estes sistemas são complexos e demandam grande 

capacidade de planejamento e de gestão dos dados de construção, instalação, operação e manutenção. 

Se, por um lado, a presença de equipamentos automatizados pode auxiliar na melhoria da eficiência de 

uso dos recursos, por outro lado, pode produzir falhas em cascata que levam à paralização de todo o 

edifício. Se as falhas são identificadas no início da operação do sistema, elas podem ser prontamente 

corrigidas, evitando danos maiores ao sistema e à edificação como um todo (SAES, 2006). 

O comissionamento é um conjunto de métodos que tem por objetivo: assegurar que os sistemas ativos 

cumpram os requisitos de projeto, em conformidade com normas e legislações pertinentes; 

documentar as fases iniciais de instalação e operação; e capacitar os profissionais de manutenção, com 

o objetivo de evitar falhas, diminuir desperdícios e retrabalhos e melhorar a qualidade, o desempenho 

e a sustentabilidade da edificação (Figura 63) (ISHIDA, 2015). 
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Figura 63. O comissionamento ao longo do ciclo de vida do edifício 

 

Fonte: FRANÇA, 2011. 

Para que o comissionamento seja efetivo, os objetivos e resultados esperados devem estar bem 

definidos. Para isso, é necessário correlacionar as metas com os benchmarks, as boas-práticas e as 

normas existentes. O profissional responsável pelo comissionamento, recomissionamento (novos 

comissionamentos periódicos, na fase de operação e manutenção de edifícios, após o 

comissionamento) e retrocomissionamento (comissionamentos periódicos, na fase de operação e 

manutenção de edifícios, sem comissionamento) deve, dependendo da complexidade do projeto e/ou 

do edifício, trabalhar concomitantemente e em conjunto com o coordenador de projetos, o gerente de 

execução da obra e o gestor de facilidades (Figura 64) (CLETO et al., 2011). 

Figura 64. Gestão das fases do edifício e as atividades de retrocomissionamento e recomissionamento 

 

Fonte: ISHIDA, 2015. 

Tradicionalmente, a gestão de facilidades (FM - Facility Management) é compreendida simplesmente 

como o gerenciamento de edifícios e seus sistemas (AMARATUNGA, 2001). Barrett, em 1995, definiu 

FM como “uma abordagem integrada para a manutenção, o aprimoramento e a adaptação de edifícios 

de uma organização de modo a criar um ambiente que apoie fortemente os objetivos primários desta 
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organização”. A ISO 41011:2017 - Facility management - Vocabulary (recentemente traduzida pela 

ABNT NBR ISO 41001:2020), define FM como “a função organizacional que integra pessoas, espaços e 

processos dentro do ambiente construído com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de pessoas 

e a produtividade do núcleo de negócios”. 

Ou seja, a função do gestor de facilidades em uma instituição é garantir que os sistemas construtivos 

que fazem parte de um edifício estejam funcionando adequadamente e, para isso, ele deve conhecer: 

fatores de uso e ocupação, operação e manutenção; sustentabilidade; gestão de sistemas de 

informação e tecnologia; gestão de riscos; comunicação; desempenho e qualidade; liderança e 

planejamento estratégico; mercado imobiliário; gestão de projetos; finanças e negócios (IFMA, 2020). 

O gestor de facilidades deve ter capacidade de trabalhar em equipe para, em conjunto com outras 

áreas, compreender o contexto organizacional, identificar os pontos fracos da edificação e dos sistemas 

ativos, traçar as melhores estratégias e os instrumentos de avaliação, estabelecer prioridades de 

manutenção preventiva e corretiva associadas aos riscos, acompanhar a execução dos trabalhos, 

monitorar o desempenho dos objetivos traçados, aferir a eficácia dos resultados e, por fim, reiniciar o 

processo, a partir do conhecimento acumulado (Figura 65). 

Figura 65. Metodologia de abordagem dos processos para FM 

 

Fonte: traduzido e adaptado de ISO 41001:2017. 
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A gestão integrada do edifício, das áreas de guarda e das áreas expositivas visando à conservação e à 

manutenção preventiva do patrimônio cultural móvel e imóvel não é tarefa fácil em nenhum lugar do 

mundo. A experiência do Museu do Louvre pode ajudar a esclarecer como transformar a teoria em 

ações práticas. 

Em 2012, durante as ‘Jornadas Profissionais da Conservação e da Restauração’, a arquiteta Françoise 

Mardrus, responsável pela gestão de facilidades do palácio do Louvre e das Tuileries e a conservadora 

Anne de Wallens, responsável pela conservação preventiva e pela coordenação das gestões do museu 

do Louvre, em palestra gravada, intitulada ‘A integração da conservação preventiva em grandes 

projetos: o caso do Museu do Louvre’, relataram suas experiências com a criação da Seção de 

Conservação Preventiva e Coordenação de Gestão (DCPCR - Délégation de Conservation Préventive et 

Coordenation de Régie) do Museu do Louvre . 62

A arquiteta explicou que, até 1998, o Louvre possuía dois setores separados: um para gestão da 

arquitetura e das facilidades e outro para a conservação preventiva dos acervos. Os projetos eram 

executados pela equipe técnica do museu e não havia retorno das experiências internas. Percebia-se a 

necessidade de um corpo técnico que atuasse junto às reservas técnicas, que realizasse a manutenção 

preventiva dos sistemas prediais e que explicasse o funcionamento dos equipamentos novos à equipe 

de conservação (“a informação sempre chegava tarde demais”). A partir de 2000 foram implementadas 

medidas de avaliação da qualidade ambiental como subsídio para novos projetos e, pela primeira vez, 

foi criado um programa decenal para a restauração do palácio. Após 2004, o museu precisou lidar com 

grandes projetos, o que exigiu maior organização das equipes e a criação de uma Direção de Gestão de 

Projetos (DMO). Em 2007 foi criada a Seção de Conservação Preventiva e Coordenação de Gestão 

(DCPCR). Os fatores que levaram à criação desta seção foram: (a) práticas muito diversas das equipes 

de projeto e de conservação; (b) diálogo difícil com as direções administrativas e técnicas; (c) ausência 

de visão de conjunto orientada à conservação preventiva; (d) e ausência de coordenação e de coerência 

das políticas do museu (Figura 66). Além disso, havia o desejo de todas as equipes participassem de 

um treinamento duplo: em gestão ambiental e em conservação preventiva. 

 Disponível em: https://video-streaming.orange.fr/culture-art-creation/architecture-et-conservation-preventive-l-integration-de-la-conservation-62

preventive-dans-les-grands-projets-le-cas-du-musee-du-louvre-CNT000001avqra.html, acesso em fev. 2020.
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Figura 66. Organograma do Louvre, em 2012 

 

Sendo: 
DAMT — Direção de Arquitetura, Museografia e Técnica; 
DMO — Direção de Gestão de Projetos; 
DCPCR — Seção de Conservação Preventiva e Coordenação de Gestão. 

Fonte: a pesquisadora. 

O DCPCR possui quatro missões transversais: 

1. elaboração e aplicação de uma política de conservação preventiva: propositiva e com premissas, 

recomendações e definição de trabalhos de pesquisa entre todos os departamentos; 

2. harmonização entre as práticas utilizadas; 

3. elaboração e realização de cursos de formação em conservação preventiva e em gestão para todos os 

funcionários; 

4. intervenção, tanto nas etapas iniciais dos grandes projetos, quanto nas etapas operacionais. 

A arquiteta e a conservadora concluíram que uma integração possível depende de: 

a. saber pedir e saber escutar; 

b. capacidade de estabelecer um diálogo construtivo; 

c. qualidade dos trabalhos (“frequentemente os profissionais são chamados para trabalhos sobre os 

quais eles não têm conhecimento…”); 

d. tempo acordado pois, muitas vezes, é preciso “perder para poder ganhar”; 

e. complexidade do local; 

f. recursos humanos disponíveis.
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3 OBJETIVOS 

Tendo-se como ponto de partida a constatação de que: 

a. os conhecimentos científicos existentes aplicáveis à gestão da preservação de acervos culturais são, 

no Brasil (bem como em muitos outros lugares), estanques, pouco conectados, e não completamente 

adaptados às características construtivas, climáticas e de acervo de países em desenvolvimento 

localizados em regiões tropicais; 

b. as metodologias propostas pelos organismos internacionais para o diagnóstico do estado de 

conservação de acervos e dos riscos ao patrimônio cultural não incentivam o trabalho conjunto dos 

profissionais responsáveis pela gestão e conservação dos acervos e aqueles responsáveis pela gestão 

de facilidades e manutenção do edifício e, raramente, incluem o ponto de vista dos usuários. 

Identificou-se a necessidade de uma metodologia que: 

- estimulasse conexões entre especialistas em construção e em conservação, com o objetivo de auxiliar 

as instituições na identificação das vulnerabilidades e no planejamento das estratégias; 

- respeitasse as características locais e as possibilidades de recursos existentes; 

- favorecesse a tomada de decisão esclarecida frente a riscos e incertezas; 

- incentivasse propostas e soluções criativas, bem como a colaboração com especialistas, outras 

instituições e a academia; 

- facilitasse a documentação e o compartilhamento dos resultados em prol do avanço científico 

paulistano e brasileiro sobre o tema. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa foi o desenvolvimento de um modelo teórico-metodológico para 

diagnóstico do desempenho de ambientes para a guarda de acervos com suporte em papel localizados em 

edifícios históricos na cidade de São Paulo, que permitisse identificar as principais vulnerabilidades 

construtivas, suas causas físicas e operacionais, bem como os riscos, à construção e ao acervo, associados a 

elas, por meio de avaliações de especialistas combinadas à perspectiva dos usuários, e, assim, propor ações 

para a gestão integrada das áreas de guarda e dos acervos, que fizessem uso de métodos e técnicas para 

definição das prioridades, monitoramento das condições ambientais internas e do estado de conservação 

das obras, planejamento e execução de manutenção preventiva e corretiva do espaço construído e de suas 

facilidades e análise sistemática da efetividade das medidas adotadas. Pretende-se também que estas ações 

estejam voltadas à preservação sustentável do patrimônio cultural em sua integralidade. 
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4 HIPÓTESE 

A conservação preventiva do patrimônio cultural é uma disciplina científica bastante estabelecida 

internacionalmente, cuja principal característica é a proposição de uma análise global do acervo e do 

contexto que o cerca, pela percepção de que ”uma gota de prevenção vale mais do que um oceano de 

recuperação” (AIC, 2018; tradução da pesquisadora). Portanto, políticas e ações orientadas pelo 

princípio da precaução pressupõem um entendimento criterioso das possíveis ameaças à integridade 

dos objetos culturais, sejam elas de ordem interna (processos naturais de envelhecimento) ou externa 

(perigos). Os riscos externos têm duas origens principais: as decisões administrativas e de gestão 

institucional e as características do ambiente circundante, ou seja, do local (posição geográfica) onde a 

instituição se situa, dos sistemas construtivos do edifício e das condições ambientais internas dos 

espaços de guarda e/ou exposição. Arquiteto e engenheiros podem contribuir diretamente com a 

qualidade do ambiente. Porém, é preciso considerar também que museus, bibliotecas e arquivos são 

tipologias construtivas complexas, que dependem de mão-de-obra especializada, capaz de identificar 

as correlações de causa e efeito entre o edifício, a gestão e os processos de envelhecimento e 

deterioração do patrimônio, e de trabalhar em equipe, com muitos outros especialistas, na busca por 

soluções adaptadas ao momento presente e a cada caso específico. 

A hipótese desta pesquisa é que o sistema multimétodos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) adaptado a 

áreas de guarda de acervos pode ser um grande aliado das instituições culturais frente às condições  

descritas porque: 

a. inclui arquitetos e engenheiros como parceiros em todas as etapas da gestão preventiva de acervos 

(avaliação dos riscos, diagnóstico das vulnerabilidades e incertezas, criação de políticas, planos e 

protocolos, execução de atividades preventivas e corretivas, monitoramento dos parâmetros e 

verificação da efetividade dos resultados); 

b. ao contrário de outras metodologias, a APO propõe uma visão holística, o que inclui a perspectiva 

dos especialistas e dos usuários; 

c. é orientada à prevenção porque coloca as ameaças externas no centro da avaliação; 

d. é flexível o suficiente para ser adaptada às mais variadas características e condições institucionais. 
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5 MÉTODO 

O método científico pode ser definido como o conjunto de regras necessárias para a realização de uma 

experiência, utilizado com o objetivo de se chegar a resultados válidos. Existem diversos métodos 

lógicos aceitos pela comunidade científica e o que determina a escolha de um deles é o tipo de 

pesquisa que será desenvolvida (LAKATOS e MARCONI, 2000). Este estudo fez uso do método científico 

hipotético-dedutivo, proposto por Karl Popper. Neste método, inicia-se o estudo com a escolha de um 

problema, para o qual são coletados dados quantitativos e qualitativos, utilizando-se, para isso, 

múltiplos instrumentos provenientes de diversas áreas das ciências sociais e humanas, cuja 

metodologia esteja cientificamente descrita. Uma vez realizadas as observações, é possível formular 

hipóteses, as quais precisam ser testadas a partir do conhecimento teórico e prático do problema, na 

busca pelas causas e correlações entre eventos, podendo-se, assim, chegar a conclusões que permitam 

propor intervenções no objeto da análise (POPPER, 1975). 

Assim, para esta pesquisa, decidiu-se que o problema a ser estudado era a contribuição de arquitetos e   

engenheiros na gestão do desempenho ambiental do objeto da análise, ou seja, das áreas de guarda 

de acervos com suporte em papel localizados em edifícios históricos na cidade de São Paulo. A coleta 

de dados qualitativos e quantitativos sobre o tema foi feita por meio de: 

a. revisão sistemática da literatura; 

b. participação em congressos, seminários, palestras, etc.; 

c. treinamentos em conservação e pequenos reparos de papéis; 

d. visitas a instituições culturais e científicas no Brasil (São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília) e no 

exterior (Viena e Berlim); 

e. conversas orientadas com especialistas (conservadores, bibliotecários, arquivistas, curadores, 

historiadores, arquitetos, engenheiros, gestores, físicos, químicos e biólogos), nacionais e 

internacionais (das Américas, da Europa, da Índia e da China); 

f. visitas técnicas exploratórias e entrevistas estruturadas a quatro instituições paulistanas, casos de 

estudo desta pesquisa (Museu Paulista - Museu do Ipiranga, Biblioteca Brasiliana Guita e José 

Mindlin, Biblioteca Mário de Andrade e Arquivo Histórico Municipal). 

A partir do conhecimento adquirido ao longo de mais de quatro anos de pesquisa foi possível 

compreender as principais ameaças às áreas de guarda de acervos em papel e as oportunidades de 
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melhoria e, assim, formular a hipótese de que arquitetos e engenheiros, treinados em APO adaptada 

ao patrimônio cultural local, poderiam contribuir com a melhoria da qualidade dos ambientes 

construídos para a guarda de papéis, e com a ampliação do conhecimento técnico sobre como projetar, 

reformar, requalificar e manter edifícios culturais e suas facilidades. Esta pesquisa teve como resultado 

um modelo teórico-metodológico para diagnóstico das vulnerabilidades e planejamento de ações 

voltadas à preservação sustentável da instituição. 

5.1 OBJETO 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo as áreas, em museus, bibliotecas e arquivos, utilizadas para 

a guarda de acervos com suporte em papel, em edifícios históricos na cidade de São Paulo. 

A escolha deste objeto se justifica porque (SAFT e ORNSTEIN, 2020): 

a. as áreas de guarda (e reservas técnicas) são ambientes cuja complexidade nem sempre está bem 

compreendida, principalmente por arquitetos e engenheiros. Elas não são simples ‘depósitos’ de objetos, 

mas sim estruturas muito complexas, compostas por diversos espaços, cada um com características 

específicas, de modo a favorecer a realização de diversos procedimentos específicos (tais como 

monitoramento ambiental e das coleções, documentação, catalogação, digitalização, conservação, etc.); 

garantir a segurança física, química e biológica de pessoas e de objetos frágeis, raros e valiosos; e 

assegurar, ao longo de toda a vida útil dos bens, o desempenho ambiental esperado, por meio de 

sistemas passivos e ativos robustos, estáveis e confiáveis. As instituições culturais estão, com frequência, 

adquirindo novos itens ou coleções e, portanto, há contínua demanda por mais área e mobiliários. É 

preciso considerar também que a maioria dos itens do acervo ficará a maior parte de suas vidas 

guardados nesses ambientes, e apenas algumas (poucas) vezes serão levados para áreas de consulta ou 

exposição. As sucessivas crises econômicas, a escassez de mão-de-obra qualificada, a pouca relevância 

dada ao setor cultural no Brasil e a carência de uma cultura de planejamento estratégico fazem com que 

estes espaços e suas coleções estejam, em grande medida, em dificuldades. 

b. o papel é o suporte mais frequente em arquivos e bibliotecas e também em muitos museus. Não existe 

um único tipo de papel, mas sim uma variedade muito grande deles, produzidos em épocas diferentes, com 

técnicas variadas, para usos distintos. Além disso, ele é um material orgânico e higroscópico, que pode 

facilmente se degradar quando em condições ambientais incorretas, e também pode servir de alimento ou 
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abrigo para microorganismos e animais. Assim, um ambiente adequado para a preservação de objetos com 

suporte em papel muito provavelmente também estará adequado para vários outros suportes. 

c. a maioria dos edifícios históricos paulistanos tombados pelos órgão de preservação do patrimônio 

foram construídos entre meados do século XIX e início do século XX. Por diversas razões, dentre elas: 

legislação (edifícios tombados devem seguir regras que podem dificultar sua adaptação ao uso e 

ocupação); preservação (instituições culturais naturalmente estão orientadas à proteção do patrimônio 

e, provavelmente, se empenharão em manter os edifícios históricos nas suas características originais); 

custo (é custoso manter edifícios históricos e raramente o setor privado percebe as vantagens 

associadas à utilização desta tipologia); e características culturais (está disseminada no senso comum a 

ideia de que edifícios históricos devem ser utilizados como instituições culturais), uma boa parte dos 

museus, bibliotecas e arquivos brasileiros estão instalados em edifícios históricos. No entanto, estas 

construções, muitas vezes, não possuem as características necessárias para garantir um ambiente 

interno estável e seguro, nem a flexibilidade (construtiva e normativa) desejável para que possam ser 

executadas as adaptações necessárias ao cumprimento dos parâmetros recomendados pelos 

organismos internacionais de proteção de acervos em papel. Porém, em uma perspectiva 

contemporânea orientada à preservação sustentável do patrimônio cultural, o reuso deste recurso 

construtivo e a menor dependência de sistemas ativos elétricos fazem com que estes edifícios sejam 

ambiental e energeticamente mais eficientes. Assim, o desenvolvimento de estratégias inovadoras e 

criativas, que permitam utilizar estas construções para a guarda de acervos em condições físicas e 

ambientais seguras é altamente desejável. Estas soluções, se devidamente documentadas e 

publicadas, podem também ser incorporadas ao projeto de novos edifícios energeticamente eficientes. 

d. a cidade de São Paulo é a maior do Brasil, tanto em população, como em quantidade de instituições 

culturais e acervos (IBRAM, 2011). Sua localização geográfica, sob o Trópico de Capricórnio, 800 metros 

acima do nível do mar, resulta em um clima tropical de altitude (ou subtropical), com invernos frescos e 

pouco chuvosos e verões quentes e chuvosos (TARIFA e AZEVEDO, 2001). Há significativa amplitude térmica 

diária e sazonal. Tanto a temperatura como a umidade podem variar consideravelmente ao longo de um dia, 

de uma estação e de um ano, o que favorece processos de degradação do papel (deformações, 

amarelecimentos, fungos e pragas). Somam-se também as ameaças, aos edifícios e à população, resultantes 

das mudanças climáticas locais e globais. A cidade tem registrado crescente incidência de temporais, 
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granizos, vendavais e secas (RAMIRES e MELLO-THÉRY, 2018). Além disso, o excesso de veículos que circulam 

pelo espaço urbano resulta em um ar constantemente poluído, tanto por particulados como por gases 

nocivos às pessoas e ao patrimônio. As instituições e os edifícios que abrigam acervos precisam contemplar 

estratégias para identificação e mitigação das ameaças provenientes da localização geográfica e do clima 

externo e para a gestão das incertezas associadas à mudança climática. 

5.2 CRITÉRIO 

Diversos instrumentos foram empregados na coleta de dados sobre o objeto de estudo desta pesquisa. 

O critério utilizado foi a busca por fontes confiáveis que pudessem fornecer informações, tanto teóricas 

como práticas, sobre a gestão de instituições culturais, a conservação de acervos com suporte em papel 

e a função de arquitetos e engenheiros na gestão das facilidades, na manutenção do edifício e no 

projeto de reformas e novas construções. Atender a estes critérios não foi uma tarefa fácil porque a 

conservação preventiva ainda é, no Brasil, uma área do conhecimento pouco desenvolvida. No estado 

de São Paulo, por exemplo, não existe, até o presente momento, um curso em nível de graduação na 

área e as formações em nível de pós-graduação são insuficientes. Praticamente toda a produção de 

novos conhecimentos vêm de Estados Unidos, Canadá, Austrália e Europa ocidental, e nem sempre é 

fácil encontrá-la, dada a multiplicidade de fontes. Além disso os resultados das pesquisas, na maioria 

dos casos, não podem ser diretamente aplicados à realidade brasileira. Há muito pouca informação 

adaptada à preservação de acervos em papel em edifícios históricos nos trópicos, ainda que esta seja 

uma situação muito frequente e compartilhada por diversos países ao redor do globo. 

Assim, tendo como critério as boas práticas e a confiabilidade da fonte, esta pesquisa utilizou dados: 

a. teóricos, por meio de consulta à literatura nacional e internacional de referência (publicações 

científicas, normas e regulamentos, manuais, etc.), para coleta de informações sobre conceitos, 

recomendações, métodos e práticas relacionados aos temas abordados; 

b. práticos, a partir das experiências coletadas junto às instituições de referência (benchmarks), 

mediante visitas de reconhecimento e consultas a funcionários especialistas em gestão, conservação 

ou manutenção; 

c. práticos, na forma de treinamentos realizados na Escola Theobaldo de Nigris / SENAI, no Museu de 

Astronomia e Ciências Afins do Rio de Janeiro (MAST), no Museu de Arte Sacra de São Paulo (MAS) e na 

Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin (BBM USP), para ações de conservação preventiva e curativa; 
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d. técnico-empíricos, mediante conversas orientadas com muitos especialistas, de todas as áreas do 

conhecimento correlatas, e que trabalham diretamente com a conservação de acervos em papel; 

e. práticos, sobre ambientes para a guarda de acervos em edifícios históricos na cidade de São Paulo 

(casos de estudo desta pesquisa), por meio de visitas exploratórias guiadas por um profissional-chave 

da instituição para observação das vulnerabilidades construtivas, seus impactos sobre os acervos, e as 

soluções empregadas visando a proteção dos objetos; 

f. técnico-empíricos, através de entrevistas estruturadas com os profissionais que trabalham na gestão, 

conservação de acervos e manutenção dos edifícios que são casos de estudo desta pesquisa. 

5.3 ASPECTOS ÉTICOS 

A aplicação de entrevistas estruturadas exige que a pesquisa seja aprovada por um Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP). Este procedimento é necessário para assegurar aos participantes entrevistados que o 

pesquisador considerou, durante o planejamento da atividade, os princípios da ética em pesquisa. Portanto, 

foram elaborados o Projeto de Pesquisa Detalhado, bem como os modelos das cartas de Solicitação de 

Autorização, do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e dos Roteiros das Entrevista. Estes 

documentos foram encaminhados, via Plataforma Brasil, para conferência pelo CEP responsável, no caso 

desta pesquisa, a Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (CEP - EACH USP). 

O Projeto Detalhado atendeu à Resolução 510 do Conselho Nacional de Saúde (2016) e descreveu o 

contexto do estudo, a hipótese, o objetivo, a metodologia proposta para a coleta e a análise dos dados, o 

desfecho pretendido e o cronograma de atividades. Esclareceu também qual o tamanho máximo da 

amostra de indivíduos entrevistados a ser considerada e os riscos e benefícios associados a cada 

atividade. Qualquer pesquisa tem algum tipo de risco, portanto, no caso desta pesquisa foi considerada a 

hipótese de o respondente sentir algum desconforto como consequência do tempo necessário para a 

realização da atividade e prever, para esta situação, que a entrevista seria imediatamente interrompida. 

A carta de Solicitação de Autorização do responsável pela instituição participante continha as 

informações para contato com a pesquisadora e com o CEP responsável e a descrição das atividades 

pretendidas, dos riscos e dos benefícios e das regras para a publicação dos resultados, a saber, 

solicitação de autorização prévia e não identificação dos participantes. Este documento foi impresso 

em duas vias, sendo uma entregue ao responsável pela instituição e a outra lida e assinada pelo 

responsável e devolvida à pesquisadora (as cartas podem ser consultadas no Apêndice B). 
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O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) continha uma breve descrição da pesquisa e da 

atividade a ser realizada, bem como seus riscos e benefícios, a garantia de que o respondente não 

seria identificado, a explicação de que a participação era voluntária, dos direitos do respondente e da 

relevância da sua participação para a pesquisa, e as informações para contato com a pesquisadora ou 

com o CEP responsável. O TCLE é um documento impresso em duas cópias, ficando uma de posse do 

respondente e a outra deve ser lida e assinada e devolvida à pesquisadora (o modelo de TCLE utilizado 

por esta pesquisa pode ser consultado no Apêndice C). 

Foram elaborados três Roteiros de Entrevista distintos, um para cada um dos três profissionais-chave 

entrevistados em cada uma das quatro instituições caso de estudo desta pesquisa: o responsável pela 

conservação preventiva, o responsável pelos acervos em papel, e o responsável pela manutenção do edifício. 

O roteiro, enviado com antecedência via e-mail, continha uma identificação da pesquisa, os contatos da 

pesquisadora e do CEP responsável e perguntas abertas e fechadas relacionadas às atividades específicas de 

cada profissional (os modelos podem ser consultados no Apêndice D). A entrevista foi previamente 

agendada e realizada de forma presencial, entre os meses de fevereiro e abril de 2019. As respostas foram 

anotadas no Roteiro e conferidas pelo participante, e também gravadas, mediante autorização prévia. 

O projeto foi aprovado pelo CEP EACH USP em 09 de janeiro de 2019, sob número de protocolo CAAE 

02912118.2.0000.5390 (ver Apêndice A). 

Os fundamentos conceituais relativos à submissão, via Plataforma Brasil, de solicitação para aplicação 

de instrumentos que envolvem a participação de seres humanos estão descritos no capítulo 2, item 

2.2.5, deste trabalho. A análise dos resultados está descrita no capítulo 5, item 5.7. 

5.4 PROCEDIMENTOS 

A motivação para esta pesquisa de doutorado foi uma demanda prática do Serviço de Conservação de 

Papel do Museu Paulista, em 2015. Com o fechamento do edifício-monumento ao público em 2013 

para obras de restauro e readequação dos sistemas e da acessibilidade, a instituição decidiu pela 

transferência da maior parte dos acervos para outros edifícios, nas imediações da instituição. 

Conservadores do Setor de Papel solicitaram à direção do Museu à época o auxílio de arquitetos para 

identificação de potenciais vulnerabilidades construtivas no edifício para reserva técnica temporária de 

papel, e no planejamento de soluções adaptadas à realidade construtiva e orçamentária do Museu, 

com o objetivo de mitigar possíveis riscos de deterioração do acervo. 
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A demanda, apesar de aparentemente simples, para que pudesse ser adequadamente respondida, 

demandava o conhecimento de conceitos relativos à conservação preventiva de acervos, os quais não 

são familiares a arquitetos não especialistas. Vislumbrou-se a possibilidade de uma pesquisa, em nível 

de pós-graduação, cujos resultados pudessem auxiliar, tanto na formação de arquitetos e engenheiros 

especialistas em preservação sustentável do patrimônio cultural, como no desenvolvimento de uma 

metodologia que facilitasse o trabalho conjunto de profissionais da construção e da conservação. Esta 

pesquisa foi aprovada no curso de doutorado do programa de pós-graduação em Arquitetura e 

Urbanismo da FAU USP em março de 2017. 

Os trabalhos de pesquisa foram iniciados, ainda em 2016, com a coleta de informações teóricas que 

permitissem a construção de um arcabouço conceitual inicial sobre os temas correlatos a esta 

investigação. Para isso, utilizou-se como recurso a revisão sistemática da literatura, e também a 

participação em encontros, seminários, palestras e eventos similares que pudessem fornecer 

referências conceituais e normativas. 

Em uma segunda etapa, verificou-se a necessidade de se complementar o conhecimento teórico com 

um treinamento prático, o que pôde ser alcançado com a participação em cursos livres de curta 

duração voltados para o treinamento profissional em análise de riscos, conservação e pequenos 

reparos de documentos com suporte em papel. Estes cursos tinham por finalidade treinar o aluno a 

realizar atividades, tais como, diagnósticos de conservação, registro e documentação de 

procedimentos, ‘leitura’ das características formativas e fisico-químicas do papel, planejamento e 

execução de procedimentos de conservação tais como higienização, pequenos reparos e 

acondicionamento, formulação de produtos químicos (águas, colas e solventes) para tratamentos 

pontuais específicos, identificação dos processos de deterioração e seus respectivos agentes, 

construção de um plano para gestão de riscos, com protocolos para prontidão a situações de 

emergência, e treinamentos para resgate de acervos após um evento adverso com água. 

A partir desta experiência teórica e prática inicial, constatou-se que havia uma grande demanda dos 

profissionais do setor da conservação por soluções práticas, adaptadas a cada realidade institucional, e por 

metodologias de avaliação de riscos que incentivassem o trabalho colaborativo, de múltiplos especialistas, 

para produção de documentação diagnóstica simples e clara, que pudesse ser apresentada aos tomadores 

de decisão e os auxiliasse no planejamento de uma gestão mais eficiente dos recursos disponíveis. 
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Diante das demandas percebidas, concluiu-se que o sistema multimétodos de APO, se adaptado ao 

patrimônio cultural, poderia ser uma resposta satisfatória, porque: 

a. permite a combinação de múltiplos instrumentos. Tradicionalmente, são utilizados instrumentos 

provenientes da arquitetura e engenharia, do planejamento estratégico e da psicologia ambiental, 

mas outros, provenientes de diferentes áreas do conhecimento, desde que cientificamente validados e 

adequados para responder às perguntas formuladas na etapa de planejamento da APO, também 

podem ser incorporados, como, por exemplo, os instrumentos para avaliação de riscos ao acervo, 

técnicas para análise de processos de degradação dos materiais, dentre outros. 

b. permite uma avaliação conjunta, feita por múltiplos especialistas. A APO normalmente é realizada por 

arquitetos treinados no uso de instrumentos para a coleta de dados quantitativos e qualitativos do 

desempenho do edifício em uso e da perspectiva dos usuários. Se corretamente adaptada, esta 

metodologia pode ser realizada em conjunto, por arquitetos e/ou engenheiros especialistas e 

conservadores treinados, visando a avaliação do desempenho do edifício na proteção dos objetos, a partir 

do entendimento de que, tanto os funcionários como o próprio acervo, são ‘usuários’ das áreas de guarda. 

c. permite uma apresentação clara e visual dos resultados. Os resultados de uma APO costumam ser 

sintetizados e apresentados na forma de Quadros e/ou Mapas de Diagnósticos e Recomendações. A 

experiência tem demonstrado que este formato é muito eficiente na comunicação das descobertas, dos 

riscos e das recomendações dos especialistas a terceiros, tais como diretores, gestores ou outros 

tomadores de decisão. Estes documentos também favorecem o registro das condições atuais de guarda 

e podem ser usados para comparação e acompanhamento ao longo do tempo (séries históricas) ou 

entre instituições similares, facilitando a gestão informada de riscos e incertezas. 

O passo seguinte da pesquisa foi o planejamento de atividades de reconhecimento para uma melhor 

compreensão das atividades cotidianas de gestão, preservação e manutenção, e das principais 

necessidades e dificuldades relacionadas às áreas de guarda. Para isso, foram planejadas visitas de 

reconhecimento a instituições que trabalham com acervos em papel e consultas a profissionais-chave. 

Assim, ao longo de 2018, foram visitados museus, bibliotecas e arquivos, localizados principalmente 

em edifícios históricos, administrados por entes universitários, públicos e privados, com acervos muito 

grandes ou pequenos, localizados nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. Apesar das 

inúmeras diferenças entre essas instituições, foram percebidas necessidades semelhantes, tais como: 
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de um maior apoio da academia na busca de soluções adaptadas a cada caso singular; de mais 

oportunidades para formação profissional especializada; de recursos institucionais; e de valorização 

institucional do trabalho das equipes de conservação. As dificuldades também se assemelhavam e 

estavam relacionadas principalmente a: gestão dos recursos; qualidade ambiental interna; e 

comunicação interna e externa. Três instituições foram escolhidas como benchmarks para esta 

pesquisa: Museu Paulista, Fundação Casa de Rui Barbosa e Centro de Documentação e Informação da 

Câmara dos Deputados. Os principais aspectos identificados estão descritos no próximo item (5.5). 

Em 2019 houve a oportunidade de realizar o mesmo procedimento descrito acima (visitas de 

reconhecimento e consultas a especialistas) em instituições internacionais. No primeiro semestre 

foram feitas visitas, como aluna convidada do Instituto de Conservação e Restauro da Faculdade de 

Artes Aplicadas da Universidade de Viena (Institut für Konservierung und Restaurierung Universität für 

Angewandte Kunst Wien), a museus, bibliotecas, arquivos, bem como reservas técnicas privadas 

localizados em Viena e seus arredores. No segundo semestre, com o apoio de uma bolsa de estudos da 

Fundação para o Patrimônio Cultural Prussiano (Stiftung Preußischer Kulturbesitz), foi possível realizar 

visitas e consultas a especialistas de universidades, laboratórios, museus, bibliotecas e arquivos 

localizados em Berlim e seus arredores. Uma descrição detalhada dos aspectos relevantes observados 

durante a realização destas atividades estão descritos no próximo item (5.5). 

Em paralelo às visitas de reconhecimento, foram escolhidas quatro instituições, casos de estudo desta 

pesquisa, na qual foram realizados os mesmos procedimentos, porém, de modo mais estruturado. As 

instituições escolhidas representam os três principais tipos de instituição responsáveis pela guarda de 

acervos em papel: um museu (Museu Paulista - Museu do Ipiranga); uma biblioteca (Biblioteca Mário 

de Andrade); e um arquivo (Arquivo Histórico Municipal). Todas são instituições públicas, sediadas na 

cidade de São Paulo e em edifícios históricos, tombados por órgãos de proteção do patrimônio. Além 

destes três casos, decidiu-se incluir uma quarta instituição, a Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin 

porque ela também se localiza em São Paulo, possui acervos majoritariamente em papel, porém, em 

contraste com as outras instituições, encontra-se em um edifício contemporâneo, construído há poucos 

anos e projetado especialmente para abrigar o acervo Mindlin. O objetivo pretendido foi identificar e 

comparar os impactos positivos e negativos do uso de técnicas tradicionais e contemporâneas de 

construção e de tratamento do ambiente interno para os objetos em papel, bem como o impacto das 
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decisões projetuais, de adaptação de um edifício histórico e de construção de um edifício novo, para a 

conservação dos acervos. O procedimento utilizado foi o agendamento de visitas exploratórias em 

conjunto com um profissional responsável pelo acervo, e de entrevistas estruturadas com profissionais 

responsáveis pela gestão e conservação dos acervos e pela manutenção dos edifícios. 

Por fim, a partir da análise dos dados coletados por meio dos múltiplos instrumentos utilizados, tem-

se, como última etapa desta pesquisa, a proposição de um modelo teórico-metodológico para 

diagnóstico do desempenho ambiental de áreas de guarda de acervos em papel em edifícios históricos 

na cidade de São Paulo. Este modelo é o resultado da identificação dos pontos fortes e fracos das 

instituições visitadas, das oportunidades e ameaças à preservação dos acervos, e das demandas dos 

profissionais envolvidos, e consiste na combinação e adaptação de instrumentos e técnicas existentes 

(descritos no Capítulo 2 desta pesquisa) adaptados à necessidade de melhoria na qualidade do 

ambiente construído e à realidade local. 

5.5 ESTUDOS DE REFERÊNCIA (BENCHMARKS) 

Os estudos de referência (ou benchmarks) foram utilizados com o intuito de contribuir com o 

desenvolvimento desta pesquisa pelo ponto de vista da experiência prática das instituições culturais 

com a gestão das áreas de guarda para acervos com suporte em papel. Foram escolhidas três 

instituições brasileiras: o Setor de Papel do Museu do Ipiranga (em São Paulo), a Fundação Casa de Rui 

Barbosa (no Rio de Janeiro) e o Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados (em 

Brasília). Também foram utilizados como referência o conjunto dos museus, bibliotecas e arquivos 

nacionais e universitários da Áustria (localizados na capital, Viena) e da Alemanha (localizados na 

capital, Berlim). Em cada um dos estudos de referência foram realizadas visitas de reconhecimento e 

consultas a especialistas, com o propósito de se coletar informações sobre: 

a. as características do estudo de referência; 

b. os profissionais e a conservação dos acervos; 

c. o papel de arquitetos e engenheiros. 

Tem-se, a seguir, um relato dos aspectos identificados, para cada um dos estudos de referência. 
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5.5.1 São Paulo: Museu Paulista -  Museu do Ipiranga  (múltiplas visitas, 2015 a 2019) 

O Museu Paulista (MP) é uma unidade da Universidade de São Paulo (USP). Ele está dividido em dois 

edifícios: o edifício-monumento do Museu do Ipiranga, localizado na cidade de São Paulo, e o Museu 

Republicano “Convenção de Itu”, situado na cidade de Itu, interior do estado. Seu organograma é 

bastante complexo, com setores administrativos, de acervo e curadoria e de difusão cultural. Os 

serviços de conservação contemplam os setores de madeira, papel, pintura, têxteis e conservação 

preventiva. Dentre os mais de 450.000 itens nos mais variados suportes, há uma importante coleção 

de papéis (livros, revistas, jornais, documentos, panfletos, mapas, desenhos arquitetônicos, fotografias, 

dentre outros), distribuídos entre a reserva técnica de papéis e a biblioteca. Esta pesquisa acompanhou 

unicamente o setor responsável pelas coleções com suporte em papel. 

a. Características do estudo de referência 

O edifício-monumento do Museu do Ipiranga é uma construção eclética do final do século XIX, feito 

com técnica tradicional de tijolo e cal, que utiliza estratégias ambientais passivas para a preservação 

de suas estruturas e maior bem-estar dos usuários, tais como porão ventilado, inércia térmica, galerias 

e amplos vãos para ventilação (Figura 67). O edifício foi projetado para ser um monumento e não um 

museu (função que adquiriu apenas após a conclusão das obras de construção, em 1890) e, por isso, 

não possui características construtivas desenhadas especificamente para a preservação de acervos. No 

entanto, as mesmas estratégias bioclimáticas para conforto humano podem ter sido positivas na 

manutenção de um ambiente interno relativamente estável para os objetos. 

Figura 67. O edifício-monumento e seu jardim 

 

fonte: a pesquisadora 
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O desgaste natural de elementos estruturais, inadequações e falhas na ocupação e na manutenção dos 

espaços e intervenções incorretas fizeram com que o Museu, em 2013, precisasse ser fechado. Quando as 

inspeções técnicas comprovaram que, para garantir a segurança física dos usuários e a proteção do 

patrimônio, era preciso interromper as atividades para o público externo, foi preciso tomar decisões difíceis e 

explicá-las às instâncias superiores e à opinião pública. A preocupação com uma comunicação clara e correta, 

fundamentada em evidências científicas, se mostrou bastante acertada ao longo do tempo. 

Para que o edifício-monumento pudesse ser reformado e restaurado, a maior parte dos acervos 

precisou ser temporariamente transferido para edifícios localizados no entorno do Museu, os quais 

passaram por adaptações para receber os objetos. Os itens com suporte em papel foram transferidos 

para dois edifícios distintos: um deles abrigou a reserva técnica e o outro a biblioteca. Em 2019 foram 

iniciadas as obras de reforma e ampliação do edifício-monumento. 

A transferência dos acervos para outros locais precisava estar fundamentada no difícil equilíbrio entre 

o princípio da precaução (máximo cuidado possível com o patrimônio) e da otimização (melhor uso 

possível dos recursos disponíveis). Decidiu-se que as coleções seriam temporariamente realocadas 

para imóveis no entorno do Museu, o que facilitaria o transporte dos itens e o trabalho dos 

profissionais responsáveis pela conservação. Foi preciso um planejamento cuidadoso das adaptações 

necessárias para que os novos ambientes pudessem receber, com segurança, os acervos. 

Os edifícios para guarda temporária dos acervos em papel são construções típicas da primeira metade 

do século XX. Possuem estrutura em concreto, vedações em alvenaria de tijolos, coberturas com telha 

cerâmica, janelas de ferro e vidro, portas de ferro ou de madeira e piso cerâmico ou em pedra. Ao 

contrário do Museu, são construções menores e mais simples, com poucos recursos passivos ou ativos 

que garantam qualidade ambiental (estabilidade e estanqueidade) ao longo do ano, seja para as 

pessoas ou para os objetos. Por serem imóveis de ocupação temporária, havia limites quanto ao grau 

de alteração possível para adequação dos espaços aos novos usos. 

b. Os profissionais e a conservação dos acervos 

O Museu tem, em seu quadro, profissionais bastante especializados, e possui grande tradição no 

fomento de pesquisas, debates, cursos e publicações sobre temas relacionados à preservação da 

cultura brasileira. 
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Os funcionários do Setor de Papel estavam muito conscientes da necessidade de abordar os desafios 

do fechamento do Museu e da transferência dos acervos pelo olhar da conservação preventiva. Por isso, 

se empenharam em criar uma rede de colaboradores, formada por historiadores, bibliotecários, 

arquivistas, arquitetos, engenheiros, físicos, químicos e biólogos que pudesse auxiliá-los na busca 

pelas melhores práticas possíveis para documentação, higienização, acondicionamento, transporte e 

guarda dos acervos nos novos ambientes. Era preciso também identificar e avaliar os possíveis riscos 

associados a eventuais vulnerabilidades na envolvente externa, nas facilidades e no desempenho 

ambiental interno das novas áreas de guarda e encontrar respostas, dentro das possibilidades 

normativas, administrativas e de recursos da universidade, para a mitigação ou eliminação das 

ameaças. Era necessário ponderar sobre as incertezas inerentes aos procedimentos de mudança para 

um novo endereço e de aclimatação de cada objeto a um novo padrão ambiental (com maior variação 

de T e UR e menor taxa de renovação do ar). E, por fim, era preciso buscar soluções alternativas, tendo 

em vista as características institucionais e construtivas, para minimizar processos de degradação de 

papéis (hidrólises e oxidações) causados por agentes de deterioração do acervo. 

A abordagem do Setor de Papel do Museu é um benchmark para esta pesquisa de como aplicar a visão 

contemporânea de preservação sustentável do patrimônio a uma situação concreta, o que implica em 

utilizar as diretrizes e os parâmetros de conservação preventiva de acervos cotejados à luz das 

possibilidades institucionais (de um país tropical em desenvolvimento) e das incertezas inerentes à 

toda e qualquer escolha esclarecida e embasada cientificamente. Destaca-se, principalmente, o 

empenho dos funcionários em ‘gastar tempo para ganhar tempo’, pelo entendimento de que era 

preciso começar pelo princípio: revisão da literatura, consulta a especialistas, estudo das alternativas, 

reuniões com a equipe e as diretorias, desenho das ações, construção de protocolos, documentação de 

todo o processo, e, por fim, a realização das atividades planejadas, o registro de cada passo e, após a 

mudança para o novo endereço, o monitoramento dos resultados e o aprimoramento dos processos. 

c. O papel de arquitetos e engenheiros 

Pelas regras da USP, os serviços de manutenção (preventiva e corretiva de menor porte) dos edifícios 

devem ser feitos diretamente por cada unidade universitária. Já o projeto e a gestão de obras de 

reforma, requalificação ou ampliação de todas as unidades de todos os campi são atribuições da SEF – 

Superintendência do Espaço Físico. Por causa desta regra, a maioria das unidades USP, incluindo o 
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Museu, não possuem em seu organograma um arquiteto ou engenheiro responsável pela gestão das 

facilidades e manutenção do edifício, que é realizada por técnicos em construção civil sob 

responsabilidade de um funcionário administrativo. Como consequência, a capacidade institucional de 

planejar manutenções preventivas tendo em vista a mitigação dos riscos aos acervos fica prejudicada. 

A SEF conta com uma equipe bastante competente e experiente de arquitetos e engenheiros. No 

entanto, eles são generalistas e não há uma política institucional voltada à especialização na tipologia 

construtiva de museus e bibliotecas da universidade. Como resultado, a possibilidade de colaboração 

entre os funcionários responsáveis pelo acervo e os arquitetos e engenheiros da SEF, sob a perspectiva 

do patrimônio edificado, é dificultada. Esforços vêm sendo feitos, tanto por parte da SEF, como das 

instituições culturais da USP, para que as eventuais lacunas de comunicação entre os setores sejam 

minimizadas. Esta relação mais harmoniosa já pode ser observada na parceria entre a SEF e o Museu 

para o acompanhamento e a fiscalização das obras no edifício-monumento. 

5.5.2  Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa (duas visitas, segundo semestre de 2016 e 

segundo semestre de 2017) 

A Fundação Casa de Rui Barbosa é uma instituição subordinada ao Ministério da Educação. Foi fundada 

em 1924, quando o governo federal decidiu adquirir a propriedade, o mobiliário, a biblioteca e o 

arquivo, além da propriedade intelectual das obras de Rui Barbosa. Possui organograma complexo, 

que contempla a procuradoria federal, a administração geral, o centro de pesquisa, o centro de 

memória e informação e a auditoria. As coleções são vastas e variadas e incluem o arquivo institucional 

(200 metros lineares e conjuntos de documentos especiais); o arquivo Rui Barbosa (cerca de 60.000 

documentos); arquivos históricos (mais de 4 metros lineares, além de diversos documentos); arquivos 

literários (vários conjuntos e coleções); biblioteca de Rui Barbosa (cerca de 23 mil títulos); e biblioteca 

São Clemente (vários documentos). O acervo é formado principalmente por livros, mas inclui também 

manuscritos, incunábulos, folhetos, cartas, fotografias, desenhos arquitetônicos, cartazes, fitas de 

vídeo-cassete, filmes 16mm, fitas de áudio em rolo, negativos, diapositivos, fotolitos, DVD, CD-Roms, 

dentre outros. Durante esta pesquisa foram realizadas visitas ao museu-casa e suas coleções. 

a. Características do estudo de referência 

O edifício-sede, casa de Rui Barbosa, é uma construção eclética (neoclássica) de meados do século XIX, 

que utiliza técnica tradicional de tijolo e cal e contempla estratégias passivas típicas para assegurar 
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conforto e desempenho em um clima tropical, tais como o porão ventilado, amplas portas e janelas e 

inércia térmica. É uma casa parcialmente assobradada (na sua porção central anterior), inserida em um 

amplo terreno, com jardins e pomar (Figura 68). 

Figura 68. O museu-casa e seu jardim frontal 

 

Fonte: FCRB, 2020. 

O bairro do Botafogo, onde a construção se localiza, costumava ser o local preferido da burguesia da 

época. Mas, com o passar dos anos, a região foi sendo adensada e as ruas passaram a conviver com 

tráfego intenso de veículos e pedestres. Apesar do tombamento pelo IPHAN delimitar o gabarito dos 

terrenos contíguos à casa a quatro andares, as ameaças do entorno, tais como poluentes e vibrações 

(pelos veículos) e aumento da temperatura e diminuição das correntes de vento e da permeabilidade 

do solo (pelo adensamento construtivo) são um risco permanente para o patrimônio imóvel e móvel. 

As coleções com suporte em papel pertencentes ao museu-casa ficam permanentemente expostos nos 

armários construídos especialmente para os ambientes, em madeira e vidro, dentro do gabinete (Sala 

Civilista), do corredor (Corredor Ruiano), da biblioteca (Sala Constituição), do quarto de vestir (Sala 

Casamento Civil), do aposento particular (Sala Código Civil) e do escritório do jurista (Sala de Haia), 

além do acervo guardado junto ao hall da escada de acesso ao sobrado. 

b. Os profissionais e a conservação dos acervos 

Por ser uma instituição educacional, a Fundação conta com profissionais de múltiplas áreas do 

conhecimento e oferece um amplo conjunto de serviços, tais como visitas guiadas ao museu, 

atividades para as crianças, cursos, palestras, etc., além de possuir um programa de pós-graduação em 

memória e acervos que é referência no país. 
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A Fundação foi uma das primeiras instituições culturais brasileiras a implementar um plano de 

conservação preventiva, ainda no final dos anos 1990. Este plano explicitava a necessidade de um 

trabalho criterioso e continuado de identificação, nos sistemas construtivos da casa e no seu entorno 

imediato, dos potenciais agentes de deterioração do acervo, e de desenvolvimento de protocolos de 

documentação com o objetivo de sistematizar e programar ações de conservação e restauro. 

Como parte do plano de conservação preventiva, foi criado um programa de gerenciamento de riscos 

do museu-casa para identificar as vulnerabilidades e mitigar os danos, tanto para o edifício como para 

as coleções nele abrigadas. A metodologia empregada estava baseada na norma de gestão de riscos 

australiana (AS/NZS 4360:2004). Foi constituída uma equipe multidisciplinar, com colaboração de 

consultoria externa, para diagnosticar as ameaças e estabelecer uma política de preservação, em 

acordo com a visão e os recursos institucionais. 

Dentre as ações realizadas estavam: 

a. mapeamento dos danos à fachada causados pelo uso indevido de argamassas e tintas sintéticas, 

experimentação de técnicas tradicionais para fabricação de argamassas e rebocos a base de cal, e 

investigação de tintas e pigmentos tradicionais. O resultado deste trabalho foi utilizado na restauração 

das fachadas do museu-casa; 

b. plano para preservação sustentável do patrimônio mediante o desenvolvimento de protocolos para 

manutenção programada de sistemas construtivos: 

- solo: reforma completa do sistema de drenagem do jardim, que estava degradado e já não era 

adequado aos volumes mais elevados de chuva, consequência das mudanças urbanas e climáticas, e 

instalação de tubulação de diâmetro maior e caixas de passagem; 

- coberturas: inspeção de todas as peças, instalação de subcobertura (estanqueidade à água e 

isolamento térmico) e de rufos de cobre nas platibandas; 

- forros: os estuques decorados apresentavam ataques por insetos, desagregação das argamassas, tricas e 

desprendimento de ornatos e precisaram ser consolidados e ter suas estruturas reforçadas; 

- esquadrias: recuperação das 72 esquadrias externas visando melhorar a estanqueidade da edificação 

à umidade e à poluição; 

- sistema hidráulico: reforma completa da rede de esgotamento sanitário, com instalação de tubulação 

nova e alteração do ponto de ligação com a rede pública; 
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c. restauração completa da antiga cavalariça: além da degradação causada pela exposição aos agentes naturais, 

detectou-se infestação por cupim nos madeiramentos, fazendo-se necessário reformar toda a cobertura, renovar 

as instalações elétricas e de iluminação e recuperar as alvenarias, os pisos e as esquadrias; 

O plano de conservação preventiva também contemplou estratégias para gerenciamento ambiental e 

controle de pragas (insetos). 

O monitoramento da T e UR internas às áreas de guarda do museu-casa demonstraram que os 

parâmetros estavam sempre muito elevados, o que, somado à elevada taxa de poluentes, vinha 

provocando a degradação do patrimônio. O planejamento e a execução de ações de mitigação foi um 

projeto realizado em parceria entre a Fundação Casa de Rui Barbosa, o Getty Conservation Institute  

(GCI) e a Fundação Vitae. A partir da avaliação e do diagnóstico do edifício, da coleção, e do clima 

interno foi proposto um sistema de condicionamento artificial alternativo (ventilação e 

desumidificação do ar interno), instalado no porão, com menor impacto possível nos sistemas 

construtivos e nas características originais da casa. 

O monitoramento das estruturas da casa detectou o ataque de cupins, tanto de solo como de madeira 

seca, em coberturas, forros e vedações verticais internas. Um projeto, em parceria com o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), foi desenvolvido e, como resultado das inspeções 

e análises, foi proposta a aplicação de produtos químicos de baixa toxicidade em todas as peças de 

madeira e nas árvores do entorno e a instalação de iscas no solo para monitoramento. 

c. O papel de arquitetos e engenheiros 

A presença de profissionais próprios da instituição, provenientes de várias áreas do conhecimento, 

responsáveis pela gestão dos acervos e pela manutenção do conjunto edificado, combinado a um 

ambiente propício ao desenvolvimento de estudos e pesquisas, ao aprimoramento profissional voltado 

à preservação do patrimônio e ao desenvolvimento de parcerias com outras instituições científicas, são 

características que fizeram da Fundação um benchmark para esta pesquisa e demonstraram como 

profissionais especialistas em preservação sustentável do patrimônio cultural atuando 

colaborativamente podem resultar em um trabalho de excelência, criativo e adaptado à realidade 

financeira e climática local. 

Este organograma funcional, cada vez mais raro no Brasil, e na própria Fundação, devido à política 

pública sistemática de redução dos cargos técnicos e de substituição dos funcionários próprios por 
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terceirizados parece ir no sentido contrário do que se identificou como as melhores condições e 

práticas para a preservação do patrimônio cultural, bem como para o desenvolvimento de métodos e 

técnicas que permitam a criação de soluções adaptadas a condições específicas, que possam servir de 

referência para outras instituições similares. 

5.5.3  Brasília: CeDI - Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados (duas 

visitas, primeiro semestre de 2017 e primeiro semestre de 2018) 

A Diretoria Legislativa da Câmara dos Deputados é responsável pelas atividades de apoio técnico 

especializado aos deputados federais. Ela está dividida em gabinete, departamento de taquigrafia, 

revisão e redação, departamento de comissões, consultoria de orçamento e fiscalização financeira, 

consultoria legislativa e centro de documentação e informação. O Centro de Documentação e 

Informação (CeDI) é o órgão responsável pela gestão da informação e do conhecimento produzidos ou 

solicitados pela Câmara, e seus funcionários atuam na guarda, catalogação, documentação, 

conservação e pesquisa de materiais legislativos, bibliográficos e arquivísticos, tanto para o público 

interno como para o externo. 

O CeDI está localizado no Anexo II do complexo arquitetônico projetado por Oscar Niemeyer para o 

Palácio do Congresso Nacional. Seu organograma é bastante complexo e contempla dois núcleos (de 

gestão estratégica e orçamentária; e de tecnologia, comunicação e relações institucionais) e seis 

coordenações (de arquivo; de biblioteca; de edições; de organização da informação legislativa; de 

preservação de conteúdos informacionais; e de relacionamento, pesquisa e informação). 

O acervo do Arquivo da Câmara dos Deputados possui mais de 20 km lineares de documentos históricos, 

intermediários e permanentes, além do acervo audiovisual (fotografias, mapas, desenhos, gravações de 

áudio e vídeo, microfilmes, dentre outros). Estes documentos registram parte significativa da história 

legislativa brasileira, desde a criação da Câmara dos Deputados em 1823 até o presente, e inclui o 

documento classificado como o mais valioso do país atualmente: o original da Constituição de 1988. 

A Biblioteca Pedro Aleixo abriga em seu acervo cerca de 400 mil volumes, sendo mais de 2 mil livros e 

periódicos raros (Figura 69). O CeDI também é responsável pela guarda, conservação e restauração dos 

variados objetos de arte e mobiliários pertencentes à Câmara e ao seu Museu. 
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Figura 69. Corredor das estantes - Biblioteca Pedro Aleixo 

 

fonte: CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020. 

a. Características do estudo de referência 

O Arquivo e a Biblioteca da Câmara dos Deputados tiveram muitos endereços ao longo dos seus quase 

cem anos de existência, inicialmente no Rio de Janeiro e, desde 1960, em Brasília. No projeto original 

de Oscar Niemeyer previu-se um espaço de quatro andares no Anexo I da Câmara para acomodar os 

acervos. No entanto, dada as condições precárias e insuficientes do espaço, a direção do CeDI pleiteou 

por acomodações mais adequadas. Como o Anexo II estava em fase final de projeto, Niemeyer fez 

alterações para incluir uma área de quase 9.000 m2 para a biblioteca. Os funcionários especialistas em 

conservação elaboraram um programa de necessidades que pudesse atender aos requisitos para a 

guarda e preservação adequada dos objetos. O projeto original foi então alterado pelo arquiteto 

Renato Sá para que pudesse contemplar estas demandas. O CeDI mudou pela última vez de endereço 

em 1965. 

O Anexo II da Câmara dos Deputados faz parte do conjunto edificado do Palácio do Congresso 

Nacional, um dos principais exemplares da arquitetura modernista brasileira. Ele está interligado ao 

Edifício Principal por meio de um túnel de acesso semi-enterrado. É um edifício de estrutura mista, 

com pilares e vigas de aço revestidas por concreto, lajes nervuradas, vedações em argamassa armada e 

caixilharia em aço. 

As áreas de guarda de acervos e os laboratórios, possuem ambiente climatizado e iluminado 

artificialmente. A biblioteca também é climatizada mas faz uso combinado de iluminação natural e 

artificial. A reserva técnica do arquivo possui controle rígido de T e UR, subdividido por salas com 

parâmetros específicos para cada tipo de suporte (Figura 70). 
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Figura 70. Comunicação visual na entrada da Reserva Técnica indicando a temperatura para cada uma das salas 

 

fonte: a pesquisadora 

A Coordenação de Preservação de Conteúdos Informacionais é responsável pelos diversos laboratórios 

para: digitalização; conservação e restauro dos mais variados suportes (papel, madeira, metal, etc.); e por 

programas de treinamento técnico inclusivo para pessoas com deficiência (parceria com a Apae-DF). 

O CeDI foi escolhido como benchmark para esta pesquisa pela complexidade e eficiência da sua gestão 

institucional: 

- ambientes, sistemas construtivos e equipamentos planejados especificamente para a salvaguarda, a 

conservação e o uso correto de acervos muito numerosos e valiosos; 

- múltiplas equipes, próprias e terceirizadas, altamente especializadas nas mais variadas atividades 

relacionadas à gestão dos acervos, da informação ou da manutenção do conjunto edificado; 

- cumprimento às normas, políticas, parâmetros e protocolos nacionais e internacionais de arquivística, 

biblioteconomia e conservação preventiva de acervos; 

- publicação de documentação de referência para outras instituições culturais brasileiras. 

Este benchmark demonstra a importância, para a adequada preservação do patrimônio, de haver à 

disposição da instituição um conjunto de recursos: profissionais capacitados na quantidade e nas 

disciplinas necessárias; edifícios e sistemas adaptados aos usos; e recursos materiais e financeiros. 
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b. Os profissionais e a conservação dos acervos 

O CeDI possui diversos especialistas arquivistas, bibliotecários e conservadores-restauradores, além de 

técnicos e auxiliares, responsáveis pela preservação de todos os acervos da instituição. Em 2012 foi 

instituída a política de preservação do patrimônio cultural da Câmara dos Deputados, que estabeleceu 

normas e critérios; previu a alocação de recursos para preservação; e definiu projetos para a 

conservação dos bens. Como parte desta política, ficou a cargo da Coordenação de Preservação de 

Conteúdos Informacionais o desenvolvimento de ações voltadas à conservação preventiva dos acervos. 

Assim, foram estabelecidas diretrizes e procedimentos para a identificação e mitigação dos riscos 

associados aos agentes de deterioração dos acervos. Todas as atividades são orientadas pelas normas 

nacionais e internacionais. Esta política, para maior efetividade, também incentiva a participação e a 

cooperação direta de todos os departamentos da Câmara. 

Como parte das ações de conservação preventiva, destaca-se o empenho no treinamento dos 

funcionários e na produção, impressão e distribuição de material didático de conscientização, tanto 

para o público interno, como para o externo. 

Entre 2012 e 2013 foi realizado um diagnóstico de conservação de todos acervos da Câmara, o que 

permitiu que fossem executadas adaptações nos ambientes, equipamentos e mobiliários visando a 

maior segurança dos itens. 

A gestão do armazenamento e acondicionamento depende de planejamento, comunicação e 

coordenação das equipes para que as áreas de guarda estejam sempre organizadas, seguras e limpas. 

As reservas técnicas da Câmara contam com estantes, armários, arquivos e mapotecas, além de equipe 

treinada para a guarda correta de bens museológicos, arquivísticos e bibliográficos. Como parte do 

plano de conservação preventiva, foram definidas normas, procedimentos e rotinas para vistoria, 

manuseio, limpeza, higienização, consulta e visitação. Foi estabelecido também que todos os 

funcionários da instituição que lidam diretamente com acervos devem receber treinamento adequado, 

fornecido pela Coordenação de Preservação. 

A manutenção predial é realizada em parceria entre as equipes da conservação e da manutenção e 

consiste em inspeções periódicas e no monitoramento diário das condições ambientais. Toda eventual 

reforma, em qualquer ambiente da Câmara, deve ser planejada em conjunto entre os dois departamentos 

para minimizar quaisquer riscos a itens dos acervos (que estão presentes por toda a instituição). 
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O tratamento ambiental dado às áreas de guarda pressupõe o cumprimento das recomendações 

internacionais para T, UR, luz visível e UV e poluentes. A Câmara possui reservas técnicas isoladas do 

meio externo e condicionadas por sistemas de climatização independentes, para minimizar a entrada 

de eventuais poluentes provenientes do meio externo ou de outros ambientes. O espaço foi divido em 

salas com T e UR específicas, conforme as necessidades de cada tipo de suporte. A luz artificial é 

acionada apenas quando necessária para o manuseio, a organização ou a pesquisa de objetos. Os 

materiais utilizados no ambiente construído, nos mobiliários e nas embalagens foram escolhidos de 

modo que gases prejudiciais não sejam liberados nem interajam com os itens. Os parâmetros são 

constantemente monitorados, não apenas nas áreas de guarda mas em todos os ambientes que 

possuem acervo. Os objetos são frequentemente vistoriados em um acompanhamento constante do 

estado de conservação de cada um deles. 

A Coordenação de Preservação também é responsável pelo manejo integrado de pragas, que utiliza iscas e o 

monitoramento constante do acervo tendo em vista minimizar o uso de produtos químicos potencialmente 

nocivos à saúde humana. Novos itens são colocados em quarentena e vistoriados antes de serem 

introduzidos nas áreas de guarda. Todos os funcionários recebem treinamento sobre a correta gestão do lixo, 

e devem estar atentos para também educar visitantes e terceirizados quanto às boas práticas. 

Existem também ações de treinamento e conscientização sobre as técnicas corretas para o manuseio e 

o transporte dos objetos, por tipo, e também sobre o controle de acesso aos itens. O objetivo é 

minimizar perdas, danos ou dissociações causados por desinformação, vandalismo ou roubo. Todos os 

ambientes são monitorados e controlados por câmeras, alarmes, sistemas biométricos e equipes de 

segurança. Deve-se ressaltar que o CeDI é responsável pela proteção de itens de grande valor histórico 

e de documentos sensíveis à segurança nacional. A polícia legislativa trabalha em parceria com os 

conservadores no treinamento e na contenção de ameaças, principalmente na eventualidade de 

situações de protestos e manifestações. 

Os documentos raros, frágeis ou de grande interesse são reproduzidos digitalmente com a finalidade de:  

facilitar o acesso à informação; minimizar o risco de dano ou perda; e reduzir espaço com armazenamento. 

Dependendo das características de cada item, ele pode ser fotocopiado, microfilmado ou digitalizado. 

A maior preocupação dos conservadores é com o risco de incêndio. O CeDI guarda grande quantidade 

de material altamente combustível. O plano de emergência, desenvolvido em parceria com o 
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Departamento Técnico prevê equipamentos para detecção e combate a incêndio, treinamento para 

proteção dos usuários e estratégias para a salvaguarda e a recuperação do patrimônio. 

O último eixo de ação é o de prevenção de acidentes. Dada a grande quantidade de pessoas 

(funcionários, terceirizados, imprensa, visitantes, e outros) que circulam diariamente pelas instalações 

da Câmara dos Deputados, acidentes a pessoas e objetos são um perigo constante. As equipes 

recebem treinamento específico de como supervisionar as pessoas e salvaguardar as coleções. 

c. O papel de arquitetos e engenheiros 

O Palácio do Congresso Nacional é um complexo edificado composto por diversos edifícios, os quais 

estão dividido em duas instituições distintas: o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. Cada 

instituição possui um conjunto completo de secretarias, diretorias, departamentos e coordenações 

responsáveis pela correta execução de um amplo espectro de atividades importantes e sensíveis para o 

país. Sendo assim, a Câmara conta com um Departamento Técnico próprio para a gestão do edifício 

(manutenção, conservação e adequação de todos os sistemas construtivos), que está subdividido em 

seis coordenações (de planejamento e gestão; de administração de edifícios; de engenharia de 

equipamentos; de engenharia de obras; de engenharia de telecomunicações e audiovisual; e de 

projetos de arquitetura), com equipes de arquitetos e engenheiros especializados na conservação e 

adequação das facilidades e dos edifícios, tombados pelo IPHAN desde 2007. 

Por ter equipes técnicas próprias especializadas, que possuem familiaridade com a instituição, os 

projetos de componentes e equipamentos adequados a cada função, a manutenção preventiva e 

corretiva dos sistemas e o cuidado com a preservação dos acervos e das obras de arte se dá de maneira 

bastante consciente, efetiva e integrada. 

5.5.4  Viena (visitas a diversas instituições, ao longo do mês de maio de 2019) 

O Instituto para Conservação e Restauro da Universidade de Artes Aplicadas de Viena (Institut für 

Konservierung und Restaurierung, Universität für angewandt Kunst Wien) possui grande experiência no 

ensino, pesquisa e extensão em conservação preventiva, curativa e restauro do patrimônio cultural. Há 

mais de cinquenta anos trabalha com consultoria e parceria com instituições culturais asiáticas. O 

contato com o Instituto se deu em virtude da experiência deles em consultorias a museus na Índia, um 

país em desenvolvimento com clima tropical. Por sugestão da diretora, dra. Gabriela Krist, foi feito 
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convite para conhecer, como aluna visitante, o trabalho dos conservadores e as características 

construtivas das principais reservas técnicas de Viena. 

O Instituto é um benchmark para esta pesquisa porque tem um curso de formação em nível superior 

em conservação e restauração que é referência mundial. A graduação, em período integral, tem 

duração de cinco anos, e contempla dois dias de aulas teóricas, dois dias de atividades práticas e um 

dia para apresentação e discussão, pelos alunos, das atividades realizadas na semana anterior (jour 

fixe ). A turma, de cerca de 15 alunos, é dividida entre os laboratórios (para esculturas, pinturas, 1

vestuários, papéis e metais), onde realizam atividades práticas por um ano (Figura 71). A cada novo 

ano é feito um rodízio, para que todos os alunos aprendam a trabalhar com todos os suportes. Cada 

laboratório possui dois conservadores formados que assessoram os alunos. Os objetos utilizados nas 

atividades práticas de conservação ou restauração são fornecidos por instituições culturais ou por 

particulares, nacionais ou internacionais, que contratam o Instituto para a prestação do serviço. Os 

trabalhos se iniciam com o planejamento das atividades (e cálculo do valor do serviço), que é 

apresentado pelo aluno ao contratante; documentação do objeto; realização das atividades propostas; e 

documentação das ações. Os objetos mais desafiadores são tratados nos projetos de conclusão de curso. Na 

pós-graduação, além de objetos, os alunos podem escolher, como estudo de caso, a avaliação, o diagnóstico 

e a readequação de áreas de guarda. Os alunos, tanto da graduação como da pós-graduação, devem escolher 

seus objetos de estudo dentre as demandas disponíveis. O curso é gratuito mas o pagamento feito pelos 

contratantes auxilia na manutenção dos laboratórios de alto desempenho (Figura 71). 

Figura 71. Vista da fachada principal do Instituto e de um dos andares com laboratórios (de papel e de metal) 

 

Fonte: a pesquisadora 

 Expressão de origem francesa utilizada principalmente no universo corporativo que significa reservar um dia para reuniões periódicas entre 1

equipes para revisar estratégias e ações e discutir alternativas, com o propósito de desenvolver a cultura do encontro.
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Segundo os especialistas do Instituto, o curso de conservação e restauro tem por objetivo formar 

gestores, pessoas capacitadas na elaboração de projetos, coordenação de equipes multidisciplinares e 

planejamento de ações preventivas e/ou corretivas, seja para objetos individuais, seja para grandes 

áreas de reserva técnica. O Instituto oferece parceria na criação de cursos de mestrado em conservação 

preventiva, com duração de dois anos, para países em desenvolvimento, como o Brasil. 

Durante a estadia em Viena, foi realizada uma visita exploratória à reserva técnica, biblioteca e área 

expositiva do mosteiro Neukloster, na cidade de Wiener Neustadt, trabalho de doutorado de Johanna 

Runkel (Figura 72). O trabalho se concentrou no diagnóstico das condições de guarda das áreas com 

acervo e posterior proposição: de mobiliários, embalagens e iluminação artificial mais adequados à 

preservação dos objetos; de proteção para as janelas com tela solar; e de monitoramento ambiental. 

Como a construção tinha elevada qualidade (isolamento e inércia térmica), o que mantinha T e UR 

relativamente estáveis ao longo do ano, recomendou-se que os ambientes fossem apenas 

moderadamente aquecidos no inverno para evitar que a UR ficasse muito baixa. A presença de equipes 

de artesãos pedreiros e marceneiros especializados, funcionários do mosteiro, foi essencial para a 

execução de trabalhos de readequação dos espaços com elevada qualidade técnica. Empresas 

especializadas em mobiliário para museus e em eletrotécnica para a preservação de acervos também 

foram importantes para garantir que os equipamentos eram os mais adaptados possível para cada 

ambiente. O maior desafio do trabalho, segundo a autora, foi mudar a cultura dos monges de como 

manusear e guardar os objetos de modo a preservar suas coleções. Os alunos de graduação 

participaram da pesquisa restaurando os itens danificados. 
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Figura 72. Atividades de conservação propostas para o Neukloster em trabalho de doutorado 

 

Fonte: traduzido de KRIST e RUNKEL, 2019. 

Foi realizada também uma visita à Autoridade dos Monumentos Federais (Bundesdenkmalamt), 

responsável pelo tombamento do patrimônio austríaco e pela assessoria e fiscalização das obras de 

construção, reforma ou restauro em edifícios tombados. A Autoridade possui diversos laboratórios para 

análises fisico-química dos objetos que podem ser contratados por instituições culturais e por 

particulares para realização de laudos técnicos. Eles trabalham em parceria com o Instituto em 

atividades de conservação e restauro de bens culturais. 

Foram feitas visitas a duas reservas técnicas particulares no entorno (rural) de Viena, acompanhadas 

por conservadores das instituições que ocupam estas reservas. São edificações com elevada qualidade 

construtiva e altamente especializadas, projetadas especificamente para a guarda de acervos. Foram 

planejadas por profissionais especialistas, e utilizam estratégias construtivas visando à segurança dos 
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acervos contra os agentes de deterioração. Há uma tendência, entre as grandes instituições culturais 

de Viena, de alugar reservas técnicas particulares porque vêem nesta solução uma estratégia para 

ampliar suas áreas de guarda e/ou uma solução menos custosa do que escavar novos subsolos em 

edifícios históricos no centro da cidade. Estas construções contam com áreas de quarentena, câmara de 

anóxia ou de congelamento, laboratórios e salas para o trabalho dos conservadores, além de outras 

estruturas de apoio como copa e cozinha, vestiários e salas para descontração. O aspecto negativo é 

que tanto os bens culturais como os funcionários responsáveis por eles precisam se deslocar muitos 

quilômetros entre a sede e as reservas técnicas. 

Por fim, visitou-se as áreas de guarda de acervos do MAK (Museum für angewandte Kunst), Albertina 

Museum, Österreichische Nationalbibliothek (Biblioteca Nacional Austríaca) e Österreichisches 

Staatsarchiv (Arquivo do Estado Austríaco). Estas visitas foram feitas acompanhadas por um 

conservador responsável pelos acervos. Em comum tem-se que todas as instituições estão localizadas 

em edifícios históricos (ecléticos ou modernistas) reformados e modernizados. Destes, o MAK, a 

Biblioteca e o Arquivo possuem reservas técnicas tradicionais, já o Albertina é uma referência neste 

quesito porque construiu, em 2006, uma reserva técnica completamente isolada – sem oxigênio, livre 

de luz, pó ou insetos – e manipulada exclusivamente por dois robôs (controlados por técnicos a partir 

de uma sala de comando). Segundo testemunho de um diretor, a solução foi avaliada como muito 

positiva, e uma nova reserva técnica, com a mesma tecnologia, será construída futuramente, para itens 

que ainda estão em reservas técnicas tradicionais (solução que vai na direção contrária à do aluguel de 

reservas técnica particulares). As principais características observadas durante as visitas foram: 

- excelente qualidade construtiva (estanqueidade, robustez) e, mesmo quando em vários andares 

abaixo do nível do solo, muito poucas manifestações patológica; 

- ambientes totalmente climatizados e iluminados artificialmente; 

- grande diversidade de tipos de mobiliários e embalagens para o adequado acondicionamento dos objetos; 

- reservas técnicas muito grandes mas sempre subdivididas em áreas menores, separadas por paredes 

estanques e portas corta-fogo; 

- múltiplas portas de acesso com elementos para vedação de frestas, protegidas por alarme e sistemas 

biométricos, com autorização restrita; 
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- sistemas para detecção e combate a incêndio, plano de emergência com identificação dos itens 

prioritários e treinamento em parceria com o corpo de bombeiros responsável pela área; 

- uso de variadas estratégias (vedações, iscas, luz UV, fitas adesivas, etc.) para o manejo integrado de 

pragas (segundo os conservadores, esta é a maior ameaça aos acervos das suas instituições); não é 

permitido o uso de produtos químicos para dedetização; 

- planejamento estratégico: as soluções são pensadas para serem definitivas, robustas e confiáveis; 

- diretores especialistas nomeados para mandatos longos (cinco anos ou mais); 

- gestão especializada dos recursos institucionais (parcerias público-privada); 

- funcionários próprios especialistas para todos os setores, incluindo a conservação preventiva e a 

gestão das facilidades e da manutenção; 

- terceirização das atividades não essenciais (como limpeza, manutenção), o que foi avaliado pelos 

conservadores como um ponto negativo, porém inevitável. 

Diversos profissionais — dos museus, bibliotecas e arquivos visitados — quando perguntados sobre a 

excelente qualidade construtiva das áreas de guarda, explicaram que, após a Segunda Guerra Mundial, 

os acervos estavam em condições muito ruins e inúmeros documentos foram perdidos. O país decidiu, 

então, criar leis, normas e protocolos para elevar o desempenho destes ambientes. Instituiu-se uma 

cultura de planejamento estratégico de longo prazo, com metas bem definidas, tendo por objetivo se 

construir uma única vez, para durar o máximo de tempo possível. Em todas as instituições visitadas os 

funcionários tinham clareza de quais eram as metas de reforma ou ampliação previstas para a(s) 

próxima(s) década(s) e qual o calendário de atividades que cada um precisaria cumprir. Os 

funcionários pareciam estar bastante relaxados pois muitas das atividades institucionais estavam 

definidas com antecedência e, segundo relataram, não era comum terem de lidar com incertezas ou 

tarefas inesperadas. Além disso, o país investe muito na formação, em nível médio ou superior, dos 

técnicos da construção civil. Para que a pessoa possa ser considerada habilitada a realizar qualquer 

atividade, ela precisa passar por uma avaliação e receber um certificado de capacidade técnica. Por fim, 

as instituições culturais relataram que procuram equilibrar as vantagens da flexibilidade de serviços 

terceirizados, contratados por atividade ou projeto, com uma equipe técnica própria, diversificada e 

especializada, formada por servidores públicos que tendem a permanecer ao longo de toda a sua vida 

profissional na mesma instituição. 
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5.5.5  Berlim (visitas a diversas instituições, ao longo dos meses de setembro a dezembro de 2019) 

O Laboratório de Pesquisa Rathgen (Rathgen-Forschungslabor) é o instituto responsável por realizar 

análises fisico-químicas e biológicas e por auxiliar os conservadores de todas as instituições sob 

comando da Fundação para o Patrimônio Cultural Prussiano (Stiftung Preußischer Kulturbesitz - SPK) 

no planejamento de ações para a conservação preventiva dos acervos dos museus, bibliotecas e 

arquivos estatais em Berlim. O Laboratório Rathgen disponibiliza duas bolsas de curta duração por 

semestre para pesquisadores estrangeiros que desenvolvam trabalhos relacionados à conservação 

preventiva de acervos (Figura 73). O interesse nesta bolsa de estudos, e no SPK como benchmark para 

esta pesquisa, se deve à sua estrutura organizacional, semelhante à observada na cidade de São Paulo, 

ou seja, uma única entidade que congrega múltiplos institutos e departamentos, cada um responsável 

por uma parte das funções institucionais, e que precisa salvaguardar inúmeros acervos muito valiosos. 

Figura 73. Edifício onde se localiza o Laboratório Rathgen e sala de pesquisa para bolsistas no Laboratório 

 

Fonte: a pesquisadora 

A bolsa de pesquisa tinha por objetivo visitar as reservas técnicas de instituições culturais do SPK para 

inspeção visual do ambiente construído, e realização de consultas a conservadores, curadores, arquitetos, 

engenheiros e gestores sobre o desempenho das áreas de guarda e as estratégias utilizadas na mitigação 

dos riscos. Em contra-partida, os funcionários do Laboratório tinham interesse em receber informações 

sobre a abordagem da Avaliação Pós-Ocupação (APO), método ainda desconhecido por eles. 

O SPK é uma Fundação que responde diretamente ao governo central alemão e recebe financiamento 

de todos os dezesseis estados da federação. Sua estrutura é muito grande, e inclui diversos museus, 
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bibliotecas, arquivos e centros de pesquisa, organizados em cinco entidades: o Staatliche Museen zu 

Berlin (Museus Nacionais em Berlim), a Staatsbibliothek zu Berlin (Biblioteca Estatal em Berlim), o 

Geheimes Staatsarchiv (Arquivos Secretos do Estado da Prússia), o Ibero-Amerikanisches Institut 

(Instituto Ibero-Americano) e o Staatliches Institut für Musikforschung (Instituto Estatal para Pesquisa 

Musical). Seu organograma é bastante complexo e inclui mais de 2.000 funcionários próprios, além de 

inúmeros terceirizados. O planejamento estratégico da Fundação também é muito extenso, complexo 

e prevê metas para os próximos 50 anos. Há consciência institucional de que ainda existem muitos 

pontos a serem aprimorados mas os desafios estão principalmente relacionados ao fato de que parte 

dos institutos pertenciam à Alemanha Ocidental e a outra parte à Alemanha Oriental. Faz apenas 30 

anos (desde a unificação em 1990), que se está construindo a integração e a uniformização entre elas. 

As instituições pertencentes ao SPK visitadas com o acompanhamento de um funcionário responsável 

foram: Bode-Museum, Neues Museum, Ethnologisches Museum, Archäologisches Zentrum, 

Kupferstichkabinett, Ibero-Amerikanisches Institut, Staatsbibliothek, Geheimes Staatsarchiv, e Bundesarchiv. 

Os principais aspectos observados durante as visitas e conversas foram:  

- muita variedade construtiva: alguns edifícios já foram reformados e modernizados, outros ainda não. 

As áreas de guarda visitadas tinham em comum amplas dimensões (ainda com espaços para o 

crescimento dos acervos), subdivididas em ambientes menores, isolados por portas corta-fogo; 

- muitas instituições possuem acervos divididos em mais de um endereço e é frequente a circulação de 

objetos e conservadores entre bairros da cidade. Por outro lado, o SPK possui imóveis suficientes para 

não precisar alugar reservas técnicas particulares; 

- há um plano para restauro, reforma e/ou ampliação de todos os principais edifícios do SPK. Alguns 

projetos já foram executados (James-Simon-Galerie, Neues Museum, Humboldt Forum), alguns estão 

em andamento (Neue Nationalgalerie, Pergamonmuseum), outros estão sendo feitos por etapas 

(Staatsbibliothek) e outros estão na ‘fila de espera’ (Alte Nationalgalerie, Bode-Museum, Altes Museum, 

etc.). Os edifícios mais relevantes tiveram projeto de modernização escolhido por concurso de 

arquitetura, isso porque o objetivo do SPK era atrair arquitetos de renome e desenhos de impacto 

como mecanismo para atração turística. No entanto, os conservadores consultados relataram alguns 

aspectos negativos desta estratégia: o projeto já vem pronto, de cima para baixo; os arquitetos não são 

especialistas em acervos; gasta-se muito tempo e energia para se negociar adaptações ao projeto que 
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garantam a segurança dos objetos e as condições necessárias à execução das atividades de 

conservação; os erros não são registrados e é frequente que uma solução pouco adequada (como o 

tipo de material ou tipo de mobiliário especificado, etc.) seja repetida; 

- todos os projetos de reforma e manutenção são feitos por um órgão central, o Escritório Federal para 

Construção e Planejamento (Bundesamtes für Bauwesen und Raumordnung - BBR); toda a gestão das 

facilidades é feita por outro órgão, a Agência Federal para Tarefas Imobiliárias (Bundesanstalt für 

Immobilienaufgaben - BImA). Esta forma de organização foi motivo de algumas críticas por parte dos 

conservadores consultados porque: os profissionais (arquitetos e engenheiros) nem sempre estão 

completamente familiarizados com cada uma das instituições; há muita rotatividade de funcionários e 

a instituição nem sempre é atendida pelo mesmo profissional; o tempo de resposta pode ser longo já 

que é preciso entrar em uma fila de atendimento; o planejamento e a priorização das obras são 

decisões tomadas em instâncias superiores e os conservadores nem sempre são consultados; na 

maioria das vezes, as manutenções são corretivas, após a identificação de uma anomalia ou falha; 

- o SPK possui muitos especialistas, em todas as áreas do conhecimento, no entanto, por ser uma 

estrutura muito grande e complexa, altamente hierarquizada, a comunicação foi apontada por alguns 

conservadores como um dos pontos a ser melhorado. Os profissionais da conservação, segundo eles, 

ainda não são totalmente reconhecidos como parte fundamental na tomada de decisões; 

- segundo alguns funcionários, há uma política de redução dos funcionários próprios e substituição 

por terceirizados contratados por projeto, com consequente diminuição da quantidade de pessoas por 

setor e redução da capacidade de se realizar atividades preventivas em acervos muito numerosos. Os 

projetos (para higienização, conservação e/ou restauro de grandes quantidades de itens) foram 

considerados muito importantes já que uma parte significativa dos acervos ainda apresenta danos, 

consequência da Segunda Guerra Mundial e posterior período soviético; 

- a maioria dos arquitetos e engenheiros que trabalham com áreas de guarda para acervos se 

especializaram na prática pois não existem cursos de formação voltados para o tema (apenas congressos, 

encontros, etc.). Por outro lado, o cumprimento às leis e normas; o atendimento às boas práticas; a 

especificação de materiais, componentes e equipamentos robustos; o detalhamento cuidadoso do 

projeto; e a simulação energética são práticas correntes, adotadas por todo o setor da construção civil, 

cujo impacto é bastante positivo no patrimônio cultural. Existem também conservadores que fizeram 

232



dupla formação em arquitetura e prestam consultoria para as empresas de projeto. A contratação de 

consultores é prática corrente no setor público alemão (como é o caso do SPK); 

- elevada qualidade construtiva (os atributos mais importantes, segundo os arquitetos e engenheiros 

consultados, são que os sistemas sejam robustos e confiáveis), no entanto, algumas manifestações 

patológicas foram observadas nos edifícios não reformados, principalmente rachaduras, trincas, 

destacamentos e infiltrações (ainda consequência do período soviético, quando as manutenções, 

segundo relatos, eram feitas com material e mão-de-obra de muito baixa qualidade), mas todas  as 

manifestações estavam sendo monitoradas por engenheiros e os edifícios estavam na ‘fila de espera’ 

para a reforma e/ou o restauro; 

- as áreas de guarda modernizadas utilizam condicionamento e iluminação artificial mas muitos 

edifícios históricos não reformados fazem uso apenas de aquecedores no inverno associados a 

umidificadores portáteis. Pode haver incidência de luz natural indireta em algumas salas. Percebe-se 

flutuações na T e UR destes ambientes, mas elas são minimizadas pela elevada inércia / isolamento 

térmico das paredes e pela boa qualidade / estanqueidade dos caixilhos; 

- o manejo integrado de pragas é obrigatório e os profissionais responsáveis (do Laboratório Rathgen) 

devem aprovar quaisquer projeto de construção ou reforma no que tange à segurança do edifício 

contra microorganismos e insetos (traças e mariposas são as principais ameaças aos acervos 

berlinenses, principalmente papéis e tecidos); o controle é feito mediante emprego de variadas 

estratégias sem o uso de venenos (proibidos por lei); 

- tanto os laboratórios centrais como as instituições de grande porte possuem câmeras de anóxia 

(tratamento mais demorado porém mais versátil) e/ou de congelamento (mais rápido mas apenas para 

alguns materiais) para controle de infestações por pragas; 

- os mobiliários expositivos (vitrines, caixas, mesas, gavetas, etc.) são padronizados, pertencem ao SPK, 

e são distribuídos entre as instituições conforme a necessidade de cada exposição; 

- muitas áreas de guarda possuem mobiliários históricos, projetados como parte da estrutura do 

edifício e, ainda que não tenham os melhores atributos, não podem ser substituídos; 

- todas as reservas técnicas possuem detectores de fumaça, alarme e extintores, mas o SPK não 

considera seguro o uso de sprinklers nas áreas de guarda de acervos. A política institucional inclui 

manutenção cuidadosa de todos os sistemas elétricos, treinamento dos funcionários para o caso de 
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uma evacuação e parceria com o corpo de bombeiros (incêndio) e a polícia local (ataque terrorista) 

para atendimento rápido em caso de emergência; 

- na Alemanha não existe legislação específica que regulamente a profissão do conservador (assim 

como no Brasil) e é frequente que os profissionais tenham graduação em outras áreas do 

conhecimento. Por outro lado, existem ofertas de cursos de pós-graduação em conservação e restauro 

ou em conservação preventiva (menos procurado). Foi relatado que muitos profissionais ainda 

preferem trabalhar com atividades curativas (‘de bancada’) do que preventivas (de gestão). 

A combinação de edifícios históricos muito bem construídos, leis, normas e regras de construção claras 

e amplamente utilizadas, e profissionais especializados se mostrou suficiente para que as áreas de 

guarda de acervos resistam às ameaças externas e mantenham um ambiente interno suficientemente 

seguro para o acervo, enquanto aguardam por modernizações. A visão estratégica do SPK, de muito 

longo prazo, bem como uma política continuada de reforma e readequação de todos os edifícios é uma 

oportunidade, tanto do ponto de vista econômico (gera empregos), quanto científico (estimula o 

desenvolvimento de técnicas e tecnologias). 

Um grupo de estudo da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Munique (Fakultät für 

Architektur, TUM), assim como o Instituto Fraunhofer, vêm utilizando potentes softwares de simulação 

energética para explorar alternativas que utilizam técnicas passivas (energia geotérmica, ar frio do 

subsolo, etc.) combinadas a sistemas ativos de alta eficiência para garantir o desempenho e a 

estabilidade de ambientes de guarda e/ou expositivos e tornar os edifícios culturais menos 

dependentes da rede elétrica. Alguns dos resultados encontrados estão, aos poucos, sendo 

incorporados aos novos projetos de SPK, dentro do programa “green museum”. 

5.6 CASOS DE ESTUDO 

5.6.1 Caracterização climática da cidade de São Paulo 

A cidade de São Paulo encontra-se na latitude -23,548°, longitude -46,636° e à 749 m de altitude (com 

variação de ± 65 metros). Do total de sua área urbana, 99% é coberta por superfícies artificiais. 

O clima caracteriza-se por um verão morno, com precipitações e céu predominantemente encoberto, e um 

inverno fresco, com temperaturas amenas e céu parcialmente encoberto. A temperatura média, ao longo do 
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ano, varia entre 13°C e 28°C, raramente atingindo mínimas inferiores a 10°C ou máximas superiores a 32°C. 

A amplitude média diária é de cerca de 8°C e a amplitude média anual é de 7°C  (Figura 74). 

As temperaturas máximas e mínimas médias, ainda que dentro da faixa recomendada pelo Heritage 

Collections Council (HCC) para climas quentes e úmidos (22°C a 28°C, ver maiores informações no 

Capítulo 2), são favoráveis ao incremento de reações químicas e ao desenvolvimento de pragas e 

microorganismos, o que eleva o risco de degradação de objetos. A elevada amplitude diária, se 

transferida para o acervo em papel, pode acelerar reações químicas bem como processos físicos de 

dilatações e retrações desiguais, com potencial estresse e fadiga de materiais. A suave amplitude 

térmica anual não é um risco significativo para a maioria dos objetos. 

Figura 74. Temperatura média diária para o ano de 2020 (estação INMET Interlagos) 

 

Fonte: INMET, 2021. 

Tanto os valores absolutos como a variação diária e anual da umidade relativa em São Paulo são 

elevados. O período mais úmido do ano dura 5,6 meses, de novembro a abril. O período mais seco é 

de 6,4 meses, de meados de abril ao final de outubro (Figura 75). 

Valores acima do recomendado para maior parte do tempo (o HCC recomenda, para climas quentes e 

úmidos, valores entre 55% e 70% de UR), variações drásticas, e UR que pode cair para níveis muito baixos no 

inverno, são condições extremamente prejudiciais para acervos com suporte em papel, podendo acelerar 

processos de degradação tanto físicos (dilatações e retrações, amolecimentos e ressecamentos), quanto 

químicos (hidrólise) ou biológicos (infestações por pragas e microorganismos). 
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Figura 75. Umidade Relativa média diária para o ano de 2020 (estação INMET Interlagos) 

 

Fonte: INMET, 2021. 

Quando a precipitação diária é igual ou superior a 1 mm, considera-se que houve chuva naquele dia. Em 

São Paulo, a estação chuvosa dura 5,5 meses, de meados de outubro ao final de março, com probabilidade 

maior do que 42% de haver precipitação. A estação seca tem 6,5 meses, de abril a outubro (Figura 76). 

Figura 76. Probabilidade diária de precipitação (1980 -2016) 

 

Fonte: WEATHER SPARK, 2020. 

A precipitação acumulada ao longo do mês anterior, para cada dia do ano, tem variação sazonal 

extrema, com valores máximos ao redor do final de janeiro (acumulado médio mensal de 221 mm), e 

mínimos por volta do início de agosto (acumulado médio mensal de 37 mm).  

A chuva, em São Paulo, está diretamente relacionada a T e UR elevadas, condição desfavorável para 

objetos em papel. Além disso, as chuvas de verão, com frequência, acontecem na forma de fortes 

pancadas ou temporais, o que eleva o risco de danos ao acervo por água, seja por causas naturais, como 

enchentes, ou humanas, como falhas na manutenção do sistema de drenagem. 
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A cidade está localizada sob o Trópico de Capricórnio. Por isso, a quantidade de horas com luz solar é 

elevada e não varia muito ao longo do ano. Em 2020, o dia mais curto foi 20 de junho, com 10 horas e 41 

minutos de luz solar e o dia mais longo foi 21 de dezembro, com 13 horas e 35 minutos (Figura 77). 

Figura 77. Horas de luz solar 

 

Fonte: WEATHER SPARK, 2020. 

A porcentagem média de céu encoberto por nuvens sofre significativa variação sazonal ao longo do ano. A 

época com céu menos encoberto começa no final de março e vai até outubro, com cerca de 6,5 meses. O 

período do ano mais encoberto se inicia por volta do início de outubro e dura 5,5 meses, até março. 

A energia solar incidente diária média passa por variações sazonais moderadas ao longo do ano. O 

período com mais radiação dura 2,8 meses, de meados de outubro ao início de janeiro, com média 

diária acima de 6,0 kWh/m2dia. O período mais escuro do ano tem 2,6 meses, do início de maio ao 

final de julho, com média diária inferior a 4,3 kWh/m2dia (Figura 78). 

Da radiação solar total acima da atmosfera terrestre, 38,9% está na faixa da luz visível, 52,8% é 

radiação infravermelha e 8,3% é radiação ultravioleta. Esta radiação é bastante atenuada por 

moléculas (oxigênio, ozônio, nitrogênio) e partículas (água, aerossóis, poeira) presentes na atmosfera. 

No entanto, pesquisas em seres humanos indicam que esta atenuação atmosférica, no sudeste 

brasileiro, não é suficiente para proteger a pele humana dos danos provocados pela radiação UV em 

nenhuma condição de céu (SILVA, 2010). Assim, ainda que não existam pesquisas específicas para 

acervos com suporte em papel na cidade de São Paulo, recomenda-se muita atenção à interação da luz 

natural com as coleções, mesmo em dias nublados. Recomenda-se também não utilizar iluminação 

natural (horizontal ou vertical) direta, ou pela cobertura (zenital) direta ou indireta. 
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Figura 78. Radiação solar de ondas curtas, média diária (1980 -2016) 

 

Fonte: WEATHER SPARK, 2020. 

O vetor médio horário de vento (velocidade e direção), medido a 10 metros acima do solo, é 

dependente da topografia local e de outros fatores. A velocidade horária média, para São Paulo, sofre 

pequenas variações sazonais. A época com mais ventos dura 4,3 meses, do final de agosto ao final de 

dezembro, com velocidades médias acima de 12,3 km/h. A época mais calma do ano tem 7,7 meses, 

do início de janeiro ao final de agosto. Os ventos são predominantemente de sudeste-leste para maior 

parte do ano (cerca de 10 meses). 

São Paulo é uma cidade muito poluída, tanto por gases como por particulados. Os extensos períodos 

de calmaria fazem com que estes poluentes fiquem em suspensão sobre a malha urbana, contribuindo 

para a baixa qualidade do ar. Os compostos de nitrogênio, enxofre e carbono presentes no ar estão 

diretamente relacionados a danos por reações de acidificação e hidrólise ácida do papel. 

5.6.1.1 Considerações sobre as mudanças climáticas 

Não existem muitas mega cidades na mesma latitude de São Paulo. E a razão para isso é que, por 

causa do movimento de rotação da Terra, os trópicos são zonas de alta pressão, ou seja, de correntes de 

ar divergentes, o que resulta em menor umidade, menos chuva e maior propensão à formação de 

desertos. A excessão à regra, no hemisfério sul, são Brasil e Paraguai pelo efeito dos “rios aéreos” 

vindos da Amazônia. O desmatamento da floresta amazônica pode, potencialmente, levar à 

desertificação de boa parte do sudeste e centro-oeste brasileiro (NOBRE et al., 2011). 
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A mudança climática global já é consenso entre os cientistas. A dúvida que ainda persiste é quanto à 

velocidade e à intensidade dos fenômenos climáticos que a humanidade enfrentará ao longo do 

século XXI (IPCC, 2020). 

O estudo interdisciplinar realizado por Nobre e outros (2011) para a Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP) procurou identificar os perigos e os impactos das mudanças climáticas para 2030 (Figura 

79), e estimou que: 

- a mancha urbana será aproximadamente 38% maior, o que aumentará o risco de desastres naturais 

como enchentes, inundações e deslizamentos de encostas; 

- se a expansão urbana acelerada permanecer desacompanhada da respectiva infraestrutura, a RMSP 

não estará preparada para os efeitos das mudanças climáticas; 

- as temperaturas médias aumentarão gradualmente (até 2100) em 2 a 3ºC, com consequente 

aumento de: 

 - frequência e intensidade de chuvas intensas, com maior ocorrência de alagamentos; 

 - possibilidade de vendavais e granizos; 

 - intensidade e duração das ondas de calor; 

 - quantidade de dias muito secos; 

- haverá elevação das taxas de poluentes na atmosfera, com severas consequências à saúde humana. 

Figura 79. Sumário das projeções de mudanças climáticas para a RMSP 

 

Fonte: Nobre et al., 2011. 
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Todos os efeitos das mudanças climáticas na RMSP têm impacto direto sobre a segurança de edifícios 

históricos e seus acervos. Por hora, a maioria das equipes das instituições culturais paulistanas ainda 

não estão preparadas, nem para a mitigação dos risco, nem para agir em uma situação de emergência. 

O acompanhamento dos relatórios climáticos anuais fornecidos pelas agências de monitoramento do 

clima são fundamentais para entender as tendências e planejar ações preventivas. 

5.6.2  As interrelações entre edifícios históricos e áreas de guarda de acervos 

Edifícios com mais de cem anos (anteriores a 1920) muito provavelmente foram construídos com materiais 

naturais. Edifícios com mais de duzentos anos (pré 1820) certamente foram construídos com materiais 

naturais. Isto significa que suas estruturas e vedações são feitas de pedras, barros, cerâmicas e/ou madeiras, 

provavelmente unidos e/ou revestidos por uma massa a base de cal. Estas construções são conhecidas como 

edifícios de pedra e cal. A cal hidratada (CaOH) é um material de construção com características específicas: 

ele é macio e flexível quando aplicado e vai endurecendo (CaOH →  CaCO3) ao longo da sua vida útil pela 

contínua e permanente substituição de moléculas de água por moléculas de gás carbônico. Assim, edifícios 

construídos com esta técnica obrigatoriamente precisam ser mantidos ‘ao natural’: permeáveis ao vapor 

d’água e naturalmente ventilados, preferencialmente por ventilação cruzada. 

As estruturas de pedra e cal possuem muitas qualidades quando comparadas às estruturas 

contemporâneas de concreto, como maior adaptação a esforços e menor propensão a trincas e quebras, 

maior durabilidade, maior sustentabilidade em todo o seu ciclo de vida, melhor qualidade ambiental 

para a saúde humana, dentre outros aspectos. Nikhil Joshi, professor da National University of 

Singapore e especialista em edifícios de pedra e cal, em palestra ao INTACH (Indian National Trust for 

Art and Cultural Heritage), em 21 de agosto de 2020, afirmou que, em se tratando da manutenção de 

edifícios históricos, “a longo prazo, a cal atribui qualidades à edificação e o cimento causa problemas 

porque as edificações de cal estão vivas, respiram, já as de concreto, são como um cadáver em 

decomposição”. No entanto, estas características nem sempre são as mais favoráveis para as demandas 

ambientais de preservação de coleções. 

Além disso, toda a metodologia para a conservação preventiva de acervos está fundamentada em uma 

percepção empírica muito antiga de que objetos guardados em locais completamente isolados, como 

cavernas ou subsolos de igrejas e castelos, ou enterrados, são aqueles que perduram por mais tempo. 
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O princípio associado a esta ideia é que estes ambientes mantêm UR e T estáveis aos longo dos anos, 

sem incidência de luz solar direta e com pouco contato com materiais contaminantes (em alguns 

casos, até mesmo uma camada de pó ou de líquen, apesar de causar algum dano superficial, protege o 

objeto de outros processos de degradação). Assim, as teorias modernas de conservação preventiva 

recomendam que os objetos sejam guardados em salas e/ou armários que, na medida do possível, 

reproduzam artificialmente estas condições ‘ideais’. 

Porém, é importante perceber que estas características nem sempre se harmonizam com as necessidades 

de preservação de um edifício de pedra e cal. O acervo precisa de temperaturas baixas e umidade relativa 

constante. O edifício precisa respirar e ‘trabalhar’ em harmonia com as flutuações do clima externo. Para 

se alcançar T e UR constantes, os ambientes de guarda precisam estar completamente isolados do meio 

externo, o que implica no uso combinado de barreiras ao vapor, isolantes térmicos e condicionamento 

artificial do ar. Os edifícios históricos, se submetidos à esta condição rapidamente se degradam ao ponto 

de se transformarem em ruína. O acervo precisa estar, o máximo possível, isolado de fontes de 

contaminação do ar. O edifício histórico demanda ventilação natural (cruzada e por efeito chaminé). O 

acervo deve estar o máximo possível protegido da luz solar. Edifícios históricos fazem uso da luz natural 

como estratégia germicida e como fonte para armazenamento de calor em sua massa. O acervo precisa 

estar em um ambiente com baixa quantidade de vapor d’água no ar para reduzir a velocidade de reações 

químicas que degradam os materiais. Edifícios de pedra e cal precisam permitir que os fluxos de vapor 

d’água percorram sua estrutura e evaporem naturalmente, pois a pressão do vapor retido no seu interior 

causa danos a materiais e componentes. 

Assim, as instituições que precisam garantir uma boa qualidade ambiental interna para a guarda de acervos 

e, simultaneamente, precisam assegurar a preservação de edifícios históricos devem considerar que: 

a. a preservação simultânea do edifício e do acervo é possível mas depende de minuciosa avaliação 

das características locais, dos riscos envolvidos e das alternativas projetuais para compatibilizar as 

necessidades próprias de cada patrimônio. 

b. muitas vezes o acervo não está nas condições ambientais preconizadas pelos órgãos de proteção ao 

patrimônio, mas uma avaliação especializada do seu estado de conservação conclui que os processos 

de deterioração são muito leves. Ainda não existe consenso científico a esse respeito, mas alguns 

cientistas levantaram a hipótese de que acervos, principalmente aqueles com materiais orgânicos, têm 
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a capacidade de se adaptarem, entrando em equilíbrio com o meio. Existem relatos empíricos de que 

uma brusca mudança (sem o devido processo de aclimatação) de um objeto de uma condição 

‘inadequada’ (elevada T e UR e/ou elevada flutuação) para uma condição ‘adequada’ (baixa T e UR e/ou 

baixa flutuação) causou mais danos do que a permanência na situação inicial. 

c. em uma mesma instituição, uma avaliação técnica cuidadosa dos ambientes pode demonstrar que 

algumas áreas, espaços e/ou mobiliários são mais adequados do que outros para a guarda de 

determinados itens do acervo, seja pelo menor contato com o clima externo, seja pela menor 

incidência de luz natural, seja por uma ventilação mais eficiente, etc.. É importante que a instituição 

faça uso de sistemas multimétodos de avaliação, como a APO, e possa, em conjunto com todas as 

equipes envolvidas, acolher modificações no uso e na ocupação dos espaços e no leiaute das salas, 

tendo-se como ponto de partida, sempre, o planejamento de ações embasadas nas prioridades 

institucionais e fundamentadas na segurança de pessoas, edifícios e acervos. 

d. uma avaliação técnica cuidadosa do acervo pode identificar quais os itens muito frágeis, raros, de 

grande importância para uma comunidade, dentre outros valores, e determinar as condições mais 

adequadas para a guarda destes objetos. Assim, é possível planejar recursos para a construção de um 

espaço ou de um mobiliário específico, completamente isolado do meio externo e condicionado 

artificialmente, que assegure as melhores condições ambientais possíveis a este pequeno grupo de 

objetos. Uma avaliação especializada pode demonstrar que muitos itens de uma coleção são 

resistentes a condições ambientais menos estáveis e podem permanecer em espaços não isolados. 

Esta estratégia permite proteger de maneira sustentável o edifício, o acervo e também os itens com 

maior risco de degradação. 

e. se a avaliação técnica especializada do edifício e dos acervos concluir que existe uma total 

incompatibilidade na coexistência de ambos, a instituição deve considerar estratégias mais complexas 

para a resolução deste perigo, tanto para o edifício como o acervo, como, por exemplo, a construção de 

um edifício anexo para reserva técnica, a transferência da guarda do acervo para uma empresa 

especializada, a mudança para outro edifício com condições mais adequadas às demandas 

institucionais, dentre outras opções. É importante destacar que esta decisão só pode ser tomada após 

ampla coleta de dados, análise rigorosa das informações e ponderação entre todos os especialistas 

quanto aos resultados, de modo que a solução não crie, ela mesma, novos perigos para o acervo. 
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f. é situação bastante frequente que edifícios históricos, não adaptados para a guarda de acervos, 

adquiram esta função. Os espaços são ocupados conforme a necessidade, sem o devido planejamento. 

Com o passar dos anos, novas coleções vão sendo incorporadas e as condições de guarda se tornam 

cada vez mais precárias. Uma avaliação técnica criteriosa deve levar em conta o crescimento não 

estruturado dos acervos e as consequências do adensamento excessivo das áreas de guarda, para o 

edifício histórico, a qualidade ambiental interna e a conservação das coleções. 

Não existe risco ‘zero’ nem degradação ‘zero’. A preservação sustentável preconiza o difícil equilíbrio 

entre o princípio da precaução e da otimização dos recursos. Este ponto de equilíbrio só pode ser 

alcançado mediante auto-conhecimento institucional, que é consequência da sistemática e continuada 

compreensão dos múltiplos aspectos que impactam no desempenho do ambiente construído. Quando 

edifício e coleções precisam ser igualmente preservados, torna-se ainda mais relevante avaliar, 

diagnosticar, planejar, testar, implementar e, novamente, avaliar, em um ciclo contínuo de 

investigação das necessidades do momento presente, de usuários, construções e coleções. 

Como parte desta pesquisa de doutorado, e na tentativa de melhor compreender como as instituições 

culturais paulistanas estão administrando este complexo desafio de preservar coleções e edifícios, 

foram escolhidos quatro casos de estudo. Para isso, levou-se em consideração que fossem instituições 

públicas e de grande porte, localizadas na cidade de São Paulo, em edifícios históricos adaptados, com 

acervos numerosos e relevantes, nas três principais tipologias para a guarda de acervos em papel: 

arquivo, biblioteca e museu. Assim, foram escolhidos: o Arquivo Histórico Municipal (AHM), a 

Biblioteca Mário de Andrade (BMA) e o Setor de Papel do Museu do Ipiranga - Museu Paulista (MP 

USP). Um quarto caso de estudo foi contemplado, a Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin (BBM 

USP), a título de comparação, por ser ela a antítese dos anteriores, ou seja, um edifício contemporâneo, 

construído especialmente para a guarda de acervos em papel. 

5.6.3 Arquivo Histórico Municipal (AHM) 

5.6.3.1 Breve histórico 

O Arquivo Histórico Municipal é a mais antiga instituição arquivística encarregada do recolhimento e 

da guarda da produção documental do município de São Paulo, e sua origem, provavelmente, é de 

1907, quando a Lei no 1.051 institui uma Seção responsável pelos serviços de instrução pública, 
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estatística e arquivo municipal e determina que todo o patrimônio arquivístico das Câmaras e ex-

Intendências fosse transferido para a prefeitura, o que incluía os documentos mais antigos da América 

Latina, as Atas da Câmara de Santo André da Borda do Campo, de 1555 a 1558, e as Atas da Câmara de 

São Paulo, do período entre 1560 e 1826. O Ato de 1936, art. 217, parágrafo único, define que “papel 

e documento histórico ou antigo é todo aquele existente no Arquivo Municipal há mais de 30 anos”. 

De 1969 a 2010 foi denominado Arquivo Histórico Municipal Washington Luís (AHMWL). Em 2016, 

passou a se chamar apenas Arquivo Histórico Municipal (AHM). 

O AHM é o departamento da prefeitura responsável pela guarda permanente, identificação, ordenação, 

conservação e divulgação do conjunto documental produzido pela administração pública municipal. 

Seu acervo, de valor probatório e histórico-cultural, é fonte imprescindível para a recuperação de 

informações sobre a história da cidade. 

A instituição ocupou diversos imóveis ao longo de sua existência. Em janeiro de 2000 foi transferida 

oficialmente para o Edifício Ramos de Azevedo, antigo Gabinete de Eletrotécnica. O edifício, projetado 

pelo escritório do arquiteto Ramos de Azevedo, foi inaugurado em 17 de abril de 1920 para receber os 

laboratórios da Escola Politécnica. 

O arquiteto Eudes Campos, em laudo para o Projeto de Restauro e Reforma do ‘Edifício Ramos de 

Azevedo’, em 1989, descreve o edifício: 

Assim, no caso do Edifício Ramos de Azevedo, foi eleito o corpo do laboratório o 
compartimento dominante em torno do qual seriam agregadas as outras dependências do 
edifício. Concebido como um pátio coberto, já que seus fins eram eminentemente utilitários, 
deveria ser aquele espaço suficientemente amplo para receber o aparelhamento necessário a 
pesquisas, experiências em máquinas e equipamentos de grande porte, e atividades 
curriculares. Não só ocuparia a parte central da edificação, como também ultrapassaria em 
altura o resto da construção. Isolado das outras peças por intermédio de áreas de circulação, 
para ele se abririam janelas internas, as quais permitiriam aos estudantes estar em constante 
contato com o que ocorreria naquele local. (...) 
Simétricos em relação ao eixo longitudinal, agenciaram-se as antigas salas de aula e demais 
compartimentos; ao fundo, posicionou-se o anfiteatro, cujo hemiciclo se projetava para fora do 
perímetro retangular da construção, exteriorizando desse modo outra atividade relevante a 
que a edificação se destinava, a função didática. (...) 
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O edifício, de acordo com a técnica construtiva usual na época, foi erguido sobre paredes 
autoportantes de alvenaria de tijolos revestidos de argamassa sobre embasamento de pedra. 
Os pavimentos assoalhados descansam sobre estrutura autônoma de madeira, ao passo que as 
partes molhadas e o laboratório central possuem piso de ladrilhos hidráulicos, ou pisos 
cimentados assentados sobre abobadilhas de tijolos. 
A cobertura do edifício, por sua vez, é feita por meio de telhas “francesas” ou “mecânicas”, de 
barro; exceto nas partes correspondentes ao laboratório e ao anfiteatro. 
Na primeira dessas peças, o fechamento superior, sustentado por treliças metálicas aparentes, 
é parcialmente vedado por chapas de cobre nas semi-abobadas de barrete de clérigo. 
A porção central daquele espaço, no entanto, é resguardada por telhado de duas águas, 
imediatamente sob o qual se acha instalado o sistema de ventilação permanente, constituído por 
venezianas laterais (desde o restauro substituídas por caixilhos de vidro). Nessas duas águas 
originalmente estavam dispostas placas de ardósia, ocorrendo a mesma solução na cobertura do 
anfiteatro. Hoje, esse material acha-se substituído por placas de cimento. (CAMPOS, 2008). 

Na segunda metade da década de 1920 é construído, anexo ao edifício, o Gabinete de Máquinas. Em 

1957 é inaugurada, no terreno vizinho, a Casa do Politécnico - CADOPO, edifício projetado pelo 

engenheiro-arquiteto Miguel Badra Jr. para uso do Grêmio e da residência universitária. Em 1987, a 

prefeitura autoriza a compra do Conjunto Ramos de Azevedo para fins culturais. Em 1990 finaliza-se o 

projeto para restauro e adaptação do edifício e as obras são iniciadas. Em 1993, a comissão mista de 

servidores municipais e representantes da USP, Unicamp e UNESP sugere a ocupação do edifício pelo 

Arquivo Histórico Municipal e a realização de estudos que viabilizem a aquisição da CADOPO. Em 2003, o 

AHM muda-se definitivamente para o edifício. Em 2005, após laudo do IPT, salas do segundo piso, na face 

leste, são interditadas por problemas na cobertura gerados por cupins e calhas deterioradas. Em 2006, 

são feitas obras emergenciais na cobertura e a substituição do piso do subsolo. Em 2007, iniciam-se as 

obras do segundo restauro da edificação através de parceria da PMSP com o Programa Monumenta e o 

BID. As obras contemplam a recuperação das fachadas, os elementos não finalizados na intervenção 

anterior, o restauro do antigo Gabinete de Máquinas e a recuperação dos vitrais. O edifício anexo é 

destinado aos documentos do período 1922-1935 que estavam custodiados pelo Arquivo Geral de 

Processos. Em 2008, a CADOPO é incorporada ao patrimônio municipal. Ela é uma construção de 8 

andares, cuja área foi destinada à segunda fase da expansão do Arquivo. As obras de restauro da sede são 

finalizadas em 2009. As obras de reforma completa e readequação da CADOPO são finalizadas em 2015. 

A edificação passa a se chamar Torre da Memória e tem a função de abrigar a biblioteca e os documentos 

produzidos pela prefeitura até 1970. As reservas técnicas foram posicionadas entre o quarto e o oitavo 
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andar. Nestes andares, as janelas foram removidas para se criar ambientes com umidade e temperatura 

controladas apenas por condicionamento artificial, o que deu ao prédio o aspecto de torre. 

As imagens dos edifícios que compõem o AHM podem ser vistas nas Figuras 80 a 82. 

Figura 80. Conjunto de edifícios do AHM, antes e depois das obras de reforma 

 

Fonte: AHM, 2020; a pesquisadora 

Figura 81. Subsolo do edifício sede 

 

Fonte: AHM, 2020. 

Figura 82. Biblioteca da Torre da Memória 

 

Fonte: AHM, 2020. 

edifício sedeedifício anexo

Torre da Memória
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5.6.3.2 O acervo permanente 

O acervo textual é composto por cerca de 2.000 metros lineares de documentos do executivo público 

da cidade de São Paulo e seus entes privados. 

O acervo cartográfico é composto por aproximadamente 15.000 plantas, mapas e desenhos técnicos 

provenientes de fundos públicos (CMSP e PMSP) e privados (Escritório Caio da Silva Prado, Jorge Macedo 

Vieira, João Brito da Silveira Leme) e de coleções (Severo e Villares, S.A.R.A Brasil e VASP - Cruzeiro).  

O acervo fotográfico é composto por cerca de 1.000.000 de itens documentais (analógicos e digitais) 

proveniente de fundos públicos (CMSP e PMSP), privados (Armando Prado, Escritório Caio da Silva 

Prado) e coleções (Volcov, S.A.R.A Brasil, VASP - Cruzeiro e Aníbal Queirós Monteiro), para o período do 

final do século XIX até o século XXI. O acervo fotográfico é constituído por negativos PB (em acetato e 

vidro), negativos coloridos (em acetato), positivos, contatos e imagens produzidas em meio digital. 

5.6.4 Biblioteca Mário de Andrade (BMA) 

5.6.4.1 Breve histórico 

A Biblioteca Mário de Andrade foi fundada em 1925, a partir da coleção de livros da Câmara Municipal 

de São Paulo, em cujo prédio ela funcionava. Ela é a maior biblioteca paulista e a segunda maior do 

Brasil, atrás apenas da Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. 

Em 1935 decidiu-se pela construção de um edifício projetado para ser a biblioteca. A prefeitura 

contratou o arquiteto francês Jacques Emile Paul Pilon, recém chegado ao país. Na década de 1930, a 

cidade de São Paulo passava por grande crescimento econômico e populacional e o centro estava em 

plena modernização. Muitos arquitetos estrangeiros foram chamados a participar e, com eles, 

chegaram ideias e estilos que estavam na vanguarda artística, como a arquitetura de tendência 

moderna. Isto é percebido no projeto da Biblioteca: um edifício modernista, bastante verticalizado (24 

pavimentos), com formas geométricas puras, simetria e eixos de circulação interna e externa. A 

edificação também inova nas técnicas construtivas ao fazer uso do concreto armado e de prumadas 

para a distribuição das instalações elétricas e hidráulicas. 

O projeto da BMA tinha o intuito de representar uma ‘nova São Paulo’, uma cidade modernizada, 

industrializada, cosmopolita e culta, assim, continha espaços para leitura, guarda e conservação de 

acervo, salas para pesquisas e cursos e também um auditório. 
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Durante as obras, o prefeito Prestes Maia, para reduzir custos, decidiu substituir os pilares laterais por 

colunas centrais, o que diminuiu em um terço o espaço para armazenamento das coleções. Ele 

também desistiu da construção de duas outras torres, o que inviabilizou a expansão do acervo.  

A BMA é bastante conhecida por sua seção de obras raras e especiais, criada por Rubens Borba de 

Moraes, em 1945, a partir de acervos adquiridos em 1936 (biblioteca de Félix Pacheco), 1937 

(biblioteca de Batista Pereira) e 1945 (biblioteca de Paulo Prado). Ao longo das décadas seguintes, 

muitos outros acervos valiosos foram incorporados.  

Em 1944 foi inaugurada a Seção Circulante e, em 1945, a Seção de Artes, com livros, revistas e 

reproduções especializadas. A Biblioteca recebeu o nome de Mário de Andrade em 1960. Em 1975 ela 

passou a fazer parte do Departamento de Bibliotecas Públicas da Secretaria Municipal de Cultura. Em 

2005 ela ganhou status de Departamento, passando a ter maior autonomia administrativa. 

Como era previsível, já em 1965 não havia mais espaço para o armazenamento de novos itens e parte 

da coleção de periódicos precisou ser transferida para o prédio da Biblioteca de Santo Amaro. Em 

1968, uma Comissão da BMA emitiu parecer favorável à construção da segunda torre da Biblioteca. 

Esta ideia também foi abandonada, em 1970, com a promessa de se construir um novo edifício, na rua 

Vergueiro. No entanto, mais uma vez, uma série de mudanças políticas terminou por extinguir o 

projeto e o espaço foi usado para a construção do Centro Cultural São Paulo, inaugurado em 1982. 

O edifício da Biblioteca passou por pequenas reformas em 1973 (segurança e infraestrutura) e 1991 

(solução de problemas físicos, adequação espacial e recuperação estética). 

Nos anos 2000, a Biblioteca estava novamente degradada e sem espaço para novos acervos. Em 2006, 

com o financiamento do BID para revitalização do centro de São Paulo, decidiu-se por uma reforma 

sistêmica, com intervenções no edifício, restauro dos mobiliários originais, desinfestação de parte do 

acervo de livros, higienização e reorganização física de todo o acervo. Contratou-se, para o projeto de 

arquitetura, o escritório Piratininga Arquitetos Associados, que propôs três níveis de intervenção:  

a. circulação pública e paralela à rua da Consolação, com a construção de uma passarela envidraçada 

anexa ao edifício;  
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b. instalação de uma plataforma elevatória integrada ao jardim da Praça Dom José Gaspar em conjunto 

com rampas de acesso normatizadas, para segurança e acessibilidade de pessoas com deficiência;  

c. restauro e modernização geral: levantamento das manifestações patológicas e dos danos, 

recuperação das argamassas e dos revestimentos, modernização das infraestruturas (segurança, 

elétrica, hidráulica, telecomunicações, climatização e prevenção e combate a incêndios).  

Além disso, foi projetado, no pavimento térreo, mobiliários para o armazenamento de até 60.000 itens 

da Seção Circulante. A reforma perdurou de dezembro de 2007 a outubro de 2010 e a reinauguração 

ocorreu em 25 de janeiro de 2011. 

A existência de um edifício desocupado (antigo prédio do IPESP) ao lado da praça Dom Gaspar, 

pertencente ao estado de São Paulo possibilitou, após negociação com a prefeitura, a ampliação das 

áreas de acervo. O prédio de 16 andares passou por obras completas de reforma e readequação, com 

projeto do escritório Piratininga, iniciadas em dezembro de 2009 e finalizadas em dezembro de 2012. 

A reforma contemplou: 

a. adaptação do edifício para receber o acervo de periódicos (hemeroteca) que se encontrava 

armazenado na Biblioteca Presidente Kennedy e na Biblioteca Adelpha Figueiredo; 

b. instalação de salas de leitura e cabines individuais de pesquisa; 

c. instalação de área para microfilmagem e digitalização; 

d. instalação de área técnica e administrativa; 

e. aquisição de estantes; 

f. aquisição de parte do mobiliário para área de consulta e serviços técnicos e administrativos; 

g. instalação de um novo elevador e substituição dos existentes; 

h. instalação de sistema de condicionamento de ar; 

i. instalação de escada de segurança (entre o térreo e o 5º pavimento). 

O edifício principal da BMA e do edifício anexo podem ser vistos nas Figuras 83 a 85. 
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Figura 83. Edifício sede da BMA: embasamento com acesso público e torre para guarda do acervo 

 

Fonte: BMA, 2020. 

Figura 84. Imagem à esquerda, torre com as áreas de guarda do edifício sede vista a partir da cobertura do 

embasamento. Imagem à direita, edifício anexo (hemeroteca), vista a partir do edifício sede 

 

Fonte: a pesquisadora 

Figura 85. Um dos andares de guarda de acervo no edifício anexo (hemeroteca) 

 

Fonte: a pesquisadora 
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O Relatório de Gestão – 2009 a 2012, no Anexo II, explica quais as intervenções necessárias mas não 

contempladas no projeto de reforma da BMA: 

O projeto de ocupação do edifício principal da BMA sofreu adaptações e alterações, necessárias 
diante da demanda de espaços de trabalho não previstos no Plano Integrado de Modernização 
e Restauro. As áreas para acomodação de equipes internas e de equipes terceirizadas foram 
subdimensionadas, e a realidade impõe algumas intervenções que, até o momento, não 
puderam ser realizadas, tais como:  
- instalações de paredes de drywall no subsolo, de forma a criar salas para funcionários;  
- adaptações de salas no andar térreo – corredor de serviços – para acomodação adequada de 
almoxarifado e sala de quarentena para acervo;  
- novo estudo para ocupação do 2º andar do embasamento (correspondente ao 4º andar da 
torre), com alterações no bloco de cabines para pesquisa, sala para consulta aos fichários 
(acervo ainda não disponível no catálogo eletrônico).  
Talvez a intervenção mais necessária e urgente seja a instalação de sistema de ar-condicionado 
independente na Biblioteca Circulante. Motivo de constantes reclamações de usuários e de 
funcionários que lá trabalham, o calor nas salas da Circulante é intenso. O sistema de 
ventilação é insuficiente, agravado ainda pela construção do corredor externo em vidro.  
A licitação para contratação de projeto executivo para instalação do ar condicionado está marcada 
para o final de dezembro/2012. A execução da obra está prevista em orçamento para 2013.  
Duas outras pendências significativas na reforma da BMA são:  
- construção de cobertura para proteção da plataforma externa para cadeirante. O equipamento 
nunca funcionou, pois não foi projetado para estar ao ar livre, sem proteção contra as 
intempéries;  
- implantação do sistema de segurança patrimonial eletrônica, cujo projeto foi contratado pela 
BMA em 2008, mas não incorporado às obras em andamento;  
- se a construção de escada de incêndio for, após estudo da legislação pelos técnicos da GTO, 
considerada necessária, deverá ser executada conforme projeto apresentado em 2010 pelo 
escritório Piratininga (BMA, 2012). 

5.6.4.2 O acervo permanente 

A BMA possui o segundo maior acervo do país, com mais de 3,3 milhões de itens, dentre livros, 

periódicos, mapas e multimeios, além de importantes coleções de artes e obras raras. 

As coleções estão divididas em: disponíveis para empréstimo ou apenas para consulta no local. As 

obras digitalizadas podem ser consultadas no endereço eletrônico da instituição.  

Coleção disponível para empréstimo:  

- Coleção Circulante: mais de 53 mil livros para consulta no local ou empréstimo. 
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Coleções para consulta no local:  

- Coleção de Obras Raras e Especiais: cerca de 52 mil livros, 8.774 volumes de periódicos, publicações 

oficiais e almanaques e cerca de 3.500 outros documentos, incluindo manuscritos, álbuns de 

fotografias originais, gravuras, desenhos, cartões-postais e moedas. Destacam-se 500 mapas raros; 

nove exemplares de incunábulos; obras únicas sobre o Brasil; edições originais dos principais 

viajantes estrangeiros; mais de 200 livros raros; 1.000 gravuras; e 4.500 fotografias antigas. 

- Coleção de Arte: mais de 29 mil volumes de livros, 10 mil volumes de periódicos e cerca de três mil 

outros documentos (calendários, convites e catálogos de exposições, cartazes e reproduções de arte). 

- Mapoteca: cerca de sete mil cartas geográficas e mapas políticos, históricos, físicos e geológicos e 

cerca de 4.300 volumes de atlas históricos e geográficos. 

- Coleção São Paulo: acervo de materiais audiovisuais e bibliográficos sobre a cidade de São Paulo. 

- Coleção Geral: aproximadamente 205 mil volumes de monografias de todas as áreas do conhecimento 

(por limitações de espaço físico, desde 2007, aceita apenas trabalhos sobre literatura e humanidades). 

- Coleção de Referência: cerca de 3.900 volumes de dicionários, enciclopédias, guias, diretórios, dentre 

outras publicações. 

- Coleção de Periódicos: cerca de 12 mil títulos de jornais, revistas e publicações oficiais. 

5.6.5 Museu Paulista - Setor de Papel do Museu do Ipiranga (MP USP) 

5.6.5.1 Breve histórico 

O Museu do Ipiranga, pertencente ao Museu Paulista da Universidade de São Paulo, destaca-se por 

estar entre os museus mais lembrados e visitados no Brasil. 

Em 1825, após três anos de discussões, o Governo Imperial determina que um monumento em 

celebração da independência seja construído no “Sitio do Piranga”. O local é determinado e a pedra 

fundamental é colocada. Este primeiro monumento (de autoria desconhecida) nunca foi executado por 

falta de verbas. Em 1882, por intervenção do Visconde do Rio Branco, convida-se Tommaso Gaudenzio 

Bezzi (engenheiro-arquiteto nascido em Turim) a elaborar um projeto, entregue em novembro de 1882. 

Em 1885, Luigi Pucci (mestre florentino) venceu o concurso para executar a obra do Monumento. 

Graças à eficiência e dedicação de Pucci, a obra foi concluída em quatro anos, em 1890, embora sem 
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os acabamentos. É inaugurado em 1895. Em 1889 é proclamada a República e, em 1893, o 

Monumento é declarado propriedade do estado, que decide, então, transformá-lo em um museu. 

Influenciado pelo caráter enciclopédico do final do século XIX e por seu primeiro diretor (1894-1916), 

o naturalista Hermann von Ihering (SCHAWRCZ, 1989; MENESES, 1994), passou a funcionar como um 

Museu de História Natural (MP USP, 1990), nos moldes dos museus e jardins botânicos criados ao 

redor do mundo para estudar e colecionar espécies animais, vegetais e minerais, não com o propósito 

moderno da educação ambiental, mas sim para satisfazer a curiosidade pública (MENDES, 2011). 

A construção, em estilo eclético renascentista, possui 62 salões e ocupa uma área de 6.400 m2 (Figura 

86). Está localizada dentro do Parque da Independência, que possui uma área de 16,1 hectares. O 

Parque abriga também o Monumento da Independência (inaugurado em 1922 para celebrar o 

Centenário da Independência), a Casa do Grito (edificação construída para marcar o local onde, 

supostamente, a comitiva de D. Pedro parou para descansar), os Jardins Franceses, a Capela Imperial 

(onde, desde 1972, repousam os restos mortais de D. Pedro I e das imperatrizes Maria Leopoldina e 

Amélia de Beauharnais), o Museu de Zoologia da USP e uma reserva de área verde. 

Figura 86. O edifício-monumento logo após sua inauguração e em dezembro de 2019 

 

Fonte: MP USP, 2020 e a pesquisadora 

O Museu Paulista acompanhou a evolução da museologia. Na década de 1920, seu mais ilustre diretor, 

Affonso d’Escragnolle Taunay, reservou grande espaço no museu às coleções históricas, com o objetivo 

pedagógico de educar a população sobre a história nacional e, particularmente, paulista (SELLI, 2013).  

Em 1922, para as celebrações do Primeiro Centenário da Independência, foi executada a decoração interna 

do edifício, com pinturas e esculturas no Saguão, Escadaria e Salão Nobre, representando a História do 

Brasil. Como parte deste novo programa, em 1923, incorporou-se o Museu Republicano “Convenção de Itu”, 

uma extensão do Museu no interior do estado, também concebido como um memorial nacional. 
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O Museu não apenas coletava documentos iconográficos, como passou a produzi-los, encomendando-os 

a pintores e escultores. Taunay, durante os anos 1920, utilizou essa iconografia para criar, no imaginário 

da independência, a ideologia paulista do bandeirante, figura mítica associada à extensão do território, 

predecessor do tropeiro, do fazendeiro de café e do capitão de indústria (MENESES, 1994). 

Quando da criação da Universidade de São Paulo, em 1934, o Museu Paulista foi declarado seu 

instituto complementar. Em 1963 ele foi definitivamente incorporado à Universidade. 

Em 1989, os acervos antropológicos são transferidos para o Museu de Arqueologia e Etnografia da USP, 

e defini-se como a principal área de atuação do Museu o campo da História da Cultura Material, e três 

linhas de pesquisa: Cotidiano e Sociedade, Universo do Trabalho e História do Imaginário. 

Na década de 1990, sob a direção de Ulpiano Bezerra de Menezes, foi proposta a criação de um museu 

verdadeiramente universitário, conjugando os museum studies da escola de Leicester com os material 

culture studies provenientes da arqueologia e da antropologia (ORNSTEIN e BARBUY, 2015). 

Atualmente, o Museu Paulista possui um acervo de mais de 450.000 unidades, entre objetos, 

iconografia e documentação textual, representativos da sociedade brasileira, especialmente no que se 

refere à história paulista, o que também inclui uma biblioteca com mais de 70 mil itens.  

A ala mais procurada pelos visitantes é o Salão Nobre, onde está o quadro “Independência ou Morte”, 

de Pedro Américo. Além das mostras permanentes e temporárias, o Museu oferece também cursos, 

seminários e estágios em áreas educacionais. Ele também é um centro de excelência nas áreas de 

arqueologia, etnologia, geografia e história. 

O edifício-monumento enfrentava, há várias décadas, problemas construtivos e ambientais, os quais 

culminaram com o seu fechamento para o público externo em agosto de 2013. Havia necessidade 

iminente de restauro dos elementos estruturais, complementares e decorativos e de ampliação do seu 

conjunto edificado para lidar, não só com o crescente aumento de seus acervos — apenas o acervo 

textual cresceu de 146 coleções em 1994 para 801 coleções em 2003 (MAKINO et al., 2003) —, mas 

também com a proposta de ampliação do público visitante. 

O Boletim USP Destaques nº 72, de 2013 , explica que:  2

 Disponível em: http://www.usp.br/imprensa/wp-content/ uploads/Destaques72.pdf, acesso em jan. 2020.2
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O Museu recebeu, na década de 1940, intervenção para transformar o subsolo em área 
expositiva e em salas para a administração. Originalmente, o subsolo deveria servir apenas 
para ventilação higiênica e saída de umidade ascendente. Esta intervenção implicou em cortes 
de partes de suas fundações para a abertura de corredores e de ambientes expositivos e para o 
trabalho administrativo na área. Por conta dessas obras, ocorreram fissuras na edificação.  
Na década de 90, obras de contenção foram realizadas, com a colocação de perfis metálicos nas 
torres laterais, recuperação das coberturas em cobre, além da acomodação natural da 
edificação, que permitiram a plena estabilização do edifício até os dias de hoje.  
Periodicamente, como medida complementar, a SEF realiza verificações quanto à quantidade 
de visitantes e eventuais sobrecargas de novos acervos e promove manutenção corretiva, 
preventiva e periódica para que não ocorram intervenções inadequadas quanto às suas 
fundações e estrutura. (...)  
O edifício foi construído com técnica mista de alvenaria estrutural sobre fundações em 
concreto ciclópico. Outros sistemas construtivos foram agregados, como uma estrutura de 
madeira para suporte da cobertura, além de elementos metálicos de travamento estrutural. 
Dada a complexidade construtiva, toda ação de restauro ou consolidação do imóvel deve 
considerar intervenções adequadas ao sistema original de forma a manter sua integridade. 

Imagens do Edifício-Monumento após o encerramento das atividades de inspeção diagnóstica 

realizadas  pela L. A. Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle de Qualidade Ltda, registradas em 

agosto de 2018, podem ser vistas na Figura 87. 

Figura 87. Saguão com piso, colunas e estátua protegidos; piso do pavimento superior desmontado para 

verificação da estrutura de madeira; estrutura em abóboda de tijolos no subsolo 

 

Fonte: a pesquisadora 

As reservas e as áreas técnicas e administrativas precisaram ser transferidas para edifícios temporários, 

no entorno do Monumento. Há grande empenho das equipes de conservação para adaptar as coleções 

às novas áreas de guarda e os edifícios aos seus novos usos. 

255



Um dos edifícios temporários abriga, atualmente, as reservas de papel, as equipes responsáveis pela 

conservação (Setor de Papel) e pela documentação histórica e iconografia (SVIDHCO), bem como o 

laboratório de conservação de papéis (Figura 88 e 89). 

Figura 88. Edifício temporário para reserva técnica do acervo em papel (frente e fundos) 

 

Fonte: a pesquisadora 

Figura 89. Laboratório de conservação de papel no subsolo do edifício-monumento (à esquerda) e no novo 

endereço (à direita) 

 

Fonte: a pesquisadora 

A instituição considera que a melhor solução para as reservas técnicas seja a construção de um edifício 

central único para armazenamento de todas as coleções, que obedeça aos princípios das boas práticas 

da conservação preventiva, da eficiência energética e da sustentabilidade. Até o presente momento 

ainda não há definição quanto ao local, nem projeto para a construção desta nova reserva técnica. 

Em setembro de 2017 foi lançado o “Concurso Nacional de Arquitetura para o Restauro e 

Modernização do Edifício-Monumento do Museu Paulista da Universidade de São Paulo”. Após análise 

dos projetos, a comissão julgadora anunciou o escritório H+F Arquitetos como vencedor. Os princípios 

que nortearam o projeto foram: menor intervenção possível e reversibilidade dos acréscimos 

propostos. A proposta pretende recuperar a integridade física do monumento, acrescentar uma torre 
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de serviços (escada protegida, elevadores, sanitários, shafts e áreas técnicas), criar uma nova área, no 

subsolo, climatizada, com espaço para recepção de visitantes, bilheterias, salas de uso múltiplo, área 

de exposição, auditório, cafeteria, loja de conveniências e acesso ao Saguão e aproveitar a área do 

desvão da cobertura para criar um espaço expositivo e um mirante (que já existia no projeto original, 

mas foi desativado pela dificuldade de acesso). As obras foram iniciadas em novembro de 2019, com 

previsão de entrega para a celebração do Bicentenário da Independência, em setembro de 2022. 

Imagens do projeto e da obra podem ser vistas nas Figuras 90 e 91. 

Figura 90. Concepção final do projeto dos arquitetos Hereñú e Ferroni 

 

Fonte: adaptado de H+F ARQUITETOS, 2017. 

Figura 91. Obras de escavação e contenção para ampliação no subsolo 

 

Fonte: JORNAL DA USP, 2020. 
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5.6.5.2 Acervo permanente 

O Museu Paulista possui um acervo de mais de 450.000 itens, com objetos da vida cotidiana paulista 

(esculturas, quadros, joias, moedas, medalhas, móveis, documentos e utensílios), itens iconográficos, 

dentre eles as coleções de fotografia de Militão de Azevedo e de Haberkorn, e documentos 

arquivísticos, incluindo mapas históricos e manuscritos, do século XVI até meados do século XX. 

O acervo de iconografia possui cerca de 120.000 itens, que incluem pinturas, fotografias e cartazes. 

A reserva técnica de papel abriga cerca de 200 metros lineares de documentos. 

A biblioteca possui acervo de cerca de 40.000 itens, sendo 1.000 livros raros, e 39.000 fascículos de 

periódicos. 

5.6.6 Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin (BBM USP) 

5.6.6.1 Breve histórico 

O acervo Mindlin pode ser entendido a partir de quatro vertentes principais: assuntos brasileiros, 

literatura em geral, livros de arte, e livros como objeto de arte. Toda a biblioteca, que corresponde a 

aproximadamente 60 mil volumes, foi doada à USP em 2006. Ela reúne obras de literatura, história, 

relatos de viajantes, manuscritos históricos e literários, documentos, periódicos, mapas, livros 

científicos e didáticos, iconografia e livros de artistas sobre o Brasil ou que tenham sido escritos e/ou 

publicados por brasileiros. Ela é considerada a mais importante coleção do gênero formada por 

particulares. Sempre respeitando esta temática, a biblioteca continua a ampliar seus acervos. 

Ainda em 2002, Mindlin e István Jancsó, diretor do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB USP), 

idealizaram a construção de um moderno edifício que contemplasse todas as características 

necessárias para abrigar as duas mais importantes coleções brasilianas de São Paulo: a dos Mindlin e a 

do IEB (iniciada pelo historiador Sérgio Buarque de Holanda, em 1962). 

O projeto do conjunto BBM / IEB foi desenvolvido pelos escritórios de Eduardo de Almeida e Rodrigo 

Mindlin Loeb, com a assessoria da FAU USP. A Library of Congress, em Washington, foi consultada para 

definir as diretrizes para a conservação preventiva das obras. 

Além dos recursos orçamentários da USP, a construção recebeu recursos de muitas outras fontes públicas 

e privadas. O gerenciamento da obra foi feito pela Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo 

(FUSP), em parceria com a Superintendência do Espaço Físico (SEF), e foi inaugurado em 2013. 
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O resultado é um moderno conjunto edificado em concreto e vidro, com salas para acervo, consulta, 

administração e restauro das obras, salas de aula, auditório, livraria e cafeteria. O acesso único é feito por 

uma grande esplanada coberta que interliga os blocos: um para a BBM, um para o IEB, outro para a 

livraria da Edusp, com uma cafeteria no mezanino, e outro para o Auditório István Jancsó. Os acervos das 

duas bibliotecas permanecem separados mas interligados pela esplanada, que forma uma espécie de rua 

interna. O subsolo é compartilhado por todos os blocos e é onde se encontram as áreas técnicas, bem 

como algumas reservas, salas de estudo e os laboratórios para conservação e restauro. A cobertura 

metálica, com uma grande faixa central envidraçada, perpassa a esplanada e os edifícios da BBM e do IEB.  

No bloco da BBM, a esplanada termina em um grande átrio central a partir do qual se percebe três 

níveis de mezaninos, chamados de anéis (apesar de serem quadrados), onde estão os itens do acervo 

Mindlin. Eles possuem as seguintes características (ANTUNES, 2015):  

- todas as portas de acesso são ativadas por controle biométrico (acesso restrito); 

- todos os ambientes são climatizados; 

- a umidade relativa foi fixada entre 50 e 60%; 

- a temperatura foi fixada entre 20 e 22ºC; 

- todos os vidros possuem filtro de UV; 

- a iluminação artificial nos anéis foi fixada em 50 lux; 

- os envidraçados na cobertura do vão central possuem brises e filtro de UV; 

- cada andar dos anéis possui quatro esterilizadores de ar. 

O projeto e a construção podem ser vistos nas Figuras 92 a 94. 

Figura 92. Projeto da BBM / IEB por Eduardo de Almeida + Mindlin Loeb + Dotto Arquitetos 

 

Fonte: BBM USP e O Estado de São Paulo, 2013. 
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Figura 93. Vista do conjunto BBM / IEB USP 

 

Fonte: adaptado de ARCHDAILY, 2013. 

Figura 94. Vista interna dos anéis com o acervo Mindlin 

 

Fonte: Fonte: ARCHDAILY, 2013. 

5.6.6.2 Acervo permanente 

O acervo da biblioteca contém cerca de 60 mil volumes (40.000 da coleção particular Mindlin e 20.00 

da coleção do IEB), sendo 32,2 mil títulos de primeiras edições de originais, manuscritos, mapas, 

diários, álbuns de arte, periódicos etc., que abrangem uma grande variedade de temas relacionados ao 

Brasil. O exemplar mais antigo da Biblioteca é de 1508. A BBM possui quatro linhas de pesquisa: 

Estudos Brasileiros; História do Livro e da Leitura; Tecnologia do Conhecimento e Humanidades 

Digitais; e Preservação, Conservação e Restauração do Livro e do Papel. 

BBM

EDUSP

Auditório
IEB
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5.6.7 Instrumentos  

Para o diagnóstico da qualidade ambiental de áreas de guarda de acervos em papel foram definidos 

dois instrumentos de APO: visitas técnicas acompanhadas por profissional especialista em conservação 

para inspeção técnica das áreas de guarda; e entrevistas estruturadas com pessoas-chave responsáveis 

pela conservação dos acervos e manutenção dos edifícios. 

A definição dos instrumentos levou em conta a capacidade técnico-financeira (uma pesquisadora, com 

recursos próprios) e temporal (a duração do doutorado), bem como as características do objeto de 

análise. Áreas de guarda de acervos são, segundo o National Park Service (NPS)  do governo dos 3

Estados Unidos, um espaço físico e um processo em andamento:  

- é um espaço dedicado ao armazenamento de objetos museológicos, espécimens de história natural, 

documentos bibliográfico e materiais arquivísticos. É uma área projetada ou adaptada para atender às 

normas e regulamentos de preservação, proteção e acessibilidade às coleções. 

- é um processo em andamento de armazenamento, organização e cuidado com as coleções enquanto 

guardadas. Isto envolve avaliar e implementar estratégias e técnicas para melhorar a qualidade 

ambiental e a preservação de longo prazo dos acervos. 

Assim, para que o espaço físico e o processo de guarda pudessem ser corretamente avaliados, os 

instrumentos da APO precisavam identificar:  

1. as características construtivas e a sua correlação com os climas e microclimas internos identificados 

pelos conservadores; 

2. as manifestações patológicas presentes no ambiente construído que poderiam ser uma ameaça às 

coleções, e a correlação entre elas e os agentes (causas) de deterioração do acervo; 

3. o testemunho dos funcionários que cuidam dos acervos e dos edifícios. 

A abordagem multimétodos da APO permitiu que se fizesse uso combinado de métodos 

qualiquantitativos (visita técnica exploratória) e qualitativos (entrevista estruturada) de análise para se 

obter uma compreensão mais precisa, com menos desvios e tendências. As autorizações concedidas 

pelos diretores do AHM, BMA, MP USP e BBM USP, bem como os roteiros das entrevistas elaborados 

para esta pesquisa podem ser consultados nos Apêndices deste trabalho. 

 Disponível em: https://www.nps.gov/museum/publications/mhi/chap7.pdf, acesso em fev. 2019; tradução da pesquisadora.3
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5.6.7.1 Visitas técnicas exploratórias 

A avaliação qualiquantitativa do ambiente físico pelo ponto de vista do especialista é muito 

importante, principalmente em países como o Brasil, onde deficiências na qualidade na construção 

podem estar presentes em todos os aspectos: atendimento às normais; qualidade de materiais, 

sistemas e equipamentos; e qualidade da mão-de-obra (ONO, 2018). 

Assim, as visitas técnicas executadas por profissionais especializados têm por objetivo identificar as 

não conformidades na construção e seu entorno, buscar suas origens (projeto, execução, materiais e/

ou manutenção) e propor soluções. Durante uma visita técnica podem ser feitos levantamentos físicos, 

medições ambientais, inspeções, registros visuais (desenhos, fotos, filmes, gravações, etc.), e 

anotações das ocorrências. 

Para todas as instituições que fizeram parte desta pesquisa, o estudo foi iniciado com uma visita 

exploratória a todas as áreas de guarda de acervos da instituição. As visitas foram acompanhadas pelos 

conservadores-chefe que, em conversas orientadas, explicaram o histórico de ocupação dos espaços, as 

características positivas e negativas do ambiente construído para a conservação do acervo, as 

condições ambientais nas áreas de guarda observadas pelos funcionários e as dificuldades enfrentadas 

para a preservação dos acervos. Todas as instituições foram visitadas mais de uma vez, sendo as visitas 

subsequentes guiadas por um roteiro prévio dos aspectos que se desejava investigar. Segue abaixo, 

quadro descritivo dos casos de estudo e dos principais riscos ao acervo e vulnerabilidades construtivas 

identificados (Quadro 32). 

Quadro 32. Quadro-resumo dos aspectos identificados durante as visitas técnicas às instituições casos 

de estudo 

(continua) 

Informações:

data das visitas maio de 2018 e fevereiro de 
2019

novembro de 2015, 
setembro de 2017 e 

fevereiro de 2019

regularmente, entre 
segundo semestre de 

2015 e primeiro 
semestre de 2019

dezembro de 2017 e 
fevereiro de 2019

localização do 
acervo

subsolo do edifício sede; 
anexo; alguns andares da 

Torre da Memória

múltiplos andares das 
torres do edifício 

principal e do edifício 
anexo

pavimento térreo de 
dois edifícios para 

guarda temporária do 
acervo

anéis e subsolo

     AHM      BMA      MP USP      BBM USP
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Quadro 32. Quadro-resumo dos aspectos identificados durante as visitas técnicas às instituições casos de 

estudo (continuação) 

(continua) 

Informações:

características 
das áreas de 

guarda

subsolo: paredes estruturais 
de alvenaria de tijolos, laje 
em abobadilhas de tijolos e 

janelas altas e estreitas, 
pouco acima do nível do piso 
externo. Muitas janelas foram 

vedadas e portas foram 
instaladas para segurança das 

salas com acervos, 
interrompendo a ventilação 

natural. Toda a área conta com 
um sistema de climatização 

artificial. 
anexo: construção térrea, sem 
divisões internas, de alvenaria 
de tijolos, cobertura de telhas 
cerâmicas e amplos caixilhos 
de madeira. Parte do espaço 
interno foi enclausurado em 
com estrutura leve, de gesso 

acartonado, para maior 
segurança do acervo. 

Torre da Memória: estrutura 
em concreto armado, 

fechamento em alvenaria e 
caixilhos metálicos. Como não 

há janelas nos andares 
superiores, a construção é 

totalmente dependente dos 
sistemas ativos de ventilação 

e condicionamento do ar.

múltiplos andares da 
sede e do anexo: em 

ambos os casos, 
estrutura de concreto 
armado, vedações em 
alvenarias e caixilhos 
metálicos. As reservas 

técnicas estão nos 
pavimentos mais altos 
dos dois edifícios, em 

ambientes 
especialmente 

planejados apenas 
para a guarda de 

acervos, com 
elementos externos e 
internos de proteção 

das janelas e ambiente 
climatizado 

artificialmente.

dois edifícios 
adaptados para a 

guarda temporária dos 
acervos em papel: 

construção tradicional, 
em estrutura de 

concreto armado, 
vedação em alvenaria e 

amplos caixilhos 
metálicos. 

A maioria dos itens 
estão guardados em 

armários deslizantes e 
mapotecas distribuídos 
por salas no pavimento 
térreo das edificações. 

Os vãos foram 
parcialmente 

protegidos para 
minimizar a incidência 

de luz solar. Os 
ambientes não fazem 

uso de sistemas de 
condicionamento 

artificial do ar.

anéis: ambientes com 
fechamento em 

concreto e vidro, com 
luz natural zenital 

através do vão central 
do mezanino. 

subsolo: envoltória em 
concreto armado, sem 

aberturas para 
ventilação e iluminação 

natural. 
Todos os ambientes são 
selados e dependentes 
de condicionamento e 
ventilação artificiais.

principais riscos 
ao acervo / 
agentes de 

deterioração 
observados ou 

potenciais 
Nota (1) 
Nota (2)

gestão incorreta; pragas 
(insetos); microorganismos; 

poluentes (partículas e 
gases); luz visível e UV; T 

incorreta; UR incorreta; água 
(natural e não natural)

gestão incorreta; 
pragas (insetos); 

microorganismos; 
poluentes (partículas e 
gases); luz visível e UV; 

T incorreta; UR 
incorreta; água (não 

natural)

gestão incorreta; 
roubo, vandalismo e 

deslocamento; pragas 
(insetos e animais); 
microorganismos; 

poluentes (partículas e 
gases); T incorreta; UR 
incorreta; água (não 

natural); fogo (indireto)

gestão incorreta; 
pragas (insetos); 

microorganismos; luz 
visível e UV; T incorreta; 
UR incorreta; água (não 

natural)

     BMA      MP USP      BBM USP     AHM
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Quadro 32. Quadro-resumo dos aspectos identificados durante as visitas técnicas às instituições casos de 

estudo (continuação) 

Fonte: a pesquisadora. 

Nota (1): Os agentes de deterioração foram aqui classificados conforme proposta desta pesquisa, a 

saber: gestão incorreta; guarda e uso incorreto; roubo, vandalismo e deslocamento; pragas (insetos); 

pragas (animais); microorganismos; poluentes (partículas); poluentes (gases); luz visível e UV; T 

incorreta; UR incorreta; água (natural); água (não natural); fogo (direto); e fogo (indireto). Uma 

explicação detalhada de cada um dos agentes pode ser encontrada no capítulo 6 desta tese. 

Nota (2): As ameaças observadas nas quatro instituições guardam mais semelhanças do que 

diferenças. DAs visitas à BBM indicaram uma menor quantidade de ameaças aos acervos, no entanto, 

muitas das vulnerabilidades identificadas nos edifícios históricos também estavam presentes na 

Biblioteca. Entende-se que a ausência de diagnósticos e de documentação orientadora para arquitetos 

projetistas dificulta um processo de melhoria continuada do ambiente construído para áreas de 

guarda. A seguir, tem-se uma breve descrição dos riscos observados durante as visitas exploratórias, 

para cada um dos agentes de deterioração: 

- gestão incorreta: todas as instituições visitadas estavam orientadas às boas práticas de conservação 

preventiva e os conservadores possuíam grande conhecimento técnico e consciência da importância de 

se ter um enfoque preventivo, mais do que curativo. No entanto, as instituições relataram dificuldades 

pontuais relativas a inventário e documentação detalhada do acervo, bem como de políticas e 

protocolos para integração da conservação com a manutenção predial; 

- guarda e uso incorreto: todas as instituições visitadas possuíam mobiliário adequado à guarda, transporte 

e manipulação dos acervos e os conservadores procuravam acondicionar os itens da melhor maneira 

possível. Ainda que as embalagens nem sempre seguissem os protocolos internacionais (papel neutro, 

Informações:

principais 
vulnerabilidades 

construtivas 
identificadas 

Nota (3) 
Nota (4)

vedações verticais; vãos e 
esquadrias; instalações 

hidrossanitárias; instalações 
elétricas; instalações 

mecânicas; instalações contra 
incêndio

vãos e esquadrias; 
instalações 

hidrossanitárias; 
instalações elétricas; 

instalações mecânicas; 
instalações contra 

incêndio

cobertura; vãos e 
esquadrias; instalações 

hidrossanitárias; 
instalações elétricas; 

instalações contra 
incêndio

cobertura; instalações 
hidrossanitárias; 

instalações mecânicas; 
instalações contra 

incêndio

     BMA      MP USP      BBM USP     AHM
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reversibilidade, etc.), a maioria dos objetos não apresentava danos causados por acondicionamento e/ou 

armazenamento incorreto. A consulta aos itens não correntes (históricos, especiais, raros, etc.) por 

pesquisadores e visitantes é feita apenas na presença de um profissional da instituição, o que minimiza o 

risco de manuseio incorreto. As instituições vêm se esforçando para digitalizar os itens raros e frágeis, 

minimizando, assim, a necessidade de manipulação do objeto original. Para algumas situações específicas 

foi reportado que o microclima interno às embalagens poderia favorecer o desenvolvimento de fungos, no 

entanto, faltam pesquisas científicas que esclareçam melhor os mecanismos envolvidos; 

- roubo, vandalismo e deslocamento: todas as instituições visitadas possuem mecanismos para 

minimizar riscos de que um item ou parte de um item seja subtraído ou danificado, tais como alarmes, 

câmeras, sensores, equipe de segurança e/ou procedimentos de consulta supervisionada. As 

instituições relataram já terem experienciado evento(s) de roubo ou vandalismo no passado, mas, com 

o aprimoramento dos protocolos nos últimos anos, os riscos foram minimizados. A BMA relatou que 

havia preocupação com vandalismo, dada a sua localização, no centro de São Paulo, local onde 

aconteciam muitos protestos. Este risco diminuiu nos últimos anos com a transferência das 

manifestações para outras regiões da cidade. No MP USP, como os acervos estão em imóveis 

temporários adaptados, existe, potencialmente, uma maior fragilidade construtiva, o que vem sendo 

monitorado pelos conservadores e equipes de segurança; 

- pragas (insetos): insetos estão sempre presentes em climas tropicais e eles foram reportados para 

todas as áreas de guarda visitadas, apesar das instituições fazerem dedetizações anuais e utilizarem 

iscas para o monitoramento das pragas. Nota-se que falta um maior desenvolvimento de técnicas de 

manejo integrado de pragas adaptadas aos insetos bibliófagos regionais e que utilize estratégias e 

substâncias que não sejam perigosos nem à saúde humana nem ao meio ambiente. É frequente que 

itens e coleções adquiridos (doados ou comprados) tenham infestação por pragas ou por fungos. As 

instituições visitadas tinham áreas para a quarentena destes objetos mas não possuíam, em suas 

instalações, câmaras para desinfestação, seja por congelamento ou por anóxia; 

- pragas (animais): a presença de animais foi relatada como preocupante pela maioria das instituições 

visitadas, principalmente a presença de pombos junto às envolventes externas e casos eventuais de 

ratos e/ou gatos em áreas de guarda. Todas as instituições relataram fazer uso de estratégias, tais como 

telas, espículas e/ou substâncias químicas  para afugentar os animais dos edifícios; 
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- microorganismos: o mofo foi o principal agente de deterioração reportado por todas as instituições 

visitadas e a maior causa de preocupação entre os conservadores. Como a presença de fungos está 

relacionada a alimento (papel); água (UR elevada); e ausência de luz solar (área de guarda), o seu 

controle é bastante desafiador. Sabe-se que taxas de ventilação elevadas podem reduzir a deposição de 

esporos sobre o acervo, sendo uma medida eficaz na mitigação da contaminação, mas a ventilação 

natural traz consigo outras ameaças potenciais (poluentes, insetos, variações bruscas de T e UR). A limpeza 

das áreas de guarda e dos acervos é importante mas deve ser executada com cautela, porque também 

pode ser fonte de riscos. Todas as instituições visitadas treinam as equipes terceirizadas de limpeza. Já a 

higienização dos acervos depende de projeto específico, com destinação de recursos. A principal 

estratégia adotada pelos conservadores é o uso de desumidificadores portáteis para redução da UR. No 

entanto, esta estratégia também têm riscos potenciais: a água precisa ser removida manualmente do 

compartimento do aparelho, o que pode causar um acidente; edifícios de pedra e cal precisam ser 

mantidos permeáveis à passagem do vapor d’água, sob pena de danos às estruturas e vedações, o que 

significa que a água removida do ambiente é reintroduzida pela pressão de vapor criada entre o 

ambiente externo (mais úmido) e o ambiente interno (menos úmido); o desumidificador pode aumentar 

as flutuações instantâneas na UR e estudos recentes parecem indicar que estas flutuações podem ser 

mais prejudiciais aos objetos do que os valores elevados porém constantes de UR. As instituições 

reportaram o uso eventual de tratamento com raios gama para a eliminação dos fungos, técnica 

considerada controversa pela literatura especializada, por dois motivos: o tratamento também danifica a 

fibra do papel, o que pode desencadear outros processos de degradação; e, se as condições ambientais 

não forem corrigidas, como os esporos fúngicos estão presentes no ar, o mofo irá se desenvolver 

novamente. O uso combinado de ar-condicionado e desumidificadores, em edifícios de concreto armado 

parece funcionar bem, mas, neste caso, tem-se outros desafios: as áreas de guarda visitadas, localizadas 

em edifícios modernistas ou contemporâneos, possuíam estrutura frágil (pouca inércia e isolamento 

térmico e elevada permeabilidade ao ar e ao vapor d’água), o que torna o uso de sistemas ativos de 

condicionamento do ar energética e ambientalmente pouco eficientes (não é possível manter níveis de T 

e UR constantes). Todas estas questões demandam novas pesquisas científicas e a proposição de soluções 

alternativas, seja pela perspectiva do combate aos fungos (identificação das espécies, tratamentos 

eficazes, etc.), seja pela perspectiva da qualidade construtiva e da gestão das facilidades. 
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- poluentes (partículas): todas as instituições visitadas relataram preocupação com a quantidade de 

particulados que se deposita sobre mobiliários e objetos dentro das áreas de guarda. Nos edifícios que 

fazem uso da ventilação natural, o ar externo não passa por nenhum sistema de filtragem, não 

havendo, portanto, nenhuma estratégia visando à eliminação deste poluente. Nos edifícios que fazem 

uso de sistemas ativos para condicionamento do ar, ainda que os conservadores tenham confirmado a 

existência manutenção programada dos filtros, foi relatada a presença de particulados nos ambientes 

de guarda. A causa pode estar relacionada à qualidade do serviço de manutenção ou à baixa 

capacidade de vedação dos caixilhos de portas e janelas; 

- poluentes (gases): a situação é, provavelmente, similar à dos particulados, no entanto, como eles não 

são visíveis, e nenhuma das instituições consultadas faz medição da qualidade do ar interno, não foi 

possível aferir qual o impacto desta ameaça sobre os acervos. A redução ou eliminação dos gases 

nocivos presentes no ar externo depende de filtros especiais para absorção de gases e vapores, item 

que não é contemplado no plano de manutenção dos sistemas de condicionamento. Nenhuma 

instituição relatou a percepção de gases liberados internamente pelos materiais de construção; 

- luz visível e UV: a deterioração de papéis, fotografias e pigmentos causada pela luz é uma das principais 

ameaças relatadas pelos conservadores nas instituições visitadas. Seja a radiação direta ou indireta, natural 

ou artificial, a exposição contínua à luz sempre resulta em algum grau de degradação de materiais 

orgânicos. No AHM, ainda que parte significativa do acervo esteja no subsolo do edifício principal, protegido 

da luz solar, itens guardados no anexo e na biblioteca da Torre da Memória são impactados pela luz natural. 

Na BMA, o edifício anexo foi adaptado para receber acervos e brises externos foram instalados na fachada 

principal, no entanto, uma parte da radiação consegue penetrar nos ambientes, ameaçando as frágeis 

coleções em papel jornal. Como a radiação também está associada à energia térmica, a incidência de luz 

direta sobre as paredes externas e os caixilhos metálicos dos edifícios resulta em elevações na temperatura 

por condução térmica, o que pode impactar no funcionamento adequado do sistema de condicionamento 

de ar e criar flutuações indesejadas em T e UR. A  iluminação zenital, como observada na BMM, não é 

recomendada para a latitude de São Paulo, dada a elevada contribuição termo-energética da componente 

horizontal da radiação. O emprego de estratégias passivas tais como brises na cobertura, vidro com filtro de 

UV e telhas com isolamento térmico são suficientes para garantir o conforto humano, mas a radiação, ainda 

que baixa, porém constante, que incide diretamente sobre partes do acervo é um risco para os materiais 

267



mais frágeis. Além disso, esta radiação contribui para flutuações na T e UR interna e para um maior consumo 

energético, uma vez que o sistema de ar-condicionado precisa constantemente remover a energia 

excedente. Para todas as instituições visitadas, verificou-se posicionamento incorreto de luminárias e uso de 

luz fluorescente (em detrimento das lâmpadas LED, mais eficientes, porém mais custosas); 

- T incorreta: todas as instituições visitadas monitoram a temperatura interna e relataram dificuldades com a 

manutenção de valores constantes e dentro do intervalo recomendado pelas diretrizes internacionais. Por 

outro lado, faltam pesquisas que permitam ajustar os parâmetros recomendados à realidade local. O uso de 

sistemas de avaliação das áreas de guarda, que permitam identificar climas e microclimas internos, avaliar e 

documentar o estado de conservação dos itens e planejar a distribuição dos objetos de acordo com as 

características climáticas ou microclimáticas específicas poderia auxiliar na mitigação dos riscos. Todas as 

instituições visitadas que utilizam sistemas para o condicionamento do ar relataram alguma dificuldade. As 

empresas terceirizadas responsáveis pela gestão e manutenção dos equipamentos não conseguem garantir 

que os sistemas mantenham T e UR constantes, dentro dos parâmetros recomendados. São muito poucos os 

profissionais especialistas em ar-condicionado para o patrimônio cultural, por isso, o diálogo entre estas 

equipes e os conservadores encontra desafios. Além disso, percebeu-se que há uma tendência a se 

minimizar o impacto das características construtivas da edificação no desempenho ambiental em detrimento 

das características mecânicas dos equipamentos. As condições mais estáveis foram observadas na BBM. O 

AHM reportou bom desempenho ambiental no subsolo do edifício principal; 

- UR incorreta: características similares às da temperatura podem ser observadas para a UR nas áreas de 

guarda visitadas. As instituições monitoram os ambientes e sabem que os valores de UR interna estão quase 

sempre acima dos parâmetros máximos especificados pelas diretrizes internacionais. Nos ambientes 

condicionados e naqueles que fazem uso de desumidificadores verifica-se flutuações ao longo de 24 horas. 

Todas as áreas de guarda visitadas apresentavam algum sinal de degradação química da fibra de celulose 

(odor característico), indicativo de elevada T e UR. Assim como para a T, faltam pesquisas que possam orientar 

os conservadores quanto às alternativas, que minimizem os danos e estejam adaptadas à realidade 

brasileira. Algumas observações empíricas parecem indicar que o uso combinado de ar-condicionado e 

desumidificadores pode auxiliar na manutenção de condições mais estáveis, no entanto, não há pesquisas 

sobre o impacto desta solução nos materiais de construção de edifícios históricos. Também para este agente 

de deterioração, as melhores condições foram observadas na BBM e no subsolo do AHM; 
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- água (natural): não foram identificadas vulnerabilidades significativas relacionadas a eventos adversos 

com água, tais como inundações. No entanto, todas as instituições visitadas reportaram eventos adversos 

cuja origem estava nos sistemas de cobertura e de drenagem da água pluvial. Tendo em vista as 

mudanças climáticas, ainda mais prevalentes em megacidades como São Paulo, com aumento na 

quantidade e intensidade de chuvas e granizo, existe o risco de sobrecarga de sistemas construtivos mais 

frágeis (coberturas, esquadrias, drenagem, etc.) em edifícios históricos. Além disso, temporais mais 

intensos têm potencial para provocar alagamentos em locais historicamente não suscetíveis, o que 

precisa ser monitorado por todas as instituições, principalmente aquelas com acervo no subsolo; 

- água (não natural): as ameaças relacionadas a eventos adversos com água causados por 

inadequações ou falhas em sistemas construtivos estão entre as principais preocupações dos 

conservadores, uma vez que acidentes com água têm grande potencial de dano e perda de itens. Todas 

as instituições visitadas reportaram a ocorrência de algum evento adverso relacionado ao sistema 

hidráulico (água fria, esgoto ou drenagem) ou ao sistema de ar-condicionado (tubulação de água 

gelada ou drenos). Protocolos para limpezas e manutenções preventivas destes sistemas envolvem 

mudanças em regras e hábitos institucionais e têm se mostrado um grande desafio; 

- fogo (direto): também não foram identificadas ameaças relevantes relacionadas ao fogo diretamente. 

A maior preocupação relatada pelos conservadores eram os balões, presença constante na cidade e 

causa de um incêndio importante na biblioteca do Centro Cultural São Paulo . Até o momento em que 4

foram realizadas as visitas, todas as instituições contavam com brigada e equipamentos de proteção 

contra incêndio mas ainda não tinham um plano completo de resposta a uma emergência nem 

realizavam simulados frequentes, que incluísse todos os funcionários; 

- fogo (indireto): as instituições visitadas, coincidentemente, tinham em comum o fato de terem passado 

por reformas ou readequações nos últimos anos, o que significa que ao menos parte das instalações 

elétricas eram novas e os circuitos não estavam sobrecarregados. Foram observadas inadequações 

pontuais, de conhecimento da instituição e com baixo potencial de risco de incêndio. No entanto, por ser 

esta a principal causa de perda total de acervos, todos os conservadores relataram preocupações e, por 

precaução, nos edifícios históricos, os equipamentos (desumidificadores e/ou ventiladores) das reservas 

 Maiores informações podem ser obtidas em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao//noticias/?p=125819, acesso 4

em jan. 2021.
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técnicas eram desligados quando não havia funcionários responsáveis pelas áreas de guarda (à noite, fins 

de semana, feriados e férias). Houve relatos de ocorrência de serviços de manutenção, realizados por 

empresas não especializadas, que trouxeram algum risco de incêndio à instituição. A modalidade de 

licitação pelo menor preço, que é a forma mais utilizada pelas instituições públicas, foi descrita como 

problemática por não considerar a complexidade e a fragilidade das áreas de guarda de acervos. 

Nota (3): Tem-se semelhanças e diferenças construtivas entre os edifícios históricos visitados e o 

edifício da BBM USP. A principal semelhança está na maneira como se organiza a manutenção e a 

gestão das facilidades. Tanto as instituições administradas pela prefeitura de São Paulo (AHM e BMA) 

quanto aquelas administradas pela USP (reservas temporárias do MP e BBM) utilizam três mecanismos 

distintos e complementares para a manutenção preventiva e corretiva dos edifícios e seus sistemas: a. 

técnicos próprios da instituição para realização de pequenos reparos; b. serviço de manutenção 

corrente realizado por empresas terceirizadas (manutenção de sistemas mecânicos, elétricos, de 

segurança, etc.), contratadas pela própria instituição; c. projeto e contratação de obras de reforma, 

readequação, ampliação etc., sob responsabilidade de um setor externo (Departamento de Edificações 

- EDIF da prefeitura de São Paulo e Superintendência do Espaço Físico - SEF da USP). Apenas a BMA 

possui maior autonomia e equipe própria de arquitetos para a gestão das facilidades. Nas demais 

instituições esta tarefa está a cargo de um funcionário administrativo. Nenhuma instituição possuía, 

até o momento das visitas, plano para a gestão das facilidades com previsão de manutenção 

preventiva dos sistemas tendo em vista a mitigação de riscos ao acervo. Os arquitetos e engenheiros 

do setor externo à instituição não possuem especialização em patrimônio cultural ou conservação 

preventiva. Não havia, em nenhuma instituição visitada, política institucional orientada ao trabalho 

interdisciplinar entre os funcionários responsáveis pela manutenção do edifício e os responsáveis pela 

conservação dos acervos. As licitações, pelo menor preço (apenas a BMA possuía cadernos técnicos 

para licitações por técnica e preço), a diminuição gradativa de funcionários próprios em detrimento de 

terceirizados e a redução dos recursos financeiros foram fatores apontados por todas as instituições 

como os grandes desafios da atualidade e fonte de perigos para os acervos. 

A principal diferença entre os casos de estudo está na técnica construtiva utilizada: os edifícios 

históricos possuem principalmente estrutura de concreto armado, com vedações verticais em 

alvenaria, esquadrias metálicas e cobertura com telha cerâmica ou laje de concreto, já o edifício da 
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BBM possui estrutura e vedação em concreto armado, com grandes painéis envidraçados e cobertura 

metálica. Além disso, tem-se que a maioria dos edifícios históricos foram adaptados para que 

pudessem armazenar acervos (excessão à sede da BMA), já a a BBM foi projetada especificamente para 

ser uma biblioteca de livros e documentos especiais e raros. No entanto, também no que tange a estes 

aspectos, as diferenças se mostram menores do que as semelhanças. Todos os edifícios apresentam 

vulnerabilidades construtivas que estão associadas, principalmente, à combinação de baixa qualidade 

de materiais construtivos; falta de uma cultura, no setor público, que valorize o uso de materiais e 

equipamentos mais robustos, inicialmente mais custosos, porém com menor risco aos acervos ao 

longo da vida útil do edifício; e deficiências, durante a etapa de projeto, na avaliação da eficiência 

energética do edifício, e, na etapa de execução, de fiscalização das obras (comissionamento). Todas as 

edificações visitadas possuem vulnerabilidades relacionadas à baixa inércia térmica, à ausência de 

isolamento térmico (nas vedações e nos caixilhos e das pontes térmicas) e de barreiras ao ar e ao vapor 

e/ou a falhas nas estratégias para controlar ou bloquear a incidência de luz natural sobre o acervo. No 

caso da BBM, nota-se que estratégias bem planejadas para o conforto humano e a eficiência energética 

trazem, inadvertidamente, riscos potenciais aos acervos: a iluminação zenital, mesmo que protegida 

por brises e filtro de UV, permite a incidência de luz solar sobre parte dos itens guardados nos anéis; o 

uso de resfriamento evaporativo por meio de espelhos d’água pode causar um evento adverso, seja 

pela infiltração de água no subsolo, seja pela proliferação de microorganismos e insetos; a maior 

permeabilidade do solo com a criação de jardins nos dutos de iluminação do subsolo, mantem um 

ambiente sombreado e úmido, propício à proliferação de microorganismos e insetos; a automação e 

integração de sistemas prediais faz com que uma falha possa ter impactos potenciais sobre todos os 

sistemas ativos controlados por ele. Como o edifício da BBM é mais complexo que os demais, os 

mecanismos públicos padrão para manutenção predial, explicados acima, se mostram ainda mais 

insuficientes, e a presença de um gestor de facilidades especialista é altamente recomendada. 

Nota (4): Tem-se, a seguir, uma breve descrição das principais vulnerabilidades encontradas. É 

importante destacar que, também neste caso, a classificação dos sistemas construtivos foi adaptada para 

esta pesquisa, e maiores explicações podem ser obtidas no capítulo 6 desta tese. Os sistemas construtivos 

que não foram descritos, não possuíam vulnerabilidades significativas ou não foram avaliados, uma vez 

que o escopo das visitas técnicas eram apenas as áreas de guarda e não o edifício como um todo. 
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- cobertura: este sistema construtivo, seja nos edifícios históricos ou no contemporâneo, foi apontado pelos 

funcionários como um ponto vulnerável da edificação, que demanda inspeções constantes, manutenções de 

rotina e substituição preventiva de componentes para minimizar ameaças por roubo e vandalismo, 

poluentes, pragas (insetos e animais), T e UR incorretas, ou água. Todas as instituições visitadas relataram ter 

experienciado evento(s) adverso(s) por falhas ou manutenção insuficiente no sistema de cobertura; 

- vedações verticais: foram observadas manifestações patológicas relacionadas a movimento 

ascendente de vapor d'água, infiltrações ou trincas, em paredes externas ou internas, de áreas com 

acervos em todas as instituições visitadas. A redução ou eliminação da ventilação natural nos edifícios 

históricos, inadequações ou falhas construtivas relacionadas à impermeabilização e drenagem da água 

e/ou ausência ou deficiência em manutenções e readequações ao longo dos anos são as prováveis 

causas destas manifestações. As ameaças aos acervos relacionadas a estas ocorrências são: pragas 

(insetos), microorganismos, T e UR incorretas, ou água; 

- vãos e esquadrias: esquadrias, com alguma frequência, apresentam não conformidades e não 

permitem o adequado isolamento entre o meio externo e interno. Nos edifícios históricos, verificou-se 

que muitos caixilhos em ferro apresentavam pontos de oxidação e falhas no mecanismo de 

acionamento das folhas. Em alguns edifícios, observou-se inadequações na execução da instalação dos 

caixilhos e a presença de vãos e trincas no encontro deles com a parede. O uso de vidros simples e 

caixilhos sem isolamento térmico pode criar pontes térmicas e condensações, principalmente quando 

a temperatura externa está elevada e os ambientes são condicionados, o que eleva o risco de 

deterioração do próprio elemento construtivo e da envolvente, e traz ameaças aos acervos. Na maioria 

das vezes, verificou-se também que os vidros não tinham tratamento ou película para proteção UV. Em 

alguns casos, havia incidência de radiação solar direta nas áreas de guarda de acervos em alguns 

períodos do dia e do ano. As ameaças relacionadas a estas ocorrências são: poluentes, pragas (insetos), 

microorganismos, T e UR incorretas, luz visível e UV; 

- instalações hidrossanitárias: foram identificados três tipos de manifestações patológicas relacionadas aos 

sistemas hidráulicos e de captação de águas pluviais: o tipo mais comum são as falhas nos sistemas de 

drenagem da água da chuva, seja pelo subdimensionamento dos dutos (inadequados ao regime 

pluviométrico atual), seja por limpeza insuficiente de calhas e condutores; também foram relatados 

vazamentos em tubulações que, incorretamente, passam por dentro das áreas de guarda; e, por fim, 
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também foi relatada uma ocorrência de contaminação da água utilizada no tratamento do acervo por uso de 

material incorreto durante a execução do sistema de água fria/quente. Ocorrências nos sistemas hidráulicos 

estão entre os principais perigos a acervos em papel e a causa pode estar no projeto (tubulações que passam 

por dentro de áreas de guarda; subdimensionamento do sistema), na execução (vedação incorreta entre as 

partes; ângulo de queda incorreto), no material (material inadequado ao uso) ou na manutenção (ausência 

ou insuficiência; procedimentos em desacordo com as recomendações e normas técnicas). A inspeção e 

limpeza frequente dos sistemas hidrossanitários e uma mão-de-obra qualificada são essenciais para 

minimizar os riscos. Apenas parte das instituições visitadas tinham um plano de preparação para 

emergência com água, com materiais e equipamentos para proteção e resgate do acervo; 

- instalações elétricas: as instituições visitadas apresentavam instalações elétricas renovadas, em condições 

adequadas, no entanto, foi possível observar algumas ameaças pontuais relacionadas a uso e manutenção 

em desacordo com normas de segurança (fios expostos, extensões incorretas, tomadas sobrecarregadas). As 

principais ameaças ao acervo reportadas pelos conservadores estavam relacionadas às luminárias (tipo ou 

posicionamento incorreto) e/ou às lâmpadas (dificuldades para substituição de lâmpadas incandescentes ou 

fluorescentes e/ou na aquisição de lâmpadas LED adequadas para a preservação do acervo); 

- instalações mecânicas: sistemas mecânicos tais como ar-condicionados, elevadores e bombas, foram 

descritos como vulnerabilidades dos edifícios e motivo de preocupação para os funcionários 

entrevistados. A principal razão são falhas na manutenção (insuficiente ou realizada por mão-de-obra 

pouco especializada). Foi relatado que sistemas mecânicos podem ficar desligados por longos períodos 

de tempo por falhas na gestão dos processos de licitação dos serviços de manutenção. Parte significativa 

das ocorrências identificadas estão no sistema de ar-condicionado. Dentre as principais vulnerabilidades 

relatadas, tem-se: o sistema não mantém os ambientes com T e UR estável e dentro dos parâmetros 

normativos; não é possível o controle individualizado dos ambientes e, portanto, acervos e funcionários 

devem compartilhar os mesmos parâmetros (muito frio para as pessoas ou muito quente para os 

acervos); o condicionamento não é uniforme por todo o ambiente e algumas zonas ficam mais quentes 

do que outras; a posição dos pontos de entrada e saída de ar causam perturbações aos usuários e/ou aos 

objetos; a tubulação de água gelada passa por dentro da reserva técnica. A maioria das ocorrências estão 

relacionadas a falhas no projeto ou na execução do serviço de instalação do sistema. Também foi 

reportada a hipótese de que uma limpeza incorreta em dutos e filtros possa estar associada a uma maior 
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contaminação por fungos em objetos imediatamente abaixo das saídas de ar, no entanto, estudos e 

análises mais aprofundadas são necessárias para estabelecer correlações. 

- instalações contra incêndio: as emergências com fogo são a principal causa de perda de acervos em 

papel. Apesar de todas as instituições visitadas possuírem equipamentos para combate a incêndio, nem 

todas tinham sistema de detecção e alarme. Além disso, foram relatadas falhas na manutenção de 

equipamentos. A maioria das instituições visitadas reportou que não havia inspeção de rotina nem 

manutenção preventiva de válvulas e tubulações, o que resultava em desconfiança quanto ao adequado 

funcionamento no caso de uma emergência. Também foram mencionados eventos relacionados a 

inoperância das bombas para transporte de água para os reservatórios e o desligamento de detectores de 

fumaça por mal funcionamento. Os conservadores observaram também que faltam planos de preparação 

para uma emergência com fogo, bem como treinamentos e simulados. 

5.6.7.2. Entrevistas estruturadas com pessoas-chave  5

A entrevista é um instrumento tradicional para obtenção de informações subjetivas dos usuários e é 

um importante mecanismo para se entender a interação pessoa-ambiente. Para que seja eficaz, a 

entrevista deve ser breve e simples e o entrevistador precisa despertar empatia, para que o 

entrevistado se sinta confortável para falar. É um instrumento qualitativo que permite ‘humanizar’ os 

dados técnicos e pode, muitas vezes, esclarecer alguns detalhes que não puderam ser captados 

durante as visitas técnicas (maiores informações podem ser obtidas no capítulo 2 desta tese).  

Para esta pesquisa foram elaborados três roteiros, contendo questões fechadas nominais e ordinais 

combinadas com questões abertas para: 

a. o responsável pela conservação dos acervos em papel: informações sobre diagnósticos dos espaços 

físicos e políticas de avaliação da qualidade ambiental das áreas de guarda; 

b. o responsável pela gestão do acervo e monitoramento ambiental das áreas de guarda: informações 

sobre as condições dos acervos, os equipamentos utilizados nas áreas de guarda, o monitoramento 

ambiental e o tratamento dos dados; a presença de arquitetos/engenheiros na instituição; e a 

integração entre as equipes; 

 Conforme explicado no capítulo 5.3, acima, esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa - CEP EACH USP em 09 de janeiro de 5

2019, sob número de protocolo CAAE 02912118.2.0000.5390. Os modelos das entrevistas podem ser encontrados nos Apêndices.
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c. o responsável pela manutenção predial: informações sobre as condições dos espaços físicos; os 

procedimentos para manutenção dos equipamentos usados nas áreas de guarda; a relação com a 

conservação preventiva; e a presença de políticas de integração das equipes e de avaliação do 

ambiente construído. 

As entrevistas foram realizadas após a assinatura da Solicitação de Autorização pelo responsável pela 

instituição, entre os meses de fevereiro e abril de 2019. Elas se iniciaram com a leitura e assinatura do 

TCLE . As perguntas foram lidas e as respostas anotadas e gravadas. As informações receberam 6

anuência do entrevistado. Por motivos éticos os entrevistados não serão identificados nominalmente 

nesta pesquisa. Apesar de não ser possível, a partir dos dados coletados, se fazer generalizações para 

todas as instituições culturais paulistanas (ou brasileiras), pretende-se, com as entrevistas, estabelecer  

semelhanças e diferenças entre os quatro casos de estudo (Quadros 33 a 35). 

Quadro 33. Entrevista com profissional-chave da conservação preventiva 

(continua) 

Pergunta: Síntese das respostas:

Função:

Os entrevistados possuem graduações diversas (arte, arquitetura, história, 
biblioteconomia). Todos são responsáveis pela conservação de acervos. A conservação 
preventiva não é uma atribuição claramente definida em nenhuma das instituições 

caso de estudo.

Acervos:
Os acervos são muito numerosos e têm como principal suporte o papel, mas os itens 

são bastante variados e podem incluir microfilmes, fotografias, aquarelas, mapas, 
desenhos de arquitetura, couros, tecidos, acetatos, etc.

Condições físicas do acervo:
Para os entrevistados da BMA e da BBM,  o estado de conservação é razoável, com 

algumas deformações e/ou focos de mofo; para os entrevistados do AHM e do MP, o 
acervo está em mau estado, com muitas sujidades, deformações, perdas e/ou mofo.

Estado de conservação do acervo:

Para a BMA, a principal questão são os focos pontuais de mofo em muitas salas. Sem 
um estudo mais aprofundado é difícil entender porque estes focos aparecem em 

alguns locais e em outros não. O MP fez vistorias e concluiu que a principal ameaça 
são as sujidades, seguida da presença de fungos. A BBM mencionou que o estado de 

conservação variava conforme a coleção e o estado em que foram adquiridas (se 
foram incorporadas ao acervo com deformações ou danos por infestações por fungos 

e/ou insetos).

 Ver modelo no Apêndice C.6
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Quadro 33. Entrevista com profissional-chave da conservação preventiva (continuação) 

(continua) 

Pergunta: Síntese das respostas:

Elementos presentes nas áreas 
de guarda de acervos: 

ar-condicionado:

Apenas as reservas técnicas temporárias do MP não possuem nenhum equipamento de 
condicionamento de ar. No entanto, nas demais instituições, os sistemas utilizados 

apresentam algum problema (não conseguem manter a UR constante; foram 
desenhados para o conforto humano e não do acervo; não é possível regular os 

parâmetros por zona; quebram e ficam desligados com frequência; não se encontra 
peças para a manutenção; e/ou as empresas terceirizadas de manutenção não 

conseguem dar uma resposta satisfatória).

ventiladores:

Tanto o MP como a BMA (em algumas salas da sede) utilizam ventiladores pois, 
segundo os entrevistados, existem estudos que parecem indicar que, se 

corretamente posicionados dentro dos ambientes, eles podem minimizar a 
formação de microclimas muito úmidos e dificultar o depósito de poeira e esporos 

de fungos sobre o acervo. No MP constatou-se que, sem ventilação, a UR é mais alta 
e mais estável e, com ventilação, a UR é mais baixa porém com mais flutuações. 

Faltam estudos que indiquem qual opção traz maiores benefícios de longo prazo 
para a preservação dos acervos.

desumidificadores portáteis:

A BMA utiliza desumidificares portáteis em todas as suas reservas. Isto significa uma 
quantidade considerável de trabalho para esvaziar os reservatórios dos aparelhos. A 

análise dos dados ambientais parece indicar que quando usados em conjunto com o 
ar-condicionado reduzem e estabilizam os níveis de UR interna. A BBM utiliza um 
desumidificador no subsolo, pela mesma razão da BMA, com a vantagem que o 

equipamento possui dreno, não precisando ser esvaziado manualmente. Nos anéis, faz 
uso apenas de esterilizadores de ar. O MP e o AHM não utilizam porque perceberam 

empiricamente que era preciso retirar grandes volumes de água dos reservatórios 
(risco para o acervo) e que o equipamento aumentava os níveis de flutuação diária da 

UR interna. Também foram informados que os edifícios históricos por não terem 
barreiras ao vapor não poderiam impedir o fluxo de vapor d'água entre o meio externo 

e o interno. Os entrevistados relataram a necessidade de mais pesquisas e 
recomendações sobre as melhores práticas para a desumidificação do ar.

filtro de UV:

Os envidraçados das áreas de guarda do edifício anexo do AHM e das áreas de guarda 
da BMA não possuem película de proteção com filtro de UV. Nas reservas temporárias 

do MP apenas parte das janelas receberam proteção e na BBM, tanto os vidros dos 
anéis como da cobertura possuem filtro de UV. No entanto, como qualquer quantidade 

de luz é potencialmente danosa, faltam estudos que demonstrem o grau de 
efetividade destas películas.

tela- mosquiteiro:

A BMA utiliza tela-mosquiteiro na maior parte das janelas das áreas de guarda e na 
BBM elas estão presentes apenas nas salas de estudo, uma vez que os envidraçados 
das áreas de guarda são fixos. No MP e no AHM as janelas não têm proteção contra a 

entrada de insetos mas permanecem sempre fechadas.
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Quadro 33. Entrevista com profissional-chave da conservação preventiva (continuação) 

Fonte: a pesquisadora 

Pergunta: Síntese das respostas:

elementos de proteção:

As janelas do anexo da BMA possuem brises externos, porém eles não são 100% 
eficientes contra a incidência de luz solar direta. A BBM utiliza telas solares e black-outs 
nos laboratórios de conservação mas não nos anéis. O edifício sede da BMA, o AHM e o 

MP não utilizam nenhum elemento para proteção dos envidraçados.

Monitoramento ambiental:

Todas as instituições fazem monitoramento da T e UR internas e dos insetos nas áreas de 
guarda. O AHM também monitora a iluminância e a BBM e o MP monitoram a 

quantidade de material particulado depositado sobre as superfícies. A BMA e a BBM 
utilizam o sistema Climus para coleta e tratamento dos dados. O AHM e o MP utilizam 

medidores portáteis como termômetros, termohigrômetros e dataloggers. 
Os dados coletados são transformados em gráficos e organizados na forma de relatórios. 

Os entrevistados relataram que os relatórios são usados principalmente como registro 
documental das condições ambientais. Eles também costumam ser enviados a 
supervisores e discutidos em reuniões. Não há, em nenhuma das instituições 

consultadas, uma política de melhoria da qualidade ambiental baseada em diagnóstico.

Nível de preparo para lidar com a 
manutenção do edifício e de 
equipamentos:

Os conservadores relataram se sentir pouco preparados ou preparados para lidar com os 
profissionais responsáveis pela manutenção do edifício. Muito do preparo, segundo eles, 
tem relação direta com a necessidade de se adquirir conhecimento na prática para poder 

instruir as equipes terceirizadas quando seus serviços interferem diretamente com as 
áreas de guarda. No entanto, estas informações nem sempre vêm de fontes confiáveis já 

que não existe um curso de formação nesta área. Além disso, a linguagem técnica é 
muito específica e alguns sistemas construtivos são muito complexos. Um dos 

entrevistados relatou que se sentiria bem preparado se pudesse dialogar com arquitetos 
e engenheiros especialistas em áreas de guarda e conservação preventiva.

Presença de arquitetos ou 
engenheiros na instituição, 
responsáveis pela manutenção:

Apenas a BMA possui equipe própria. O MP relatou que a SEF USP tem trabalhado 
próxima ao museu neste período de transição, por causa da mudança dos acervos para 
imóveis temporários (e a necessidade de adaptações construtivas) e do início das obras 

no edifício-monumento. No entanto, em ambos os casos, a comunicação entre as equipes 
de conservação e os arquitetos e engenheiros acontece de forma indireta, por meio das 

chefias, de e-mails ou de ordens de serviço (OS), não havendo integração entre os setores. 
Todos os entrevistados consideram que seria importante a presença de arquitetos ou 

engenheiros especializados na própria instituição pois facilitaria uma execução mais ágil 
dos trabalhos de manutenção preventiva e corretiva e poderia auxiliá-los na 

compreensão de questões técnicas específicas, o que pode ser corroborado pela 
experiência da BMA, que relatou como positiva a presença de dois arquitetos no quadro 

institucional, uma vez que a manutenção orientada à preservação de acervos é complexa.

Política de integração entre as 
equipes de conservação e 
manutenção:

Em nenhuma das instituições consultadas existe uma política para integração entre 
conservação preventiva e manutenção. A BBM relatou que existe política 

institucional apenas para a preparação de exposições. Na BMA e no MP comentou-se 
que havia uma integração informal, por ser esta uma necessidade compartilhada 

entre todos os funcionários.
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Quadro 34. Entrevista com profissional-chave de acervos em papel 

Fonte: a pesquisadora 

Quadro 35. Entrevista com profissional-chave da manutenção do edifício 

(continua) 

Pergunta: Síntese das respostas:

Função:
Os entrevistados têm formação em humanidades (história e artes) e trabalham como 

técnicos ou supervisores.

Diagnóstico da qualidade do 
espaço físico:

Todos os entrevistados consideram importante a realização de diagnóstico porque 
percebem a necessidade de melhorias constantes, o que é dificultado pela ausência 
de uma melhor compreensão dos problemas e das necessidades. Além disso, novas 

demandas podem surgir com o passar do tempo.

Roteiros prontos para diagnóstico 
de acervos:

Os entrevistados do AHM e o MP sabem que existem roteiros para diagnóstico das 
condições de guarda de acervos. Os entrevistados da BMA e da BBM não conhecem 
estas metodologias. Apenas o MP já utilizou os roteiros do Re-Org e do National Park 

Service (NPS).

Políticas institucionais para 
avaliação e diagnóstico das áreas 
de guarda:

Segundo os entrevistados, nenhuma das instituições possui política de avaliação dos 
ambientes voltada à conservação preventiva dos acervos; as iniciativas são pessoais e 

individualizadas.

Sugestões:

Foram sugeridas principalmente avaliações diagnósticas dos sistemas de 
condicionamento ambiental e desumidificação do ar com o objetivo de melhor 

compreender as flutuações nos níveis de UR internos e sua relação com o 
aparecimento de mofos e de pragas. Também foram sugeridas atividades como 

treinamentos, oficinas e simulados, tanto para os funcionários próprios, como para os 
terceirizados.

Pergunta: Síntese das respostas:

Função: técnicos; na BMA, supervisor (arquiteto)

Condições físicas do edifício:

Os funcionários da BMA e da BBM afirmaram que o edifício está em bom estado, 
tendo apenas ocorrências esporádicas. Os técnicos do AHM e do MP disseram que o 

espaço construído está em estado razoável, com ocorrências frequentes. As principais 
vulnerabilidades pontuadas se referem a problemas relacionados à água (vazamentos, 
transbordamentos, movimento ascendente de vapor) e aos sistemas eletromecânicos 
(lâmpadas, ar-condicionado). Foi observado por todos que as verbas são insuficientes 

para a manutenção adequada de todos os sistemas.
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Quadro 35. Entrevista com profissional-chave da manutenção do edifício (continuação) 

(continua) 

Pergunta: Síntese das respostas:

Elementos presentes nas áreas de 
guarda de acervos: 

ar-condicionado:

Apenas as reservas técnicas temporárias do MP não possuem nenhum sistema de 
condicionamento do ar. Todos os entrevistados relataram que a manutenção é feita 

por empresa terceirizada, mas, por falta de recursos ou de peças de reposição, o 
sistema ou parte dele, com frequência funciona de maneira incorreta ou fica 

desligado.

ventilador:

Apenas a BBM não faz uso de ventiladores em áreas de guarda (todos os andares são 
ventilados pelo sistema de condicionamento do ar). Na BMA foi explicado que os 

funcionários preferem não utilizar o sistema de ar-condicionado (compartilhado com 
as reservas técnicas) e utilizam ventiladores nas áreas de apoio técnico na maior parte 
do ano. No MP ele vem sendo utilizado como a principal estratégia na mitigação dos 

riscos aos acervos.

desumidificador portátil:

Todas as instituições possuem desumidificadores. Nas reservas temporárias do MP ele 
não está sendo utilizado. A BBM utiliza apenas na reserva técnica do subsolo, que é 

muito úmida, mesmo com o sistema de ar-condicionado. No AHM eles são utilizados 
nas salas mais úmidas. Na BMA existem pelo menos dois desumidificadores por andar 

de reserva técnica, tanto na sede como no anexo. Novos equipamentos foram 
adquiridos recentemente, mas são portáteis e não estão conectados a um sistema de 

drenagem de água.

automação predial:

Todas as instituições possuem sistema de automação para a segurança patrimonial 
(portas, alarmes, etc.). A BMA utiliza iluminação de fachada automatizada. A BBM 
possui automação de todos os sistemas eletromecânicos, no entanto, a placa de 

controle do sistema só pode ser revisada pela empresa fornecedora, o que 
inviabilizaria o processo de licitação, por isso, está sendo estudada a viabilidade de 

substituição desta placa por um sistema alternativo.

iluminação artificial:

Todos os entrevistados relataram que uma parte considerável do tempo destinado à 
manutenção dos edifícios é utilizada na inspeção e substituição de lâmpadas e 

luminárias. Foi relatado que o uso de lâmpadas fluorescentes em detrimento das de 
LED ocorre porque os recursos nem sempre são suficientes e/ou a luminária / reator 

não são compatíveis com LED. Foi explicado também que a substituição de um 
modelo pelo outro vem acontecendo aos poucos.

segurança / alarme:
Apenas a BBM possui um sistema completo para segurança patrimonial. Todas as 

instituições contam com alarmes e equipes de vigilância.

bombas:

Apenas a as edificações de ocupação temporária do MP não possuem bombas d’água. 
Em todas as demais instituições, as inspeções e manutenções de rotina são feitas por 
empresas terceirizadas. Ainda assim, foi relatado que parte das bombas, inclusive do 
sistema de proteção contra incêndio, podem ficar desligadas enquanto aguardam a 

resolução de entraves burocráticos para serem consertadas.
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Quadro 35. Entrevista com profissional-chave da manutenção do edifício (continuação) 

Fonte: a pesquisadora 

Pergunta: Síntese das respostas:

elevadores:

Apenas as edificações de ocupação temporária do MP não possuem elevadores em 
uso. Em todas as demais instituições os elevadores recebem manutenção periódica 

feita por empresa terceirizada. Foi relatado que a prestação de serviço é adequada e a 
manutenção está em dia. Apenas no AHM a plataforma elevatória para acessibilidade 
não está contemplada na manutenção terceirizada e, no momento da entrevista, foi 

explicado que ela estava temporariamente desligada porque se aguardava a resolução 
de entraves burocráticos para ser consertada.

proteção contra incêndio:

No AHM e no MP não há detectores nem sprinklers. Na BMA os sprinklers da sede são 
com gás e do anexo com água. Na BBM há sprinklers com água em todas as reservas. 

O AHM foi a única instituição que reportou falhas pontuais na manutenção de 
extintores e mangueiras.

Nível de preparo para lidar com a 
conservação preventiva de 
acervos (pouco preparado, 
preparado ou bem preparado):

Apenas o funcionário da BMA (arquiteto) se disse bem preparado para lidar com 
questões relacionadas aos acervos. Ele atribui seu preparo às reuniões semanais com 
os conservadores, quando são discutidos eventuais problemas detectados nas áreas 
de guarda e é decidido o melhor encaminhamento para cada ocorrência. Os técnicos 
das demais instituições afirmaram estar pouco preparados mas ponderaram que este 

é um trabalho exclusivo dos conservadores.

Comunicação entre equipe de 
conservação e de manutenção:

Todos afirmaram que a comunicação se dá principalmente por e-mail ou 
pessoalmente. Também foram mencionadas as ordens de serviço (OS) e as reuniões.

Políticas de integração entre 
equipes e de avaliação do espaço 
físico:

Nenhuma instituição possui uma política institucional para integração entre as 
equipes de conservação e manutenção. Apenas a BMA possui protocolo para 

realização de laudo técnico anual do estado de conservação dos edifícios e seus 
sistemas, atividade que é feita em conjunto pela equipe de projeto e as empresas 
terceirizadas. O relatório é encaminhado para a direção e serve de subsídio para a 

elaboração dos cadernos técnicos para licitação.

Sugestões:

Apenas o entrevistado da BMA quis fazer comentários. Ele pontuou que a perda de 
funcionários próprios, que não são substituídos após a aposentadoria do servidor, 

como, por exemplo, o cargo de zelador, tem impactado na qualidade dos serviços de 
manutenção predial porque é preciso maior fiscalização dos trabalhos terceirizados 

com uma equipe cada vez menor.
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5.6.8 Análise do desempenho ambiental das áreas de guarda  

As reservas técnicas e outras áreas com acervos, frequentemente, utilizam equipamentos para medição 

de T e UR como o única estratégia para monitoramento das condições ambientais e intervenção junto 

ao ambiente ou ao acervo, quando se perceber uma oscilação crítica. Os dados permitem inferir 

correlações entre o aumento de um tipo de deterioração, detectado in loco (deformações, fungos, etc.), 

e os dados climáticos medidos. Apesar de serem uma fonte valiosa de informação, os conservadores 

das quatro instituições visitadas relataram ter dificuldades com a manipulação dos dados de modo a 

extrair deles as informações mais relevantes e sentem falta de treinamentos e protocolos que 

padronizem a coleta e a análise estatística dos bancos dos dados, permitindo comparações, ao longo 

dos anos ou com outras instituições similares. 

A partir das visitas exploratórias e das entrevistas com pessoas-chave de cada uma das quatro 

instituições casos de estudo desta pesquisa, pode-se chegar a um diagnóstico do desempenho 

ambiental das áreas de guarda. 

O MP e o AHM utilizam dataloggers posicionados dentro das reservas técnicas. Estes equipamentos 

precisam ser calibrados e recalibrados periodicamente, conforme recomendação do fabricante. Em 

nenhuma das instituições os dados coletados eram ajustados levando-se em conta o erro de registro 

aferido pela calibração. Para análises globais, em que a precisão decimal não é determinante, o impacto 

dos erros de registro é pequeno, no entanto, na análise de microclimas, a soma do erro de leitura e da 

imprecisão do equipamento pode interferir na conclusão dos resultados, principalmente quando se quer 

comparar zonas diferentes dentro de uma mesma área de guarda (por exemplo, diferenças de T e UR 

dentro de dois armários distintos). Os dados coletados costumam ser transformados em gráficos mensais 

e/ou anuais e inseridos em relatórios periódicos das condições ambientais. 

A BBM e a BMA utilizam o Sistema de Gerenciamento Ambiental Climus para medição e controle de T e 

UR, desenvolvido pelo engenheiro Saulo Güths, da UFSC . Os dados coletados pelos sensores são 7

automaticamente transferidos para um computador e o software do sistema gera gráficos de temperatura 

e umidade que podem ser usados pelos conservadores como parte de relatórios periódicos de 

acompanhamento da qualidade ambiental das áreas de guarda. Apesar do sistema coletar e tratar uma 
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grande quantidade de dados, também é preciso que um profissional treinado saiba processar estas 

informações para uma compreensão holística do desempenho ambiental das áreas de guarda. 

Todas as instituições realizam reuniões periódicas para discussão dos relatórios. No entanto, as ações 

resultantes são sempre responsivas, visando à mitigação dos riscos imediatos; não existem políticas 

para a gestão da qualidade, com previsão de ações de curto, médio e longo prazo para a melhoria 

continuada do desempenho destes ambientes, mediante protocolos de inspeção, manutenção 

preventiva e readequação dos sistemas. Tem-se a seguir uma descrição das condições ambientais 

observadas, por instituição. 

a. AHM: os dados climáticos coletados e analisados pela instituição demonstram que os sistemas 

ativos utilizados poderiam estar melhor adaptados às características construtivas de cada um dos 

edifícios. Algumas salas no subsolo poderiam utilizar sistemas alternativos (apenas ventilação e/ou 

desumidificação), já a Torre da Memória precisa de modernização do sistema para atender às 

demandas específicas de acervos em papel. Observa-se que as reservas técnicas do edifício sede 

apresentam condições de T e UR estáveis ao longo do ano, notando-se apenas diferenças nos valores 

absolutos de uma sala para outra, conforme a orientação solar de cada espaço. As reservas técnicas 

localizadas em uma posição central, sem contato com o ambiente externo, são as mais estáveis e com 

os itens em melhor estado de conservação. O edifício anexo é uma construção é mais frágil, com baixo 

isolamento e estanqueidade, e nota-se danos às envolventes verticais externas pela presença de 

umidade por vapor d’água ascendente. A menor inércia térmica do conjunto resulta em variações 

diárias maiores nos valores de T e UR. Na Torre da Memória, edifício reformado para armazenar acervos 

do arquivo e de sua biblioteca, os sistemas construtivos também têm baixa inércia térmica, não há 

janelas nas áreas de guarda e os ambientes são totalmente dependentes do sistema condicionamento 

artificial, que não foi projetado para as demandas específicas de cada um dos espaços com acervos. 

São as áreas com as mais elevadas taxas de variação na T e UR do conjunto edificado. A otimização de 

sistemas e a reorganização na ocupação dos ambientes, conforme as características climática e as 

demandas de cada objeto, poderiam ajudar na gestão global do patrimônio. 

b. BMA: o conjunto edificado da biblioteca possui dois edifícios com características bastante 

diferentes: a sede é uma edificação com elevada massa térmica, projetada para ser uma biblioteca; a 

hemeroteca é uma edificação com duas faces envidraçadas (uma delas protegida por brises) e baixa 
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inércia térmica, projetada para abrigar escritórios e adaptada para a reserva técnica de acervos. Na 

sede estão guardados, principalmente, os livros (menos frágeis) e, no anexo, ficam armazenados os 

jornais e revistas (mais frágeis). O sistema de condicionamento de ar da sede é muito antigo e, durante 

as visitas exploratórias, foi explicado que apenas o modo ventilação estava sendo utilizado enquanto a 

instituição avaliava como modernizar o sistema. Como o edifício foi muito bem projetado para a 

guarda de acervos, o uso combinado de ventilação com desumidificadores portáteis têm assegurado 

condições suficientemente adequadas para manter os acervos estáveis. Durante as entrevistas foi 

relatado a presença de excesso de material particulado nas reservas, provavelmente causada pela 

limpeza incorreta dos dutos ou por problemas na troca dos filtros. O ar-condicionado da hemeroteca é 

moderno mas foi projetado e instalado segundo diretrizes para o conforto humano e não para a 

conservação de papéis. Seu uso combinado com desumidificadores portáteis tem-se mostrado 

eficiente para manter uma condição climática interna estável. Os dois edifícios fazem uso de pelo 

menos dois desumidificadores portáteis por andar, os quais precisam ter a água retirada de seus 

reservatórios manualmente três vezes ao dia (logo pela manhã, ao meio dia e ao final do expediente) 

pois, quando o reservatório atinge sua capacidade máxima, o aparelho desliga-se automaticamente. 

Como os equipamentos não possuem drenos para a remoção da água, sempre existe o risco de um 

acidente com água dentro da reserva. Todas as áreas de guarda estão localizadas acima do nível do 

solo. Percebe-se claramente a influência da construção nos dados climáticos: os andares mais próximos 

ao solo possuem menor variação nos valores de T e UR ao longo de um dia do que aqueles mais 

próximos à cobertura. As janelas ficam permanentemente fechadas para bloquear a entrada de pragas, 

mas os conservadores relataram que é preciso sempre treinar os novos funcionários (há rotatividade 

nas equipes de estagiários, manutenção, limpeza e segurança) para que restos de alimentos não sejam 

deixados próximos às áreas de guarda, o que poderia atrair ratos e baratas. Os acervos da BMA há 

muitos anos convivem com colônias de fungos que, sob determinadas condições, se proliferam. Dada a 

quantidade de variáveis, foi explicado que não é fácil compreender o porquê das infestações, mas 

intui-se que características construtivas e dos sistemas ativos utilizados são fatores importantes. No 

período em que foram realizadas as visitas estas colônias estavam controladas, e não era possível 

perceber visualmente focos de mofo. Avaliações técnicas e análises específicas, realizadas por equipe 
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interdisciplinar, poderiam auxiliar a instituição a melhor compreender as causas das infestações e 

encontrar soluções eficazes na mitigação dos riscos. 

c. MP USP: a percepção da equipe de conservação é de que os objetos com suporte em papel estavam 

em equilíbrio com as condições ambientais do edifício-monumento (elevada massa térmica; pouca 

variação nos valores de T e UR internas ao longo de um dia) e a mudança para as novas áreas de 

guarda temporárias perturbou este equilíbrio. Foi observada a presença de fungos em alguns itens. 

Eles estavam sendo monitorados e pareciam estáveis, ou seja, a colônia, visualmente, não estava se 

desenvolvendo. A mudança para edificações com paredes mais finas, grandes áreas envidraçadas, e 

lajes expostas às intempéries, ou seja, com características construtivas que resultam em maior variação 

horária e diária de T e UR internas pode ser um fator importante, tanto no aparecimento de fungos, 

como em uma maior taxa de deformação (ondulações) em alguns papéis. As áreas de guarda (reservas 

técnicas e biblioteca) foram especialmente adaptadas no pavimento térreo dos edifícios para poderem 

receber as coleções do edifício-monumento. No entanto, como os ambientes são menores do que os do 

Museu (em área e volume), os acervos passaram de estantes fixas para deslizantes. Acredita-se que o 

maior adensamento de ocupação combinado com uma menor qualidade ambiental (temperaturas e 

umidades mais elevadas, maiores flutuações e menor taxa de renovação do ar) também podem estar 

contribuindo para uma taxa de deterioração mais elevada em alguns itens. Como o sistema elétrico 

não foi totalmente modernizado, e inspira preocupação, os ventiladores são desligados no período 

noturno, finais de semana e férias coletivas, o que pode favorecer oscilações na T e UR e o depósito de 

esporos de fungos e de material particulado sobre os objetos. Por fim, as aberturas possuem caixilhos 

antigos, com muitas frestas, o que, associado ao fato de existirem áreas ajardinadas e arborizadas 

próximas das reservas, também podem contribuir para variações climáticas. A equipe de conservação 

vem buscando alternativas para minimizar as ocorrências identificadas. 

d. BBM USP: a percepção dos funcionários é de que a arquitetura foi concebida tendo como premissa a 

qualidade e a eficiência presumida dos sistemas construtivos: dos materiais impermeabilizantes como 

barreiras ao vapor; dos filtros de UV contra a radiação solar; do concreto como elemento para 

isolamento e amortecimento térmico; do sistema de condicionamento artificial automatizado para 

ambientes de guarda estáveis e seguros. Após a construção e a ocupação, foram observadas algumas 

inadequações: os ambientes estavam mais úmidos do que se esperava; a radiação solar incidente pela 
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cobertura parece provocar desbotamento em alguns objetos; há variação de T e UR dentro das salas e 

entre as salas das reservas técnicas; e não há mão-de-obra capacitada e nem recursos suficientes para a 

adequada manutenção dos sistemas automatizados complexos. Os pavimentos para guarda dos 

acervos (anéis) foram especialmente construídos para este fim, estão acima do solo, em áreas isoladas 

e climatizadas artificialmente. No entanto, a incidência de luz solar pela cobertura pode estar 

contribuindo para que haja variações na T e UR ao longo do dia. Verifica-se também a ocorrência de 

variações no valor da UR dependendo da orientação solar do ambiente, o que pode estar associado à 

presença de fungos em alguns locais específicos. Percebeu-se também que os materiais com maior 

sujidade e mofo estão nas prateleiras superiores, o que pode indicar contaminação dos dutos do ar-

condicionado. No entanto, as correlações entre causas que possam estar associadas a sistemas 

construtivos e suas consequências para o acervo ainda precisam ser melhor compreendidas. Um gestor 

de facilidades especialista próprio da instituição é altamente recomendável. 

5.6.9 Considerações finais sobre os casos de estudo 

A partir das informações e impressões coletadas durante as visitas exploratórias guiadas e as 

entrevistas estruturadas com funcionários-chave das instituições culturais estudadas, concluiu-se que:  

1. na gestão de instituições com acervos, a interdisciplinaridade é uma demanda premente, todos 

devem ser chamados a participar com suas especialidades. Funcionários em T (elevado conhecimento 

específico e amplo conhecimento do conjunto) devem ser valorizados; 

2. é preciso dar voz a todos os envolvidos na guarda e conservação dos acervos, incluindo as equipes 

terceirizadas, afinal eles também são responsáveis por observar e zelar pelos valiosos objetos; 

3. é preciso desenvolver a cultura do ‘perder para ganhar’, ou seja, de se separar um tempo para 

diagnosticar as vulnerabilidades e planejar as próximas ações, para que elas sejam efetivas; 

4. é preciso ter consciência de que a preservação é um processo sistêmico, que deve ocorrer ao longo de 

toda a vida útil do edifício, por isso, edifícios complexos (como são as áreas de guarda) precisam que as 

instituições tenham em seu quadro organizacional um departamento de gestão de facilidades (FM); 

4. é preciso sempre correlacionar custo com vida útil estimada e segurança, tanto para o edifício 

quanto para as coleções; 
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5. é preciso reafirmar a relevância do conhecimento e do desenvolvimento científico como parte deste 

processo, ou seja, a necessidade de constante atualização: métodos, materiais e técnicas mais 

eficientes, em conformidade com os avanços tecnológicos e as necessidades do tempo presente; 

6. é preciso valorizar o treinamento de todos os funcionários, para que eles possam aplicar técnicas e 

procedimentos de conservação e manutenção preventiva, em uma visão circular das atividades, 

orientada ao processo. 

Jeff Joplin, diretor de FM do Denver Museum of Nature and Science, expressa com clareza a relação 

entre manutenção e conservação preventiva e a função de arquitetos e engenheiros como gestores de 

facilidades nas instituições culturais: 

As demandas diárias da FM para a preservação de acervos exigem um trabalho coordenado 
entre a equipe da conservação preventiva (conservadores, arquivistas, gestores, curadores) e a 
equipe da manutenção do ambiente construído (gestores de facilidades, engenheiros e equipe 
de manutenção). Temas como normas e regulamentos, gestão de riscos, demandas das 
reservas técnicas, limitações de orçamento, prontidão para emergências e tarefas operacionais 
precisam estar claramente compreendidas, dentro de expectativas comuns. A partir do 
conhecimento das expectativas, funções e responsabilidades e das regras de participação é que 
se desenvolve uma instituição. Os sistemas do edifício incluem proteção a incêndio, AVAC 
[aquecimento, ventilação e ar-condicionado], a envolvente do edifício e os sistemas elétricos e 
hidráulicos, as práticas para manejo e controle de pragas, limpeza e segurança, e são os 
aspectos críticos das operações diárias. Os parâmetros, os indicadores e as boas práticas 
precisam ser determinados para uma adequada avaliação do desempenho e, 
consequentemente, a proposição de ações de melhoria. Os atrasos na manutenção e os 
desperdícios de recursos devem ser identificados para garantir que a manutenção do edifício e 
a qualidade ambiental para as coleções sejam mantidas independentemente do tipo e da 
idade do edifício. Cada um desses aspectos precisa estar equilibrado uns com os outros para 
assegurar o sucesso do sistema de FM (ELKIN e  NORRIS, 2019; tradução da pesquisadora).
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6 RESULTADOS 

As visitas técnicas orientadas por procedimentos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) e realizadas ao 

conjunto de instituições que abrigam acervos culturais e científicos, tanto no Brasil como no exterior,  

benchmarks e casos de estudo desta pesquisa, possibilitaram a identificação de características que 

podem estar associadas às estratégias baseadas em excelência (eficiência, eficácia e efetividade) para a 

gestão institucional e das áreas de guarda de acervos. Estes atributos foram organizados em três grupos: 

a. Atributos aplicáveis a toda e qualquer instituição, independentemente do país e das condições locais 

Dentre eles, tem-se: 

- consciência de valor do patrimônio; 

- capacidade de organização orientada à busca de soluções concretas e factíveis; 

- capacidade de aprendizado e comunicação, com vistas à gestão de riscos e incertezas; 

- colaboração, trabalho interdisciplinar e/ou transdisciplinar e em equipe. 

Estes atributos podem ser classificados como estratégias de consciência institucional. 

b. Atributos aplicáveis a toda e qualquer instituição, desde que adaptados às condições locais 

Dentre eles, tem-se: 

- gestão das facilidades, avaliação do desempenho do ambiente construído e manutenção 

preventiva; 

- gestão dos acervos, avaliação dos agentes de deterioração e conservação preventiva; 

- gestão dos riscos e preparação para emergências; 

- gestão da informação; 

- aplicação de princípios de sustentabilidade (uso racional dos recursos disponíveis). 

Estes atributos podem ser classificados como estratégias de ação institucional. 

c. Atributos condicionados às características locais e aos recursos disponíveis na instituição 

Dentre eles, tem-se: 

- análises técnicas e laboratoriais; 

- tecnologias digitais; 

- edifícios e sistemas ‘inteligentes’. 

Estes atributos podem ser classificados como estratégias de tecnologia institucional. 
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Instituições culturais e acervos existem para servir às pessoas, proporcionando a elas a oportunidade 

de se conectarem, desfrutarem e aprenderem com os elementos legados por aqueles que 

experienciaram o mundo antes da geração atual. Portanto, antes mesmo de qualquer iniciativa de 

planejamento, as instituições culturais precisam ter clareza de quem são seus usuários (pesquisadores, 

visitantes, funcionários próprios e terceirizados, etc.) e quais necessidades específicas de cada grupo, 

uma vez que o patrimônio não pode ser entendido como um fim em si mesmo. Conhecidas as 

necessidades dos usuários, o planejamento estratégico das ações e da utilização dos recursos, sempre 

escassos, precisa ser o resultado de avaliações diagnósticas das características e condições de guarda 

dos acervos, orientadas a este propósito. Nesta pesquisa, constatou-se que muitas instituições tendem 

a supervalorizar a importância das estratégias de tecnologia institucional em detrimento das 

estratégias de consciência, o que pode resultar em estratégias de ação pouco efetivas, mesmo quando 

embasadas em um planejamento prévio. 

6.1 ANÁLISE SWOT  1

O planejamento institucional estratégico, para que esteja voltado às necessidades bem como à 

sustentabilidade, precisa sempre ter em conta a realidade da instituição (seus públicos, seus acervos,  

seus edifícios, seus recursos, etc.) no momento presente. Alguns atributos podem ser alcançados 

mediante o incentivo ao aprendizado e ao comprometimento das equipes, já outros precisam de 

grandes aportes financeiros para serem implementados. Para uma maior clareza dos objetivos e 

eficiência nos resultados, o planejamento estratégico deve ter início pelo diagnóstico das condições 

existentes. Um instrumento muito usado nesta etapa é a análise SWOT (Strenghts, Weakness, 

Opportunities and Threats). 

Tem-se abaixo uma matriz SWOT com a avaliação global das características observadas em instituições 

culturais com acervos em papel na cidade de São Paulo, produzida a partir das informações coletadas 

por meio das muitas consultas junto a profissionais que lidam direta ou indiretamente com acervos  2

(Quadro 36). 

 Em português, esta análise ficou conhecida como análise FOFA (acrônimo para Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças).1

 Ressalva-se que, para a construção desta matriz, não foi aplicada a metodologia de entrevistas estruturadas, em parte por não ser este o 2

objetivo primário desta pesquisa, e, principalmente, porque não haveria tempo hábil para se realizar uma atividade tão extensa e complexa, a 
qual se recomenda que seja objeto de uma pesquisa mais aprofundada no futuro.
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Quadro 36. Análise SWOT  para instituições com acervos em papel em São Paulo 

Fonte: a pesquisadora. 

Tem-se, abaixo, os comentários explicativos para cada item do Quadro 36: 

A (Força / planejamento estratégico): existe, no meio acadêmico e científico e nas entidades nacionais 

e internacionais de preservação do patrimônio, uma ampla opção de metodologias para a gestão de 

instituições culturais, a avaliação do desempenho dos ambientes construídos e das facilidades, e a 

análise do estado de conservação dos acervos. 

B (Fraqueza / planejamento estratégico): exatamente porque são amplas e variadas, as metodologias 

precisam ser interpretadas e adaptadas à luz das condições locais. Muitas vezes, percebe-se um estado de 

paralisia institucional porque o planejamento é percebido como muito difícil e complexo, além das 

possibilidades institucionais e, por isso, ele é rejeitado antes mesmo de ser tentado. Quem estuda o tema 

da perspectiva da psicologia comportamental, afirma que se sai desta condição atribuindo-se mais valor à 

coragem de dar o primeiro passo do que ao medo de errar. ‘Gastar’ tempo com o planejamento, mesmo 

que simplificado e imperfeito, mas aberto a melhorias, é mais gratificante do que a continuidade de 

rotinas que estão claramente sendo percebidas pelo corpo de funcionários como ineficientes. 

C (Oportunidade / planejamento estratégico): superado o estado inicial de paralisia, tem-se, para a 

maioria das instituições culturais, uma grande oportunidade de se iniciar um ciclo virtuoso. O 

planejamento estratégico, assim como as atividades de gestão, é mais difícil e trabalhoso nos seus 

estágios iniciais; uma vez estabelecidos planos e protocolos de trabalho adequados, sistematizados, 

que considerem revisões e melhorias, cria-se, então, como sustenta a literatura, uma rotina de trabalho 

ASPECTO FORÇA FRAQUEZA OPORTUNIDADE AMEAÇA

planejamento estratégico: A - metodologia B - metodologia C - metodologia D - metodologia

gestão institucional:
E - estrutura 

organizacional
F - estrutura 

organizacional
G - estrutura 

organizacional
H - estrutura 

organizacional

gestão do patrimônio:
I - conservação 

preventiva
J - conservação 

preventiva
K - conservação 

preventiva
L - conservação 

preventiva

gestão das facilidades:
M - manutenção 

preventiva
N - manutenção 

preventiva
O - manutenção 

preventiva
P - manutenção 

preventiva

gestão dos riscos:
Q - agentes de 
deterioração

R - agentes de 
deterioração

S - agentes de 
deterioração

T - agentes de 
deterioração
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mais simples e previsível, o que favorece o aprimoramento das metodologias e o envolvimento de 

outros atores. 

D (Ameaça / planejamento estratégico): a instituição deve estudar benchmarks com cautela: modelos 

internacionais, de instituições muito maiores, com características climáticas e construtivas diversas, e 

com muito mais recursos costumam, frequentemente, ser usados como paradigmas de gestão. Além 

disso, é falsa a afirmação de que, a priori, as decisões tomadas por benchmarks são sempre acertadas. 

A abundância de recursos também pode resultar em uma gestão pouco sustentável, tanto quanto a 

falta deles. É frequente o hábito de se fazer comparações entre realidades muito diversas, resultando 

em uma depreciação de instituições já bastante frágeis. A melhor defesa contra essas ameaças é o 

desenvolvimento do planejamento estratégico possível, viável, negociado entre todos os funcionários, 

e que resulte em uma maior confiança institucional quanto às decisões adotadas. 

E (Força / gestão institucional): as instituições culturais paulistanas (e brasileiras) ainda são, em grande 

parte, públicas, sem fins lucrativos, e costumam ter em seus quadros profissionais especialistas 

altamente capacitados e comprometidos com a missão institucional. A despeito dos poucos recursos de 

que (sempre) dispõe a área da cultura, encontra-se, com muita frequência, profissionais que são 

chamados pela literatura especializada de ‘vocacionais’ (entendem seu trabalho como uma ‘missão' de 

zelar pelo patrimônio). Nota-se também, muitas vezes, uma menor pressão por quantidade de 

resultados e um maior foco na qualidade. 

F (Fraqueza / gestão institucional): por outro lado, este mesmo caráter público resulta, muitas vezes, 

em cargos de decisão comissionados, por indicação política, sem pré-requisito técnico. Estes gestores, 

com certa frequência, não têm uma relação prévia com a instituição, nem conhecimentos na área de 

preservação do patrimônio, e tendem a permanecer pouco tempo no cargo. A cada dois ou quatro anos 

é comum que os funcionários tenham o retrabalho de explicar, para uma nova chefia, as práticas 

correntes e os projetos em andamento, sem a garantia de que eles serão continuados. Além disso, as 

estruturas públicas de gestão costumam ser antiquadas, ainda dependentes de um modelo 

excessivamente piramidal (em oposição a uma estrutura em rede), com alta concentração de poder 

decisório na mão dos diretores. Tem-se também, como resultado desta estrutura, uma visão 
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organizacional bastante hierarquizada, com pouca participação dos funcionários nas decisões 

institucionais, mesmo quando estes profissionais são especialistas com ampla formação nas áreas fins. 

G (Oportunidade / gestão institucional): profissionais altamente especializados, dedicados e comprometidos 

são um recurso disponível muito valioso, e uma oportunidade para aprimoramentos. Cabe às instituições 

encontrar meios para incorporar estratégias organizacionais mais contemporâneas, flexíveis e colaborativas, 

que permitam fazer uso dos recursos subutilizados no cumprimento da missão institucional. 

H (Ameaça / gestão institucional): o patrimônio cultural, mesmo quando negligenciado, sempre tem 

potencial de mobilizar afetos na população. E, por isso, está constantemente sob a ameaça de intervenções 

oportunistas. A união das instituições em redes colaborativas, de apoio mútuo, com a participação de todos 

os interessados, pode ajudar a fortalecê-las e torná-las mais resilientes a estas ameaças. 

I (Força / gestão do patrimônio): as instituições culturais precisam cuidar de grandes quantidades de 

acervos, sempre crescentes, por isso, princípios da conservação preventiva, mesmo quando não 

completamente estruturados, já são uma realidade na maioria das instituições. Tem-se também um 

conjunto de experiências e práticas empíricas, desenvolvidas ao longo dos anos na busca por conservar 

da melhor forma possível os mais variados objetos, em climas tropicais e semi-tropicais, e em edifícios 

antigos e pouco adaptados. O próximo passo é a organização e documentação desse conjunto de 

conhecimento para que possa ser testado cientificamente e compartilhado entre as instituições. 

J (Fraqueza / gestão do patrimônio): para que a conservação preventiva seja efetiva, ela depende de 

um ciclo completo de atividades que incluem avaliações, diagnósticos, propostas, testes, protocolos, 

ações e registro dos resultados, os quais precisam ser continuamente aplicados ao longo de todo o 

ciclo de vida do patrimônio. Muitas instituições não se sentem capazes de implementar a metodologia 

completa e tendem a ir direto para as ações. Soma-se a isto uma cultura, ainda muito prevalente, de 

conservação curativa e restauro de objetos já danificados pela ação do tempo ou por eventos adversos. 

Ainda é preciso ampliar a consciência de que a metodologia completa de conservação preventiva 

(adaptada à realidade local) é a melhor estratégia conhecida para que se possa preservar, nas 

melhores condições possíveis, por muitos anos, grandes quantidades de itens. 
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K (Oportunidade / gestão do patrimônio): diante do exposto acima, tem-se aqui uma grande 

oportunidade, profissional e acadêmica, de aprimoramento de métodos, instrumentos e técnicas, que 

estejam adaptados aos materiais, climas, edificações e ambientes, podendo também vir a ser 

referência para outros estados e países, em desenvolvimento, localizados em regiões tropicais, que 

compartilham dos mesmos desafios. 

L (Ameaça / gestão do patrimônio): a conservação preventiva depende de diagnósticos bem feitos e estes, 

por sua vez, dependem de uma adequada gestão da informação, ou seja, de documentação correta e 

organizada das coleções, do desempenho ambiental, e das decisões de conservação e manutenção 

tomadas ao longo dos anos. No entanto, este é um trabalho que demanda muitos recursos e que, com 

frequência, é postergado pelos tomadores de decisão. Porém, sem diagnósticos, tanto do edifício como 

dos acervos, não é possível tomar decisões efetivas e sustentáveis para a salvaguarda do patrimônio,  

recursos podem ser desperdiçados e ameaças podem permanecer ocultas para, subitamente, se 

transformarem em emergências, como se pode observar com alguma frequência. 

M (Força / gestão das facilidades): o Brasil desenvolveu, nas últimas décadas, grande expertise na 

gestão de facilidades, o que inclui métodos para comissionamento, manutenção preventiva, preditiva 

e até mesmo prescritiva, voltada à gestão eficiente de tipologias complexas como hospitais, indústrias 

e aeroportos. Este know-how pode ser adaptado para edifícios que abrigam acervos, desde que 

compatibilizado com os preceitos de conservação preventiva do patrimônio. Ainda não se desenvolveu 

no país a consciência de que áreas de guarda de acervo são ambientes construídos complexos, que 

abrigam objetos frágeis e preciosos e, portanto, não podem ser vistos como meros ‘depósitos’, no 

sentido (equivocado) de ‘os espaços que sobram em um edifício’. 

N (Fraqueza / gestão das facilidades): as instituições de médio ou grande porte costumam ter em seus 

quadros equipes dedicadas à manutenção predial. No entanto, na maioria das vezes, estas equipes são 

chefiadas por funcionários administrativos, que não possuem conhecimento ou treinamento específico 

para gerenciar a operação e a manutenção dos sistemas. Não é raro se observar conflitos entre os 

setores da manutenção, que trabalham, na maioria das vezes, dentro de uma lógica exclusivamente 

responsiva, e aqueles que lidam com acervos, mais acostumados com os princípios preventivos. A 

fraqueza muitas vezes se encontra na ausência de comunicação clara entre as áreas, e de treinamentos 
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e exercícios simulados que envolvam todas as equipes simultaneamente. Para as instituições de 

pequeno porte e aquelas que utilizam exclusivamente serviços terceirizados, os desafios são ainda 

maiores pela frequente rotatividade de funcionários e a desidentificação destes com o patrimônio. 

O (Oportunidade / gestão das facilidades): as frequentes emergências, com grandes perdas para o 

patrimônio, verificadas tanto no Brasil e como no mundo, muitas vezes estão relacionadas a problemas 

de ordem construtiva, o que evidencia a necessidade de uma maior participação de engenheiros e 

arquitetos especializados na manutenção da qualidade ambiental e na gestão de riscos ao patrimônio. 

Tem-se, portanto, uma grande oportunidade de trabalho, pesquisa e desenvolvimento tecnológico. É 

urgente que sejam criados novos cursos de treinamento, especialização e pós-graduação voltados à 

gestão de facilidades e manutenção preventiva do patrimônio edificado. Do ponto de vista financeiro e 

administrativo também não há dúvidas, como demonstra a literatura, das muitas vantagens de se 

prevenir ao invés de recuperar (após um dano) ou reconstruir (após uma perda). 

P (Ameaça / gestão das facilidades): o aprofundamento das políticas de terceirização da mão-de-obra 

tem se mostrado cada vez mais como um risco para as instituições culturais: alta rotatividade, 

dificuldades para o treinamento, profissionais mal pagos e desmotivados, desidentificação 

institucional (eliminação do funcionário ‘vocacional’), inviabilidade de políticas e projetos de longo 

prazo. A pandemia por COVID-19 evidenciou a distinção entre funcionários próprios, que, em muitos 

casos, puderam cumprir as recomendações de trabalho remoto, respeitando a quarentena e a 

separação por grupos de risco, e os funcionários terceirizados de manutenção, segurança e limpeza, 

que continuaram expostos a riscos, em obediência às regras da empresa para a qual trabalhavam. 

Portanto, é cada vez mais evidente a necessidade de se olhar para as políticas de terceirização, 

minimizar a rotatividade e a precarização do trabalho, treinar os funcionários responsáveis pela 

manutenção dos edifícios, seus sistemas e ambientes internos, e integrá-los na instituição. 

Q (Força / gestão dos riscos): minimizar riscos frente às ameaças aos acervos (agentes de deterioração) não é 

tarefa fácil, nem mesmo para as instituições com muitos recursos localizadas em países desenvolvidos. É um 

desafio ainda maior para países e instituições com menos recursos e em um clima mais agressivo, como o 

tropical. No entanto, e, em parte porque os acervos se deterioram com maior facilidade, está amplamente 

disseminado entre os responsáveis pela preservação de acervos, o conceito de identificar e bloquear os 
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agentes de deterioração. Percebe-se um grande esforço dos conservadores na compreensão de fenômenos 

que vão muito além de sua área de formação, como aqueles relacionados à construção civil, mecânica, física, 

química, biologia, etc., na tentativa de mitigar os impactos sobre os objetos. 

R (Fraqueza / gestão dos riscos): se, por um lado, a angústia de presenciar cotidianamente a deterioração 

de objetos impulsiona as equipes de conservação a estudarem e buscarem soluções, por outro lado, 

outros setores institucionais não costumam estar integrados neste processo, e são poucas as instituições 

que trabalham em uma perspectiva mais holística, de preservação sustentável do patrimônio cultural. É 

frequente o relato de que as equipes de conservação não conseguem sensibilizar outros setores para a 

importância de se investir recursos na ampliação e na melhoria da qualidade construtiva das áreas de 

guarda que precisam abrigar uma quantidade sempre crescente de acervos. 

S (Oportunidade / gestão dos riscos): climas tropicais, edifícios históricos frágeis e guarda precária de 

acervos são uma realidade para instituições em uma vasta porção do globo, infelizmente, aquela com 

menos recursos e capacidade de pesquisa. A maioria das metodologias e recomendações para a gestão 

de riscos aos acervos foram criadas em países desenvolvidos, com climas temperados e edifícios 

(históricos adaptados ou novos) com maior qualidade construtiva (robustez). O desenvolvimento de 

técnicas, métodos e protocolos específicos para as regiões quentes e úmidas do planeta, que 

compatibilizem a gestão de riscos em edifícios históricos com o uso racional de recursos escassos é, 

talvez, a principal demanda do setor do patrimônio cultural no momento presente. Tem-se também a 

pressão global por maior sustentabilidade e eficiência energética. As soluções para a preservação de 

acervos em países desenvolvidos costumam ser muito eficientes, porém, nem sempre 

energeticamente sustentáveis. Nos países menos desenvolvidos, as soluções precisam, 

necessariamente, também ser sustentáveis. 

T (Ameaça / gestão dos riscos): climas quentes e úmidos proporcionam as condições ideais para a 

acelerada deterioração da matéria, sendo por si só uma ameaça ao patrimônio. Por isso, países 

tropicais precisam ter um cuidado extra com as múltiplas ameaças relacionadas à deterioração por 

calor, umidade, luz solar, micro e macro-organismos. É um grande desafio sustentar, ao longo de toda 

vida útil do patrimônio, um ponto de equilíbrio entre a preservação possível, as melhores práticas e as 

condições e recursos disponíveis. 
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6.2 PROPOSTA 

A partir do conjunto de dados coletados junto aos benchmarks e casos de estudo, e do resultado da 

análise SWOT para instituições com acervo em papel na cidade de São Paulo, desenvolveu-se um 

modelo teórico-metodológico para: 

- planejamento de avaliação integrada das condições de guarda dos acervos, pela perspectiva de 

especialistas (em edifícios e acervos) e usuários; 

- diagnóstico das vulnerabilidades; 

- e proposição de ações voltadas à mitigação ou eliminação dos riscos de danos e perdas do patrimônio 

cultural móvel e imóvel. 

O Modelo Integrado para Diagnóstico de Áreas de Guarda de Acervos proposto por esta pesquisa resulta 

da adaptação e combinação de estratégias e sistemas de avaliação já existentes, para acervos e para 

edificações, com o intuito de se fazer uma análise holística das ameaças ao patrimônio, esclarecer suas 

causas e propor ações adequadas para a mitigação ou eliminação dos riscos. A proposta aqui apresentada 

se baseia na experiência adquirida junto a instituições paulistanas com acervos em papel guardados em 

reservas técnicas de edifícios históricos. No entanto, por se tratar de um modelo de avaliação, entende-se 

que, com adaptações, ele também possa ser validado para outras tipologias e suportes. 

O modelo teórico-metodológico aqui proposto está embasado na ampla gama de conceitos descritos e 

discutidos no capítulo 2 desta tese (Revisão Sistemática da Literatura) e fundamentado na combinação 

de três sistemas metodológicos principais, a saber: o sistema multimétodos de Avaliação Pós-

Ocupação (APO), a metodologia de gestão de riscos ao patrimônio cultural desenvolvida pelo 

ICCROM / CCI e a estratégia SOBANE. 

O sistema multimétodos de APO possui características que fazem dela um excelente ponto de partida. 

Isto porque este sistema: 

1. avalia o edifício já ocupado e em uso, o que permite uma compreensão bastante abrangente das 

múltiplas interrelações entre o edifício, os usuários e acervos, e os meios externo e interno, bem como 

a detecção de inadequações, anomalias ou falhas cuja origem pode estar no projeto, na construção, no 

uso e na ocupação e/ou nas rotinas de manutenção. 
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2. é bastante flexível e permite a associação de múltiplos instrumentos, inclusive aqueles para análise 

do estado de conservação de acervos, e a escolha depende apenas da correta compreensão do que se 

deseja avaliar e dos recursos disponíveis. 

3. é bastante inclusivo pois preconiza que a avaliação seja sempre conjunta, das características do 

entorno e técnico-construtivas do edifício, e das percepções dos usuários. 

Como, nesta pesquisa, o foco de interesse eram as áreas para a guarda de acervos, procurou-se 

combinar a metodologia de APO com a metodologia de gestão de riscos ao patrimônio cultural 

desenvolvida pelo ICCROM / CCI. Esta metodologia foi escolhida por sua abrangência e ampla 

aceitação nacional e internacional. Ela propõe que seja feita a avaliação das seis camadas de proteção 

do acervo – acondicionamento, armazenamento, sala, edifício, entorno e região – e a identificação dos 

riscos associados aos dez agentes de deterioração dos objetos: forças físicas, dissociação, criminosos, 

pragas, poluentes, luz e UV, temperatura incorreta, UR incorreta, água e fogo. A partir desta avaliação, a 

metodologia propõe que seja elaborado um plano de ação para tratamento e monitoramento dos 

riscos, bem como um plano de preparação para emergências, para a caso de um risco se transformar 

em um evento adverso. 

Por fim, levando-se em consideração a capacidade de recursos e a experiência da instituição com a 

aplicação de sistemas de avaliação, empregou-se a estratégia SOBANE (Screening, Observation, 

Analysis and Expertise), que é um sistema de planejamento desenvolvido pelo governo belga para a 

prevenção de riscos no ambiente de trabalho orientado ao planejamento de soluções adaptadas aos 

objetivos da instituição, aos recursos existentes e à inclusão de todos os sujeitos que devem fazer parte 

da análise. A estratégia propõe que se escolha um dentre quatro graus possíveis de avaliação: Seleção 

(S), OBservação (OB), ANálise (AN) ou Especialista (E), com crescente complexidade no nível de 

avaliação e de intervenção. 

O sistema de avaliação proposto por esta pesquisa será aqui apresentado em sua forma ‘analógica’, por 

meio de quadros e tabelas, mas, tendo em vista as facilidades tecnológicas contemporâneas, uma 

versão em formato ‘digital’, por meio de planilhas, softwares e/ou aplicativos para celular, tornaria o 

processo, principalmente nos graus menos complexos de avaliação (S e OB), mais ágil e amigável. 
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6.2.1 Etapa 1: Planejamento 

A seguir, na Figura 95, tem-se o fluxograma da etapa 1 de aplicação do modelo proposto. 

Figura 95. Fluxograma do modelo teórico-metodológico proposto: Etapa 1 - Planejamento 

Fonte: a pesquisadora. 

Um processo de melhoria tem início quando a instituição, ou parte de seus funcionários, percebe que 

existem questões para as quais não se conhece a resposta ou problemas para os quais não se tem 

certeza das causas, e cujos resultados podem ter impactos adversos. No caso das áreas de guarda de 

acervos em papel, frequentemente, as dúvidas estão relacionadas a como manter os mais variados 

objetos seguros e preservados pelo maior tempo possível dentro de um ambiente cujas características 

são singulares. Portanto, o primeiro passo na aplicação desta metodologia é que haja interesse 

institucional em compreender as vulnerabilidades e buscar soluções. Nem sempre a instituição, em 

sua integralidade, reconhece a importância do trabalho orientado por diagnósticos, planos e 
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protocolos. Então, cabem aqui atividades de planejamento estratégico como pesquisas na literatura, 

dinâmicas de grupo e matrizes de priorização, que permitam demonstrar a todos os envolvidos a 

relevância, os benefícios e as oportunidades de se aplicar uma avaliação do desempenho (ver maiores 

detalhes no capítulo 2 desta tese). 

Uma vez vencida quaisquer resistências iniciais, o passo seguinte é definir a equipe da etapa de 

planejamento. Normalmente ela é formada por membros da direção, de setores administrativos e de 

setores que trabalham diretamente com o patrimônio. A tarefa desta equipe é definir os objetivos 

pretendidos com a avaliação. Também é preciso levar em consideração se a avaliação será feita em um 

edifício ou ambiente recém-ocupado (recém-construído ou reformado), ocupado há um ano ou um 

pouco mais ou ocupado há vários anos. A diferença entre as três opções é que, no primeiro caso, o foco 

da avaliação deve ser na compreensão da efetividade das respostas — do projeto, da execução da obra, 

dos materiais e sistemas construtivos e dos mobiliários utilizados — às expectativas e necessidades, ou 

se é preciso fazer ajustes pontuais. Na segunda opção, o foco da avaliação é no desempenho do 

ambiente ou do edifício depois de um ciclo completo de ocupação e uso, com o intuito de identificar 

falhas em materiais e sistemas construtivos ou possíveis melhorias pontuais, no leiaute, por exemplo. 

Por fim, a terceira opção de avaliação deve ser escolhida quando o edifício já está ocupado e em uso há 

vários anos e o que se pretende identificar são ocorrências tais como desgastes de materiais, 

inadequações, demandas que se alteraram com o tempo, dentre outros aspectos. 

Nesta etapa do planejamento também é preciso definir a abrangência da aplicação, se ela será 

específica para uma camada; parcial, para algumas camadas; ou global, para todas as camadas de 

avaliação. Esta decisão deve ser feita ponderando-se os objetivos pretendidos e os recursos 

institucionais disponíveis para a aplicação dos instrumentos e a análise dos resultados. 

As camadas que envolvem o acervo foram adaptadas da metodologia do ICCROM / CCI para esta 

pesquisa. Propõe-se o uso de oito camadas de avaliação, uma vez que cada uma delas pode impactar o 

acervo de maneira distinta (Quadro 37 e Figura 96). 
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Quadro 37. Quais camadas precisam ser avaliadas? 

Fonte: a pesquisadora 

Figura 96. As oito camadas de avaliação propostas pela pesquisa 

 

Fonte: a pesquisadora. 

Camada 1 - gestão institucional 

Para efeito desta pesquisa, considerou-se uma primeira camada cuja localização está em toda a parte e 

em parte alguma: é a gestão institucional, ou seja, quão eficiente é a administração dos recursos 

humanos, financeiros e energéticos, tanto pelo meio institucional interno como externo. A avaliação da 

gestão institucional deve considerar dois aspectos cujos impactos são igualmente importantes para a 

qualidade ambiental: a documentação e o organograma funcional. A documentação se refere a todas 

Seleção: Camada:

⃞ Camada 1 - gestão institucional

⃞ Camada 2 - entorno imediato

⃞ Camada 3 - envolvente externa (envelope) do edifício

⃞ Camada 4 - instalações do edifício

⃞ Camada 5 - áreas de guarda

⃞ Camada 6 - instalações da área de guarda

⃞ Camada 7 - armazenamento dos itens

⃞ Camada 8 - item e seu acondicionamento
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as regras, normas, procedimentos e protocolos que a instituição deve conhecer, possuir ou criar e cuja 

função é nortear o planejamento e a execução das atividades, segundo a missão, as competências e os 

objetivos específicos de cada instituição. O organograma trata da organização do trabalho 

institucional, seja quanto à quantidade ou qualidade das equipes, seja nas relações entre os 

funcionários próprios, entre próprios e terceirizados ou outros prestadores de serviço, bem como entre 

os funcionários e o público e a sociedade em geral. 

Camada 2 - entorno imediato 

A segunda camada é a primeira camada ‘física’ que influencia no desempenho ambiental interno. Ela é 

o entorno imediato do(s) edifício(s) onde estão guardados os acervos. Qual o tamanho do entorno a ser 

avaliado? A resposta deve ser dada pela própria instituição e pelos profissionais especialistas 

responsáveis pela avaliação, e depende da identificação do potencial que uma determinada 

característica do entorno tem de impactar negativamente (ameaçar) o patrimônio. Por exemplo, um 

córrego que, quando alaga, inunda áreas da instituição pertence ao entorno imediato, mas uma 

avenida cujas características (ruídos, poluentes, etc.) não têm impacto sobre o edifício e os acervos, já 

não faz parte deste entorno. O entorno imediato pode incluir áreas públicas, estruturas pertencentes a 

terceiros e também o terreno onde se localiza a instituição. 

Além do entorno propriamente dito, faz-se necessário, nesta camada, avaliar o impacto do clima 

urbano (regional e/ou local) nas ameaças ao patrimônio. Esta pesquisa propõe que a variável clima 

urbano seja considerada com ênfase na avaliação, uma vez que é consenso na comunidade científica a 

necessidade de preparação para resposta a um cenário de emergência climática, o que implica na 

necessidade de uma gestão dos riscos ao patrimônio que inclua as incertezas associadas a eventos 

climáticos extremos, tais como tempestades, secas, vendavais, variações bruscas de temperatura, maior 

quantidade de raios, dentre outros. 

Camada 3 - envolvente externa (envelope) do edifício 

A terceira camada é a envolvente externa, também chamada de envelope do(s) edifício(s). A envolvente 

pode ser subdividida em sistemas construtivos: fundações, estruturas (externas), coberturas, vedações 

verticais (paredes externas), bem como vãos, revestimentos e pisos (externos). Nesta camada também 

é importante avaliar, além da membrana que dá forma ao edifício, o clima interno ao edifício. A análise 
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de séries anuais de temperatura, umidade, radiação e poluentes permitem, por um lado, que se 

compreenda os mecanismos de funcionamento da envolvente externa (sua permeabilidade ou seu 

isolamento em relação ao meio externo) e, por outro lado, que se identifique as interrelações entre a 

envolvente, o clima interno, as atividades humanas e os impactos destes processos para os materiais 

de construção e os itens do acervo. 

Camada 4 - instalações (facilidades) do edifício 

A quarta camada se refere aos sistemas construtivos, também chamados de facilidades (facilities) do(s) 

edifício(s), compostos por elementos da construção cuja finalidade é ‘facilitar’ o uso e a ocupação do 

ambiente construído. Estes sistemas incluem os caixilhos de portas e janelas, as instalações elétricas, 

hidrossanitárias, mecânicas, contra incêndio, de segurança, de acessibilidade, bem como as 

sinalizações. Nesta camada são avaliadas todas as facilidades que impactam o edifício em sua 

totalidade, influenciando, assim, o desempenho ambiental interno global. 

Camada 5 - áreas de guarda 

A quinta camada é muito similar à terceira, porém em uma escala mais próxima. São as áreas e salas 

internas ao edifício onde há itens do(s) acervo(s). Nesta camada, são avaliados tanto os sistemas 

construtivos bem como o clima interno, para cada uma das áreas onde as coleções são guardadas 

(reservas técnicas), tratadas (laboratórios) ou disponibilizadas ao público (espaços expositivos ou para 

consulta), permitindo uma melhor compreensão dos riscos e dos processos de deterioração associados 

à qualidade construtiva e ambiental interna a estes espaços. Além disso, áreas do edifício que não são 

escopo deste trabalho, tais como salas administrativas, auditórios, refeitórios, dentre outros, também 

poderiam ser avaliadas nesta camada. 

Camada 6 - instalações (facilidades) da área de guarda 

A sexta camada é análoga à quarta, porém, a avaliação é específica para as facilidades (componentes e 

equipamentos) cuja influência está circunscrita ao desempenho ambiental interno das áreas de 

guarda, e não mais do edifício como um todo. 
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Camada 7 - armazenamento dos itens 

A sétima camada se atém a todos os tipos de mobiliário que podem estar sendo utilizados para 

guardar, transportar ou expor itens do acervo, o que inclui diversos tipos de armários, vitrines e 

suportes. Estes elementos devem ser avaliados quanto aos riscos diretos que podem trazer ao acervo 

bem como quanto aos impactos dos microclimas internos a eles. 

Camada 8 - item e seu acondicionamento 

A oitava e última camada é aquela que avalia as embalagens que protegem um item ou um conjunto 

de itens do acervo, tais como caixas, pastas, envelopes, capas, molduras, etc., assim como o próprio 

objeto e suas características tridimensionais. Nesta camada devem ser analisadas as características 

físicas e químicas dos materiais, as interações próprias do sistema objeto-acondicionamento, os 

impactos do microclima interno a este sistema e os eventuais riscos associados. 

Uma vez definidos os objetivos, o tipo de avaliação e as camadas que serão avaliadas, a equipe de 

planejamento deve ponderar se a instituição já aplicou uma metodologia de avaliação antes e, 

portanto, possui dados e experiência prévia que possam ser usados como ponto de partida para a 

avaliação, ou se é a primeira vez que uma metodologia diagnóstica será utilizada. Se for a primeira vez, 

a escolha deve ser pelo grau 1 de avaliação do protocolo SOBANE, a Seleção (S). Caso a instituição já 

tenha realizado avaliações prévias, então é preciso ponderar, sempre tendo em vista os recursos 

disponíveis (humanos, temporais, financeiros, materiais, ferramentais, etc.), qual o grau de 

detalhamento pretendido: uma avaliação geral e global, feita pelos especialistas da própria 

instituição; uma avaliação mais completa, que faça uso de especialistas colaboradores externos; ou 

uma avaliação muito detalhada de algum aspecto particular, com a consultoria de experts e o emprego 

de equipamentos específicos. Quanto maior o grau de complexidade da avaliação, mais onerosa e 

demorada ela será e maior o volume de dados que serão gerados. Recomenda-se que a escolha do 

nível seja progressiva, por meio de um processo de triagem: para todo o acervo e edifício, o grau 

OBservação (OB); para partes do acervo e do edifício com maior vulnerabilidade, o grau ANálise (AN); e 

para elementos específicos do acervo e do edifício com muita vulnerabilidade, o grau Especialista (E). 
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6.2.2 Etapa 2: Execução 

A seguir, na Figura 97, tem-se o fluxograma da etapa 2 de aplicação do modelo proposto. 

Figura 97. Fluxograma do modelo teórico-metodológico proposto: Etapa 2 - Execução 

Fonte: a pesquisadora. 

Uma vez finalizada a etapa de planejamento, ou seja, estabelecidos os objetivos, o tipo de avaliação, as 

camadas a serem avaliadas e o grau de avaliação, é preciso definir a equipe de especialistas que será 

responsável pela aplicação da metodologia nas áreas de guarda de acervos. É possível que alguns dos 

participantes da equipe de planejamento e de avaliação sejam coincidentes. Recomenda-se que as 

equipes de planejamento e de avaliação trabalhem em conjunto para coletar todos os documentos 

institucionais necessários à análise, tais como missão, planos e políticas institucionais, organograma, 

dados de monitoramento ambiental, documentação arquitetônica, dentre outros. 
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A equipe de projeto deve iniciar os trabalhos por uma revisão sistemática da literatura pertinente: 

parâmetros, normas e leis aplicáveis ao estudo de caso, benchmarks, diretrizes e protocolos de 

entidades representativas, etc.. Quanto maior o grau de complexidade da avaliação no protocolo 

SOBANE, mais detalhada deve ser esta pesquisa inicial. 

Em seguida, é preciso escolher os instrumentos de avaliação e planejar como cada um deles será utilizado. 

Isto depende dos recursos disponíveis, já determinados pela equipe de planejamento, das dimensões 

construtivas e do tamanho do acervo, e da capacidade técnica dos avaliadores (maiores informações sobre as 

habilidades necessárias à aplicação de cada instrumento podem ser consultadas no capítulo 2 desta tese). 

O grau S pode ser realizado por um ou mais funcionários da própria instituição e não há necessidade de 

se utilizar especialistas. O importante é que sejam feitas pelo menos visitas exploratórias, se possível em 

conjunto com um checklist, e registro visual (fotos, vídeos e/ou desenhos) das características e condições 

da(s) camada(s) de análise definida(s); conversas orientadas ou entrevistas não estruturadas com os 

usuários pertinentes à avaliação; e, se possível, uma análise comparativa entre o histórico de dados de T e 

UR do clima externo e interno. A aplicação destes instrumentos pode ser feita mediante emprego de 

modelos prontos, disponibilizados pela academia ou por entidades que trabalham com a preservação do 

patrimônio e adaptados à(s) camada(s) de análise, ou um passo-a-passo desenvolvido pela própria 

equipe de avaliação (uma discussão sob o assunto pode ser encontrada no capítulo 2). A escolha dos 

instrumentos e da forma de aplicação deve levar em conta o tamanho do acervo e a capacidade técnica 

dos avaliadores. Esta avaliação deve ser uma atividade rápida, realizada em poucos dias. O objetivo é 

anotar as ocorrências e os processos de deterioração relacionados ao edifício e ao acervo mediante 

inspeção visual. Não se pretende identificar todos os problemas, suas causas e consequências, mas sim 

documentar os riscos mais evidentes, para que a instituição tenha uma percepção mais clara e 

abrangente das suas principais vulnerabilidades e, a partir deste diagnóstico preliminar, possa planejar 

as próximas ações. As ocorrências identificadas devem ser anotadas em um relatório, com o objetivo de 

subsidiar o planejamento de uma avaliação futura no próximo grau, OBservação (OB) ou ANálise (AN). 

O grau OB deve ser realizado por um ou mais funcionários do setor de conservação e um ou mais 

funcionários do setor de manutenção da instituição. De preferência, a avaliação deve ser conduzida por 

funcionários especialistas. Os principais instrumentos à disposição dos avaliadores são: (a) visitas 

técnicas e/ou walkthroughs com checklist, para inspeção técnica do ambiente construído e seu entorno 
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e do acervo, e registro visual das vulnerabilidades, inadequações, anomalias e falhas (em sistemas e 

materiais construtivos); (b) entrevistas semi-estruturadas ou estruturadas, questionários parciais ou 

globais, mapas comportamentais e/ou dinâmicas de grupo, a depender do tipo de instituição e dos 

objetivos da avaliação, para coleta de dados pelo ponto de vista dos múltiplos usuários (diretores, 

funcionários que lidam direta ou indiretamente com as áreas de guarda e/ou o acervo, pesquisadores, 

visitantes, dentre outros); (c) coleta e tratamento de dados ambientais (T, UR, luz e poluentes) internos 

e externos. A aplicação dos instrumentos de avaliação pode ser dividida entre os responsáveis pelo 

edifício e pelo acervo, mas o planejamento prévio, a análise e a síntese dos resultados deve ser um 

trabalho interdisciplinar. Modelos prontos dos instrumentos escolhidos podem ser usados desde que 

adaptados para a avaliação específica. A elaboração de um passo-a-passo desenvolvido pelos próprios 

avaliadores pode ser mais trabalhosa mas provavelmente estará mais adequada aos objetivos 

pretendidos. É importante, em ambos os casos, que os modelos sejam pré-testados para verificação da 

efetividade e as atividades com usuários devem ser registradas no Comitê de Ética em Pesquisa (ver 

maiores detalhes no capítulo 2). Colaboradores externos (arquitetos, engenheiros, conservadores, 

pesquisadores, etc.) também podem ser consultados, tanto na fase de preparação dos instrumentos, 

quanto na de análise dos dados. A partir dos resultados da avaliação, pode-se concluir que algumas 

ocorrências possuem causas complexas e, dado o impacto delas para o edifício, as pessoas e/ou o 

acervo, é recomendado que seja feita uma avaliação mais aprofundada destas vulnerabilidades. 

O grau AN deve ser realizado em conjunto pela equipe de funcionários (de preferência especialistas 

em acervo e edifício) e consultores externos especialistas em instrumentos e/ou técnicas para análise 

de aspectos específicos. Pode-se ter como ponto de partida os resultados de uma avaliação anterior no 

grau OB, ou, no caso de instituições muito grandes, complexas e com mais recursos, a equipe de 

planejamento pode considerar mais adequado sempre realizar avaliações no grau AN. Neste grau, 

podem ser associados outros instrumentos aos já mencionados anteriormente, no grau OB, tais como: 

levantamento as-built, registro 3D e construção do modelo BIM do edifício; simulações do 

desempenho ambiental e da eficiência energética; técnicas e instrumentos para análises térmicas, de 

iluminação natural, de poluentes, mecânicas, físico-químicas de materiais (da construção e/ou de itens 

do acervo), biológicas, dentre outras; dinâmicas para grupos específicos de usuários, tais como grupos 

focais, design games, etc. (maiores informações sobre cada um dos instrumentos podem ser 
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encontradas no capítulo 2). Uma avaliação tão complexa precisa ser iniciada por um planejamento 

muito criterioso, em que cada instrumento é desenhado para um propósito claro e específico. O 

resultado da avaliação será uma grande quantidade de dados, o que demandará uma análise 

interdisciplinar bastante especializada para que os diagnósticos sejam consistentes e permitam 

identificar as relações de causa e efeito, possibilitando, assim, a construção de um plano estratégico de 

longo prazo, com metas, protocolos e ações para a gestão das áreas de guarda e dos acervos e o 

atendimento dos objetivos institucionais frente a seus públicos. A avaliação no grau AN pode 

identificar algumas vulnerabilidades ainda mais específicas, que merecem um tratamento 

individualizado. Para estes elementos pode ser recomendada uma avaliação no grau E. 

O grau E, ao contrário dos anteriores, não deve ser aplicado a todo o conjunto de edifícios, acervos e 

usuários, mas apenas a questões pontuais, previamente identificadas nos graus OB ou AN. Esta 

avaliação deve ser feita por profissionais experts em instrumentos, técnicas e/ou equipamentos 

específicos, sob a supervisão e com a colaboração da equipe interna de avaliação. Como este serviço 

pode ser bastante oneroso para a instituição, ele deve estar bem fundamentado. É preciso que haja 

clareza de quais os fenômenos que se deseja compreender e as respostas que se procura alcançar. 

Avaliações especializadas costumam ser utilizadas principalmente quando se está diante de elementos 

históricos que, dada a sua complexidade e relevância cultural, precisam de intervenções muito 

criteriosas para que eles não se percam nem percam sua identidade original. Neste grau podem ser 

empregados todos os instrumentos mencionados previamente, e ainda outros mais específicos, desde 

que devidamente adaptados ao objeto ou à situação particular. Ainda mais do que nos graus 

anteriores, no grau E os instrumentos devem estar muito bem calibrados, pré-testados e/ou validados 

para que haja elevada confiabilidade nos resultados. 

A depender do grau da avaliação na estratégia SOBANE, dos recursos disponíveis e da finalidade 

pretendida com a investigação, a avaliação do acervo pode ser global, para todo o acervo, ou focada em 

coleções ou itens específicos. Em todos os casos, o que se pretende compreender são os processos que 

possam ameaçar sua integridade ou degradar materiais. 

As ameaças aos acervos podem ser classificadas segundo o potencial agente de deterioração de um 

objeto. O conceito de agente de deterioração foi inicialmente proposto pelo CCI e amplamente 

defendido pelo seu principal autor, Stephan Michalski. O método, que é referência mundial para a 

306



análise de riscos ao patrimônio cultural, consiste em identificar e classificar as possíveis ameaças em 

uma dentre nove categorias: forças físicas, roubo e vandalismo, pragas, poluentes, luz e UV, T incorreta, 

UR incorreta, água e fogo. José Luiz Pedersoli Jr., no período em que foi pesquisador associado do CCI, 

propôs que, à lista dos nove agentes de deterioração, fosse acrescentado mais um, a dissociação, que é 

entendida como a perda dos elos de conexão (física ou digital) entre as partes de um mesmo bem. 

Posteriormente, o AIC  propôs uma revisão e acrescentou, ao tópico dissociação, a guarda negligente, 3

e, a roubo e vandalismo, o deslocamento, que é entendida como a retirada de um item do seu contexto 

original, dificultando sua compreensão integral. 

É importante destacar a íntima correlação entre os agentes de deterioração e o desempenho da 

envolvente e das facilidades do edifício. Por isso, esta pesquisa ressalta a relevância de uma avaliação 

conjunta entre conservação e construção civil para que o diagnóstico das causas e consequências seja o 

mais preciso possível, permitindo que sejam propostas soluções efetivas na mitigação dos riscos. 

Com o intuito de facilitar a avaliação dos riscos observados com maior frequência ao longo desta 

pesquisa, os agentes de deterioração do patrimônio cultural foram parcialmente modificados para 

melhor se adaptarem à realidade local (Quadro 38). 

Quadro 38. Agentes de deterioração, comparação entre diferentes propostas 

(continua) 

AVALIAÇÃO DOS RISCOS AO PATRIMÔNIO - AGENTES DE DETERIORAÇÃO

Proposta CCI 
(Michalski, 1992)

Proposta revisada CCI 
(Pedersoli Jr. et al., 2016)

Proposta AIC 
(2020) Proposta desta pesquisa

dissociação guarda negligente e 
dissociação 1. gestão incorreta

forças físicas forças físicas forças físicas 2. guarda e uso incorreto

roubo e vandalismo roubo e vandalismo roubo,  vandalismo e 
deslocamento

3. roubo, vandalismo e 
deslocamento

pragas pragas pragas 4. pragas (insetos / animais)

5. microorganismos

poluentes poluentes poluentes 6. poluentes 
(partículas / gases)

 Michalski, 1992; Pedersoli Jr. et al., 2016; AIC, 2020, disponível em: https://www.conservation-wiki.com/wiki/Ten_Agents_of_Deterioration3
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Quadro 38. Agentes de deterioração, comparação entre diferentes propostas (continuação) 

Fonte: a pesquisadora. 

Assim, esta pesquisa propõe as seguintes alterações: 

1. substituir dissociação e guarda negligente por gestão incorreta. Esta proposta resulta da constatação 

de que muitas das ameaças aos acervos têm sua origem em falhas na gestão, ainda que alheias à 

vontade institucional, seja pela ausência ou pela insuficiência de profissionais adequadamente 

capacitados, seja por lacunas relacionadas a: (a) políticas, planos, protocolos, documentação, 

catalogação, etc.; (b) atividades de pesquisa, formação, treinamento, simulados; (c) ações efetivas 

voltadas para a manutenção preventiva e corretiva; e a conservação preventiva, curativa e o restauro. 

Esta pesquisa considera importante que falhas na gestão da preservação do acervo (apenas 

subentendidas nas classificações do CCI e do AIC) estejam devidamente identificadas como uma 

ameaça aos objetos para que possam ser corretamente descritas e, assim, solucionadas pelos 

tomadores de decisão. Entende-se também que a guarda negligente é um dos aspectos de uma gestão 

incorreta dos acervos, a qual pode ter sua origem em ações imprudentes (precipitadas, sem a devida 

reflexão prévia), imperitas (realizadas por pessoas que não possuem o conhecimento ou a habilidade 

necessária) ou negligentes (inações ou ações incompletas ou incorretas). Além disso, para esta 

pesquisa, considerou-se que a dissociação, mais do que uma causa, é uma consequência de um agente 

de deterioração. As consequências de um processo de deterioração podem ser a dissociação e/ou uma 

perda e/ou um dano de um bem. Dissociação pode ser entendida também como um tipo específico de 

perda: a perda da informação que conecta as partes de um bem. 

AVALIAÇÃO DOS RISCOS AO PATRIMÔNIO - AGENTES DE DETERIORAÇÃO

Proposta CCI 
(Michalski, 1992)

Proposta revisada CCI 
(Pedersoli Jr. et al., 2016)

Proposta AIC 
(2020) Proposta desta pesquisa

luz e UV luz e UV luz e UV 7. luz visível e UV

T incorreta T incorreta T incorreta 8. T incorreta 

UR incorreta UR incorreta UR incorreta 9. UR incorreta 

água água água 10. água 
(natural / não natural)

fogo fogo fogo 11. fogo (direto / indireto)
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2. substituir forças físicas por guarda e uso incorreto. A partir das consultas aos profissionais responsáveis 

pela preservação de acervos, constatou-se que o emprego do termo forças físicas tem-se mostrado vago e 

de difícil compreensão por parte dos avaliadores. Este agente se refere ao risco de danos resultantes do 

emprego de mobiliário e/ou embalagens inadequadas ou ainda do transporte e manuseio por meio de 

técnica incorreta. Assim, o uso do termo acondicionamento e uso incorreto se distancia da ação física 

potencial de dano (forças físicas) e se aproxima da decisão humana que impacta esta força, tornando mais 

evidente a causa primeira desta fonte de ameaça. 

3. separar pragas de microorganismos. Os microorganismos, principalmente fungos em sua fase ativa 

(mofo), são o agente de deterioração mais comum nos acervos brasileiros. No entanto, não aparecem 

em destaque nas propostas internacionais, provavelmente por não terem o mesmo impacto nas áreas 

de guarda em climas frios e secos. Os conservadores consultados nesta pesquisa frequentemente 

relataram ter dúvidas se a ação de microorganismos deve ser classificada como um tipo de praga ou 

como uma consequência da umidade relativa (UR) incorreta. No entanto, nenhuma das hipóteses é 

totalmente adequada. O mofo não é um ‘animal’ que possa ser controlado pelos protocolos de manejo 

integrado de pragas (IPM - Pests Integrated Management). E ele também não pode ser 

automaticamente associado à UR incorreta: a umidade de uma determinada área pode estar acima dos 

parâmetros recomendados internacionalmente e, ainda assim, o acervo não apresentar mofo e, por 

outro lado, um ambiente pode ter valores de temperatura e umidade recomendados e, mesmo assim, 

se verificar o aparecimento de microorganismos por outras razões (sujidades, por exemplo). Assim, 

acredita-se ser importante destacar a presença de microorganismos como um agente de deterioração, 

e estimular o desenvolvimento de pesquisas e soluções seguras (para objetos, pessoas e o meio 

ambiente), orientadas à prevenção e ao controle desta ameaça. 

4. subdividir pragas entre insetos e animais. Esta proposta é resultado da observação de que animais 

(principalmente aves e mamíferos) e insetos interagem com os acervos de modo muito diverso e 

demandam medidas de proteção e mitigação diferentes. Assim, esta separação inicial pode auxiliar os 

avaliadores na identificação destes dois tipos de ameaças, e na posterior recomendação das melhores 

práticas para cada caso. 
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5. subdividir poluentes entre por partículas e por gases. Assim como no caso anterior, os poluentes sólidos e 

líquidos exigem ações de mitigação diferentes daquelas para gases. Deste modo, a clara anotação na ficha 

de avaliação do tipo de poluente facilita a recomendação das medidas mais adequadas para cada caso. 

6. subdividir o agente água em natural e não natural. O emprego do termo água se mostrou, no decorrer 

deste trabalho, um pouco vago. Há uma grande diferença entre uma ameaça por enchente (causa natural) 

ou por um vazamento em uma tubulação (causa não natural). A distinção entre as causas durante a 

avaliação dos riscos pode facilitar a análise e a escolha das melhores ações de mitigação. 

7. subdividir o agente fogo em direto e indireto. Neste caso também se mostra relevante haver uma 

distinção clara entre os riscos diretos, provocados por um incêndio (por balões, contágio, vandalismo 

etc.), e os riscos indiretos, principalmente como resultado de problemas elétricos (pane em 

equipamentos, curto-circuito na fiação, faíscas durante uma obra etc.). Aqui, mais uma vez, as ações 

necessárias para o controle e a mitigação dos riscos dependem da distinção entre as origens da ameaça. 

A descrição de cada um dos agentes de deterioração recomendados por esta pesquisa pode ser 

observada nos Quadro 39, abaixo. 

Quadro 39. Os agentes de deterioração (ameaças ao acervo) adaptados para esta pesquisa 

(continua) 

AVALIAÇÃO DOS RISCOS AO PATRIMÔNIO - AGENTES DE DETERIORAÇÃO (PROPOSTA)

1. gestão incorreta: falhas nos meios necessários para o planejamento e/ou a execução de ações podem resultar 
em danos, perdas ou dissociações de itens, de parte ou da totalidade de uma coleção ou de um acervo, e a causa 
pode estar na ausência ou na insuficiência de documentos técnicos, profissionais especializados, conhecimento de 
referência ou treinamento.

2. guarda e uso incorreto: caso o objeto seja guardado ou exposto dentro de um envoltório (envelope, pasta, caixa, 
gaveta, armário, etc.) inadequado ou inseguro ou ainda transportado ou manuseado (por funcionários ou 
visitantes) sem a técnica adequada e o devido cuidado, isto pode resultar em uma grande variedade de danos ao 
item, bem como perdas e dissociações.

3. roubo, vandalismo e deslocamento: subtração, destruição ou mudança na posição de um ou mais objetos de um 
acervo, feito intencionalmente, e cujo resultado pode ser o dano, a perda ou a dissociação de itens ou coleções.

4a. pragas (insetos): a ação de insetos pode danificar partes de um acervo (pela deposição de excrementos, por 
exemplo) ou ainda provocar perda total e parcial de itens (quando se alimentam de materiais que compõem o item).

4b. pragas (animais): a ação de animais (aves e mamíferos) pode danificar partes de um acervo (pela deposição de 
excrementos, por exemplo) ou ainda pode provocar dissociação (caso fiquem inadvertidamente presos dentro de 
uma reserva, por exemplo) ou perda de itens (quando utilizam materiais na confecção de ninhos, por exemplo).
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Quadro 39. Os agentes de deterioração (ameaças ao acervo) adaptados para esta pesquisa (continuação) 

Fonte: a pesquisadora. 

AVALIAÇÃO DOS RISCOS AO PATRIMÔNIO - AGENTES DE DETERIORAÇÃO (PROPOSTA)

5. microorganismos: os fungos, bem como a associação deles com algas e bactérias, estão entre as causas mais 
comuns de danos e perdas do patrimônio em climas tropicais. Estes microorganismos precisam, para sua 
sobrevivência, de oxigênio, umidade e alimento (materiais orgânicos ou inorgânicos que compõem o patrimônio). 

6a. poluentes (partículas): sólidos e líquidos produzidos no ambiente externo ou interno, bem como particulados 
transportados pelo ar, que, ao se depositar sobre o acervo ou reagir quimicamente com alguns materiais, pode 
provocar danos ao patrimônio. Vírus e bactérias não são um risco direto ao acervo mas podem ser um risco aos 
seres humanos e devem ser considerados nas estratégias contra poluentes.

6b. poluentes (gases): gases gerados no ambiente externo ou interno ou liberados por materiais de construção e 
transportados pelo ar podem ser nocivos às pessoas e também reagir quimicamente com alguns materiais, 
provocando danos aos acervos.

7. luz visível e UV: a radiação eletromagnética interage com toda a matéria existente e é catalisadora de reações 
químicas. Quanto maior a frequência da radiação, mais energética ela é e, portanto, maior o potencial de dano aos 
objetos. Quanto maior a intensidade de luz incidente sobre um objeto, maior o risco, no entanto, qualquer 
quantidade de radiação luminosa pode causar danos, a depender da sensibilidade do material.

8. T incorreta: temperaturas elevadas favorecem e aceleram reações químicas, e têm como consequência a 
deterioração do patrimônio. Flutuações bruscas de temperatura podem causar danos mecânicos relacionados a 
dilatações e contrações rápidas e desiguais dos materiais que compõem um determinado objeto.

9. UR incorreta: o vapor d’água presente no ar pode causar deteriorações ao patrimônio de muitas formas 
diferentes. Se o ar estiver muito seco, materiais podem sofrer danos por ressecamento. Se o ar estiver muito 
úmido, a água pode dissolver substâncias, catalizar reações químicas ou ainda favorecer o crescimento de 
microorganismos, o que pode resultar na deterioração de materiais dos acervos. Mudanças bruscas na umidade 
podem resultar em danos mecânicos ou ainda provocar condensações nos objetos ou no seu entorno imediato.

10a. água (natural): fenômenos climáticos naturais como tempestades, enchentes, tsunamis, etc. podem ser fonte 
de grandes ameaças de danos e perdas de patrimônio. As mudanças climáticas têm acentuado os riscos 
relacionados a eventos extremos associados à água.

10b. água (não natural): a construção civil e outras atividades humanas podem, por negligência, imperícia ou 
imprudência, resultar em eventos adversos com água, com riscos de danos ou perdas de itens, coleções ou acervos.

11a. fogo (direto): o fogo, produzido naturalmente ou pela ação humana, pode atingir o patrimônio, e resultar em 
perda total ou parcial de acervos.

11b. fogo (indireto): sistemas elétricos e equipamentos com defeito podem, indiretamente, provocar um incêndio 
e resultar em perdas totais ou parciais do patrimônio. Eventos adversos por problemas elétricos estão entre as 
causas mais frequentes de perda de acervos.
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As consequências de um processo de deterioração podem ser um dano, uma perda ou a dissociação, 

de um item, de uma coleção ou do acervo. Os danos podem ser classificados segundo sua natureza 

(mecânicos, térmicos, químicos, biológicos ou eletromagnéticos) e sua intensidade (muito leves, leves, 

moderados, severos ou muito severo). Os danos podem ter como consequência manchas (sujidades, 

amarelecimento, desbotamento), deformações (ondulações, rugas, vincos) ou estragos (rasgos, cortes, 

furos, quebras). As perdas podem ser classificadas como parcial ou total. A dissociação é um tipo de 

perda, não do item em si, mas da informação que correlaciona suas partes. 

As avaliações técnicas, além de verificar as condições de preservação do acervo, precisam também 

observar as características, e possíveis inadequações, anomalias ou falhas, em cada uma das partes que 

compõem o edifício e os ambientes para a guarda dos acervos. A identificação de não conformidades e 

seus impactos diretos ou indiretos sobre os itens do acervo, a guarda dos objetos e seu acesso pelos 

usuários pode ser feita por meio de múltiplos instrumentos, qualitativos e quantitativos. 

Para facilitar a avaliação, o edifício costuma ser dividido em partes, chamadas sistemas construtivos. A 

classificação utilizada por esta pesquisa foi parcialmente adaptada da tese de livre docência de Simões 

(2004), a qual, por sua vez, foi baseada na norma internacional de desempenho ISO 6241:1984 – 

Performance standards in buildings (substituída pela atual ISO 19208:2016 – Framework for specifying 

performance in buildings). Nestes documentos, os sistemas construtivos estão divididos em: terrapleno; 

fundações; estrutura; cobertura; vedos; vãos; paramentos/revestimentos; pavimentos; instalações 

eletromecânicas; e instalações hidrossanitárias. A norma ABNT NBR 15575:2013 – Edificações habitacionais 

— Desempenho também divide o edifício em sistemas construtivos, porém, de modo mais simplificado, em: 

sistemas estruturais; de pisos; de vedações verticais externas e internas; de coberturas; e hidrossanitários. 

Decidiu-se, com base nas observações realizadas ao longo desta pesquisa, por uma maior subdivisão 

dos sistemas do edifício, conforme Quadro 40, a seguir, de modo a destacar cada um dos elementos 

que impactam na segurança dos acervos e, assim, facilitar o trabalho de avaliação e de correlação entre 

as vulnerabilidades da construção e seu entorno, os agentes de deterioração do acervo e os riscos ao 

patrimônio e aos usuários. 
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Quadro 40. Os sistemas construtivos, adaptados para esta pesquisa 

(continua) 

AVALIAÇÃO DO EDIFÍCIO - SISTEMAS CONSTRUTIVOS (PROPOSTA)

Solo: o terreno ao redor do edifício e onde se apoia a construção, o qual pode conter ou não paisagismo.

Fundações: parte da estrutura que sustenta o edifício, que recebe as cargas e as distribui para o solo.

Estruturas: elementos horizontais (vigas e lajes) e verticais (paredes, pilares e/ou colunas) que sustentam o 
edifício, absorvendo as cargas, distribuindo-as para as fundações.

Coberturas: elementos de proteção horizontal localizados no topo do edifício.

Vedações Verticais: elementos de fechamento vertical (paredes) sem função estrutural.

Vãos / Esquadrias: vãos são aberturas em estruturas, coberturas ou vedações com a função de iluminar e/ou 
ventilar e/ou permitir a circulação; esquadrias são componentes de portas, janelas ou outros elementos que 
permitem controlar a abertura e o fechamento dos vãos.

Revestimentos: elementos de proteção de estruturas, coberturas e/ou vedações verticais como pinturas, cerâmicas, 
pedras, etc. Alguns revestimentos podem ser camada(s) de sacrifício para proteção do edifício contra agentes 
agressivos.

Pisos: elementos de revestimento de lajes e contrapisos, tanto no ambiente interno como externo.

Instalações Hidrossanitárias: conjunto de elementos e equipamentos usados para o transporte e armazenamento 
de água fria, água quente, esgoto e água pluvial.

Instalações Elétricas: conjunto de elementos e equipamentos utilizados no fornecimento de energia elétrica e na 
iluminação artificial no edifício.

Instalações Mecânicas: equipamentos com finalidades variadas, que não associadas aos demais sistemas, como, 
por exemplo, ar-condicionados, elevadores, monta-cargas, esteiras rolantes, etc..

Instalações contra Incêndio: conjunto de elementos e equipamentos que compõem o sistema de proteção predial 
contra incêndios, em acordo com as instruções técnicas do corpo de bombeiros.
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Quadro 40. Os sistemas construtivos, adaptados para esta pesquisa (continuação) 

Fonte: a pesquisadora. 

6.2.3 Etapa 3: Análise 

Uma vez finalizada a etapa de aplicação dos instrumentos e coleta dos dados, é preciso fazer a análise 

dos resultados. No grau S, a equipe deve compilar e correlacionar as descobertas para o ambiente 

construído, o acervo e os usuários e organizá-los na forma de um relatório. No grau OB, além do 

relatório de diagnósticos, devem ser feitos o tratamento e a análise dos dados ambientais coletados. 

Também é possível fazer uso de técnicas provenientes do planejamento estratégico, tais como 

diagramas e matrizes, para melhor sintetizar os dados coletados durante as atividades com os 

usuários. No grau AN, além das análises do grau OB aplicadas a todos os dados coletados por meio de 

técnicas e equipamentos específicos, deve ser empregada uma metodologia para o cálculo de riscos, 

tanto para o edifício como para o acervo, e os resultados podem ser apresentados na forma de mapas e 

matrizes de riscos e danos, para uma visualização gráfica dos resultados (ver maiores informações no 

capítulo 2 desta tese). Análises mecânicas, físico-químicas e/ou biológicas podem ter seus resultados 

compilados em relatórios específicos contendo imagens, gráficos, tabelas ou outros recursos de 

apresentação. Levantamentos métrico-arquitetônicos e construtivos podem ser inseridos em um 

modelo BIM do edifício, com os dados paramétricos dos elementos construtivos, e que pode estar 

AVALIAÇÃO DO EDIFÍCIO - SISTEMAS CONSTRUTIVOS (PROPOSTA)

Instalações de Segurança Patrimonial: conjunto de elementos e equipamentos que compõem o sistema de 
proteção contra roubos e vandalismos.

Instalações para Acessibilidade: conjunto de elementos e equipamentos que permitem que a edificação seja 
acessível a todos os usuários, em conformidade com a norma  ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Mobiliário para guarda do acervo: conjunto de móveis e suportes utilizados para a guarda, o transporte e a 
conservação dos objetos que compõem os acervos, tais como estantes, armários, mapotecas, mesas, carrinhos, etc..

Mobiliário para exposição do acervo: conjunto de móveis e suportes utilizados para a exposição dos mais variados 
itens do acervo, tais como vitrines, mesas, gavetas, quadros, etc..

Sinalização: conjunto de elementos e equipamentos que compõem o sistema de orientação horizontal e vertical 
do edifício e seus espaços internos e externos.
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associado a um plano de gestão das facilidades. No grau E, a análise dos resultados faz uso das 

mesmas metodologias do grau AN, porém, correlacionando o desempenho do edifício e do acervo 

como um todo aos dados coletados para os elementos específicos, objeto das análises dos experts. 

A seguir, na Figura 98, tem-se o fluxograma da etapa 3 de aplicação do modelo proposto. 

Figura 98. Fluxograma do modelo teórico-metodológico proposto: Etapa 3 - Análise 

Fonte: a pesquisadora. 

O tratamento dos dados ambientais externos e internos, pode fazer uso de diferentes metodologias, 

provenientes de áreas do conhecimento como geografia, climatologia, urbanismo, estatística, dentre 

outras, se devidamente adaptadas para a avaliação do desempenho em áreas de guarda de acervos. 

Dentre os dados que podem ser coletados para a análise, tem-se: 

- máximas, médias e mínimas diárias de temperatura do ar externo e interno, para períodos de um ano 

ou mais; 
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- variações horárias, diárias, mensais e anuais entre temperaturas máximas e mínimas (regime de 

flutuações) externas e internas; 

- tendências de mudança no padrão da temperatura externa; 

- máximas, médias e mínimas diárias de umidade relativa externa e interna, para períodos de um ano 

ou mais; 

- variações horárias, diárias, mensais e anuais entre umidades máximas e mínimas (regime de 

flutuações) externas e internas; 

- tendências de mudança no padrão da umidade relativa externa; 

- temperaturas de ponto de orvalho horárias para o clima interno e/ou microclimas específicos; 

- radiação solar total e por faixa espectral: infra-vermelho, luz visível e ultra-violeta; 

- radiação luminosa total e por faixa espectral (lâmpadas): infra-vermelho, luz visível e ultra-violeta; 

- padrão hídrico e tendências; 

- padrão de orientação e velocidade dos ventos; 

- taxas de poluentes (particulados e gases), externos e internos; 

- cobertura vegetal do entorno; dentre outros. 

Os resultados das análises podem ser apresentados na forma de: 

- gráficos comparativos (externo, interno e intervalo recomendado); 

- dispersão dos dados anuais plotados sobre ábacos; 

- tabelas, dentre outros. 

Muitos dos parâmetros ambientais internos de áreas de guarda de acervo precisam ser coletados por 

longos períodos de tempo, de preferência ao longo de todo o ciclo de vida do patrimônio. Por isso, 

recomenda-se fortemente que as instituições culturais invistam na instalação de sensores para 

captação de dados de T, UR, luz e poluentes e na aquisição de sistemas (softwares) para o 

armazenamento e tratamento dos dados. É muito importante que os sensores sejam calibrados e 

instalados em acordo com as normas e recomendações específicas, de modo a assegurar a 

confiabilidade dos dados. Os equipamentos / sistemas existentes no mercado são muito variados, por 

isso, é importante observar a precisão dos aparelhos, a autonomia da bateria, o processo de 

transferência dos dados e a confiabilidade do sistema como um todo. Para que a análise seja efetiva é 

importante reduzir ao mínimo as interrupções na coleta dos dados. 
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Os dados de T, UR, luz visível e UV e poluentes internos às áreas de guarda precisam ser cotejados com 

os valores recomendados pelas normas e diretrizes internacionais e ponderados com a observação (e a 

análise) do estado de conservação dos objetos. Modificações no ambiente construído e/ou nos 

parâmetros ambientais da área de guarda só devem ser recomendados caso uma ameaça ou um 

processo de degradação seja identificado. 

Revisões metodológicas realizadas por instituições internacionais após vários anos de aplicação dos 

parâmetros ambientais recomendados, demonstraram que o mero atendimento às normas sem a contínua 

avaliação e monitoramento do ambiente e do acervo pode resultar em mais danos do que benefícios ou ser 

energeticamente insustentável (maiores informações sobre o tema no capítulo 2 desta tese). 

Como parte da análise, recomenda-se que os dados anuais (um ano completo ou o ano climático 

típico) de T e UR (horários ou diários) sejam plotados sobre a carta bioclimática, que é um ábaco 

indicativo das estratégias passivas e ativas para o conforto humano, adaptado por Givoni (1992) para 

climas tropicais (Figura 99). 

Figura 99. Carta psicrométrica com as estratégias bioclimáticas adaptadas por Givoni (1992) 

 

Fonte: adaptado de AUT284, 2013. 

Os dados anuais de T e UR também podem ser plotados sobre o ábaco proposto por Krist e Runkel 

(2019) para a avaliação dos riscos ao acervo (Figura 100). 
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Figura 100. Dispersão de T e UR internas, com indicação das zonas de dano provável ao acervo 

 

Legenda: zona vermelha: maior probabilidade de desenvolvimento de microorganismos; zona azul: possíveis danos por 
congelamento; zona branca: maior probabilidade de não haver danos aos objetos; zona amarela: risco de ressecamento de 

materiais e zona verde: possibilidade de danos por ressecamento e congelamento simultaneamente 

Fonte: KRIST e RUNKEL, 2019. 

A sobreposição dos dois gráficos, proposto por esta pesquisa, pode auxiliar na análise combinada dos 

dados, pela perspectiva do ser humano e do acervo (Figura 101). 

Figura 101. Carta bioclimática com anotação das zonas de maior risco para acervos com suporte em papel 

 

Fonte: a pesquisadora. 
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Dados climáticos são sempre quantitativos e precisam ser analisados com cuidado: 

- clima é diferente de previsão do tempo; um clima só pode ser caracterizado se houver informações 

confiáveis para longos períodos de tempo (muitos anos); 

- valores médios podem ‘esconder’ eventos extremos, como flutuações bruscas de temperatura e 

umidade, rajadas de ventos, etc.. Valores e flutuações extremas são as situações de maior risco para o 

acervo e precisam ser identificadas; 

- o clima é caracterizado a partir de séries históricas, que registram um comportamento passado; caso 

um fator se altere, é possível que todo o padrão climático se modifique (é a chamada mudança 

climática local e/ou global); 

- as projeções estatísticas (modelos climáticos) tratam de possíveis cenários futuros (tendências), os 

quais podem não se realizar; eles são úteis no planejamento de estratégias para a adaptação e 

resiliência do edifício a eventos extremos mas devem sempre ser ponderados com a capacidade de 

recursos da instituição, o mais importante é que as decisões sejam escolhas informadas e conscientes. 

6.2.4 Etapa 4: Resultados 

A última etapa desta proposta é a do planejamento das ações para mitigação ou resolução das 

ocorrências identificadas e analisadas. A utilização de quadros e mapas síntese das atividades e dos 

diagnósticos pode auxiliar na comunicação entre a equipe de avaliação, os tomadores de decisão, os 

demais funcionários da instituição e o público em geral. 

A seguir, na Figura 102, tem-se o fluxograma da etapa 4 de aplicação do modelo proposto. 

319



Figura 102. Fluxograma do modelo teórico-metodológico proposto: Etapa 4 - Resultados 

Fonte: a pesquisadora. 

A seguir, são apresentados os modelos de Quadros e Mapas de Diagnósticos e Recomendações, por 

grau de avaliação, desenvolvidos por esta pesquisa. Porém, é preciso salientar que estes modelos 

devem ser entendidos como uma referência inicial, e devem adaptados caso a caso. Como mencionado 

anteriormente, os modelos são apresentados, neste trabalho, em formato analógico, a título de 

explicação do método, mas o uso de tecnologias digitais para automação de checklists, levantamentos 

métricos e visuais, análises técnicas e apresentação dos resultados, os quais podem também estar 

associados à tecnologia SIG e/ou BIM, é desejável porque permite melhor gestão das informações, 

maior precisão e rapidez na coleta e análise dos dados e agilidade na comunicação dos resultados 

(uma discussão sobre o tema pode ser encontrada do capítulo 2). 
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Propõe-se que o Quadro de Diagnósticos e Recomendações (QDR) para o grau S contenha, pelo menos, 

o número de identificação de cada ocorrência, uma imagem ilustrativa, a descrição da ocorrência, a 

camada de avaliação em que ela se encontra, o sistema ou os sistemas construtivos associados à 

ocorrência e o agente ou os agentes de deterioração associados a ela. Recomenda-se também vincular 

ao QDR os documentos institucionais utilizados e o relatório final da avaliação (Quadro 41). 

A título de exemplo: se a ocorrência 01 for uma janela com com uma não conformidade, a camada 

de avaliação é a área de guarda, o sistema correspondente é vão / esquadria e os agentes de 

deterioração (ameaças) associados são gestão incorreta (falhas na inspeção ou na manutenção), 

roubo, vandalismo e deslocamento (pode facilitar a entrada de pessoas não autorizadas) e pragas / 

insetos (não é possível vedá-la). 

As mesmas informações anotadas no QDR podem ser traduzidas para o formato de Mapas de 

Diagnósticos e Recomendações (MDR). O MDR utiliza a(s) planta(s) do edifício ou da área de análise e 

associa a ela(s) as ocorrências identificadas e uma caixa de informações para cada ocorrência (Figura 

104). Nas caixas de informações, os resultados são parcialmente representados por símbolos, o que 

facilita a comunicação visual dos diagnósticos (Figura 103). 
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Quadro 41. Quadro de Diagnósticos e Recomendações (QDR) sugerido para o grau S 

Fonte: a pesquisadora. 

AVALIAÇÃO GRAU S (Screening / Seleção)

Documentos institucionais vinculados: ! (arquivo anexo ou link de acesso)

Nº registro 
visual descrição da ocorrência camada de avaliação 

(caixa de seleção)

sistema(s) construtivo(s) 
associado(s) 

(caixa de seleção / 
descrição)

agente(s) de 
deterioração associado(s) 

(caixa de seleção / 
descrição)

imagem 

ou 

! link para 
registros 
visuais

▢ gestão 

▢ entorno 

▢ envolv. externa 

▢ inst. edifício 

▢ áreas de guarda 

▢ inst. áreas guarda 

▢ armazenamento 

▢ acondicionamento

▢ solo 

▢ fundação 

▢ estrutura 

▢ cobertura 

▢ vedação vertical 

▢ vão / esquadria 

▢ revestimento 

▢ piso 

▢ inst. hidrossanitária 

▢ inst. elétrica 

▢ inst. mecânica 

▢ inst. incêndio 

▢ inst. segurança 

▢ inst. acessibilidade 

▢ mobiliário guarda 

▢ mobiliário exposição 

▢ sinalização 

Descrição do(s) risco(s):  

▢ gestão incorreta 

▢ guarda e 
      uso incorreto 
▢ roubo, vandalismo, 
       deslocamento 
▢ pragas (insetos) 

▢ pragas (animais) 

▢ poluentes (partículas) 

▢ poluentes (gases) 

▢ luz visível e UV 

▢ T incorreta 

▢ UR incorreta 

▢ água (natural) 

▢ água (não natural) 

▢ fogo (direto) 

▢ fogo (indireto) 

Descrição do(s) risco(s):

…

Arquivo digital associado à avaliação (relatório final): ! (arquivo anexo ou link de acesso)
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Figura 103. Legenda de símbolos propostos para os Mapas de Diagnósticos e Recomendações (parte 1) 

 

Fonte: a pesquisadora. 
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Figura 103. Legenda de símbolos propostos para os Mapas de Diagnósticos e Recomendações (parte 2) 

 

Fonte: a pesquisadora. 
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Figura 104. Mapa de Diagnósticos e Recomendações (MDR) sugerido para o grau S 

Fonte: a pesquisadora. 
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O Quadro de Diagnósticos e Recomendações (QDR) para o grau OB deve conter, além das informações 

já descritas para o grau S, a anotação dos instrumentos utilizados na identificação da ocorrência, as 

leis, normas e/ou recomendações pertinentes, as propostas da equipe de avaliação para mitigação ou 

resolução da ocorrência, os meios, prazos e custos relativos estimados pela equipe e a viabilidade de 

resolução da ocorrência (Quadro 42). 

As recomendações propostas pela equipe de avaliação para cada uma das ocorrências devem 

contemplar ações em pelo menos uma dentre quatro áreas: 

- gestão da qualidade ambiental: plano para monitoramento e análise dos parâmetros ambientais e para o 

desenvolvimento de ações voltadas à melhoria do desempenho do ambiente interno das áreas de guarda; 

- gestão da construção: plano para a gestão das facilidades, que contemple ações voltadas ao 

monitoramento, à documentação, e à manutenção preventiva e corretiva dos sistemas construtivos e, se for o 

caso, plano (caderno de encargos) e projeto para obras de readequação, reforma, ampliação, dentre outras; 

- gestão de acervos: plano para a conservação preventiva, curativa e/ou restauro de coleções ou itens; 

protocolos para a guarda, a exposição e o empréstimo adequados; plano para monitoramento, 

documentação e/ou digitalização do acervo; plano para comunicação com público interno e/ou externo; 

- gestão de riscos: políticas e programas institucionais baseados em valores, para o público interno e 

externo; planejamento estratégico para resolução dos riscos identificados e para aplicação de novas 

avaliações; planos de preparação para as emergências potenciais identificadas; plano de treinamentos 

e simulados para todos os funcionários. 

A atribuição de pesos a meios, prazos e custos, no grau OB, pode ser feita a partir da experiência dos 

avaliadores, e considera cada ocorrência apenas de maneira relativa, ou seja, o quanto a sua resolução 

é mais simples e rápida do que as outras ocorrências. O cálculo da viabilidade é feita por meio da 

soma dos pesos atribuídos pelos avaliadores aos meios, prazos e custos. O objetivo, com esta 

classificação, é que ela seja uma orientação preliminar para o planejamento estratégico das 

prioridades institucionais. Por isso, as equipes responsáveis pela execução dos planos podem concluir 

que as prioridades sugeridas pela equipe de avaliação precisam ser recombinadas para maior 

eficiência na execução das ações de manutenção e conservação. 

A título de exemplo: se a ocorrência 01 for uma janela com uma não conformidade, ela foi identificada 

por meio de inspeção visual (visita técnica), a legislação pertinente é a ABNT NBR 15.575:2013, que 
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estabelece parâmetros para o desempenho de esquadrias, a proposta da equipe de avaliação é que 

seja executada a manutenção corretiva com substituição das peças defeituosas, e a equipe estima que 

a viabilidade relativa de execução da proposta é alta pois pode ser feita pela própria instituição, no 

curto prazo e com custo médio. 

As mesmas informações anotadas no QDR também estão representadas visualmente no Mapa de 

Diagnósticos e Recomendações (MDR) para o grau OB (Figura 105). 

Quadro 42. Quadros de Diagnósticos e Recomendações (QDR) sugerido para o grau OB

Fonte: a pesquisadora. 

AVALIAÇÃO GRAU OB (OBservation / OBservação)

Documentos institucionais vinculados: ! (arquivo anexo ou link de acesso)

Nº

todas as 
colunas 

pertencentes 
ao grau S

instrumentos 
utilizados 

(caixa de seleção / 
descrição)

legislações 
pertinentes 
associadas à 
ocorrência 
(descrição)

propostas para 
mitigação ou 

eliminação do perigo 
(caixa de seleção / 

descrição)

meios prováveis / 
prazos relativos 

estimados / 
custos relativos 

estimados

viabilidade 
relativa

registro 
visual 

descrição da 
ocorrência 

camada de 
avaliação 

sistema(s) 
construtivo(s) 
associado(s) 

agente(s) de 
deterioração 
associado(s)

▢ avaliação do edifício 
      quais?__________ 

▢ avaliação do acervo 
      quais?__________ 

▢ perspect. do usuário 
      quais?__________

▢ gestão da qualidade 
      ambiental 
      quais?__________ 

▢ gestão do edifício 
      quais?__________ 

▢ gestão do acervo 
      quais?__________ 

▢ gestão de riscos 
      quais?__________

Meios / peso atribuído: 
▢ instituição (1 ponto) 

▢ parceiros (2 pontos) 

▢ entidades (3 pontos) 

▢  governos (4 pontos) 

Prazo / peso atribuído: 
▢ imediato (1 ponto) 

▢ curto (2 pontos) 

▢ médio (3 pontos) 

▢ longo (4 pontos) 

Custo / peso atribuído: 
▢ inexistente (1 ponto) 

▢ baixo (2 pontos) 

▢ médio (3 pontos) 

▢ alto (4 pontos)

Soma dos 
pesos 

relativos 
atribuídos 

a: 
meios + 
prazo + 
custo: 

alta =  
3 a 6 

média  =  
7 a 11 

baixa =  
12

…

Arquivo(s) digital(is) associado(s) à avaliação (relatórios parciais, relatório final, planos, projetos, protocolos):  
! (arquivo anexo ou link de acesso)
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Figura 105. Mapa de Diagnósticos e Recomendações (MDR) sugerido para o grau OB 

Fonte: a pesquisadora. 
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O Quadro de Diagnósticos e Recomendações (QDR) para o grau AN deve conter, além das informações 

já descritas para os graus S e OB, também (Quadro 43): 

- a identificação da origem da inadequação, anomalia ou falha associada à ocorrência, ou seja, se no 

projeto, na execução da obra, no material / sistema construtivo ou nos procedimentos de manutenção; 

- a identificação das consequências da ocorrência para os itens do acervo, ou seja, se um dano 

mecânico, químico ou biológico, uma perda parcial, total e/ou dissociação de partes ou da totalidade 

do objeto, e se este dano ou perda foi observado em itens do acervo durante a avaliação ou se é um 

resultado esperado, caso uma ameaça se transforme em um evento adverso; 

- a classificação do risco associado a cada ocorrência, calculado pelo especialista em análise de riscos, 

para o edifício, o acervo e o patrimônio como um todo; 

- a identificação (ou o link de acesso), para os casos em que se aplica, de documentos relativos a cada 

uma das análises técnicas específicas (relatórios, tabelas, gráficos, matrizes, etc.), para cada ocorrência. 

Neste grau de avaliação os meios, prazos e custos devem ser, na medida do possível, calculados pela 

equipe de avaliação a partir da experiência dos avaliadores e das tabelas de referência 

disponibilizadas por entidades do setor da construção civil. 

Todas as informações anotadas no QDR também estão representadas visualmente no Mapa de 

Diagnósticos e Recomendações (MDR) para o grau AN (Figura 106). 
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Quadro 43. Quadro de Diagnósticos e Recomendações (QDR) sugerido para o grau AN

Fonte: a pesquisadora. 

AVALIAÇÃO GRAU AN (ANalysis / ANálise)

Documentos institucionais vinculados: ! (arquivo anexo ou link de acesso)

Nº
todas as colunas 
pertencentes aos 

graus S e OB

origem da ocorrência 
(caixa de seleção)

danos ou perdas 
potenciais / observadas 

(caixa de seleção / 
descrição)

risco calculado 
(caixa de seleção)

documento(s) 
vinculado(s) ao 

instrumento

registro visual 

descrição da 
ocorrência 

camada de 
avaliação 

sistema(s) 
construtivo(s) 
associado(s) 

agente(s) de 
deterioração 
associado(s) 

instrumentos 
utilizados 

legislações 
pertinentes  

propostas para 
mitigação ou 

eliminação do 
perigo 

meios, prazos 
estimados, custos 

estimados 

viabilidade

▢ projeto 

▢ execução 

▢ material de construção 

▢  manutenção

▢ dano mecânico 

▢ dano químico 

▢ dano biológico 

▢  perda parcial 

▢  perda total 

▢  dissociação 

Descrição do(s) dano(s) 
e/ou da(s) perda(s) - 
anotar se potencial ou 
observada: 

edifício: 
▢ alto 

▢ médio 

▢ baixo 

acervo: 
▢ alto 

▢ médio 

▢ baixo 

global: 
▢ alto 

▢ médio 

▢ baixo

▢ ambiente!  (link) 
       identificação: 

▢ edifício!  (link) 
       identificação: 

▢ acervo!  (link) 
       identificação: 

▢ usuário!  (link) 
       identificação: 

…

Arquivo(s) digital(is) associado(s) à avaliação (relatórios parciais, relatório final, planos, projetos, protocolos):  
! (arquivo anexo ou link de acesso)
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Figura 106. Mapa de Diagnósticos e Recomendações (MDR) sugerido para o grau AN 

Fonte: a pesquisadora. 
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No grau E, devem ser utilizados os mesmos modelos de QDR e MDR do grau AN, porém, com a adição das 

informações e dos arquivos relativos a cada análise específica. 

O Relatório Final da avaliação deve contemplar o registro de todas as etapas descritas por este modelo  

integrado para o diagnóstico de áreas de guarda de acervos, incluindo os instrumentos utilizados, a análise 

dos dados, os QDRs e os MDRs. Por fim, a equipe de avaliação deve fazer uso de gráficos, matrizes e/ou 

diagramas para síntese dos resultados apresentados nos QDR, tais como, por exemplo, o diagrama de radar, 

em que é possível representar a quantidade de ocorrências identificadas por quesito de avaliação, seja ele 

camadas, sistemas construtivos, agentes de deterioração, origem da ocorrência, etc., o que pode auxiliar a 

instituição na identificação das vulnerabilidades mais prevalentes (Figura 107). 

Figura 107. Exemplos de diagramas de radar com indicação da quantidade de ocorrências, por quesito de 

avaliação (neste exemplo, agentes de deterioração e sistemas construtivos) 

 

Fonte: a pesquisadora. 

O encaminhamento do Relatório Final de Diagnósticos e Recomendações elaborado pela equipe de 

avaliação aos tomadores de decisão encerra esta etapa. O passo seguinte é a instituição organizar as 

equipes que serão responsáveis pela elaboração dos planos, projetos, protocolos e calendário de ações 

que permitam responder aos perigos identificados e executar as recomendações propostas. O modelo 

proposto recomenda que, para as ocorrências identificadas como de baixo ou médio risco, impacto ou 

complexidade, sejam dados os encaminhamentos adequados (manutenções, reformas, mudanças em 

rotinas e comportamentos, dentre outros) e se faça o monitoramento continuado, tanto do ambientes 

como do acervo e das ações propostas, e, para as ocorrências identificadas como de alto risco, impacto ou 
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complexidade, se possível, seja planejada a realização de uma avaliação no grau E, o que permitirá uma 

investigação mais aprofundada e uma resposta mais precisa. O conjunto dos documentos gerados pelas 

avaliações devem fazer parte do planejamento institucional estratégico para o próximo ciclo. Ao final de 

cada ciclo, o processo deve ser reiniciado, porém, tendo como ponto de partida a experiência adquirida 

previamente e os dados coletados por meio dos monitoramentos realizados ao longo do ciclo anterior. 

Por fim, é importante salientar que a organização, a documentação e o acondicionamento dos objetos; o 

desempenho ambiental interno das áreas de guarda; e o estado de conservação dos acervos são sempre 

questões muito sensíveis para todas as instituições culturais. Por um lado, uma publicização não 

cuidadosa e não criteriosa das condições de guarda pode causar interpretações equivocadas ou mal 

intencionadas e prejudicar ou mesmo interromper esforços institucionais orientados a melhorias. Por 

outro lado, é importante que, dentro do arcabouço científico, sejam estimuladas as ações de pesquisa, 

análise, discussão e proposição de soluções, e isto precisa ser feito em parceria com a comunidade 

externa interessada. 

No planejamento de uma avaliação diagnóstica para áreas de guarda de acervos, o aspecto ético precisa 

estar sempre no cerne das atividades, uma vez que seu objeto de análise é a interação entre o ser 

humano, o ambiente construído e o patrimônio. Ainda na etapa de desenho da avaliação, o emprego de 

instrumentos de dinâmicas com pessoas-chave da instituição pode ajudar na definição do 

encaminhamento que será dado a cada um dos resultados descritos no Relatório Final: apenas para uso 

interno da instituição; para uso da instituição e dos colaboradores externos; para publicações 

especializadas; ou para comunicação voltada para o público externo. 

333



7 CONCLUSÕES FINAIS 

A partir das múltiplas experiências obtidas no percurso desta pesquisa foi possível concluir, para as 

instituições culturais visitadas, os benchmarks e os casos de estudo, que: 

a. em muitas das instituições brasileiras visitadas, estejam elas localizadas em edifícios históricos e 

patrimoniados ou novos, ainda que se reconheça a relevância de se fazer a transição de uma visão 

corretiva para uma visão preventiva, por diversas razões, muitas delas alheias à vontade do seu corpo 

técnico, não existem mecanismos que favoreçam a preservação sustentável e holística do patrimônio, o 

que pode estar relacionado a ausência ou deficiência de: 

- atividades diagnósticas que permitam a correta compreensão dos riscos ao patrimônio 

associados ao desempenho ambiental das áreas de guarda, à qualidade da construção e/ou às 

atividades de manutenção do(s) edifício(s); 

- pesquisas científicas sistemáticas que correlacionem a deterioração dos diversos materiais que 

compõem o patrimônio (móvel e imóvel) a climas e microclimas específicos; 

- oportunidades de treinamentos e simulados para todos os funcionários de todos os setores da 

instituição para que, cada um em sua função, possa atuar a partir da correta percepção dos riscos 

às coleções associados a comportamentos e atividades; 

- presença, na instituição, de gestores e/ou técnicos com treinamento em manutenção preventiva e 

corretiva de edifícios para a guarda e/ou exposição de acervos, e de suas facilidades; 

- regras que favoreçam a escolha de gestores especialistas em gestão do patrimônio cultural e 

que incentivem a permanência da equipe por períodos de tempo longos o suficiente para que 

políticas e planos de melhoria de processos possam ser implementados; 

- desenvolvimento de uma cultura de gestão institucional de longo prazo (planejamento 

estratégico), com metas claras e previsão de destinação de recursos para manutenção, reforma, 

adaptação, ampliação ou construção de edifícios, facilidades e/ou mobiliários para guarda e 

exposição adequada de acervos, que esteja orientada à qualidade do ambiente construído e à 

redução de riscos. 
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b. em muitos dos museus, bibliotecas e arquivos visitados, seja no Brasil ou no exterior, foi possível 

identificar características classificadas pelos funcionários consultados como detentoras de qualidade 

institucional, entendida como confiabilidade no edifício e em seus sistemas construtivos, bom estado 

de conservação dos acervos e bem-estar dos funcionários na realização de suas tarefas. Para este 

contexto mais amplo, tem-se que: 

- instituições culturais com maior autonomia administrativa, e que possuíam, em sua estrutura 

organizacional, uma equipe composta por técnicos, gestores de facilidades e arquitetos e/ou 

engenheiros dedicados à manutenção predial, que conheciam as características específicas do 

edifício e dos acervos e as necessidades dos conservadores funcionavam melhor. Por outro lado, 

as instituições que dependiam de um departamento centralizado externo de gestão das 

facilidades ou de empresas terceirizadas responsáveis por todos serviços de inspeção e 

manutenção relataram maiores dificuldades, relacionadas principalmente à compreensão da 

relevância, para a preservação dos bens, de se garantir que os serviços prestados observassem 

princípios de segurança, qualidade e prazo; 

- instituições culturais que mantinham quadros estáveis de funcionários (próprios ou terceirizados) 

por vários anos, tanto para serviços de manutenção, limpeza, vigilância como de preservação, 

reportaram a percepção de uma melhor gestão dos riscos e uma resposta mais eficiente (rápida e 

orientada às características próprias do patrimônio) quando em situações de emergência; 

- instituições culturais que possuíam em seus quadros de funcionários especialistas em todos os 

setores necessários ao seu correto funcionamento: gestão, manutenção, preservação, exposição, 

educação etc., relataram maior confiança nas decisões tomadas. Por outro lado, naquelas 

instituições onde havia um desequilíbrio entre os diversos setores e/ou ausência de 

especialistas, foi relatado uma maior quantidade de conflitos e, consequentemente, uma menor 

compreensão dos riscos potenciais; 

- algumas instituições culturais que fizeram uso de concursos de arquitetura para a escolha de 

projetos de construção de novas áreas ou de reforma de espaços existentes expressaram ressalvas 

com a experiência, e descreveram a necessidade de, posteriormente, se consumir muito tempo e 

energia na adaptação da ideia vencedora às necessidades específicas de preservação das coleções. 

Pontuou-se também que os procedimentos para a realização de concursos (caderno de encargos, 
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júri, critérios de seleção, grau de especialização dos participantes, etc.) precisam ser aprimorados 

para que não sejam um obstáculo à incorporação de soluções construtivas melhor adaptadas a 

reservas técnicas nem um incentivo à forma em detrimento das funções; 

- instituições culturais que possuíam planejamento estratégico, decidido em conjunto por todos os 

setores institucionais, com distribuição equilibrada de recursos para guarda, conservação e 

exposição dos acervos, demonstraram uma percepção bastante positiva da relevância do trabalho 

executado em prol da preservação das coleções. Por outro lado, nas instituições com ausência ou 

insuficiência de políticas, planos, projetos e protocolos, funcionários reportaram que esta situação 

causava maiores preocupações do que a insuficiência de recursos financeiros isoladamente. 

Mesmo em instituições financeiramente mais favorecidas, funcionários reportaram que falhas no 

planejamento e incertezas quanto ao futuro de curto e médio prazos eram uma fonte de estresse. 

Assim, conclui-se que a implementação de uma política voltada ao diagnóstico da instituição, que seja 

o resultado de um processo de análise dos múltiplos fatores que impactam nas atividades-chave, é 

uma medida fundamental quando o objetivo pretendido é o cuidado e a preservação do patrimônio. É 

a partir da síntese das informações coletadas por meio dos múltiplos instrumentos e métodos 

reconhecidos e disponíveis que se pode compreender, para cada caso individual, quais são as ameaças 

e suas origens e, assim, propor ações efetivas para mitigar ou eliminar os perigos. 

Portanto, pode-se confirmar a hipótese formulada por esta pesquisa de que é a análise global do 

patrimônio cultural em sua integralidade (pessoas/usuários, edifícios, acervos e práticas/

procedimentos) que permite, por meio de um processo de auto-análise e auto-conhecimento 

institucional, se chegar a um diagnóstico confiável e ao tratamento mais recomendado. 

Os benchmarks e casos de estudo analisados demonstraram que, seja no Brasil ou no exterior, as 

instituições mais ‘saudáveis’, na opinião de seus funcionários, eram aquelas que possuíam autonomia 

e recursos, principalmente técnicos e de gestão, para integrar seus diversos setores e planejar suas 

ações na direção da preservação sustentável do ‘corpo’ patrimonial. 

O modelo teórico-metodológico proposto cumpre o objetivo desta pesquisa e contribui para o 

desenvolvimento de uma metodologia para avaliação integrada do desempenho das áreas de guarda 

de acervos com suporte em papel pois propõe uma abordagem que responde aos aspectos 

identificados como mais relevantes, ou seja: 
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a. estimula a conexão entre os especialistas das diversas áreas do conhecimento que podem contribuir 

com a identificação dos riscos; 

b. está adaptada às características locais e aos recursos disponíveis na instituição; 

c. permite que as decisões sejam tomadas de maneira esclarecida, a partir de um diagnóstico holístico 

do patrimônio e de uma apresentação clara e objetiva dos resultados; 

d. estimula recomendações criativas e adaptadas às necessidades próprias de cada instituição pois ‘dá 

voz’ não apenas aos especialistas como a todos os usuários; 

e. permite que todas as etapas sejam corretamente documentadas, o que incentiva uma cultura de 

melhoria continuada das condições de guarda e pode contribuir com o conhecimento científico para a 

incremento da qualidade das áreas de guarda de acervos em instituições similares. 

Quanto menor a quantidade de recursos disponíveis na instituição, mais ela pode se beneficiar ao 

orientar seus esforços para o planejamento e o diagnóstico. A conscientização é a palavra-chave 

quando se pretende que todos os usuários percebam a relevância de fazerem parte da resolução dos 

problemas. Ações bem intencionadas mas fragmentadas, desconectadas, tendem a resultar em muito 

esforço com pouca efetividade. Não é raro observar que, nestas condições, as pessoas trabalham mais 

do que o necessário para alcançar resultados pouco satisfatórios. O pensamento criativo, inteligente e 

adaptado ao meio é um princípio fundamental em qualquer atividade preventiva. 

Uma das principais perguntas que ocupa pensadores e estudiosos da conservação preventiva de 

acervos é: por quanto tempo será possível preservar um determinado bem? Esta pergunta, 

evidentemente, não tem uma resposta definitiva pois, por mais que a ciência avance no estudo de 

sistemas complexos e no processamento de bigdata (grandes bancos de dados), ainda que seja 

possível prever, nunca será possível conhecer o futuro (sempre haverá algum grau de incerteza). Assim, 

esta pesquisa propôs o caminho do auto-conhecimento institucional por meio de avaliações e 

diagnósticos porque reconhece que esta abordagem, ao pretender que se faça, a cada dia, o melhor 

possível, com ações fundamentadas nas condições e características identificadas para o presente, 

possibilita o cuidado consciente do patrimônio, o que posterga o momento do fim e possibilita que 

este momento esteja integrado às decisões institucionais. 
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7.1 DESAFIOS ENCONTRADOS 

O desenvolvimento desta pesquisa se mostrou um desafio gratificante. Por um lado, a possibilidade de 

contribuir com o conhecimento científico para a salvaguarda do patrimônio cultural permitiu participar 

do grande esforço coletivo, realizado em todas as gerações, de garantir que as pessoas, hoje e no futuro, 

possam usufruir e aprender com o patrimônio legado pelos antepassados, assegurando que o maior 

número possível de indivíduos possa ter acesso à informação e ao conhecimento, fundamentais ao bem-

estar de comunidades e nações. Por outro lado, esta é uma área do conhecimento muito complexa, 

fragmentada e com poucos recursos, o que dificulta uma leitura holística acurada do conjunto de saberes 

que podem contribuir com o desenvolvimento da pesquisa orientada à preservação cultural do 

patrimônio. Esta pesquisa encontrou limites, que podem ser divididos em iniciais e finais. 

As dificuldades iniciais estavam relacionadas ao acesso a informações técnicas e a pesquisas científicas 

relevantes ao tema desta tese – métodos para a gestão da qualidade ambiental de áreas de guarda de 

acervos em papel em edifícios históricos: 

- não existe, por enquanto, em São Paulo, muitas oportunidades para que arquitetos possam de 

especializar em preservação do patrimônio cultural; 

- são poucas as informações disponíveis sobre parâmetros para a gestão e manutenção de edifícios 

culturais e das áreas de guarda de acervos e, ainda menos, as que relacionem reservas técnicas a 

edifícios históricos localizados nos trópicos; 

- as pesquisas científicas estão dispersas por múltiplas áreas do conhecimento e a pesquisa 

transdisciplinar ainda é escassa; 

- existem poucos arquitetos e engenheiros no Brasil especialistas em gestão e manutenção do 

patrimônio cultural edificado; 

- ainda que em publicações internacionais (acadêmicas e de entidades para a preservação do 

patrimônio) seja possível encontrar uma grande variedade de pesquisas aplicadas, os resultados são 

específicos para outras realidades e não podem ser diretamente transpostos para as condições e 

características próprias das instituições públicas paulistanas (ou brasileiras). 

Estas dificuldades evidenciam a necessidade de maior oferta, na cidade de São Paulo (e no Brasil como 

um todo), de linhas de pesquisas, publicações e cursos de treinamento, especialização e/ou pós-

graduação em: 
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- arquitetura e engenharia voltados ao projeto e à gestão de edifícios complexos para a guarda de 

acervos; 

- gestão para a preservação sustentável do patrimônio cultural; 

- desenvolvimento de materiais, técnicas e tecnologias para mitigação dos riscos aos acervos e melhoria 

do desempenho ambiental das áreas de guarda localizadas em regiões tropicais e sub-tropicais. 

As dificuldades finais podem ser vinculadas ao imponderável. Quando esta pesquisa foi planejada, 

pretendia-se o desenvolvimento de um modelo metodológico integrado simplificado a ser aplicado 

às reservas técnicas do Setor de Papel do Museu Paulista para validação do método de avaliação do 

ambiente construído, desempenho ambiental, acervos e percepção dos usuários, por meio de sua 

aplicação em um trabalho colaborativo entre conservador e arquiteto. No entanto, com o início da 

pandemia pelo novo coronavírus, em março de 2020, e o fechamento das instituições culturais, a 

programação inicial precisou ser alterada. Decidiu-se, então, pelo desenvolvimento de um modelo 

teórico-metodológico mais abrangente, com quatro graus de avaliação, cuja validação precisará ser 

feita em momento oportuno, após o fim da pandemia e a normalização das atividades nas 

instituições culturais. 

7.2 POSSIBILIDADES FUTURAS 

Esta pesquisa necessariamente precisará se estender para além desta tese de doutorado. O modelo 

teórico-metodológico precisa ser aplicado às instituições culturais casos de estudo e/ou a instituições 

similares, em cada um dos quatro graus de avaliação SOBANE, para que possa ser completamente 

validado. As propostas de classificação dos agentes de deterioração e dos sistemas construtivos 

precisam ser testadas na prática para aferição da sua efetividade na descrição das ameaças e 

vulnerabilidades. Os pesos atribuídos a meios, prazos e custos também precisam ser submetidos a 

meta-avaliações, para verificação de sua adequação a cada caso. 

A aplicação do método a casos diversos daqueles previstos no desenho desta pesquisa permitirá 

que o modelo possa ser adaptado e validado para instituições culturais abrigadas em outras 

tipologias construtivas, com acervos que possuem materiais de suporte distintos do papel e/ou em 

outras cidades do país. 

Além disso, conforme mencionado no capítulo 6 desta tese, a automação parcial ou total dos 

instrumentos de avaliação (levantamentos e registros), do tratamento e da análise dos dados e/ou da 
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apresentação dos resultados (QDR e MDR) é um desdobramento desejável para esta pesquisa pois 

permitiria uma avaliação mais rápida e amigável, principalmente nos graus de avaliação de menor 

complexidade (S e OB), para os quais planilhas-modelo (templates) adaptáveis a cada caso poderiam 

ser mais facilmente produzidas. Esta automação poderia fazer uso integrado de aplicativos para celular 

para a coleta dos dados e de programas computacionais para a análise, síntese e apresentação dos 

diagnósticos. Para os graus AN e E, um sistema de automação similar, porém com maior capacidade de 

processamento de dados, integrado a sistemas SIG e BIM e/ou a sistemas para gestão da informação 

documental do patrimônio, seria de grande utilidade, não apenas na etapa de diagnóstico e 

planejamento estratégico, mas também nas etapas seguintes de execução, documentação e 

monitoramento das ações planejadas. 

O modelo teórico-metodológico proposto também pode acomodar a investigação de aspectos 

inesperados, não contemplados por esta pesquisa, tais como os impactos e vulnerabilidades 

relacionados a pandemias, desde que estas questões sejam incorporadas aos instrumentos escolhidos 

e adaptados pela equipe de avaliação. 

A pandemia pelo novo coronavírus suscitou importantes discussões no campo cultural ao longo do ano 

de 2020, dentre elas destacam-se: 

a. a importância de instituições como museus, bibliotecas e arquivos para as sociedades contemporâneas 

e a relevância de se preservar objetos originais em um mundo cada vez mais digitalizado; 

b. os impactos psico-emocionais impostos pela quarentena e a importância da interação interpessoal 

entre os seres humanos e destes com a arte e a cultura para a mediação das sensações de bem-estar e 

da capacidade de aprendizado; 

c. as perdas de recursos públicos destinados à cultura, de recursos próprios pelo impacto do 

fechamento das instituições, e de acervos pelo aumento de casos de roubo e de emergências por 

eventos adversos com fogo, água e outros agentes de deterioração; 

d. a necessidade de medidas de segurança voltadas à saúde dos seres humanos dentro de ambientes 

fechados, dentre elas mecanismos para ventilação adequada de todos os espaços, uso de 

equipamentos específicos para a filtragem do ar e eliminação de microorganismos nocivos, 

manutenção criteriosa dos sistemas de condicionamento do ar, utilização de equipamentos para a 

medição da qualidade do ar interno e atenção rigorosa ao uso dos EPIs, quando necessário; 
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e. a importância de se elaborar também um plano de preparação para emergência por pandemia. 

Todas estas questões impactam diretamente a gestão da preservação do patrimônio cultural e 

precisarão passar a ser contempladas no planejamento estratégico das instituições culturais. A 

avaliação diagnóstica pode auxiliar na compreensão de: 

a. qual o ponto de equilíbrio entre a instituição real e sua contraparte virtual; 

b. como reformular planos e procedimentos, na busca por uma nova abordagem orientada à 

sustentabilidade, que re-equilibre prevenção e otimização dos recursos possíveis; 

c. o que pode ser aprimorado na instituição quanto a manutenção, treinamento e prontidão a 

emergências por patógenos nocivos à saúde humana. 

Não é viável, para a maioria das instituições culturais, lidar isoladamente com um número tão 

significativo de variáveis complexas e distintas sem a participação de redes de colaboração e apoio 

mútuo, seja para o compartilhamento de estratégias voltadas à preservação dos acervos, seja para a 

discussão conjunta de soluções frente a eventos inesperados (como a pandemia pelo novo 

coronavírus), ou ainda para o auxílio mútuo em uma situação de emergência. Em momentos de crise, 

como se tem observado em 2020 e 2021, faz-se ainda mais necessário estimular a criação e o 

fortalecimento de redes de colaboração, para que o setor cultural, em sua integralidade, possa superar 

os desafios e se fortalecer na medida da ampliação da consciência de sua missão e propósito para com 

a sociedade presente e futura. 

Um dos desdobramentos desta pesquisa foi a criação, em 2018, da Rede de Conservação Preventiva da 

USP. Em 2017, alguns profissionais que atuam direta ou indiretamente junto ao patrimônio científico e 

cultural da USP se reuniram com o propósito de buscar formas de ampliar os mecanismos de 

comunicação entre as unidades. Entre os dias 25 e 26 de outubro de 2018 foi realizado o “I Encontro 

de Conservação Preventiva de Acervos: Qualidade Ambiental de Áreas de Guarda de Acervos”, com 

apoio institucional da BBM USP (SAFT et al., 2019).

 Os propósitos da REDE são: 

- contribuir para a preservação do patrimônio cultural e científico da USP com eficiência e qualidade, 

para assegurar sua transmissão às próximas gerações; 

- incentivar a melhoria da comunicação e a troca profissional entre funcionários, pesquisadores, 

professores e alunos que trabalham diretamente com os acervos da USP; 
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- fortalecer os laços entre os profissionais da área de conservação de acervos e demais áreas correlatas, 

promovendo a troca de conhecimentos e estimulando a ajuda mútua em caso de emergências; 

- garantir que as pesquisas e práticas de conservação preventiva adotadas pelos institutos da USP 

ocorram de forma efetiva e sustentável, devendo, portanto, ser registradas, aferidas e disseminadas. 

Os principais objetivos do grupo são: 

- compartilhar e divulgar pesquisas e atividades desenvolvidas na área de preservação e conservação 

do patrimônio cultural e científico brasileiro.  

- ressaltar a importância da preservação e conservação do patrimônio na construção do conhecimento 

coletivo e nas atividades de pesquisa científica e de extensão universitária;  

- auxiliar as unidades da USP a identificar e preservar potenciais acervos, prestando assessoria às 

equipes locais; 

- auxiliar na capacitação profissional.  

Ainda que a pandemia pelo novo coronavírus tenha interrompido as atividades planejadas para 2020 

e 2021, pretende-se, em um futuro próximo, dar continuidade ao trabalho que vinha sendo 

desenvolvido e fortalecer o grupo por meio de: reuniões para compartilhamento de problemas e 

soluções; inspeções em áreas de guarda e proposição coletiva de alternativas para mitigação dos 

riscos; compartilhamento de planos, estratégias, materiais e equipamentos para resposta a 

emergências; simulados de situações de emergência; encontros e seminários. Pretende-se também 

que a REDE possa se associar a outras redes similares, no Brasil e/ou no exterior, visando o 

fortalecimento das atividades de preservação sustentável do patrimônio, de conservação preventiva 

dos acervos, de gestão integrada das áreas de guarda e de pesquisa e desenvolvimento aplicados à 

preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

Há muita demanda por parcerias entre instituições culturais e a academia, nas suas mais variadas 

áreas do conhecimento. Ainda que o patrimônio suscite interesse e admiração, são poucos os trabalhos 

aplicados à preservação integral dos bens móveis e imóveis, com enfoque na prevenção dos riscos. 

Espera-se que esta pesquisa de doutorado seja uma contribuição para a avaliação e o diagnóstico do 

desempenho do ambiente construído e a gestão de áreas de guarda de acervos, e que possa inspirar 

outros pesquisadores a dar continuidade no desenvolvimento de soluções preventivas adaptadas à 

imensa variedade e riqueza de tipologias e acervos que compõem o patrimônio cultural brasileiro.
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GLOSSÁRIO 

Abrasão: desgaste de superfície decorrente de ação mecânica causadora de atrito. A abrasão fragiliza o material, ajudando os 
processos de rasgos e perdas (PAGLIONE, 2017). 

Ação corrosiva: fragilização e quebra das fibras de celulose do papel, causada pelo efeito corrosivo de elementos ácidos 
presentes em tintas. A tinta ferrogálica é a causa mais comum de ação corrosiva em documentos e livros (PAGLIONE, 2017). 

Ação educativa: procedimentos que promovem a educação no museu, tendo o acervo como centro de suas atividades, 
permitindo ao homem apreender, em um sentido amplo, o bem cultural, tendo em vista o desenvolvimento de uma 
consciência crítica e abrangente da realidade que o cerca (IBRAM, 2014). 

Acervo: bens culturais, de caráter material ou imaterial, móvel ou imóvel, que compõem o campo documental de 
determinado museu, podendo estar ou não cadastrados na instituição. É o conjunto de objetos/ documentos que corresponde 
ao interesse e objetivo de preservação, pesquisa e comunicação de um museu (IBRAM, 2014). 

Acervo conjunto: objetos ou itens de titularidade de um museu (ou seja, inventariados) composto por várias coleções de 
objetos com tipologias semelhantes (coleção de máscaras, coleção de manuscritos etc.) ou que tenham uma característica 
específica que os una, por exemplo, terem pertencido a um único colecionador, estarem ligados a um evento histórico 
específico, etc. (CCI / ICCROM, 2018). 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização com segurança e autonomia de 
edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos, conforme a ABNT NBR 9.050:2015 (THOMAZONI, 2016). 

Acidificação: quando o papel se torna ácido devido a fatores internos (incluindo seus elementos constituintes) e/ou externos 
(incluindo o ambiente) (DER MOST et al., 2010). 

Adesão mecânica: quando partes soltas ou rasgadas de um objeto são unidas por cola (DER MOST et al., 2010).  

Adesivos: produtos com capacidade de unir dois materiais, mediante a adesão química ou mecânica entre as suas 
superfícies (BOJANOSKI, 2018). 

Aditivos: substâncias químicas adicionadas ao papel para conferir a ele determinadas características especiais (UFJF, 2020). 

Agentes de deterioração: constituem em ameaças aos bens culturais, que na abordagem integrada de Conservação são 
definidos em 10 agentes, que representam os principais riscos: forças físicas, roubo e vandalismo, fogo, água, pragas, poluentes, 
luz, temperatura incorreta, umidade relativa incorreta, dissociação (BOJANOSKI, 2018). 

Ameaça: indicação de perigo iminente (DORGE e JONES, 1999). 

Amido (de milho ou de mandioca): pó branco, de granulação uniforme utilizado na fabricação de adesivo que é adicionado à 
massa de papel, durante a etapa de colagem, na proporção de 2 a 3%, sendo sua principal função aumentar a retenção de 
carga mineral e dar ao papel melhores características de toque e de brilho (UFJF, 2020). 

AKD (Dímero Alquil Ceteno): mistura de ácidos palmítico e esteárico, é utilizada como agente de colagem na fabricação de 
papéis alcalinos pois permite que os grupos hidrófobos fiquem na superfície das fibras de celulose tornando-as resistentes à 
penetração de líquidos polares, como água e álcool (UFJF, 2020). 

374



Alúmen (sulfato de alumínio): sal anidro obtido da dissolução da bauxita (óxido de alumínio hidratado) com ácido sulfúrico, 
solúvel em água e levemente solúvel em etanol, é usado na indústria papeleira para precipitar a cola de breu sobre as fibras 
do papel, normalmente adicionado no final da preparação da massa (UFJF, 2020). 

Análise de riscos: processo de compreender a natureza e determinar o nível (magnitude, severidade) de um risco ou 
combinação de riscos, mediante a combinação das consequências e de suas probabilidades (ABNT, 2018). 

Anóxia: tratamento de desinfestação e desinfecção de obras em papel contaminadas por insetos e microrganismos, realizado 
em câmaras ou bolsas hermeticamente fechadas e com total ausência de oxigênio (BOJANOSKI, 2018). 

Área do texto: parte de uma página ou manuscrito que foi impressa ou escrita (DER MOST et al., 2010). Armazenamento: 
procedimento de Conservação relacionado com a organização e guarda do acervo em local  

e mobiliário adequados (BOJANOSKI, 2018). 

Área total de armazenamento (m2): área bruta total para armazenamento, ou seja, as dimensões (comprimento x largura) 
da sala de reserva técnica (CCI / ICCROM, 2018). 

Área útil de armazenamento (m2): área líquida disponível, que pode ser ocupada por unidades de armazenamento. É 
igual à área total menos qualquer espaço não utilizável (reservado para outras funções) (CCI / ICCROM, 2018). 

Área útil da unidade de armazenamento (m2): área de piso ocupada por cada unidade de armazenamento, ou seja,  
comprimento X profundidade da unidade (CCI / ICCROM, 2018). 
Arquivo: é a soma de todos os documentos arquivísticos, recebidos ou produzidos por uma pessoa, um grupo  

de pessoas ou uma organização (DER MOST et al., 2010). 

Ataque de insetos: dano físico caracterizado por área com perda do suporte devido a ataques de insetos. Os insetos mais 
comuns que atacam materiais constituintes dos livros (papel, couro, cola, tecidos) são: baratas, brocas, cupins e traças 
(PAGLIONE, 2017). 

Autenticidade: significa a soma de características substanciais, historicamente verificadas, desde o original até o estado 
atual, como resultado de um conjunto de transformações que ocorreram ao longo do tempo (The Charter of Krakow, 2000). 

Avaliação de riscos: processo de comparar os resultados da análise de riscos com os critérios de risco da organização, para 
determinar se um risco e/ou sua magnitude é aceitável ou tolerável (ABNT, 2018). 

Avaliação Pós-Ocupação (APO): é o processo de avaliar edifícios de modo sistemático e rigoroso após sua construção e 
ocupação por algum tempo. Os últimos passos na evolução da APO vão na direção da Avaliação do Desempenho do Edifício 
(Building Performance Evaluation - BPE) e da Avaliação Universal do Projeto (Universal Design Evaluation - UDE), enfatizando 
uma abordagem holística e orientada ao processo (process-oriented approach), em oposição à abordagem antiga orientada ao 
resultado (FFC, 2001). 

Bem cultural: em seu sentido amplo, entende-se por bem cultural todo testemunho do homem e seu meio apreciado em si 
mesmo, sem estabelecer limitações derivadas de sua propriedade, uso, antiguidade ou valor econômico. Os bens culturais 
podem ser divididos em três grandes categorias: naturais, materiais (tangíveis) e imateriais (IBRAM, 2014). 

Benchmarks: casos de referência para as melhores práticas, na busca por aprimoramento de processos. 
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Borda quebradiça: fragilidade nas regiões dos cortes do papel, geralmente acompanhada de rasgos e perdas. Dano físico 
causado geralmente por quebra das cadeias de celulose do papel e/ou por guarda inadequada (PAGLIONE, 2017). 

Brainstorming: técnica na qual são realizados exercícios mentais com a finalidade de resolver problemas específicos, 
desenvolver um projeto ou melhorar uma situação existente. 

Brainwriting: técnica eficaz e simples para coletar ideias inovadoras, onde um grupo de pessoas registram por escrito 
possíveis formas de como resolver problemas específicos, desenvolver um projeto ou melhorar uma situação existente. 

Breu: produto natural, sólido e resinoso, extraído de árvores da família das pináceas, é uma importante matéria-prima para a 
fabricação de agente de colagem para papéis (UFJF, 2020). 

Cabeceado: peça de material flexível que é costurada ou colada na parte superior e inferior da lombada antes da 
encadernação (DER MOST et al., 2010). 

Caderno: conjunto de páginas dobradas e agrupadas para formar uma única dobra. Vários cadernos podem ser unidos para 
formar o miolo de um livro (DER MOST et al., 2010). 

Capa solta: dissociação da capa com o miolo, geralmente causado por fatores mecânicos decorrentes de uso ou de 
construção da encadernação (PAGLIONE, 2017). 

Carboximetilcelulose - CMC: adesivo sintético resultante de um processo de modificação da celulose (eterificação), que 
tem inúmeros usos na Conservação e Restauração de obras em papel, como por exemplo, adesivo, agente de reencolagem, 
veículo para aplicação de solventes, na remoção de intervenções anteriores, dentre outros (BOJANOSKI, 2018). 

Carga: produto mineral ou orgânico, geralmente inerte, empregado para assegurar o tipo desejado de apresentação e/ou 
consistência. As cargas adicionadas ao papel proporcionam aumento da opacidade, da ‘brancura’ e da resistência mecânica 
deste. São substâncias inorgânicas de composição diversa, dentre as quais, atualmente, podemos citar como os mais 
importantes: caulim, carbonato de cálcio, sulfato de bário (UFJF, 2020). 

Catálogo: também chamado de ‘índice principal’, ‘fichário’, ‘índice progressivo’ ou ‘catálogo de fichas’. Os objetos devem ser 
classificados em ordem crescente de número de inventário, na mesma ordem adotada no livro de registro, e contêm o código 
de localização de cada objeto. Não são acessíveis ao público. Estes códigos são parte integrante de um banco de dados do 
acervo (CCI / ICCROM, 2018). 

Celulose: polímero de carboidratos encontrada nas paredes celulares de todos os vegetais. As fibras de celulose são os 
principais componentes do papel (BOJANOSKI, 2018). 

Classificação: sequência de operações realizadas em um museu que visam distribuir os objetos/documentos em diferentes 
categorias, agrupando-os de acordo com suas analogias e características comuns (IBRAM, 2014). 

Código (sistema) de localização: código identificador único que conecta cada objeto a um local específico dentro de uma 
unidade de armazenamento (CCI / ICCROM, 2018). 

Colagem: ato de adicionar cola à massa do papel, durante o processo de fabricação, o que o torna menos absorvente à água 
e outros líquidos. A colagem interna consiste em acrescentar à massa, antes da formação da folha, elementos de colagem 
(como AKD) com o objetivo de aumentar a resistência à penetração de líquidos. A colagem superficial consiste em revestir a 
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folha acabada, de um ou ambos os lados, com finas camadas de cola para aumentar sua resistência à água, à abrasão, ao vinco 
e a resistência ao arrancamento, promover lisura, reduzir a porosidade e melhorar a printabilidade (UFJF, 2020). 

Coleção: trata-se de um conjunto de objetos naturais e artificiais, reunidos por pessoas ou instituições, que perderam seu valor 
de uso, mantidos fora do circuito econômico, sujeitos a proteção especial em local reservado para esse fim (IBRAM, 2014). 

Comissionamento: processo que assegura que os sistemas e componentes de uma edificação estejam projetados, 
instalados, testados, operados e mantidos de acordo com as necessidades e os requisitos operacionais.  

Consequência: resultado de um evento que afeta positiva ou negativamente os objetivos da organização (Portal TCU). 

Conservação: é o conjunto de medidas destinadas a conter as deteriorações de um objeto ou resguardá-lo de danos. Identifica-
se com os trabalhos de intervenções técnicas e científicas, periódicas ou permanentes, repetidas e continuadas, aplicadas 
diretamente sobre uma obra ou seu entorno com o objetivo de prolongar sua vida útil e sua integridade (IBRAM, 2014). 

Controle ambiental (climático): procedimentos de conservação preventiva para controlar as condições ambientais das áreas 
de guarda e de exposição de bens culturais, incluindo o monitoramento e a adequação da temperatura, umidade relativa, luz 
e exclusão de poluentes (BOJANOSKI, 2018). 

Corante: toda substância natural ou sintética que se fixa uniformemente às fibras do substrato e alteram sua cor.  

Corrosão: dano ocasionado no papel pela degradação das tintas ferrogálicas ou metaloácidas, identificado numa etapa 
inicial pela formação de halos em volta da escrita, que posteriormente tornam-se marrons e, em um estágio mais avançado, 
ocasionam a perda de suporte (BOJANOSKI, 2018). 

Corte: dano físico causado por incisão com objeto afiado que separa as fibras do papel, deixando bordas retas. Cortes 
propiciam a separação e perda de área (PAGLIONE, 2017). 

Costura solta ou rompida: dano físico à estrutura da encadernação na qual a linha da costura se encontra rompida ou 
frouxa, causado por desgaste, corte, ou características de resiliência do material da linha. Pode ocasionar perdas e 
deformações nas folhas (PAGLIONE, 2017). 

Curadoria: designação genérica do processo de concepção, organização e montagem da exposição. Inclui todos os passos 
necessários à exposição de um acervo, quais sejam: conceituação, documentação e seleção do acervo, produção de textos, 
publicações e planejamento da disposição física dos objetos. Refere-se também ao cargo ou função exercida por aquele que é 
responsável por zelar pelo acervo de um museu (IBRAM, 2014). 

Danos (a bens culturais): alterações e deformações resultantes dos processos de deterioração ou de degradação dos bens 
culturais, podendo ter origem química, física ou biológica (BOJANOSKI, 2018). 

Datalogger: equipamento eletrônico de monitoramento do ambiente, que coleta e registra dados de temperatura e 
umidade relativa do ar em intervalos programados de tempo (BOJANOSKI, 2018). 

Delaminação: separação em camadas (lâminas) do cartão das capas (pastas) ou de papéis compostos. A delaminação é um 
dano físico causado por manuseio, guarda inadequada e contato com água (PAGLIONE, 2017). 

Desacidificação: tratamento químico realizado com a aplicação de produtos que neutralizam a acidez do papel e inserem 
uma carga alcalina entre as fibras (BOJANOSKI, 2018). 
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Desastre: um evento que resulta em perda, dano ou destruição significativa.Uma emergência pode se tornar um desastre se 
ações imediatas não forem tomadas para proteger funcionários, visitantes e as coleções (DORGE e JONES, 1999). 

Descoloração de elemento sustentado: ocorre quando o pigmento do elemento sustentado (tinta, lápis, impressão etc.) 
sofre alguma decomposição físico-química causando esmaecimento ou alteração visual (PAGLIONE, 2017). 

Descoloração do suporte: alteração de tom ou coloração do suporte, devido a mudanças nas propriedades físico-químicas 
do material e/ou do pigmento empregado no tingimento. Geralmente essa descoloração decorre da exposição prolongada à 
luz (PAGLIONE, 2017). 

Desempenho: capacidade de responder às metas ou aos requisitos previamente estabelecidos (ABNT NBR ISO 9004:2010) 

Design thinking: conjunto de ideias e insights para abordar problemas, relacionados a aquisições de informações, análise 
de conhecimento e propostas de soluções. 

Dextrina: pasta translúcida, obtida a partir do amido por ação de calor, usada como substituto na colagem (UFJF, 2020). 

Diagrama: esquema simplificado, cuja função é sintetizar um assunto ou processo. 

Diagnóstico: observação, análise e registro para identificar o estado de conservação de um acervo como um todo 
(conservação preventiva) ou de um objeto específico (conservação e restauração) (BOJANOSKI, 2018). 

Dobra: parte do material que se sobrepõe à outra parte de si; a dobra é um dano físico que acarreta o enfraquecimento das 
fibras do papel na região (PAGLIONE, 2017). 

Documento: material escrito, desenhado ou impresso (DER MOST et al., 2010). 

Documentação: conjunto de informações registradas sobre um bem cultural ou acervo, indicando o estado de conservação, 
os resultados das investigações históricas, de análises científicas e testes, os tratamentos propostos e realizados, os produtos e 
técnicas utilizadas, etc. (BOJANOSKI, 2018). 

Emergência: um evento ou uma série de eventos não antecipados que exigem ação imediata (DORGE e JONES, 1999). 

Encolagem com breu e alúmen: em 1806 os fabricantes de papel descobriram que se alúmen fosse adicionado à polpa 
de celulose, o papel poderia ser encolado com breu. Este processo é um dos fatores responsáveis pela acidificação do papel 
(DER MOST et al., 2010). 

Entrevista: instrumento para avaliação da percepção do usuário através de uma conversa na qual o entrevistador faz 
perguntas sobre um tema previamente definido ao entrevistado. A entrevista pode ser estruturada, quando segue um roteiro 
rígido, semi-estruturada, quando o roteiro é o ponto de partida para uma conversa menos dirigida ou não-estruturada, 
quando se tem apenas os tópicos, os quais podem ser abordados livremente pelo entrevistado.  

Equipamento urbano: todos os bens públicos e privados de utilidade pública, destinados à prestação de serviços 
necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, em espaços públicos e 
privados, conforme a ABNT NBR 9.050:2015 (THOMAZONI, 2016). 

Estrutura da costura: os fios com os quais os cadernos são unidos para formar o miolo de um livro (DER MOST et al., 2010). 
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Estrutura de gestão de riscos: conjunto de componentes que fornecem os fundamentos e os arranjos organizacionais 
para a concepção, implementação, monitoramento, análise crítica e melhoria contínua da gestão de riscos através de toda a 
organização (ABNT, 2018). 

Escurecimento: dano caracterizado pela alteração da cor do papel, em geral resultado do acúmulo de sujidades ou pelo 
processo avançado de acidez (BOJANOSKI, 2018). 

Esmaecimento: dano ocasionado pela alteração nos pigmentos das tintas, que resulta na perda de cor e diminuição da 
legibilidade da escrita nos documentos (BOJANOSKI, 2018). 

Evento: um incidente ou uma ocorrência de fontes internas ou externas à organização, que podem impactar a 
implementação da estratégia e a realização de objetivos de modo negativo, positivo ou ambos. Eventos com impacto negativo 
representam riscos. Eventos com impacto positivo representam oportunidades; ocorrência ou mudança em um conjunto 
específico de circunstâncias, podendo consistir em alguma coisa não acontecer. A expressão ‘eventos potenciais’ é muitas 
vezes utilizada para caracterizar riscos (ABNT, 2018). 

Exames visuais: métodos de exames que utilizam uma variedade de fontes e técnicas de iluminação para realizar a observação 
direta ou ampliada do papel em um nível superficial ou dos estratos internos e dos meios de registro da informação. Permitem 
identificar características de manufatura, danos e alterações existentes no documento (BOJANOSKI, 2018). 

Exposição: exibição pública de acervo organizado e disposto com o objetivo de comunicar um conceito ou uma interpretação 
da realidade. Pode ser de caráter permanente ou temporário; fixa ou itinerante; presencial ou virtual (IBRAM, 2014). 

Festo: dobra entre as páginas de um livro que permite que ele seja aberto (DER MOST et al., 2010). 

Ferrugem: produto de corrosão de materiais metálicos que contenham ferro em sua composição. Geralmente causada pela 
presença de grampos e clips metálicos, a ferrugem corrói o papel e fragiliza a área em que se deposita (PAGLIONE, 2017). 

Ficha de diagnóstico: ficha que faz parte da documentação de conservação e restauração, com a finalidade de registrar e 
documentar para usos futuros as características físicas, condições de conservação, resultados de testes e exames, assim como 
todos os procedimentos propostos e realizados em cada bem cultural (BOJANOSKI, 2018). 

Fita adesiva: tiras de plástico com cola, usadas comumente para remendos de rasgos e cortes. A cola da fita adesiva provoca 
manchas e danifica o suporte, deixando frágil a região na qual fora aplicada (PAGLIONE, 2017). 

Fluorescência: propriedade de determinados corpos de, quando expostos à luz, irradias luz eles mesmos. Mofos ativos 
no papel, por exemplo, podem irradiar luz em uma grande variedade de cores quando expostos a radiação UV (DER MOST 
et al., 2010). 

Folha separada: desmembramento de um caderno ou folha do resto do miolo, causado geralmente por fragilidade do 
papel ou da costura que o segurava ao conjunto da encadernação (PAGLIONE, 2017). 

Fonte de risco: elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial intrínseco para dar origem ao risco 
(ABNT, 2018). 

Foxing: manchas arredondadas causadas no papel pela presença de pequenos depósitos metálicos, geralmente na fase de 
produção do papel. Podem estar em associação com fungos (PAGLIONE, 2017). 
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Funções de apoio à reserva técnica: todas as funções relacionadas ao armazenamento, por exemplo, pesquisa, 
quarentena, documentação, preparação de acervos, etc. (CCI / ICCROM, 2018). 

Fungos: observáveis através de manchas de diversas cores e formatos, os fungos causam danos a materiais orgânicos ao 
decompô-los, fragilizando, assim, a estrutura do objeto. Fungos ativos podem contaminar materiais vizinhos e o ambiente em 
que se encontram (PAGLIONE, 2017). 

Gerenciamento de riscos: aplicação de uma arquitetura (princípios, estrutura e processo) para identificar riscos, analisar e 
avaliar se devem ser modificados por algum tratamento a fim de atender critérios de risco. Ao longo desse processo, comunica-se 
e consulta-se as partes interessadas, monitora-se e analisa-se criticamente os riscos e os controles que os modificam, a fim de 
assegurar que nenhum tratamento de risco adicional é requerido (ABNT, 2018). 

Gestão: estruturas responsáveis pelo planejamento, execução, controle, ação, enfim, pelo manejo dos recursos e poderes 
colocados à disposição de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos, com vistas ao atendimento das 
necessidades e expectativas dos cidadãos e demais partes interessadas (Portal TCU). 

Gestão de riscos: atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização no que se refere ao risco (ABNT, 2018). 

Gestão estratégica: técnicas de gestão, avaliações e conjunto de ferramentas (como softwares) concebidas para ajudar 
organizações na tomada de decisões estratégicas de alto nível. 

Gestão de facilidades (FM - Facility Management): função organizacional que integra pessoas, espaços e processos dentro 
de um ambiente construído com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas e a produtividade do negócio 
principal (ABNT, 2020). 

Gestor: pessoa que ocupa função de gestão (administração) em qualquer nível hierárquico da organização.  

Governança: conjunto de políticas e processos que moldam a maneira como uma organização é dirigida, administrada, 
controlada e presta contas do cumprimento das suas obrigações de accountability. No setor público, a governança 
compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade 
(BRASIL, 2014). 

Gramatura: é a massa, em gramas, de fibras secas presentes em um metro quadrado de papel; a massa, em g/ m2, de uma 
folha de papel (UFJF, 2020). 

Hemicelulose: substância componente das paredes dos vegetais, muito similar à celulose, porém suas estruturas 
moleculares são menores por possuírem menor grau de polimerização (BOJANOSKI, 2018). 

Hidrólise ácida: reação química na qual ocorre a quebra das ligações das moléculas em presença de água, catalisada em 
meio ácido e que resulta em um processo de degradação do papel (BOJANOSKI, 2018). 

Higienização: procedimento de limpeza realizado em obras, acervos ou nos ambientes de guarda de acervos para a retirada 
de componentes que comprometem a conservação dos bens culturais (BOJANOSKI, 2018). 

Identidade: é entendida como a referência comum tanto de valores presentes gerados na esfera de uma comunidade como 
valores passados identificados por sua autenticidade (The Charter of Krakow, 2000). 
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Identificação de riscos: processo de busca, reconhecimento e descrição de riscos; envolve a identificação das fontes de 
risco, os eventos, suas causas e suas consequências potenciais (ABNT, 2018), pode envolver análise de dados históricos, 
análises teóricas, opiniões de pessoas informadas e de especialistas, e as necessidades das partes interessadas. 

Incerteza: métodos científicos são imperfeitos, portanto, os resultados esperados devem estar referenciados à probabilidade 
do evento ocorrer dentro de certos parâmetros, levando-se em conta acasos, imprevisibilidades e desconhecimentos, e 
deficiências inerentes ao método escolhido. 

Indicadores-chave de desempenho: número, percentagem ou razão que mede um aspecto do desempenho na 
realização de objetivos estratégicos e operacionais relevantes para o negócio, relacionados aos objetivos-chave da 
organização, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas (Portal TCU). 

Interdisciplinar: conjunto de disciplinas trabalhadas cooperativamente. 

Intervenção anterior: marca ou vestígio de aplicação de suporte estranho ao original, geralmente de procedência ordinária, 
que ao envelhecer causa danos físicos e químicos, sendo necessária, muitas vezes, a sua remoção (PAGLIONE, 2017). 

Instalações: elementos permanentemente fixados ao edifício ou que fazem parte da sua estrutura principal (por exemplo, 
sistemas hidráulicos; sistemas elétricos; iluminação; aquecimento, ventilação e ar-condicionado (AVAC); proteção contra 
incêndios; sistemas de segurança; etc. (CCI / ICCROM, 2018). 

Instrumento de avaliação: cada uma das metodologias disponíveis para avaliação do edifício em uso ou para a coleta de 
dados pela perspectiva dos usuários. 

Instrumento de pesquisa: obra de referência, publicada ou não, que identifica, localiza, resume, descreve ou transcreve, 
em diferentes graus e amplitudes, coleções, categorias e peças existentes num museu, com a finalidade de controle e de 
acesso ao acervo (IBRAM, 2014). 

Inventário: metodologia de pesquisa que constitui o primeiro passo na atividade de conhecimento, salva-guarda e 
valorização dos bens culturais de um acervo, consistindo na descrição individual, padronizada e completa, para cada item e 
sua localização física na reserva técnica (IBRAM, 2014; CCI / ICCROM, 2018). 

Irradiação por raios gama: técnica de desinfestação ou desinfecção de acervos que emprega radiações ionizantes de 
natureza eletromagnética de alta frequência (BOJANOSKI, 2018). 

Item não pertencente ao acervo: qualquer item, objeto ou material que não foi (e nunca será) inventariado como acervo 
do museu. Pode incluir publicações, painéis de exposição, mobiliário de escritório, vitrines, materiais de embalagem e 
acondicionamento, pertences pessoais de funcionários e entulho (CCI / ICCROM, 2018). 

Lignina: substância componente das paredes dos vegetais que confere rigidez às plantas. É encontrada em abundância nas 
madeiras, principal fonte de celulose para a fabricação do papel moderno (BOJANOSKI, 2018).  

Livro: conjunto de páginas encadernadas. 
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Livro de Registro: livro de capa dura com páginas progressivamente numeradas e carimbadas, que contém a descrição, o 
número de inventário e a data de entrada de todos os objetos que compõem o acervo do museu. Após sua inclusão no livro de 
registro, os objetos passam a oficialmente fazer parte do acervo. Essa função também pode ser exercida pelo banco de dados 
do acervo (CCI / ICCROM, 2018). 

Livro / registro de movimentação: documento que registra quando um objeto é retirado da exposição permanente ou da 
reserva técnica, seja para empréstimo, estudo, digitalização, conservação, restauração ou outra atividade. Esta informação é 
parte integrante de um banco de dados do acervo (CCI / ICCROM, 2018). 

Lombada: suporte do livro por onde as folhas estão unidas (DER MOST et al., 2010). 

Madeira dura: derivada de árvores folhosas (angiospermas), principalmente do gênero eucaliptus, com a qual se obtém a 
polpa de fibras curtas, utilizada na fabricação de papéis para impressão e escrita (UFJF, 2020). 

Madeira mole: derivada de árvores coníferas (gimnospermas), principalmente do gênero pinus, com a qual se obtém a 
polpa de fibras longas, utilizada na fabricação de papéis para usos especiais (UFJF, 2020). 

Mancha: área do suporte de coloração ou tonalidade diferente, causada por substância que suja ou que desloca a sujeira 
interna do papel. Manchas podem causar danos ao papel ao inserirem substâncias de característica ácida ou catalisadoras de 
reações que deterioram a celulose (PAGLIONE, 2017). 

Manejo integrado de pragas (IPM - Integrated Pests Management): conjunto de ações e procedimentos de conservação 
preventiva que utiliza primeiramente os meios não-químicos para controlar o ataque de pragas em acervos, como o controle 
do ambiente, das fontes de alimentação e dos pontos de entrada das pragas no prédio e o monitoramento de vestígios de 
pragas e das infestações ou contaminações (BOJANOSKI, 2018). 

Manuscrito: um item que foi escrito à mão (DER MOST et al., 2010). 

Mapa mental (mind mapping): um tipo de diagrama, voltado para a gestão de informações, de conhecimento e de capital 
intelectual, para a compreensão e solução de problemas, como ferramenta de brainstorming e no auxílio da gestão 
estratégica de uma empresa ou negócio. 

Matriz: tabela formada por linhas e colunas, cuja função é relacionar dados. 

Matriz de avaliação de riscos: papel de trabalho que estrutura e sistematiza a identificação de riscos, a análise de riscos e 
a avaliação de riscos, incluindo a avaliação de controles internos e outras respostas a riscos, podendo incluir as decisões sobre 
o tratamento de riscos (Portal TCU). 

Matriz de risco: matriz gráfica que exprime o conjunto de combinações de probabilidade e impacto de riscos e serve para 
classificar os níveis de risco (Portal TCU). 

Medidas de contingência: ações previamente planejadas que devem ser executadas caso um ou mais riscos se 
concretizem (Portal TCU). 

Metilcelulose: produto sintético resultante de um processo de modificação da celulose (eterificação), que tem inúmeros 
usos como, por exemplo, adesivo, agente de reencolagem e veículo para aplicação de solventes, na remoção de intervenções 
anteriores, dentre outros (BOJANOSKI, 2018). 

382



Migração ácida: observável através de manchas amareladas e de alteração de cores, ocorre quando um material ácido entra 
em contato direto com o papel. A acidez por sua vez despolimeriza a celulose, enfraquecendo o papel (PAGLIONE, 2017). 

Miolo do livro: unidade composta por cadernos, incluindo elementos inseridos ou adicionados, que são ou serão unidos 
para formar um livro (DER MOST et al., 2010). 

Mobiliário (armazenamento): elementos móveis utilizados para guardar acervos, tais como estantes, armários, gaveteiros, 
trainéis, etc. (CCI / ICCROM, 2018). 

Mofo: colônia de fungos filamentosos, capazes de decompor a matéria orgânica, com aparência algodonosa ou aveludada. 

Monitoramento: verificação, supervisão, observação crítica ou identificação da situação, executadas de forma contínua, a fim 
de identificar mudanças em relação ao nível de desempenho requerido ou esperado. Monitoramento pode ser aplicado a 
riscos, a controles, à estrutura de gestão de riscos e ao processo de gestão de riscos (Portal TCU). 

Monumento: é uma entidade identificada como de valor e formadora de uma base para a memória. Nele a memória 
reconhece aspectos que são pertinentes a ações e pensamentos humanos, associados com a linha do tempo histórica. Ele 
pode ainda estar ao nosso alcance, mesmo que não tenha sido interpretado (The Charter of Krakow, 2000). 

Morfologia: estudo da forma e da estrutura de organismos. Morfologia das fibras é o estudo se sua estrutura química (DER 
MOST et al., 2010). 

Multidisciplinar: conjunto de disciplinas trabalhadas simultaneamente. 

Musealização: uma das formas de preservação do patrimônio cultural, realizada pelo museu. Constitui a ação, orientada por 
determinados critérios e valores, de recolhimento, conservação e difusão de objetos como testemunhos do homem e do seu 
meio. Processo que pressupõe a atribuição de significado aos artefatos, capaz de conferir-lhes um valor documental ou 
representacional (IBRAM, 2014). 

Museografia [Museologia aplicada]: campo do conhecimento responsável pela execução dos projetos museológicos por 
meio de diferentes recursos – planejamento da disposição de objetos, vitrines, suportes expositivos, legendas e sistemas de 
iluminação, segurança, conservação e circulação (IBRAM, 2014). 

Museologia: disciplina que tem por objeto o estudo de uma relação específica do homem com a realidade, ou seja, do 
homem/sujeito que conhece com os objetos/testemunhos da realidade, no espaço/cenário museu, que pode ser 
institucionalizado ou não (IBRAM, 2014). 

Museu: consideram-se museus as instituições sem fim lucrativo que conservam, investigam, interpretam, comunicam e 
expõem para fins de conservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor 
histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e seu 
desenvolvimento (IBRAM, 2014). 

Nervuras: faixas elevadas sobre a encadernação da lombada que atravessam a lombada de um livro (DER MOST et al., 2010). 

Nível de risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação das consequências 
[impacto] e de suas probabilidades (ABNT, 2018). 
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Número de inventário: identificação única e exclusiva atribuída a um objeto do acervo. É o elemento que vincula o objeto 
físico a toda documentação relativa a ele (CCI / ICCROM, 2018). 

Objeto: cada elemento que integra formalmente o acervo de um museu, biblioteca ou arquivo, e que forma uma coleção 
(DER MOST et al., 2010; CCI / ICCROM, 2018). 

Objeto museológico: objeto retirado do contexto para o qual foi originalmente concebido e que, incorporando novas funções, 
transformando-se em signo pelo processo de musealização, tem seu potencial de representação ampliado (IBRAM, 2014). 

Objetos unidos: contém um conjunto de documentos ou seções individuais que originalmente estavam separados mas 
foram unidos ou costurados no formato de um livro (DER MOST et al., 2010). 

Ondulação: deformação causada pela interferência da umidade nas fibras do papel que secou de modo não uniforme. São 
mais pronunciadas quando um suporte é aderido a outro com sentido de fibra diferente (PAGLIONE, 2017). 

Oxidação: reação de um elemento com oxigênio (DER MOST et al., 2010). 

Papel: folha formada, seca e acabada, de uma suspensão de fibras vegetais, as quais foram desintegradas, refinadas e 
depuradas e tiveram ou não a adição de outros ingredientes, para dar ao produto final, características de utilização. 

Papel de trapo: papel fabricado artesanalmente no mundo Ocidental até meados do século XIX, cuja fonte de celulose eram 
os tecidos de algodão, cânhamo e linho (BOJANOSKI, 2018). 

Papel japonês: papel de fabricação japonesa, tradicionalmente feito a partir das fibras de arbustos (kozo, mitsumata e 
gampi), muito usado na conservação e restauração de obras em papel por suas características e qualidades, como a 
transparência e resistência (BOJANOSKI, 2018). 

Papel mata-borrão: papel com pouca encolagem e com alta capacidade de absorção de líquidos (BOJANOSKI, 2018). 

Papel moderno: papel fabricado por processos industriais a partir de meados do século XIX, cuja fonte de celulose é a 
madeira (BOJANOSKI, 2018). 

- ácido: papel fabricado em meio ácido (pH de 4,0 a 5,0), com adição de cola à base de breu, sulfato de alumínio e, 
geralmente, caulim como carga mineral. 

- alcalino: papel fabricado em meio alcalino (pH superior a 7), com resinas sintéticas como ASA (anidrido de alquil 
succinico), AKD (dímero de alquil ceteno) e carbonato de cálcio como carga, apresentando elevada permanência, 
opacidade e brancura (UFJF, 2020). 

Papel off-set: papel para impressão, com ou sem revestimento, fabricado com pasta química branqueada, contendo carga 
mineral entre 10% e 15% , boa colagem interna e superficial, produzido nas gramaturas de 60 g/m2 a 150 g/m2 com 
requisitos específicos para o processo de impressão off-set (UFJF, 2020). 

Papel vegetal: papel que se tornou translúcido por calandragem ou impregnação e é frequentemente usado para desenhos 
(DER MOST et al., 2010). 
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Papiro: suporte para a escrita desenvolvido no Egito por volta de 2.500 a.E.C.. Era confeccionado a partir dos talos da Cyperus 

papyrus. Eles eram descascados até que restasse apenas o miolo esbranquiçado e poroso, o qual era, então, cortado em finas 
lâminas, mergulhadas em água (especulasse sobre a adição de lama do Nilo ou de vinagre) por 3 a 6 dias, para se remover 
parte do açúcar e criar uma consistência colante. Para confeccionar uma folha, as lâminas eram entrelaçadas na horizontal e na 
vertical, sobrepostas umas às outras. A seguir, este trançado era disposto entre dois pedaços de couro, prensado e colocado 
sob um peso de pedra, onde era mantido por alguns dias, até secar. Ao final, tinha-se uma folha com fibras uniformemente 
distribuídas, de coloração amarelada. Para um melhor acabamento, a folha ainda podia ser alisada com uma pedra pome. O 
papiro não é um material absorvente, a tinta fica depositada nas irregularidades da superfície, onde se seca. Ao final, a folha 
era enrolada em uma vareta de madeira ou marfim para criar um rolo com o registro pictórico ou escrito. As características 
positivas do papiro são: rápido e fácil de ser feito, a escrita pode ser apagada e versatilidade para transporte. Porém, seus 
aspectos negativos são: permite a escrita em apenas uma das faces, é suscetível a pragas, não suporta umidade elevada e não 
resiste à pressão, podendo facilmente se quebrar. 

Partido arquitetônico: na arquitetura, é o nome que se dá à consequência formal de uma série de determinantes tais como 
o programa do edifício, a conformação topográfica do terreno, a orientação, o sistema estrutural adotado, as condições locais, 
as condições das posturas que regulamentam as construções e, sobretudo, a intenção plástica do arquiteto e nas soluções 
formais as mais diferenciadas; percebe-se que antes de tudo, há a predominância da intenção plástica, quase sempre 
eminentemente personalista. Diz- se partido horizontal aquele no qual predominam as circulações horizontais, ao contrário 
do partido vertical, que recorre aos sistemas mecânicos de circulação vertical, como nos casos dos monoblocos, edifícios onde 
foi preferida a superposição das funções (CORONA e LEMOS, 1989; apud: THOMAZONI, 2016). 

Pastas: objetos planos mais ou menos rígidos (usualmente feitos de madeira) que são aplicados na parte da frente e de trás 
do miolo do texto para protegê-lo e que são presos à lombada (DER MOST et al., 2010). 

Pasta destacada: dano físico que ocorre quando uma das pastas da capa se desprende da lombada que permanece atrelada 
à encadernação. Geralmente é causada por um desgaste físico do suporte (PAGLIONE, 2017). 

Patrimônio: é este complexo trabalho humano no qual uma comunidade reconhece seus valores particulares e específicos e 
com os quais se identifica. Identificação e especificação do patrimônio é, portanto, um processo relacionado à escolha de 
valores (The Charter of Krakow, 2000). 

Patrimônio cultural: entende-se por patrimônio cultural toda produção humana, de ordem emocional, intelectual, material 
e imaterial, independente de sua origem, época, natureza ou aspecto formal, que propicie o conhecimento e a consciência do 
homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o rodeia (IBRAM, 2014). 

Pequenos reparos: procedimentos de conservação, com o objetivo de resolver danos iniciais e manter o acervo em uso, 
como, por exemplo, colar um rasgo ou costurar um caderno solto de um livro (BOJANOSKI, 2018). 

Perfil do dano: tipo ou grau de dano a um documento (DER MOST et al., 2010). 
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Pergaminho: suporte de escrita produzido a partir da pele de animais, que passa por um processo alcalino de limpeza, 
estiramento e secagem. Foi o principal suporte de escrita na antiguidade ocidental, especialmente na Idade Média, 
convivendo em um período com o papiro e sendo posteriormente substituído pelo papel. Também é encontrado nos acervos 
como revestimento das encadernações (BOJANOSKI, 2018). 

Perigo: fenômeno natural ou humano que pode ocorrer na ou próximo a uma instituição e pode ameaçar a vida humana e 
seu bem-estar ou causar danos físicos e perdas econômicas (DORGE e JONES, 1999). 

Pigmento: substância que altera a cor de um material por refletir e absorver seletivamente certos comprimentos de onda. 

Plano de gestão de riscos: esquema dentro da estrutura de gestão de riscos que especifica a abordagem, os componentes 
de gestão e os recursos a serem aplicados para gerenciar riscos, incluindo, tipicamente, procedimentos, práticas, atribuição de 
responsabilidades, sequência e cronologia das atividades (ABNT, 2018). Um manual ou complemento à política de gestão de 
riscos que pode ser aplicado a um determinado produto, processo e projeto, em parte ou em toda a organização (ABNT, 2018). 

Plano de preparação de emergência e resposta (ou Plano de Emergência, ou ‘O Plano’): identifica as vulnerabilidades 
da instituição; indica como prevenir ou mitigar potenciais efeitos; descreve as respostas da equipe; e fornece um projeto para 
a recuperação. O plano pode, se necessário, ser resumido em um manual para planejamento de emergência (DORGE e 
JONES, 1999). 

Plano de recuperação: parte de um plano de emergência, ele destaca os passos que devem ser tomados para se retornar às 
operações normais (DORGE e JONES, 1999). 

Plano de resposta: parte de um plano de emergência, inclui procedimentos que devem ser tomados como resposta a uma 
emergência (DORGE e JONES, 1999). 

Polímero: espécie química com grande massa molar, formada pela união (polimerização) de unidades estruturais menores, 
os monômeros (UFJF, 2020). 

Política de aquisição de acervo: diretrizes definidas pelo museu, visando da constituição à dinamização de acervos, 
através do recolhimento e da incorporação sistemática de objetos, que é balizada pelo perfil identitário daquele museu 
(IBRAM, 2014). 

Política de gestão de riscos: documento que contém a declaração das intenções e diretrizes gerais relacionadas à gestão 
de riscos e estabelece claramente os objetivos e o comprometimento da organização em relação à gestão de riscos. Não se 
trata de uma declaração de propósitos genérica, mas de um documento que, além de declarar os princípios, explica porque a 
gestão de riscos é adotada, o que se pretende com ela, onde, como e quando ela é aplicada, quem são os responsáveis em 
todos os níveis, dentre outros aspectos (ABNT, 2018). 

Poluentes: agente de deterioração relacionado às substâncias presentes nos ambientes e que apresentam efeitos adversos 
aos bens culturais. Podem ser de origem natural ou de atividades humana e apresentarem-se como gases, aerossóis, líquidos 
ou sólidos. Os poluentes podem ser transportados pelo ar, transferido entre os materiais que estejam em contato, existir como 
parte do material que compõe o objeto, ou ainda podem se formar durante reações químicas intrínsecas (BOJANOSKI, 2018). 
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Pragas: agente de deterioração relacionado aos organismos vivos capazes de deformar, danificar e destruir os bens culturais. 
Os maiores riscos, em geral, estão associados a algumas espécies de microrganismos, de insetos e roedores. No entanto, em 
algumas situações específicas, outras espécies, como morcegos, aves, dentre outros, também podem ocasionar problemas aos 
acervos (BOJANOSKI, 2018). 

Preparação: atividades que preparam e equipam os funcionários para lidar com emergências como procedimentos de 
evacuação, informações dos contatos atualizados e estoque de suprimentos (DORGE e JONES, 1999). 

Preservação: são as medidas necessárias para se proteger um bem cultural do risco de perda. O termo preservação está 
vinculado à ideia de “ver antecipadamente” o perigo de destruição (IBRAM, 2014). 

Prevenção: atividades, como a eliminação de perigos, cujo objetivo é prevenir que uma emergência ocorra e reduzir danos a 
pessoas, coleções e propriedades no caso de emergências inevitáveis (DORGE e JONES, 1999). 

Procedimentos de emergência: descrição concisa e passo-a-passo de qual deve ser a primeira resposta de cada membro 
da equipe no caso de ocorrer uma emergência - normalmente publicado na forma de um folheto (DORGE e JONES, 1999). 

Processo: conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam insumos (entradas) em produtos/
serviços (saídas) com valor agregado. Processos são geralmente planejados e realizados de maneira contínua para agregar 
valor na geração de produtos e serviços. Processos podem ser agrupados em macroprocessos e subdivididos em subprocessos 
(BRASIL, 2011). 

Processo de avaliação de riscos: processo global representado pelo conjunto de métodos e técnicas que possibilitam a 
identificação de riscos, a análise de riscos e a avaliação de riscos que possam impactar os objetivos de organizações, 
programas, projetos e atividades. Envolve a identificação das fontes de risco, dos eventos e de sua probabilidade de 
ocorrência, de suas causas e suas consequências potenciais, das áreas de impacto, das circunstâncias envolvidas, inclusive 
aquelas relativas a cenários alternativos (ABNT, 2018). 

Processos de degradação: processos que ocasionam alterações e destruição dos bens culturais, afetando a natureza dos 
seus materiais constituintes, relacionados a fatores químicos, biológicos, térmicos etc., a partir de uma ou múltiplas causas 
(BOJANOSKI, 2018). 

Processo de gestão de riscos: aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas de gestão em atividades de 
comunicação, consulta, estabelecimento do contexto, e na identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e 
análise crítica de riscos (ABNT, 2018). Sinônimo de gerenciamento de riscos. 

Processos de governança: os processos que integram os mecanismos de liderança, estratégia e controle e que permitem 
aos responsáveis pela governança a avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão (BRASIL, 2014).  

Processo sulfato (kraft): método de obtenção de polpa de celulose por digestão de cavacos de madeira num licor alcalino 
composto de soda cáustica e sulfato de sódio (UFJF, 2020). 

Processo sulfito: método de obtenção de polpa de celulose por digestão de cavacos de madeira num licor ácido composto 
de ácido sulfuroso e um sal, geralmente bissulfito de cálcio (UFJF, 2020). 
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Programa de preparação e resposta a emergências: um programa sistemático e multidepartamental que guia a equipe 
no processo de preparação para emergências e leva ao desenvolvimento e à manutenção de um plano de emergência efetivo 
(DORGE e JONES, 1999). 

Projeto arquitetônico: atividade técnica de concepção de uma obra arquitetônica. Está subdividida em: 

a. Pré-projeto: programa de necessidades e estudo de viabilidade; 

b. Estudos preliminares: definição das ideias projetuais; 

c. Anteprojeto: concepção e representação das informações necessárias para a compreensão do projeto; 

d. Projeto: concepção e representação das informações necessárias para a execução do projeto; projeto legal; projeto 
executivo; coordenação e compatibilização de projetos; 

e. As-built: representação das alterações durante e após a obra. 

Projeto de restauração: resulta de escolhas da política de conservação e é o processo pelo qual a conservação do 
patrimônio edificado e da paisagem é alcançada (The Charter of Krakow, 2000). 

Qualidade: medida de atendimento a expectativas, dada por um conjunto de características intrínsecas (ABNT NBR ISO 
9001:2015). 

Queimadura: dano físico produzido por fogo ou calor excessivo. Muitas vezes acompanhada por danos ocasionados por 
água, como manchas e fungos (PAGLIONE, 2017). 

Rasgo: dano físico onde as fibras do papel são rompidas for uma força física aplicada, deixando bordas irregulares 
(PAGLIONE, 2017). 

Recuperação: ações tomadas após uma emergência para que as operações voltem ao normal. Dependendo do tipo e da 
extensão da emergência, este pode ser um processo de longa duração (DORGE e JONES, 1999). 

Red rot: Deterioração ácida do couro curtido em tanino, que se desfaz em um pó de coloração que varia entre o laranja claro e 
o castanho (PAGLIONE, 2017). 

Reserva técnica: espaço físico destinado ao armazenamento dos itens do acervo de um museu quando estas não estão em 
exposição. A guarda de um acervo demanda uma reserva técnica com condições físicas adequadas, condições climáticas 
estáveis e condições de segurança apropriadas à conservação das obras (IBRAM, 2014; CCI / ICCROM, 2018). 

Responsabilização (accountability): responsabilidade de uma organização ou indivíduo sobre suas decisões e atividades e 
prestação de contas a seus órgãos de governança, autoridades legais e, de modo mais amplo, às demais partes interessadas 
no que se refere a essas decisões e atividades (ABNT, 2010). 

Resposta: atividades que fornecem cuidado temporário e alívio às vítimas de emergências e previne situações evitáveis e 
danos ao patrimônio (DORGE e JONES, 1999). 

Restauração: é uma operação direcionada ao patrimônio tangível, com o objetivo de conservar sua autenticidade e sua 
apropriação pela comunidade (The Charter of Krakow, 2000). 

Reversão de alvura ou reversão de cor: perda de alvura ou amarelecimento do papel com o tempo por processos 
naturais ou de degradação das fibras (UFJF, 2020). 
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Risco: possibilidade de um evento ocorrer e afetar adversamente a realização de objetivos; possibilidade de algo acontecer e 
ter impacto nos objetivos, sendo medido em termos de consequências e probabilidades (BRASIL, 2010); efeito da incerteza 
nos objetivos (ABNT, 2018). Possibilidade de ferimentos ou perda de vida ou de danos ao patrimônio por perigo(s) 
identificado(s) (DORGE e JONES, 1999). 

Rolo: folhas de papiro ou pergaminho unidas umas as outras e enroladas em torno de uma vareta de madeira ou marfim. 

Ruga: caracterizado pelo franzido no papel, é um dano físico causado por forças mecânicas como manuseio, 
acondicionamento ou choque (PAGLIONE, 2017). 

Sangramento de tinta: mancha decorrente do contato entre a tinta e um solvente causando uma aparência turva nas 
bordas das linhas (PAGLIONE, 2017). 

Sistema de documentação: o sistema de documentação de um objeto é composto por cinco partes essenciais: número de 
inventário; livro de registro; código de localização; catálogo; registro de movimentação. Todos esses elementos estão 
interligados e têm funções específicas. Algumas dessas funções podem fazer parte de um banco de dados do acervo (CCI / 
ICCROM, 2018). 

Sujidade: depósitos superficiais ou penetrantes de sujeiras (poeira, restos de comida, borracha, excrementos de insetos etc.). 
Sujidades atraem insetos, fungos e podem acidificar a região em que se depositam (PAGLIONE, 2017).  

Superfície de armazenamento disponível (m2): espaço disponível em estantes, trainéis, gavetas, etc. que pode ser 
efetivamente utilizado para armazenar acervos (CCI / ICCROM, 2018). 

Suporte: é o material físico no qual a confecção da obra irá se desenvolver, e onde a informação é registrada, como, por 
exemplo, o papel, a argila, a tela e a madeira. No caso das pinturas de cavalete, o suporte é a tela, tecido que pode ser de linho 
ou algodão, onde a camada pictórica ou a pintura é fixada (IBRAM, 2014). 

Suporte da costura: elemento colocado ao longo da lombada e incorporado à estrutura da costura, formando uma conexão 
entre o miolo e a encadernação (DER MOST et al., 2010). 

Taxa de ocupação da altura útil (%): proporção da altura útil da sala ocupada por unidades de armazenamento. Indica 
quanto do espaço vertical disponível está sendo utilizado, ou seja, é a altura das unidades de armazenamento dividida pela 
altura útil da sala (CCI / ICCROM, 2018). 

Taxa de ocupação do piso por unidades de armazenamento (%): proporção da área total de piso da reserva técnica 
ocupada pelas unidades de armazenamento (CCI / ICCROM, 2018). 

Taxa de ocupação da reserva técnica (%): proporção do volume total disponível para armazenamento em uso pelo acervo. 
É calculada multiplicando-se: ocupação média por unidade de armazenamento X altura útil de armazenamento X área útil de 
armazenamento (CCI / ICCROM, 2018). 

Taxa de ocupação da unidade de armazenamento (%): proporção do espaço total disponível em uso pelo acervo, para 
cada unidade de armazenamento (CCI / ICCROM, 2018). 
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Taxa de ocupação máxima do piso por tipo de unidade de armazenamento (%): fração da área de piso que pode ser 
utilizada com segurança para instalar unidades de armazenamento, levando em consideração o espaço necessário para 
acessar e movimentar o acervo (CCI / ICCROM, 2018). 

Tinta ferrogálica: tinta de escrita composta basicamente por sulfato de ferro (vitríolo), taninos, goma arábica e água. 
Conhecida desde a Antiguidade, a tinta ferrogálica foi muito usada na Idade Média em substituição às tintas à base de 
carbono. É encontrada até meados do século XX, sendo muito comum em textos manuscritos, mas também foi popular entre 
artista que a utilizavam em desenhos. O processo de degradação da tinta ferrogálica, definido como corrosão, é uma das 
principais causas de danos aos documentos em arquivos. Este processo caracteriza-se inicialmente pela formação de halos em 
torno da escrita e depois, na migração da tinta para o verso da página e páginas vizinhas. Em estado mais avançado, resulta 
no enfraquecimento e perda total do suporte nas áreas da escrita. Apesar dos termos tinta ferrogálica e tinta metaloácida 
serem usadas como sinônimos entre os profissionais, existem diferenças entre eles. A tinta ferrogálica tem na sua composição 
o sulfato de ferro. Contudo, vários outros metais foram usados nas receitas deste tipo de tinta. Portanto, o termo tinta 
metaloácida é um termo mais genérico que inclui todas as tintas com as características indicadas na definição. A identificação 
dos metais que compõem a tinta pode ser realizada com testes químicos (BOJANOSKI, 2018). 

Transdisciplinar: conjunto de disciplinas trabalhadas complementarmente. 

Unidade de armazenamento: cada peça individual do mobiliário para armazenamento, por exemplo, uma estante, um 
armário, um gaveteiro, um trainel vertical de dois lados, um trainel fixo, etc. (CCI / ICCROM, 2018). 

Velino: pele de bezerro, ovelha ou cabra natimorto. É extremamente liso e macio e, por isso, utilizado nos manuscritos de 
mais alta qualidade. 

Vinco: deformação decorrente da dobra e que fragiliza o papel. São áreas mais propensas a rasgos e perdas de material 
(PAGLIONE, 2017). 

Visita técnica: instrumento utilizado por especialista para avaliação de aspectos construtivos, ambientais, de uso e 
ocupação, dentro outros, mediante a ida programada a um edifício tendo em vista um objetivo previamente definido. 

Volume: conjunto de folhas ou cadernos unidos no formato de um livro (DER MOST et al., 2010). Vulnerabilidade: a extensão 
da área (região geográfica, comunidade, serviços, coleções e estruturas) que pode ser danificada ou atingida pelo impacto de 
um perigo (DORGE e JONES, 1999). 

Walkthrough: instrumento de avaliação do espaço físico de uma edificação por um especialista no qual se percorre um 
trajeto previamente definido, com um objetivo estabelecido e, frequentemente, acompanhado por uma pessoa-chave da 
instituição. 

Zona perdida: dano físico que resulta de um corte ou rasgo, cuja zona separada não exista mais ou não possa ser localizada 
(PAGLIONE, 2017). 

Zona separada: dano físico que ocorre quando um material (por exemplo, uma folha de papel) é cortado ou rasgado, 
todavia podendo ter suas partes localizadas e discriminadas (PAGLIONE, 2017). 
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